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Transporte Moderno: foco 
no leitor durante meio século

Atravessar cinco décadas não é uma tarefa simples. Ainda mais em um país cuja história re-

cente vem sendo pontuada por um contexto político-socioeconômico de altos e baixos. Por este 

e outros motivos, o aniversário de 50 anos da revista Transporte Moderno em 2013 tem de ser 

muito festejado. Muitas outras publicações de expressão não chegaram até aqui.

O transporte não é uma atividade qualquer, embora pareça um setor chato, duro e sem graça 

para quem o vê de fora. Para muitos especialistas, o grau de desenvolvimento de um país passa 

pela força da atividade: quanto mais desenvolvida a nação, mais eficiente é o seu transporte. 

Na Alemanha, um dos países de economia mais sólida do mundo, o transporte e logística já é 

a segunda força da economia.   

Por iniciativa pioneira do empresário Victor Civita, Transporte Moderno foi a primeira revista 

técnica dirigida do Grupo Abril, lançada no ano de 1963. Com experiência acumulada nos Es-

tados Unidos, o objetivo de Civita era atingir formadores de opinião do transporte nacional com 

uma distribuição gratuita. Assim, a revista sobreviveria dos anunciantes envolvidos na imensa 

cadeia do transporte, sem precisar ser vendida em bancas.

Para produzir um material jornalístico de qualidade, a empresa misturou experientes jorna-

listas e técnicos com cursos superiores e treinados dentro da Editora Abril. A ideia deu certo. 

Transporte Moderno nasceu com grandes reportagens que esmiuçavam o transporte, que, na-

quela década de 1960, dava os primeiros passos rumo à formalização de uma atividade até 

então desorganizada.

Além de Transporte Moderno, também surgiu em 1963 a Associação Nacional dos Transpor-

tadores de Carga (NTC), atual NTC & Logística, em uma iniciativa do empresariado para defen-

der os interesses do setor. Com abertura de estradas que ligavam todas as regiões do país, a 

classe começava a ganhar consciência de sua importância no desenvolvimento econômico do 

Brasil, que já na época concentrava no Transporte Rodoviário de Cargas (TRC) mais de 60% 

dos produtos movimentados. 

As planilhas de custos publicadas pela revista fizeram escola. O modelo de calcular ajudou 

muitos empresários em começo de atividade a nortear o preço pelo frete. Com uma remunera-

ção justa, o setor poderia garantir a sobrevivência no mercado. Modelos de caminhões serviam 

de base para que todos os valores embutidos numa operação fossem conhecidos do operador.  

Em 1976, a revista foi repassada pelo Grupo Abril aos funcionários envolvidos com sua pu-

blicação. Fora da Abril, os profissionais souberam manter o prestígio da publicação por não 

tirarem o foco do seu principal ativo: o leitor.

Prova disso foram os vários prêmios de jornalismo que a revista ganhou. Todos os assuntos 
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de interesse dos operadores – para quem sempre Transporte Moderno buscou dar o maior des-

taque – tanto de carga e quanto de passageiros foram e continuam sendo motivo de reporta-

gens aprofundadas da publicação.

Velhos problemas que afetavam o setor no passado continuam muito ativos, dificultando 

o ambiente de negócios. infraestrutura precária, alta carga de impostos e burocratização são 

algumas das velhas questões não resolvidas que continuam a afetar não só o TRC como de-

mais outras atividades. Muitos transportadores desatentos aos problemas internos quebraram, 

agravados que foram pela conjuntura repleta de planos mirabolantes e trocas de moedas em 

décadas de baixo crescimento econômico. 

Em 1995, a revista foi vendida para a atual proprietária, a OTM Editora, comandada pelo 

empresário Marcelo Fontana. Os mesmos fundamentos de independência editorial foram man-

tidos desde o primeiro número até hoje.

Sempre com o foco no leitor, esta edição comemorativa é uma prova de seu esforço jornalís-

tico para cobrir todo o mundo envolvido com o transporte. Em mais de 200 páginas, todos os 

modais de transporte estão representados em amplas matérias analíticas.

Personagens dos últimos 50 anos e as novas gerações estão retratadas em reportagens que 

tecem um panorama sobre a evolução da atividade nas últimas cinco décadas, marcada por 

contratempos, recuos, mas também muitos e significativos avanços.

Em um mundo em constante evolução, os desafios não param. A globalização cobra mudan-

ças de parâmetros e paradigmas em alta velocidade. Transporte Moderno sabe que, se conti-

nuar sendo uma ferramenta útil para seus leitores, vai conseguir manter um lugar no presente 

e futuro. Seja no papel ou no mundo virtual.

EdiTORiAL

Marcelo Fontana
diretor Eduardo Chau Ribeiro

Editor
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TRANSPORTE MODERNO
 Criada pela Editora Abril e hoje pertencente à Editora OTM, primeira revista técnica do setor de transporte no Brasil atravessa 
meio século focada no leitor interessado – setor estratégico para o desenvolvimento econômico brasileiro 10

ECONOMIA
 Crises energéticas, processo inflacionário, ondas migratórias e contexto político influenciaram a estruturação do transporte, 
que atualmente mira investimentos na infraestrutura para acelerar o desenvolvimento com a multimodalidade 19

INFRAESTRUTURA 
 Contexto político-socioeconômico não permitiu que muitos bons projetos e ações para ampliação das estradas, 
portos e aeroportos fossem adiante no Brasil  60

INDÚSTRIA  
 dos primeiros modelos a gasolina até as atuais modernas máquinas, o caminhão evoluiu em eficiência, conforto, segurança e economia 
no Brasil; próximo passo é a conectividade total 64

 Movidas pelos picos econômicos e legislação, montadoras disputam consumidor com inovações tecnológicas e modelos cada vez mais 
adequados às reais necessidades dos operadores 70

IMPLEMENTOS
 Em compasso com a indústria automobilística nacional, fabricantes de implementos incorporam tecnologias para deixar produtos cada 
vez mais leves, resistentes e com maior capacidade de carga  76

LEGISLAÇÃO
 Baixa infraestrutura é um dos componentes que balizam a legislação: estradas e vias urbanas limitam pesos, medidas e capacidades 
do veículos de carga  82

AÉREO DE CARGA
 Presente na primeira capa da revista Transporte Moderno, modal perseguiu caminho da modernização 
para movimentar cargas pelo país  92

AÉREO DE PASSAGEIRO
 Continuamente desafiador e competitivo, setor exige alta gestão das empresas para atender a uma crescente demanda de um país cuja 
população quer voar cada vez mais                   94

 Com 60% das cargas movimentadas do Brasil, elasticidade do 
modal e visão empreendedora dos transportadores canalizaram a dis-
tribuição da produção industrial pelo extenso território nacional 26

 Flávio Benatti, da NTC&Logística, enfatiza espírito empreendedor 
do TRC, aposta na segmentação e diz que os próximos desafios do 
setor passam pela implantação dos marcos regulatórios 30

 Transportadora Americana chega aos 72 anos de atividade sempre 
mirando a rentabilidade para se manter forte no mercado  34

 Nova aquisição está no escopo da Braspress, que, dirigida por 
Urubatan Helou, não para no tempo 36

 Com foco nos resultados, a Atlas supera seis décadas de existên-
cia ao oferecer operação integrada de transporte, logística e arma-
zenagem 40

 Atualmente pertencente à holandesa TNT, antiga Araçatuba in-
fluenciou gerações ao abrir rotas para o Oeste  42

 Transportadora Bertolini encontrou no Norte a força para se 
transformar num dos maiores operadores logísticos do Brasil 46

 Com forte profissionalização e modernização dos seus proces-
sos, Jamef chega aos 50 anos com respeitabilidade e reconheci-
mento   48

 império logístico, a JSL obtém crescimento orgânico anual de 
23,5% e aposta no portfólio cada vez mais diversificado para alcan-
çar novos setores da economia  52

 O senador Clésio Andrade (PMdB-MG), presidente da Confe-
deração Nacional do Transporte (CNT), diz que país precisa investir 
pelo menos R$ 400 bilhões na infraestrutura 58

TRANSPORTE  RODOVIÁRIO DE CARGAS

SUMÁRIOÁSUMÁRIOÁ
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TM: 50 anos 
a serviço do 
transporte

Primeira revista técnica dirigida do Brasil 
mantém prestígio e influência entre  

as pessoas que movimentam 
o setor estratégico 
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Revista conseguiu reconhecimento 
do seu leitor por tratar temas com 
seriedade e sem motivações comerciais

A iNdEPENdêNCiA EdiTORiAL SEMPRE 
FOi uma das marcas da revista Transpor-
te Moderno – virtude que garantiu a sua 
longevidade por meio século no merca-
do brasileiro.  desde a sua fundação em 
1963 pelo Grupo Abril até os dias atuais, 
as relações comerciais nunca interferi-
ram no conteúdo jornalístico, reconhe-
cido e respeitado pelos seus leitores em 
razão da seriedade e profundidade com 
que trata todos os temas relacionados ao 
transporte.

“Por nos mantermos fiéis a esse prin-
cípio, podíamos cobrar do anunciante 
um preço justo pelo material publici-
tário”, lembra o engenheiro-jornalista 
Neuto Gonçalves dos Reis, ex-sócio-pro-
prietário da TM. Para ele, a primeira 
revista técnica dirigida do Brasil, cuja 
maior parte da distribuição até hoje é 
feita gratuitamente, não sobreviveria se 

não optasse por um caminho de transpa-
rência editorial, num mercado que, anos 
depois, viria a ficar “prostituído” pela 

profusão de publicações técnicas. 
“No meu caso, o jornalista sempre fa-

lou mais alto que o empresário”, diz Neu-
to. “Orgulho-me, até hoje, de sempre ter 
assegurado à redação da TM completa li-
berdade, mesmo quando, para tanto, era 
necessário sacrificar preciosas páginas de 
anúncio. Acreditava que, no longo prazo, 
a parceria da revista com o anunciante 
não sobreviveria se excluísse o cliente fi-
nal de ambos – o leitor,”

Essa orientação ética, segundo Neuto, 
começou com o primeiro dono da revista, 
Victor Civita, judeu norte-americano que 
construiu o Grupo Abril. Profundo conhe-
cedor de atividades técnicas no mercado 
dos Estados Unidos, Civita sabia que uma 
publicação dirigida só alcançaria sucesso 
se acrescentasse algo novo a seu público-
alvo: profissionais, pesquisadores e pro-
prietários no comando dos negócios.  O 

Quando a revista 
Transporte Moderno 

surgiu, no Brasil 
havia um veículo 

para 44,6 habitantes; 
atualmente 

a relação é de 
um veículo para 

cada cinco brasileiros

 wAgNER OlivEiRA
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Prêmio Maiores do Transporte 
& Melhores do Transporte, um dos eventos organizados 

pela OTM Editora, tem grande reconhecimento entre os maiores 
empresários do setor no país

balizamento surgido na Era Civita nunca 
foi abandonado pela TM. 

Neuto chegou à Transporte Moderno 
em 1968, logo depois de formado em 
engenharia pela Universidade Federal 
de Minas Gerais. Ele foi um dos aprova-
dos no primeiro curso de treinee lançado 
pela Editora Abril, que recrutou técnicos 
em várias cidades do país para transfor-
má-los, na companhia de jornalistas ex-
perientes, em redatores de suas publica-
ções.

daquele grupo do qual Neuto fez par-
te saíram vários profissionais que viriam 
a se destacar no jornalismo, como Celso 
Ming, Marcos de Sá Correa, Silvio Lan-
cellotti, J.A. dias Lopes, dirceu Brisola e 

muitos outros.
Uma das primeiras funções de Neuto 

na TM  foi aprimorar o cálculo dos custos 
operacionais de modelos de caminhões, 
alguns testados pela revista. Planilhas 
ensinavam os operadores a fazerem os 
cálculos corretos de todos os valores en-
volvidos com o transporte rodoviário de 
carga (TRC) e de passageiros. ‘‘Essa foi 
uma das grandes contribuições, uma ver-
dadeira escola. Por isso, até hoje a TM é 
reconhecida pelo pioneirismo’’, disse.

Neuto se recorda que a edição mais 
completa sobre o custo operacional foi a 
de dezembro de 1975 (TM 145), exemplar 
que marcou época. A partir daí, a planilha 
de custos passou a se constituir em uma 

marca registrada da revista, que também 
projetou a carreira de Neuto como pa-
lestrante para empresários e técnicos do 
transporte.

O pioneirismo e profissionalismo da 
equipe da TM também a fizeram acu-
mular vários prêmios de jornalismo. Em 
1975, a revista conquistou o primeiro Prê-
mio Scania de Jornalismo. denominada 
“Transporte rodoviário de cargas hoje e 
amanhã”, a edição vitoriosa era uma pro-
funda análise do passado, presente e fu-
turo do TRC no Brasil.

Em 1976, fez barba, cabelo e bigode, 
tendo conquistado quatro prêmios. O pri-
meiro lugar, com uma edição sobre eco-
nomia de combustível. O segundo, com 
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uma edição especial de custos operacio-
nais, e o terceiro, com o conjunto de três 
matérias sobre o transporte rodoviário 
de passageiros veiculadas em março de 
1976, contendo entrevista com o primei-
ro presidente da extinta Rodonal, Benito 
Porcaro, da Viação São Geraldo. Houve 
ainda uma menção hon-
rosa para a reportagem 
“Soja, o difícil escoa-
mento da safra”, da edi-
ção de agosto de 1976, o 
primeiro número produzi-
do fora da Editora Abril.

Além da TM, a Abril lançou as revistas  
Máquinas e Metais e Química & deriva-
dos. Eram publicações ‘verticais’, integra-
das por um caderno comum e ‘horizon-
tal’, denominado “Exame”, que viria a se 
transformar numa das principais revistas 
de economia e negócios do Brasil. 

Com uma tiragem 
de 20 mil exem-
plares mensais, as 
publicações téc-
nicas não tinham 
escala, gerando assim 
prejuízos ao Grupo Abril, 
que passou a focar títu-
los que rendessem circu-
lação de pelo menos 100 
mil exemplares. 

Em 1976, depois de uma tentativa fra-
cassada de encontrar um sócio americano, 
Civita repassou os títulos a funcionários 
que trabalhavam nas revistas técnicas, 
preservando apenas o carro-chefe Exa-
me e Carreteiro, publicações que tiveram 
viabilidade financeira em razão de uma 
grande tiragem. “Na garagem de vocês, 
esses títulos dirigidos, que têm uma mé-
dia de três leitores por exemplar, podem 
ser lucrativos, já que o custo de produção 
será baixo”, teria dito o empresário. “Para 
a Abril, eles não interessam mais.”

Neuto recorda-se que a Editora TM era 
praticamente uma cooperativa. “Como 
todos os funcionários tinham o dinhei-
ro da indenização e direito de participar, 
acabei ganhando três sócios”, recorda-se 
Neuto. Um deles era o Lazzaro Menasce, 
contato da revista, necessário para todas 
as atividades comerciais. Outro, já faleci-
do, Paulo igarashi, fotógrafo. O terceiro 
era o Vitu do Carmo, redator da revis-
ta, jornalista brilhante e perfeccionista. 
Só não houve mais um porque o falecido 
Ariverson Feltrin, também redator, desis-
tiu na última hora, alegando incompati-
bilidade com o Vitu do Carmo. “isso nos 
garantiu razoável capital, que nos permi-
tiu girar o negócio sem precisar descontar 
duplicatas no banco.

Neuto diz que, no entusiasmo da revis-
ta fora da Abril, assinou com os sócios um 
contrato social do qual se arrependeram 

A edição 
especial sobre  

custos 
operacionais 
de dezembro 

de 1975 
(n° 145), 

marcou época. 
A partir daí, a 

planilha de 
custos passou 
a se constituir 
em uma marca 

registrada 
da TM

Roberto Muylaert, então 
diretor da Abril, criou 
em 1967 o tradicional 

Concurso de Pintura 
de Frotas
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mais tarde, pois exigia 
“comum acordo” para 
determinados assuntos, 
o que emperrava a em-
presa. Sem a proteção do 
grupo Abril, também foi 
difícil administrar a parte 
financeira.

“Eu, que na Abriltec 
(divisão controladora das 
revistas técnicas) só fal-
tava empurrar contatos 
escada abaixo, quando 
eles subiam à redação 
para pedir ‘colher de chá’ 
para algum anunciante, tive de fazer um 
périplo pelas agências de publicidade, le-
vado pelo Lazzaro, para comunicar que a 
revista continuaria circulando e sendo fei-
ta pela mesma equipe”, disse. 

“A maioria dos anunciantes apoiou o 
projeto”, lembra Neuto. Mesmo porque, a 
TM era a única revista nacional de trans-
porte existente. Com apoio do mercado 
publicitário, “fomos buscar o Ariverson 
Feltrin, que estava perdido na Amazônia”. 
Como bom jornalista, “Ari’ voltou de ôni-
bus pela Transpantaneira. Chegou com 
uma reportagem pronta. “Aventuras da 
Transburaqueira” merceu o prêmio Scania 
de Jornalismo.

Para conseguir verbas no período em 
que a Transporte Moderno tinha baixo fa-
turamento, nos meses de verão, foi cria-
do o Prêmio Maiores do Transporte, hoje 
com o nome de Prêmio 
Maioes do Transporte &  
Melhores do Transporte. 
Realizado pela Editora 
OTM, o evento é um dos 
mais conceituados e 
reconhecidos pelos 
grandes empresá-
ros do setor, que 
no final do ano se 
deslocam de todos 
os cantos do país 
para prestiarem a 

premiação dada com base nos resultados 
financeiros dos balanços. 

Para aumentar suas receitas, a TM 
também investiu em assinaturas pagas. 
Em 1993, quando a revista completou 30 
anos, o número de assinantes chegava a 
4.000. “A venda de anúncios era sazonal. 
A fonte secava no verão.  Manter 12 edi-
ções anuais era uma luta. As receitas pu-
blicitárias só começavam mesmo a entrar 
em caxia em abril ou maio. Já o dinhei-
ro das assinaturas pingava o ano inteiro”, 
diz Neuto.

No setor empresarial, outro grande ati-
vo é o tradicional  Concurso de Pintura de 
Frotas, criado por Roberto Muylaerte em 
1967, além da criação do então anuário 
Maiores do Transporte. 

O ano de 1988 foi marcado pela edi-
ção comemorativa dos 25 anos da TM. 
Para ampliar a circulação de 20.000 para 
25.000 exemplares, a revista passou a ser 
impressa em rotativa, voltou a usar papel 

couchê e seu projeto gráfico foi re-
vitalizado. 

Segundo Neuto, a TM deu-se ao luxo 
até de manter um correspondente em 
Londres. Primeiro foi o Marcos Piquini, 
que depois virou diretor de comunicação 
da iveco; depois foi a vez de Mikael Karls-
son, filho de Tage Karlsson, primeiro pre-
sidente da Volvo do Brasil.

DESPEDIDA – de acordo com Neuto, em 
novembro de 1984, todas as quotas da 
Editora TM foram vendidas. “Embora a 
empresa tivesse sido entregue em exce-
lentes condições financeiras, a credibi-
lidade conquistada ao longo de mais de 
três décadas foi certamente o maior patri-
mônio deixado para os sucessores”, con-
tou Neuto.

Por incompatibilidade com um dos só-
cios, Neuto acabou vendendo a revista 
para o atual proprietário, Marcelo Fonta-
na, no meio da década de 1990.  Con-
tinuou sua carreira como integrante da 
NTC, entidade composta pelos maiores 
líderes do TRC. Neuto tem mestrado em 
transporte, também um braço da enge-
nharia, o que facilitou sua carreira de 
mais de 44 anos dedicadas ao transporte.

Atualmente sob a gestão de Fontana, 
com Eduardo Chau Ribeiro no comando 
editorial, a Transporte Moderno continua 
gozando de forte prestígio não só entre 
anunciantes como também entre opera-
dores e especialistas do transporte.

Ariverson 
Feltrin, um dos 
jornalistas mais 
brilhantes 
ao longo dos 
50 anos da TM
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Sem o TRC 
o Brasil não anda

Modal, que movimenta mais de 60% das cargas 
do país, é fundamental para o desenvolvimento 

da indústria, comércio e serviços
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Transporte, espelho do 
desenvolvimento econômico

As grandes cidades brasileiras, que a partir da década de 50 passaram por um 
amplo e acelerado processo de urbanização, foram moldadas e planejadas 
para acolher o novo e vigoroso modelo rodoviário de transporte

NO ANO EM QUE A REViSTA TRANSPORTE 
Moderno entrou em circulação, em 1963, o 
Brasil começava a experimentar o início de 
uma lenta e gradual ressaca econômica, que 
teria reflexos imediatos no sistema de trans-
porte do País, dependente cada vez mais 
de apenas um modelo, o rodoviário, que já 
respondia por 60% da matriz nacional de 
transportes. Naquele ano, a inflação subiu a 
90,6% e o PiB avançou apenas 0,6%, con-
sequência do obsessivo e nem sempre orga-
nizado Plano de Metas, iniciado no governo 
de Juscelino Kubitschek (1955-1960), que 
almejava crescer “50 anos em cinco”, salto 
econômico que não foi acompanhado, se-
gundo especialistas, de uma política mone-
tária e fiscal austera – muito menos de uma 

visão macro da economia de longo prazo, 
que resultou num crescimento desorganiza-
do e em políticas excludentes, como a que 
praticamente dizimou o modal ferroviário e 
levou à falência diversas empresas do setor. 

“O transporte é o espelho do nosso de-
senvolvimento social e econômico e de 
como deixamos escapar ótimas oportunida-
des de crescer de forma sustentável por ab-
soluta falta de planejamento”, afirma o eco-
nomista Carlos Henrique Carvalho, membro 
da diretoria de Estudos e Políticas Urbanas 
do instituto de Pesquisa Econômica Aplica-
da (iPEA). “Se a gente pensar que no início 
do século passado, quando havia muito me-
nos recursos e condições de investimento, 
o Brasil tinha nada menos do que 100 mil 

quilômetros de ferrovias – e hoje só tem 30 
mil –, não há como não afirmar que o nosso 
sistema de transporte saiu, literalmente, dos 
trilhos por falta de competência administra-
tiva”, diz Carvalho.

Segundo Carvalho, todas as grandes ci-
dades brasileiras, que a partir da década 
de 50 passaram por um amplo e acelerado 
processo de urbanização, foram, sem exce-
ção, moldadas e planejadas para acolher o 
novo e “pungente” modelo rodoviário. Até 
então, desde o período colonial, o sistema 
ferroviário era quem ditava o ritmo da eco-
nomia e sem ele não haveria como manter 
os nossos ciclos produtivos – a São Paulo 
Railway, a primeira estrada de ferro cons-
truída no Estado de São Paulo (inaugurada 

BRASiL
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em 1867), por exemplo, ligada ao Porto de 
Santos, tinha como meta escoar a enorme 
produção cafeeira do Vale do Paraíba. Foi o 
Barão de Mauá, um dos grandes empreen-
dedores da época, quem convenceu o go-
verno imperial da importância de construir 
uma estrada de ferro que ligasse São Paulo 
ao maior porto do país. O economista do 
ipea destaca também a expansão do bonde 
como meio de transporte nas nossas princi-
pais cidades – o Brasil foi o segundo país do 
mundo a adotar o bonde no transporte pú-
blico. “Os bondes eram todos elétricos, tan-
to que eram operados por grandes empre-
sas de energia, como a Light, em São Paulo. 
Se você pensar na questão ambiental, hoje 
tão em voga, nada era mais sustentável do 
que um bonde. Houve um retrocesso”, afir-
ma Carvalho.

DO RURAL PARA O URBANO – O trans-
porte rodoviário ganhou o primeiro grande 
impulso ainda na Era Vargas, em seu último 
ano, em 1945, quando a criação do Fun-
do Rodoviário Nacional (FRN) fez com que 
houvesse um maciço investimento na cons-
trução de novas estradas. O FRN era forma-
do pelo imposto Único sobre Combustíveis 
e Lubrificantes Líquidos e Gasosos (iUCL), 
que era usado para financiar parte da in-
fraestrutura rodoviária.  Para Carvalho, exis-
te um erro, de historiadores e especialistas, 

de apontar o crescimento desenfreado do 
transporte rodoviário como um dos respon-
sáveis pelas mazelas estruturais do país, já 
que seria praticamente impossível fazer a 
transição do país rural para o urbano sem 
estradas, carros e caminhões. Até 1950, 
menos de 50% da população brasileira 
vivia em áreas urbanas – hoje são 85%. 
“Essa política só não precisava ser tão ex-
cludente”, afirma o economista. “Mas se 
você pensar que os bondes, ao contrário 
dos carros e dos caminhões, eram fixos, era 
impossível desenvolver algumas regiões do 
país sem aposentar esse modelo de trans-
porte. Os carros e as estradas acompanha-
ram o ritmo de crescimento – foram para 
onde havia demanda. Mas, em contraparti-
da, o transporte ferroviário, principalmente 
o que estava a serviço do sistema produtivo, 
não deveria ser tão desprezado como foi – 
tanto que hoje há uma corrida para recuperar 
esse setor, tão importante estrategicamente 
para um país com a dimensão do nosso”. 

Renegado ao segundo plano pelo adven-
to da rodoviarização, o modal ferroviário re-
gistrou a falência de diversas empresas na 
década de 50. Foi preciso estatizá-las. Nas-
ciam a Rede Ferroviária Federal S/A, que 
unificou 52 ferrovias, e a Ferrovia Paulista 
S/A, que incorporou as estradas de ferro do 
estado de São Paulo – vários trechos defi-
citários foram extintos, principalmente os 

domésticos – e o foco passou a ser quase 
que exclusivamente o transporte de cargas. 
O Brasil vivia no auge do Plano de Metas 
de Juscelino e a ordem eram concentrar a 
maioria dos investimentos na produção de 
bens duráveis – e os carros-chefes dessa 
“nova ordem” eram a indústria de eletrodo-
mésticos e a automobilística. Esta última já 
vinha sendo fortemente estimulada desde o 
segundo governo Vargas (1951-1954), que 
deu início à campanha de cunho naciona-
lista batizada de “O Petróleo É Nosso”, res-
ponsável por estabelecer o monopólio esta-
tal sobre o petróleo.

As metas do governo Juscelino para a 
indústria automobilística eram ousadas – 
e foram quase todas cumpridas. Em 1960, 
por exemplo, fabricou-se cerca de 170 mil 
veículos nacionais, entre carros, caminhone-
tes e caminhões.  de 1955 a 1961, cerca de 
13 mil km de rodovias federais passaram a 
operar  – mais 7 mil km de estradas foram 
pavimentadas. Apenas nos dois primeiros 
anos de governo Juscelino, a rede pavimen-
tada expandiu-se em 300%. O grande mé-
rito do Plano de Metas foi mudar radical-
mente a matriz produtiva do País – e o erro 
não criar condições para manter um cresci-
mento sustentável, já que a demanda não 
acompanhou a oferta de produtos. Faltava 
renda e mercado consumidor. do fim do go-
verno Juscelino, passando pela renúncia de 
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Jânio Quadros até a deposição, pelos milita-
res, do presidente João Goulart, em março 
de 1964, houve poucos avanços no sistema 
de transporte do país. 

MILAGRE ECONôMICO – Logo no pri-
meiro ano de governo militar, o presiden-
te Castello Branco, prometendo conter a 
estagnação econômica e a escalada da in-
flação, criou o Programa de Ação Econô-
mica do Governo (Paeg), formulado pelos 
ministros Roberto Campos (Planejamen-
to) e Octávio Bulhões (Fazenda), que tinha 
como objetivo estimular as exportações em 
detrimento das importações – novas bar-
reiras alfandegárias foram impostas. O se-
gundo passo foi estimular o mercado inter-
no. Foi criado outro plano, o Plano decenal, 
lançado em 1967, que tinha como meta o 
crescimento por meio do fortalecimento 
do capital privado e da consolidação da in-
fraestrutura nacional. Foram anunciados 
novos investimentos na malha rodoviária 
– que, no entanto, se mostraram tímidos 
diante do alto crescimento do PiB. de 1968 
a 1970, o Brasil cresceu, em média, 9,9%, 
um número que representava mais do que o 
dobro do projetado pelos idealizadores do 
Paeg, que projetavam o país crescendo a 
taxas médias de 4%. O período, conhecido 
como “Milagre Econômico”, escancarou os 
gargalos do país. 

“Os grandes centros urbanos cresceram 
a taxas absurdas. As cidades dobraram de 
tamanho e não houve nenhum plano para 
conter essa demanda. A ordem era crescer, 
crescer e crescer”, afirma Carvalho. “E os 
governos militares sempre preferiram solu-
ções paliativas, sobretudo na questão dos 
transportes. As cidades estão crescendo de 
forma desordenada? Simples, vamos colo-
car linhas de ônibus na periferia depois a 
gente dá um jeito”. As tentativas de mo-
dernizar a já inepta malha rodoviária bra-
sileira também se mostraram equivocadas 
durante o governo militar. A construção da 
Transamazônica, inaugurada em 1972, uma 
tentativa de conectar o Norte do Brasil com 

o resto do país, virou sinônimo de incom-
petência administrativa e descaso do poder 
público. Projetada para ser uma ampla e 
moderna rodovia com oito mil quilômetros, 
ligando pontos estratégicos para o país, 
acabou sendo interrompida no meio das 
obras, Hoje, em pleno 2013, ela ainda conta 
com 2.200 km de estrada de terra. 

durante os primeiros anos de regime mi-
litar consolidou-se uma estruturação do sis-
tema de transporte na qual a modalidade 
rodoviária assumiu uma importância ainda 
maior nos fluxos internos, acentuando a 
perda de participação das ferrovias e da na-
vegação de cabotagem. Uma pesquisa rea-
lizada pelo ipea aponta um aumento signi-
ficativo da modalidade rodoviária de 1950 
a 1970, pulando de 63% de participação 
para 93%, em 1970, enquanto o modelo 
ferroviário partiu de 30% em 1950, quan-
do já começava a experimentar os primeiros 
de queda, para míseros 4,7% em 1970. O 
plano dos militares eram desenvolver os rin-
cões do país abrindo novas estradas e para 
tanto foi criado outro plano de origem fa-
raônica, o Plano integração Nacional (PiN), 
que tinha como objetivo acelerar o desen-
volvimento urbano no Centro-Oeste e no 
Norte do País – além da Transamazônica, 
foram construídas no período outras gran-
des estradas, como a Perimetral Norte, a 
Cuiabá-Santarém e Cuiabá-Porto Velho, en-
tre outras.

CRISE DO PETRóLEO – A primeira parte 
do plano deu resultado – houve um forte 
fluxo migratório para essas regiões – a po-
pulação do Estado de Rondônia, por exem-
plo, quase quadruplicou durante a década 
de 70, mas a grande maioria dos projetos 
agropecuários não vingou. Além do mais, a 
economia brasileira seria fortemente afeta-
da pela elevação do preço mundial do petró-
leo. A primeira grande crise mundial do pe-
tróleo, ocorrida no início da década de 70, 
quando a Organização dos Países Produto-
res (Opep) decidiu reduzir a produção para 
forçar um aumento no preço – que passou 
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de US$ 3 para US$ 12 o barril – não só teve 
fortes impactos no nosso sistema produti-
vo como afetou diretamente a política rodo-
viarista implantada pelo governo, também 
dependente da matéria-prima, que, com o 
valor do barril nas alturas, fez com que os 
preços dos seus derivados, como a gasoli-
na e óleo diesel, disparassem. O efeito cas-
cata, aliás, não atingiu apenas o preço dos 
combustíveis – como matéria-prima para a 
fabricação do asfalto que pavimenta as es-
tradas, a crise do petróleo freou centenas 
de investimentos anunciados pelo governo.

No fim da década de 70 um novo choque 
do petróleo: a revolução islâmica liderada 

pelo aiatolá Khomeini paralisou a produção 
iraniana e fez com que o preço médio do 
barril chegasse a US$ 80. O Brasil, que ex-
perimentara o “Milagre Econômico”, com 
taxas do PiB acima dos dois dígitos, encer-
rou 1979 com um aumento da produção 
industrial de apenas 6%. O perigo, porém, 
estava na inflação, que saltara de 28% ao 
ano, em 1973, para 100%, em 1979. A di-
minuição dos investimentos em rodovias, 
por causa de duas grandes crises do petró-
leo ocorridas numa mesma década, não sig-
nificou uma mudança no foco dos investi-
mentos em transportes, muito menos numa 
tentativa de reativar o sistema ferroviário do 
país. Com a crise, a situação das estatais 
RFFSA e FEPASA tornou-se tão insustentá-
vel que elas acabaram seguindo um cami-
nho contrário do percorrido na metade do 
século XX e voltaram a ser privatizadas. 

RETOMADA DA DEMOCRACIA – No co-
meço da década de 80, houve uma tentati-
va do governo de criar uma nova alternativa 
para o transporte de carga no país, já total-
mente atrelado ao sistema rodoviário, com 
a construção da Estrada de Ferro Carajás, 
inaugurada em 1985, que, com 890 km de 
extensão, ligava a província mineral de Ca-
rajás, no sul do Pará, ao porto de São Luís, 
no Maranhão. Mas era um investimento 
relativamente pequeno diante das dimen-
sões territoriais do Brasil e do seu potencial 
como produtor de commodities, que, ape-
sar de ter no modelo rodoviário um sistema 
de transporte essencial, principalmente nos 
deslocamentos de curta distância – a fle-
xibilidade dos caminhões permite que seja 
feita a coleta no local da colheita –, é difí-
cil imaginá-lo operando sem a eficiência e 
agilidade de uma malha ferroviária ampla e 
estruturada, fundamental para o transporte 
de longas distâncias – e que permite trans-
portar cargas maiores e com menor custo. 

O fim do governo militar (1964-1985), e a 
retomada da democracia, não resultou pro-
priamente numa melhora da economia. A 
década de 80 foi marcada por uma inflação 
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galopante, pelo fracasso dos planos econô-
micos e pelo retrocesso nos investimentos 
em infraestrutura, principalmente em trans-
portes. de novo, houve uma tentativa de 
dar novo fôlego ao estagnado modal fer-
roviário, quando o então presidente José 
Sarney anunciou, em 1986, a construção 
da Ferrovia Norte-Sul, que cortaria os Esta-
dos de Goiás, do Tocantins e do Maranhão, 
chegando até o porto de itaqui, em Ponta 
da Madeira, em São Luis. O governo pro-
metia uma redução de 40% nos custos de 
transportes de grãos, minérios e contêine-
res, mas, apesar das vantagens anunciadas, 
a obra foi paralisada, por conta de irregula-
ridades na construção e pela crise econômi-
ca. Para deter a escalada do déficit público, 
Luiz Carlos Bresser Pereira, ministro da Fa-
zenda, eliminou o subsídio ao trigo e adiou 
grandes obras já planejadas, entre elas a 
Ferrovia Norte-Sul.

“Apesar de o Brasil ser um grande pro-
dutor e exportador de commodities, nunca 
criamos condições para escoar essa produ-
ção de forma adequada. E o gargalo se tor-
na cada vez maior se a gente pensar que 
existe um grande descompasso entre de-
manda e produção. O agrobusiness cresce 
no Centro-Oeste, indo em direção ao Norte, 
enquanto as demandas internas, os pontos 
de saída estão no Sul e no Sudeste”, afirma 
Carlos Henrique Carvalho. “E o que é feito 
para tentar diminuir essa falta de flexibili-
dade? Quase nada. A solução é sempre co-
locar mais caminhão pra rodar. É o jeitinho 
brasileiro, que tem o seu preço, já que o ca-
minhão, obviamente, não armazena a mes-
ma quantidade que o navio ou o trem”, diz 
o economista do ipea. Segundo Carvalho, 
os gargalos logísticos do Brasil obrigam as 
grandes empresas do país a buscar maté-
ria-prima em países vizinhos, mais próximos 
territorialmente e, portanto, com menos 
custos de transporte. “É o caso, por exem-
plo, de alguns grandes grupos alimentícios 
sediados em Santa Catarina. Para eles, 
custa menos importar milho vindo do Uru-
guai do que arcar com os altos custos de 
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dois mandatos, de 1995-2003. Com um 
governo caracterizado por um amplo plano 
de privatizações, como o programa de de-
sestatização dos Portos, lançado em 1996, 
que trouxe mais competitividade ao setor – 
houve um significativo aumento no trans-
porte de cargas, de 360 milhões de tone-
ladas em 1994 para 531 milhões, em 2002 
– FHC não conseguiu, porém, aumentar os 
investimentos do PiB em infraestrutura de 
transporte e tampouco melhorar a malha 
ferroviária.

“Nos anos 80, quando o Brasil experimen-
tou diversas crises econômicas, não houve, 
praticamente, grandes investimentos em 
transportes – ficamos estagnados. Mesmo 
com a estabilização do país, do advento do 
Plano Real, e da política de privatização, não 
conseguimos grandes avanços nos governos 
itamar Franco e Fernando Henrique, já que a 
taxa de investimento do PiB em infraestrutu-
ra de transportes continuou muito baixa, não 
passando de 1% – esse número, por exem-
plo, chega a 10% do PiB em alguns países 
asiáticos”, afirma Carvalho. Segundo o eco-
nomista do ipea, nem o forte crescimento da 
indústria de commodities, conseguiu diminuir 
os gargalos em infraestrutura. “Algumas fer-
rovias são gerenciadas por grandes empre-
sas de commodities – e têm ótima logística 
–, mas, por uma questão de regulamenta-
ção, não são abertas ao transporte de outros 
tipos de cargas”, diz Carvalho.

Para Carlos Henrique Carvalho, os dois 
mandatos de Lula na presidência (2003-
2011) criaram pela primeira vez, desde o Pla-
no de Metas de Juscelino, condições para 
que houvesse uma política mais consisten-
te de investimentos em transportes no país, 
sobretudo em estradas, portos e ferrovias. 
“Chegamos a 3% do PiB em investimentos. 
É pouco, em relação ao que se investe nos Ti-
gres Asiáticos, por exemplo, mas significativo 
se comparado aos governos anteriores”, afir-
ma Carvalho. Segundo ele, o Plano de Ace-
leração do Crescimento (PAC), anunciando 
com pompa pelo governo Lula – e que aju-
dou a eleger a ministra-chefe da Casa Civil, 

dilma Rousseff – não passava do “velho” 
PPA (Plano Plurianual), já previsto na Consti-
tuição, que, apesar do apelo marqueteiro, foi 
importante para impulsionar algumas gran-
des obras. “Sim, menos de 50% das obras 
anunciadas, foram concluídas, o que é muito 
pouco, mas houve sim uma evolução, sobre-
tudo comparada à inércia dos governos ante-
riores”, afirma Carvalho.

Apesar do forte crescimento do PiB, be-
neficiado pela boa conjuntura internacio-
nal, o governo Lula não conseguiu apro-
veitar o bom momento da economia para 
revolucionar o sistema de transporte no 
país. de 2006 a 2010, por exemplo, en-
quanto o PiB se expandiu em cerca de 
32%, a ampliação do volume de desloca-
mento de cargas não ultrapassou, no mes-
mo período, 14%. A matriz de transporte 
tampouco foi modificada: mais da meta-
de do volume de cargas continuou sendo 
transportado por rodovias e apenas 25% 
e 15%, respectivamente em ferrovias e hi-
drovias. Esse cenário não mudou muito no 
governo dilma Rousseff, que desde que 
assumiu a presidência, em janeiro de 2011, 
tem dito dificuldades para manter as metas 
do PAC – ao contrário do padrinho Lula, 
ela assumiu o governo em plena crise eco-
nômica mundial.

Considerado um dos conselheiros eco-
nômicos de dilma, o empresário Jorge 
Gerdau Johannpeter, controlador do Gru-
po Gerdau, tenta convencer a presidente a 
criar um “superministério dos transportes”, 
uma pasta que agruparia, sob o mesmo 
guarda-chuva, o Ministério dos Transpor-
tes, a Secretaria de Aviação Civil e a Secre-
taria dos Portos. Três agências reguladoras 
ficariam vinculadas ao “superministério”: 
a ANTT (transportes terrestres), a Antaq 
(transportes aquaviários) e a Anac (avia-
ção). Segundo Gerdau, o novo ministério 
lidaria apenas com as questões relaciona-
das à logística de transportes – de cargas 
e de passageiros. Será que a tão sonha-
da integração nacional sairá do papel? A 
conferir.

BRASiL

ogística no Brasil. isso, claro, além de ser 
constrangedor, enfraquece a nossa econo-
mia”, afirma Carvalho.

ABERTURA ECONôMICA – Marcado por 
diversas denúncias de corrupção, que cul-
minaram com o processo de impeachment e 
por planos econômicos mirabolantes – como 
o confisco da poupança, que bloqueou por 
18 meses os valores dos investimentos aci-
ma de NCz$ 50 mil –, o governo Fernando 
Collor de Mello (1990-1992) entrou para a 
história como o primeiro a adotar as priva-
tizações como parte de seu programa eco-
nômico. O Programa Nacional de desesta-
tização (PNd) previa a privatização de 68 
empresas, mas como seu mandato foi abre-
viado, apenas 18 foram efetivamente priva-
tizadas. O suficiente para que o seu governo 
fosse marcado pela abertura comercial do 
país, que também previa a redução gradual 
das tarifas de importação – o objetivo era 
que, com importados mais baratos, os pro-
dutores nacionais seriam forçados a redu-
zir seus preços e melhorar a qualidade dos 
produtos – aumentando a competitividade 
da indústria brasileira. Não houve, porém, 
grandes progressos no setor de transportes. 
“Por causa da crise econômica, do fracasso 
dos planos Collor i e ii, o investimento em 
transporte continuou muito baixo, com me-
nos de 1% do PiB”, afirma Carvalho. 

PLANO REAL, FIM DA hIPERINFLA-
ÇÃO – Com o impeachment e a posse de 
seu vice, itamar Franco, entrou em vigor, 
em março de 1994, o Plano Real, elabora-
do pela equipe do então ministro da Fazen-
da, Fernando Henrique Cardoso. Ao contrá-
rio de seus antecessores, itamar conseguiu 
frear a inflação, principalmente através do 
controle cambial, e estabilizar a economia. 
Mesmo com tendências estatizantes, seu 
governo também seria marcado pela aber-
tura econômica e pelo estímulo às importa-
ções. Considerado o “pai” do Plano Real, 
Fernando Henrique Cardoso conseguiu ele-
ger-se presidente e governou o Brasil por 
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Obstáculos não impediram 
avanço dos transportadores
Transporte evolui procedimentos, mas ainda esbarra em velhos problemas do 
passado, como excesso de burocracia, impostos e infraesturutura deficiente 
 wAgNER OlivEiRA

APESAR dE O BRASiL TER HOJE UMA dAS 
maiores populações do planeta e estar posi-
cionado entre as maiores das economias do 
mundo, muitos dos problemas que afeta-
ram o transporte rodoviário de cargas (TRC) 
50 anos atrás, quando a Revista Transporte 
Moderno surgiu com a proposta de trazer 
uma cobertura técnica sobre um dos setores 
estratégicos para qualquer país que busca o 
desenvolvimento, ainda persistem.

Se os caminhões fabricados atualmente 
no Brasil quase em nada se parecem com 
os que eram produzidos aqui no final da 
década de 1950, o mesmo não pode di-
zer da nossa famigerada infraestrutura. 
A maioria de nossas estradas, por exem-
plo, ainda convive com a imoralidade do 

estreitamento de pontes, uma solução ca-
penga de décadas passadas para econo-
mizar com as estruturas em obras de arte. 

A pesquisa da Confederação Nacional 
do Transporte (CNT) do ano passado ve-
rificou que 63% de 95.707 quilômetros de 
rodovias avaliadas em 2012 estavam com 
a pavimentação em estado considerado re-
gular, ruim ou péssimo. isso continua re-
presentando um impacto fortíssimo sobre 
o custo logístico do Brasil, um dos mais al-
tos do mundo quando comparado a países 
como a China e Estados Unidos.

Celso Luchiari, diretor-geral da Trans-
portadora Americana, a TA que no ano 
que vem completa incríveis 72 anos de ati-
vidade, diz que nos últimos 50 anos o TRC 

evoluiu muito, principalmente, nos proces-
sos logísticos, nos terminais, na conectivi-
dade e na qualidade dos veículos. “Mas, 
por outro lado, deixa ainda muito a desejar 
em relação à mobilidade da infraestrutu-
ra de rodovias, que não conseguiu acom-
panhar a evolução e crescimento do setor, 
responsável por abastecer todo o territó-
rio nacional e movimentar as riquezas”, la-
menta.

Para Luiz Carlos de Urquiza Nóbrega, 
o primeiro profissional nomeado para co-
mandar, entre os anos de 1974 a 1979, 
a diretoria de Transporte Rodoviário do 
extinto departamento Nacional de Estra-
das e Rodagem (dNER), governo deixou 
de investir na infraestrutura em razão de 

ROdOViáRiO  dE CARGA

Sistema inteligente 
da Braspress faz o 

direcionamento 
de encomendas
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inúmeras crises pelo qual o Brasil viveu nas 
últimas décadas. “Já foi dito que se julga 
e se analisa o estágio de desenvolvimen-
to de um país pela qualidade e satisfa-
ção do seu sistema de transporte”, afirma 
“dou convicto depoimento sobre como é 
de extraordinária importância para o de-
senvolvimento do Brasil do nosso ainda in-
suficiente sistema de transporte, seja em 
termos de qualidade, quantidade, preser-
vação do meio ambiente, racionalização 
energética e integração”, disse. 

Muitas das empresas do TRC que foram 
notícia nas páginas da Transporte Moder-
no atualmente não existem mais. Muitas 
foram vítimas da má administração, mas 
ninguém também dúvida que o instável 
ambiente de negócio, que até hoje é um 
fator altíssimo de risco no Brasil, também 
tenha contribuído para que muitos ficas-
sem pelo caminho.

“As empresas “sobreviventes” de hoje 
são filhas da crise”, avalia irani Bertolini, 
dono da Bertolini, uma das maiores trans-
portadoras do País, cujo patrimônio físico 
é formado por centenas de carretas, em-
barcações e terminais de cargas. “Foram 
cinco décadas de muita depuração no 
mercado transportador. Grandes Empre-
sas do TRC, que inclusive ponteavam o 
ranking nacional, desapareceram do cená-
rio.  Aprendemos com os erros do passado 
para  adquirir experiência e atravessar pe-
ríodos muito difíceis como os já vividos”, 
diz, aos lembrar de sucessivos planos eco-
nômicos e trocas de moedas.

“Sobreviver a diversas trocas de moedas 
e planos econômicos nos deu muito experi-
ência para chegarmos firmes e fortes aos dia 
de hoje”, atesta Urubatan Helou, diretor-pre-
sidente da Braspress, uma das maiores trans-
portadoras de cargas expressas do Brasil. 
“Hoje temos conhecimento e tecnologia para 
fazermos um transporte altamente eficiente, 
que gera confiança ao embarcador e como-
didade para o consumidor”, diz.

Já trilhando uma tendência que se veri-
ficava nas primeiras edições da Transporte 

Moderno, atualmente o transportador ro-
doviário brasileiro é altamente especializa-
do, embora ainda exista espaço para cargas 
gerais. “Nesse Brasil gigantesco, há espaço 
para todo mundo, inclusive para o autôno-
mo, que é uma das melhores ferramentas 
do TRC, na medida em que completam as 
empresas de transportes”, avalia.

O grau de sofisticação permite que uma 
empresa como a Megatranz movimente 
cargas gigantescas por todo o território 
nacional e até no exterior, sendo reconhe-
cida como uma das dez melhores empresas 

do mundo no transporte de cargas acima 
de cem toneladas. Seu proprietário, Henri-
que Zuppardo, sempre apostou no desen-
volvimento do Brasil, buscando no exte-
rior equipamentos – carretas, guindastes e 
cavalos-mecânicos – de ponta para movi-
mentar superestruturas fabricadas interna 
ou externamente.

 “desde os meus primeiros anos de ativi-
dade no setor, a Transporte Moderno sempre 
serviu de manual”, conta Zuppardo. “Além 
de ótimas informações técnicas, também nos 
ajudava avaliar o andamento do mercado e 
apontar rumos e investimentos para seguir-
mos nossa trajetória de evolução.”

INDÚSTRIA – Não faltou nessa evolu-
ção por parte desta publicação, um acom-
panhamento apurado e atento de todas as 
inovações da indústria do transporte. A re-
vista sempre buscou estar presente em lan-
çamentos de caminhões para divulgar em 
primeira mão as tendências das tecnologias 
tantos nos veículos como nos implementos, 
que apostaram na diversificação e aumen-
to da capacidade de carga para atender as 

Modernos processos tornam hoje a operação logística muito mais eficiente no Brasil

Henrique Zuppardo, da Megatranz, diz que 
TM sempre foi uma ferramenta à disposição 
dos operadores
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ROdOViáRiO  dE CARGA

necessidades de um país que diversifica e 
internacionaliza a sua economia.

de um setor pouco profissionalizado e 
sem regras, atualmente o transporte se-
gue rapidamente para o caminho da for-
malização. isso obriga a novos padrões de 
procedimentos, onde não há mais lugar 
para amadorismos. “No passado, o mer-
cado suportava malcriações e ineficiências. 
Hoje, não aceita”, constata Ricardo Alou-
che, diretor de vendas, marketing e pós-
vendas da MAN Latin America.  

Além de uma legislação que reconhece 
direitos e obrigações dos motoristas, as 
empresas tiveram de apostar na eficiência 
com a obrigatoriedade de normas que di-
minuem a emissão de poluentes e tornam 
os caminhões máquinas cada vez mais in-
teligentes, mas também exigindo uma ma-
nutenção profissionalizada.

Segundo o engenheiro Luso Ventura, ex-
diretor da Mercedes-Benz, e ainda um atu-
ante profissional dos quadros da Socieda-
de dos Engenheiros da Mobilidade (SAE) 
e integrante do conselho corporativo de 
várias empresas ligadas à indústria auto-
mobilística, a tecnologia da conectividade 
ainda trará muitos avanços para o cami-
nhão, que, muito mais eficientes, irá au-
mentar os ganhos para os operadores do 
transporte. “A conectividade fará progres-
sos incríveis, deixando, por exemplo, pou-
co espaço para erros e amadorismos tanto 
na condução, quanto na operação e manu-
tenção”, prevê.

Muito do que a indústria de caminhões 
é hoje se deve a muitos profissionais, es-
trangeiros ou brasileiros, de reconhecida 
competência. A obstinação por um merca-
do forte e competitivo em um país de gran-
des dimensões como o Brasil, exigiu muito 
empenho de pessoas como Antonio dadal-
ti, atualmente consultor de empresas inse-
ridas na cadeia automobilística e ex-diretor 
comercial da então Volkswagen Caminhões 
e Ônibus (atual Man Latin America) e iveco.

dadalti esteve diretamente envolvido no 
projeto pioneiro de criação da primeira fá-
brica de caminhões da Volks, cuja vocação 
sempre esteve mais ligada à construção 
de veículos de passeio. “depois de desfei-
ta a Autolatina, tivemos a missão de tocar 
a produção de veículos de carga. Partimos 
do nada”, lembrou.

Sem grandes recursos, dadalti disse que  
os profissionais brasileiros envolvidos na 
operação desenvolveram, depois de mui-
ta discussão interna e engenhosidade, 
o conceito de produção modalar, onde a 
Volkswagen dividia com experientes siste-
mistas os custos pela fabricação de veícu-
los de carga. “Foi uma experiência que se 
mostrou muito acertada em um caso único 
no mundo”, disse.

Ao dividir sua produção, a Volkswagen 
Caminhões e Ônibus poderia concentrar 
suas atenções em atividades como o de-
senvolvimento de rede e vendas, estrei-
tando o relacionamento com o consumi-
dor. desde o princípio, a empresa soube 
usar com maestria o marketing. “Como a 
concorrência nem se importava conosco e 
não tínhamos grande pressão da matriz, 
podemos desenvolver nossos planos com 
maior liberdade. Soubemos nos aproxi-
marmos dos operadores para ouvir o que 
eles queriam exatamente. Enquanto nas 
marcas tradicionais até então, as soluções 
vinham prontas das matrizes. Em uma em-
presa que lidera o mercado, uma decisão 
envolve  uma grande cadeia de comando, 
processo onde se perde tempo. Por termos 
tido menos interferências, aproveitamos 
para ganhar espaço. Por isso, a MAN atu-
almente é lider de mercado”, disse dadalti.

Para Luso Ventura, não foi a Mercedes-
Benz, que perdeu participação, que errou. 
“Foi a MAN quem acertou mais. Essa com-
petição é muito saudável. A Mercedes-
Benz muito atuante e pode voltar à ponta 
do mercado brasileiro, pois tem conheci-
mento e produtos para isso”, disse 

 
LOGÍSTICA – Por conta da suas deficiên-
cias internas, o custo logístico no Brasil é 
estimado em 12% do seu Produto interno 
Bruto. Os Estados Unidos, que têm quase 
a mesma área do Brasil, o mesmo custo é 
avaliado em 7,5%. Conduziu o país para 
um patamar mais civilizado é obrigação de 
todos os que estão envolvidos nos TRC, 
que movimenta 60% das cargas no País é 
ainda é visto por todas as cadeias produti-
vas como de vital importância na distribui-
ção da produção industrial e de serviços.

A revista Transporte Moderno espera es-
tar acompanhando todo esses movimentos 
nos próximos anos, pois o setor ainda tem 
muito a contribuir para o país. “Não tenho 
dúvidas de que o Brasil vai melhorar, pois 
estamos vivendo um processo histórico no 
caminho do progresso”, avalia Urquiza.

Antônio Dadalti é um dos profissionais 
mais dedicados ao crescimento da indústria 
de caminhões no Brasil
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Questão tributária é 
um entrave, diz Flavio Benatti
Líder setorial faz avaliação sobre as transformações nos últimos 50 anos nos 
transportes e aponta tendências 
 wAgNER OlivEiRA

desde o início da sua carreira pública, 
empresarial e sindical em Santos, berço 
das primeiras entidades patronais e de 
trabalhadores ligados aos transportes no 
tempo em que as carroças carregavam os 
navios, Flávio Benatti projetou uma atua-
ção de destaque na representação empre-
sarial dos transportes. 

Sua habilidade e experiência em temas 
ligados ao setor o levaram a acumular fun-
ções em diversas entidades, entre as quais 
se destacam as presidências da Associação 
Nacional do Transporte de Cargas e Logís-
tica (NTC&Logística) e da Federação das 

Empresas de Transporte de Cargas do Es-
tado de São Paulo (Fetcesp), duas entida-
des de peso por envolver as maiores em-
presas do transporte nacional.

Nesta edição de 50 anos da revista 
Transporte Moderno, Benatti não poderia 
deixar de dar a sua contribuição, já que a 
NTC também completa cinco décadas de 
existência. Aos 61 anos, o líder empre-
sarial ajudou a fazer história por ter con-
tribuído para regulamentar um setor que 
carecia de qualquer organização e forma-
lização há bem pouco tempo. Sua dedica-
ção foi decisiva para a profissionalização 

e especialização das empresas, que passa-
ram a ficar mais fortalecidas com o papel 
desempenhado pelas entidades de classe.

“Neste período de 50 anos o setor se or-
ganizou e fortaleceu o seu sistema sindical”, 
diz Benatti. “Hoje existem entidades atuan-
tes de representação regional, estadual e 
nacional, como a Confederação Nacional 
do Transporte (CNT), a NTC&Logística, a 
Fetcesp, federações e sindicatos em várias 
estados. A NTC&Logistica também comple-
ta 50 anos de atuação com ações impor-
tantes nas áreas técnica e política, além de 
prestar serviços para as empresas.”     

TRANSPORTE MODERNO – Como o 
senhor avalia a evolução do transporte 
rodoviário de carga nos últimos 50 anos?
Flávio Benatti – Meio século de pro-
fundas transformações na gestão das em-
presas de transportes e a evolução tec-
nológica e de comunicação provocaram 
alteração no comportamento empresarial. 
A busca por inovações sempre foram cons-
tantes. Sempre caminhamos para atender 
as demandas de mercado.

Grande parte deste período vivemos 
sem nenhum marco regulatório, o que 
trouxe muita informalidade para o setor, 
com consequências perversas ao trans-
porte. Em 2007, com a publicação da Lei 
11.442 que disciplina a atividade de trans-
porte rodoviário de cargas, o setor passou 

a entrar em uma fase de mudanças. des-
de então novas regras estão sendo im-
plantadas, como a exigência do Registro 
Nacional de Transportadores Rodoviários 
de Cargas (RNTRC) na ANTT, responsável 
técnico para empresas e autônomos, e o 
fim da carta frete entre outras regulamen-
tações. Mais recentemente, em 2012, veio 
a promulgação da Lei 12.619, que regula-
menta a profissão de motorista e disciplina 
o tempo de direção e a jornada de traba-
lho. São medidas importantes que benefi-
ciam os trabalhadores, empresas e socie-
dade. 

Neste período de 50 anos, o setor se or-
ganizou e fortaleceu o seu sistema sindi-
cal. Hoje existem entidades atuantes de re-
presentação regional, estadual e nacional, 

como a Confederação Nacional do Trans-
porte, a NTC&Logística, a Fetcesp, fede-
rações e sindicatos em várias estados. A 
NTC&Logistica completa 50 anos de atu-
ação com ações importantes nas áreas 
técnica e política, além de prestar servi-
ços para as empresas.     

TM – Como muitas empresas consegui-
ram driblar as dificuldades para enfrentar 
sobressaltos econômicos e manter a lon-
gevidade?
Benatti – As empresas do transporte ro-
doviário de cargas que conseguiram atra-
vessar os momentos de crises tiveram 
que ter muita criatividade e determinação 
para mudança de gestão tendo a tecnolo-
gia como grande aliada.

ENTREViSTA - FLáViO BENATTi
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TM – Neste período, quais 
contextos econômico-his-
tóricos foram mais desafia-
dores para o setor: Plano 
Collor, Crise do Petróleo 
(1973), década de baixo 
crescimento em 1980, entre 
outros?
Benatti – Cada momento 
foi singular para o empre-
sário enfrentar as grandes 
dificuldades trazidas pe-
las mudanças econômicas. 
Todos os momentos foram 
desafiadores e exigiram de-
terminação e espírito em-
preendedor. 

TM – Especialistas dizem 
que o TRC (Transporte Ro-
doviário de Cargas) vive 
momentos de altas e bai-
xas? Como conciliar esses 
movimentos?
Benatti – O TRC é alta-
mente segmentado. A ten-
dência reinante é de em-
presas especializadas em 
vários segmentos, com ra-
ras exceções. Cada um co-
nhece a sazonalidade de seu segmento e 
se adapta para enfrentar as oscilações na 
economia brasileira. Aliás, as oscilações 
hoje acontecem com menor intensidade 
do que no passado. Por isso, é possível 
projetar com antecedência necessária e 
administrar tais momentos, tornando-os 
menos impactantes. 
 
TM – No Brasil as empresas precisam de 
algo a mais para administrar as muitas 
variáveis dos custos e, assim, conseguir 
manter a lucratividade do negócio?
Benatti – O importante, não apenas no 
Brasil, mas em qualquer lugar do mundo, 

é conhecer o ambiente no qual está ope-
rando e não abandonar a planilha de 
custos. O que infelizmente muita empre-
sa não fez e não faz. No Brasil, falta um 
marco regulatório para nivelar o mercado. 
Com regras mais definidas, a empresa ad-
ministraria melhor sua gestão de custos.

TM – incorporações ou parcerias estão 
cada vez mais no horizonte das compa-
nhias do setor?
Benatti – dependendo do estágio de 
cada empresa. As que têm interesse de-
vem manter uma gestão eficiente para fa-
zer bons negócios. 

TM – Qual a mudança no 
perfil dos embarcadores ao 
longo do tempo?
Benatti – O que se observa 
é que os embarcadores con-
tinuam exigindo qualidade 
e segurança no transporte. 
Porém, preocupam-se hoje 
com a qualidade e gestão 
das empresas que eles vão 
contratar. A cada dia estão 
muito mais exigentes.   

TM – O que e quando ocor-
reu a tendência no Brasil da 
especialização da atividade, 
que resultou na segmenta-
ção do mercado?
Benatti – O crescimento da 
economia no Brasil e a glo-
balização dos negócios ao 
longo dos anos exigiram a 
especialização das empre-
sas de transportes. Sempre 
dinâmicos, os empresários 
mudaram a gestão de suas 
operações para atender à 
demanda dos setores da 
economia.   

TM – Nestas últimas décadas, a legisla-
ção avançou a contento? Quais as princi-
pais falhas?
Benatti – Apenas em 2007 é que teve 
início o disciplinamento do transporte ro-
doviário, conforme mencionei antes. Te-
mos muito para avançar para uma melhor 
organização do TRC. No momento as dis-
cussões envolvem a Lei 12.619/2012, que 
regulamenta a profissão de motoristas. A 
nova legislação que está em vigor precisa 
de alguns ajustes para a sua melhor aplica-
ção em todo o território nacional. Acredi-
to que esses marcos regulatórios poderão 
melhorar a atividade do TRC. 
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TM – A logística atualmente é braço in-
dispensável de uma grande empresa de 
transportes?
Benatti – A logística é importante para o 
mercado nacional. A logística bem prepa-
rada com ofertas de outros modais trará 
benefícios para a economia nacional. Os 
custos do transporte no Brasil são maio-
res do que em outros países que conse-
guem apresentar uma maior oferta de 
modais. O Brasil abandonou os investi-
mento em infraestrutura, inclusive no mo-
dal rodoviário, dificultando a implantação 
de projetos logísticos mais abrangentes.   

TM – Como o senhor acompanha a evo-
lução da infraestrutura? 
Benatti – A infraestrutura de transpor-
te brasileira é deficiente. Temos grandes 
gargalos logísticos. Os problemas estão 
nas rodovias, nas ferrovias, nos portos, 
no sistema fluvial e marítimo, na mobi-
lidade urbana. Enfim, falta uma melhor 
gestão governamental para adequar a in-
fraestrutura de transportes às demandas 
atuais e às do futuro. Falta uma maior 
celeridade nos processos para implantar 
novas concessões e parcerias público-
privado (PPP). Se continuar neste ritmo 
vamos continuar a ver as oportunidades 
passarem. 

TM – Estrutura viária ruim, limitações a 
veículos grandes em regiões metropoli-
tanas, entre outros fatores, exigem sem-
pre uma frota mais dispendiosa e nume-
rosa, concentrando esforços de todos os 
colaboradores da empresa para manter 
os resultados econômicos? 
Benatti – Sim, exige da empresa uma 
gestão cada vez mais atenta e voltada a 
estes problemas. Agora para reverter a 
questão da falta de mobilidade urbana 
são necessários investimentos no trans-
porte coletivo. do contrário teremos o 

agravamento da situação. 

TM – O senhor acredita que o transpor-
te rodoviário ainda terá a supremacia das 
cargas ou haverá avanço de outros mo-
dais (ferroviário, aéreo, cabotagem e hi-
droviário) para equilibrar a matriz de 
transportes no Brasil?
Benatti – O modal rodoviário continua-
rá a ter importante participação no trans-
porte de cargas porque tem versatilidade 
de locomoção. O caminhão será necessá-
rio para o deslocamento de grande núme-
ro de cargas, por exemplo, nos terminas 
portuários e ferroviários. iniciando ou fi-
nalizando muitas operações logísticas.

TM – O senhor aposta numa seletividade 
do mercado nos próximos anos em razão 
de uma legislação que dá mais direito aos 
profissionais da estrada?
Benatti – Eu não diria seletivo, a con-
corrência ficará mais equilibrada, prevale-
cendo a empresa que investir em gestão e 
tecnologia. As novas regras no transporte 
rodoviário de cargas provocarão mudan-
ças no perfil das empresas e na imagem 
do setor. 

TM – A tecnologia dos veículos melhora 
a produtividade ou num país com baixa 
infraestrutura é difícil obter retorno com 
maior racionalidade?
Benatti – Gradativamente a indústria 
automobilista trouxe ao Brasil a tecno-
logia comercializada nos caminhões em 
outros países. isso para atender as exi-
gências dos empresários de transpor-
te. infelizmente as nossas rodovias de-
ficientes impedem que tenhamos uma 
maior produtividade com tais equipa-
mentos. Em rodovias com qualidade, 
como as do Estado de São Paulo as em-
presas apresentam ganhos importantes. 
Agora, como sou partidário de nivelar 

tudo para melhor, acredito que são as 
nossas rodovias que devem mudar, e 
para melhor.  

TM – O Brasil ainda comporta a chegada 
de novos operadores externos?
Benatti – O nosso mercado é pujante e 
promissor, e sempre haverá interesse de 
operadores externos em atuar individual-
mente ou através de acordos e parcerias. 

TM – O TRC exige dedicação exclusiva ou 
compensa a diversificação? 
Benatti – O TRC puro praticamente ine-
xiste. Aliás, acontece nas grandes mas-
sas. Outros segmentos como, por exem-
plo, contêineres e fracionados exigem 
uma diversificação em armazéns, movi-
mentação nos pátios e transbordos. São 
atividades que geram receitas para a em-
presa de transporte.  

TM – Quais serão os principais desafios 
nas próximas décadas para se manter 
no mercado? A baixa atratividade de 
motoristas é uma preocupação ou o 
problema será resolvido com melhores 
salários?
Benatti – Um dos grandes desafios é 
superar a fase da implantação dos mar-
cos regulatórios do setor trazidos com a 
Lei 11.442/2007, que disciplina a ativi-
dade de transporte, e a Lei 12.619/2012, 
que regulamenta a profissão de moto-
rista. Acredito que a regulamentação do 
setor tornará a profissão de motorista 
mais atrativa e a questão salarial me-
lhor resolvida. As empresas hoje preci-
sam de motoristas especializados e com 
conhecimento em tecnologia. Outro de-
safio está na esfera tributária e o setor 
precisa de desonerações. A deficiência 
da infraestrutura logística, que provoca 
baixa produtividade e rentabilidade, é 
outro grande desafio.  

ENTREViSTA - FLáViO BENATTi
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Cautela mantém 
longevidade da TA

Transportadora tem universidade para treinar seu próprio pessoal 
e manter a qualidade do serviço
 wAgNER OlivEiRA

NUM PAíS COM UM AMBiENTE dE NEGó-
cios e infraestrutura no mínimo desafiado-
res, o transportador rodoviário de carga 
deve sempre optar pela “cautela”. Para o 
diretor-geral da Transportadora Americana 
(TA), Celso Luchiari, para manter a longe-
vidade com crescimento é preciso evitar o 
“endividamento, buscando o crescimento 
sempre com rentabilidade para poder rein-
vestir sem entrar em guerras comerciais”, 
avalia. Também é preciso manter o investi-
mento em pessoas e tecnologia. “Ao longo 
do tempo, esta estratégia dá produtivida-
de e um diferencial para a empresa.”  

de acordo com Luchiari, o TRC nesses 

últimos 50 anos teve aspectos que evoluí-
ram muito, principalmente nos processos 
logísticos, nos terminais, na tecnologia e 
na qualidade dos veículos. “Mas, por ou-
tro lado, deixa a desejar muito em relação 
à mobilidade e infraestrutura  de rodovias, 
que não conseguiu acompanhar a evolu-
ção e o crescimento do setor”, lamenta.

 Para a TA, ao longo do tempo, os em-
barcadores se profissionalizaram no que diz 
respeito à expedição das suas mercadorias. 
“Passaram de simples embarcadores de 
cargas a compradores de operações logís-
ticas mais complexas, envolvendo também 
o transporte, administração de estoques 

e informação. Eles acabaram se tornando 
cada vez mais conhecedores da malha ro-
doviária, o que fez com que ficassem mais 
seletivos em relação a custos”, reconhece.

 Sobre a legislação, Luchiari afirma que 
alguns itens avançaram, principalmente 
em relação ao conhecimento de transporte 
digital, deixando as operações mais ágeis e 
com maior confiabilidade. “Por outro lado, 
a parte tributária e fiscal pouco evoluiu – 
há 50 anos cada estado tem sua própria  
legislação”, diz. Para ele, as restrições aos 
grandes caminhões também acabam afe-
tando o abastecimento das grandes cida-
des, fazendo com que o consumidor local 

ROdOViáRiO
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pague um custo maior.  
Para o executivo, o transporte rodoviário 

continuará sendo importante para a eco-
nomia nos próximos anos. “No entanto, 
os outros modais deverão adaptar as suas 
características próprias, uma vez que os 
mesmos estarão se desenvolvendo”, afir-
ma. Para ele, a matriz do transporte será 
economicamente mais viável. “Os modais 
vão se adequar em função dos atuais in-
vestimentos do governo e do próprio cres-
cimento da economia. Acredito que a mul-
timodalidade está cada vez mais próxima.”

 Luchiari diz que o mercado ficará mais 
racional com a nova Lei do Motorista, que 
trata o profissional da estrada com dignida-
de e racionalidade. “isso obrigará uma sele-
tividade por parte dos transportadores aos 
embarcadores, já que para prestar um bom 
serviço deverão procurar um bom parceiro 
que não só tratem com respeito, mas remu-
nera para ter um bom serviço”, avalia. 

Para a TA, a tecnologia embarcada atu-
almente nos caminhões faz com que o 
transportador tenha uma melhor adminis-
tração e gestão da frota, apesar de o País 
oferecer baixa infraestrutura, impedindo 
avanços mais significativos do ponto de 
vista da produtividade. 

Esse é um dos fatores que, para ele, limi-
ta a chegada de novos operadores exter-
nos. “Acredito que está ficando cada vez 
mais difícil, não somente para os que es-
tão chegando, mas para os que já estão 
aqui”, diz. Para ele, o crescimento espera-
do pelo Brasil não aconteceu. “O fato de 
o Brasil ser país continental, com diversas 
culturas regionais, com grandes problemas 
fiscais e grande competitividade entre pe-
quenas, médias e grandes empresas fará 
até com que alguns se arrependam de ter 
vindo para cá”, aposta. 

Quanto ao futuro da TA, Luchiari lem-
bra que em 2014 a empresa completará 73 
anos de atividade. Com isso, o principal de-
safio é continuar sendo rentável, crescendo, 
com estrutura sadia, além de tentar sempre 
ser uma referência para o mercado. “Temos 

uma Universidade Corporativa onde forma-
mos nossos motoristas e profissionais. Há 
mais de 40 anos qualificamos nosso pesso-
al com treinamentos práticos e teóricos”, re-
força sobre a estratégia da empresa.

 A Transportadora Americana nasceu em 
1941, na cidade de Americana, distante da 
capital paulista 124 quilômetros. Na épo-
ca, os irmãos Romeu, Carlos e Hugo Lu-
chiari eram proprietários de um armazém 
de secos e molhados e possuíam um cami-
nhão, o Chevrolet Gigante.

Conduzido por Affonso Panzan, o Gi-
gante realizava viagens frequentes à capi-
tal paulista para comprar mercadorias para 
o armazém. Numa dessas viagens, um em-
presário do setor têxtil de Americana pediu 
para trazer uma carga de fios da indústria 
Reunidas Francisco Mararazzo – o trem de-
morava 15 dias e o caminhão poderia tra-
zer de um dia para o outro. É nesse mo-
mento que os irmãos Lucchiari e Affonso 
Panzan, fundadores da TA, começam a de-
terminar a vocação de uma nova empresa: 
o transporte de cargas.

O transporte superou o armazém e eles 
resolvem então fundar a Transportadora 
Americana Ltda. Passados 72 anos, hoje a 
TA conta com uma infraestrutura própria, 

Celso Luchiari diz 
acreditar no avanço  
da multimodalidade

capaz de atender as regiões Sul e Sudeste. 
desde 2002, a TA foi a primeira empresa 
do setor, na América Latina, a obter a cer-
tificação iSO 9001:2000 – Sistema de Ges-
tão de Qualidade, em 1994.

 Além da TA, outras empresas surgiram: 
a TALog, uma das mais modernas opera-
doras de logística do mercado nacional, a 
TAExpress, especializada em encomendas 
expressas e urgentes e que associa os mo-
dais aéreo, rodoviário e marítimo, oferecen-
do embalagens e condições específicas de 
coleta, distribuição e acondicionamento; a 
Wind Express, um agente de cargas para 
os modais aéreo e rodoviário e que ofere-
ce um serviço especializado no transporte 
de encomendas expressas e emergenciais, 
com divisões de cargas perecíveis e promo-
cionais e a Universidade do Transporte, a 
primeira universidade corporativa do setor. 

No inicio de agosto desse ano, a TA-
Express e a Wind Express se uniram, for-
mando a TAWind. A TA tem atualmente 
52 filiais, uma frota de 1.250 veículos, com 
idade média de dois anos, transporta 167 
milhões de toneladas por ano e apresentou 
faturamento bruto de R$ 282 milhões no 
ano passado. Atualmente, conta com 2.500 
colaboradores. 
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Para a Braspress, modelo 
centralizado é a chave 
Empresa criada por Urubatan Helou não para de vislumbrar a expansão, 
apesar do negativo ambiente de negócios
 wAgNER OlivEiRA

AS CABEÇAS CONTiNUAM FERViLHANdO 
lá pelos lados da Vila Guilherme, na zona 
norte da cidade de São Paulo, onde está a 
sede da Braspress. No horizonte de expan-
são dos negócios de uma das companhias 
mais atuantes no transporte rodoviário 
brasileiro, está a possibilidade de comprar 
a TNT Express Brasil, dirigida pela gigante 
holandesa TNT. 

A Braspress afirma ser a única transpor-
tadora de cargas fracionadas com siner-
gias operacionais suficientes para absor-
ver a TNT Express, sucessora das empresas 
Mercúrio e Expresso Araçatuba. A Big 
Blue, como também a Braspress é conheci-
da no mercado, considera ter capilaridade 
em todo o território nacional para fazer de-
colar a TNT Brasil, que opera sob adminis-
tração do capital estrangeiro.

Caso o negócio seja concretizado, será 
mais um passo firme no processo de ex-
pansão da Braspress, criada em 1977 a 
partir de uma estrutura resumida a um ca-
minhãozinho a gasolina, uma kombi, um 
telefone e um galpão alugado no centro 
velho de São Paulo. 

Em 36 anos de existência, a Braspress so-
breviveu a numerosos planos econômicos e 
trocas de moedas, que quase lhe custaram 
a sobrevivência. Todas as crises, porém, fo-
ram sendo superadas, principalmente após 
o grande baque causado pelo Plano Collor, 
que deixou a empresa sem faturamento se-
quer para honrar a folha de pagamento.

depois do Plano Real, a empresa come-
çou a ganhar musculatura e não parou mais 
de crescer, acompanhando a estabilidade 

econômica proporcionada pelo fim da infla-
ção. A Braspress é hoje um conglomerado 
que integra o Grupo H&P Empreendimen-
tos e Participações, formado ainda pelas 
empresas Aeropress – Transportes Aéreos;  
AMG Capital investiments; Braspress Trans-
portes Urgentes; Braspress Logística; Planex 
– Locação de Equipamentos e T.C.G. – Ter-
minal de Cargas de Guarulhos. 

Atualmente, a companhia conta com 
uma rede de 111 filiais e terminais em todo 
o país, emprega 6.289 colaboradores e 
possui 1.639 caminhões veículos próprios, 
cuja idade média é de 2,9 anos, além de 
700 veículos agregados.  

A previsão é ampliar a receita em 7% 
este ano – no ano passado seu faturamento 
atingiu R$ 893 milhões. Não está aí conta-
bilizado o faturamento das outras divisões.  
Todo o lucro da companhia é reinvestido no 
negócio. A previsão é investir este ano cerca 
de R$ 80 milhões, seja em frota, ampliação 
de estrutura física ou na conectividade, que 
envolve um grande aparato de Ti. 

Quando soube que a revista Transpor-
te Moderno lhe requisitou uma entrevista 
para a edição especial de 50 anos, o ho-
mem por trás de todo esse conglomerado 
fez questão de receber pessoalmente a re-
portagem. É que Urubatan Helou, 62 anos, 
nutre carinho especial pela Transporte Mo-
derno, título em que a Braspress publicou 
o seu primeiro anúncio. 

Apesar de uma agenda muito complica-
da, Helou reservou quase uma tarde inteira 
para receber a revista. Para chegar até sua 
charmosa sala no prédio da administração 

na Vila Guilherme, o empresário passou um 
susto em sua embarcação que lhe trouxe da 
casa em ilhabela. O mar estava bravo. “Tive 
de me amarrar ao barco por conta das on-
dulações. Foi meio assustador”, disse. 

Como bom mineiro contador de “cau-
sos”, Urubatan propôs um bate-papo em 
vez de uma entrevista formal para descre-
ver sua contribuição à história do trans-
porte brasileiro. Começou por recordar da 
época em que era rapaz numa feliz Uber-
lândia de 50 mil habitantes na década de 
1960. Foi lá que conseguiu seu primeiro 
emprego numa transportadora.

depois relembrou com carinho sobre o 
pai Alcides Simão Helou, que era profes-
sor, militava no Partido Comunista e teve 
que fugir para o Chile para não ser preso. 
Anos depois, o reencontrou em Brasília.  

Na capital federal, a passagem de Uru-
batan pelo setor de transportes quase teve 
um fim. É que seu pai lhe conseguiu um 
emprego no Tribunal de Contas. A única 
condição era que o rapaz trocasse o tênis, 
as camisetas e o longo cabelo por um look 
mais alinhado com a função pública, ou 
seja, cabelo curto, terno e gravata.

Cumprida a requisição, Urubatan che-
gou a dar um dia de expediente, que co-
meçava às 13h e acabava às 17h. Ali po-
deria construir uma carreira sólida, depois 
que, de cargo de confiança, passasse em 
um concurso público no ano seguinte. O 
segundo dia de trabalho de Helou não che-
gou a vingar, pois o ministro que o indicara 
tinha caído e fugido para outro país.

Por azar, Urubatan havia deixado na 

ROdOViáRiO
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sua sala o blazer, gravata e relógio Seiko, 
que tirara para ficar mais descontraído no 
reconhecimento que faria de todos os 15 
andares do prédio do Tribunal de Contas. 
Quando chegou no último andar a visitar, 
não quis voltar mais para pegar os perten-
ces. Ficaria para o dia seguinte. Mas quan-
do retornou no dia seguinte não pôde nem 
entrar no prédio, pois seu nome nem foi 
registrado como funcionário. Os seus ob-
jetos também não estavam mais na sala. 
“Fiquei sem meu emprego de Uberlândia e 
ainda contraí uma dívida para comprar os 
dois ternos para o início da carreira públi-
ca, que morrera precocemente”, recorda-
se da passagem hilariante.

depois da experiência frustrada no Pla-
nalto Central, Urubatan se estabelece em 
São Paulo trabalhando para empresas de 
transporte. Encontrou novas oportunidades 
quando os Correios cassaram a concessão 
de companhias que faziam o serviço de ma-
lote. Comprou um triciclo para transportar 
filmes para empresas cinematográficas, que 
precisavam despachar rolos por meio de 
bagageiro de ônibus para outras cidades, 
como o Rio e Belo Horizonte. 

Como o negócio prosperou, Urubatan 
registrou a empresa Transfilm e comprou 
duas kombis para fazer ele mesmo o trans-
porte de filmes. A Transfilm não iria adian-
te, pois o relacionamento com dois sócios 
não evoluiu. Com a divisão do patrimônio, 
Urubatan montou a Braspress, que hoje é 
uma das marcas mais lembradas.

Ao longo de sua carreira, Helou apos-
tou em um modelo em que é preciso es-
tar sempre o mais perto possível do cliente 

– por isso o investimento em sedes e ter-
minais próprios. Também aposta na ad-
ministração centralizada. A terceirização 
é evitada – “operamos uma atividade de 
serviços que não admite terceirização. Por 
isso, não temos franquias.” 

Toda a parte tecnológica para monitora-
mento de frota e carga é desenvolvida e to-
cada pela própria companhia. “Criamos nos-
sos processos tecnológicos de acordo com a 
operação e isso nos dá possibilidade de ter-
mos ferramentas eficazes de gestão”, disse. 

Para o empresário, o transporte sempre 
fatura pelo menos o dobro do crescimen-
to registrado pelo Produto interno Bruto 
(PiB). Em sua visão, uma mercadoria, sem-
pre tem de passar por pelo menos por dois 
pontos. “Por isso, sempre é uma atividade 
que requer novos investimentos para es-
truturar a sua expansão”, explicou.

O sucesso empresarial levou Urubatan à 

liderança de classe. dirigiu o Sindicato das 
Empresas de Transportes de Cargas de São 
Paulo e Região (Setcesp), onde buscou forta-
lecer e organizar o setor, que vem cada vez 
mais se especializando e se profissionalizando 
para sobreviver em um ambiente de negócios 
que Urubatan classifica de “hostil”.

“A carga tributária pesada, excesso de re-
gulação e falta de infraestrutura, entre outros 
problemas, exigem do brasileiro habilidades 
que não se encontram em quase nenhum 
empreendedor de outro lugar do mundo”, 
considerou. Helou defende reformas que tor-
nem o Brasil mais competitivo. Para ele, ao 
melhorar o ambiente de negócios, o País se 
tornará mais justo na distribuição de riquezas.

Nas últimas manifestações nas ruas, o 
empresário publicou um texto em sua pá-
gina no Face Book em que falava do “mo-
mento mágico” pelo qual o Brasil estava 
passando. Para ele, a presidente dilma 
Rousseff não soube canalizar a força das 
ruas e exigir as reformas que o País tan-
to necessita. “A presidente teria de ter ido 
para a frente do Congresso com os mani-
festantes exigir as reformas”, enfatizou. 

Eleitor de Lula quando todo o empresa-
riado via no candidato do Partido dos Tra-
balhadores à Presidência da República um 
demônio, Helou, que sempre se considerou 
um inconformado, já sabe em quem apostar 
nas próximas eleições. Com a mesma certeza 
que tinha cerca de 40 anos atrás que iria se 
transformar num dos maiores empresários do 
transporte rodoviário nacional, já sabe que 
vai votar em 2014:  Marina Silva.
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Urubatan Helou, 
ao lado de 
seu primeiro 
caminhão, 
projeta nova 
expansão para 
seu grupo
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A Atlas põe todo 
o foco no resultado
Empresa se estruturou para oferecer operações integradas de transporte, 
logística e armazenagem a grandes clientes
 wAgNER OlivEiRA

A ATLAS TRANSPORTES E LOGíSTiCA É 
mais uma daquelas brasileiras que do nada 
se transformaram em um exemplo a ser se-
guido. A partir da visão empreendedora de 
seu fundador Lauro Megale, que, com ape-
nas um caminhão Studebaker modelo 1951, 
iniciou sua história em 1952, trafegando pela 
primeira linha interestadual que ligava São 
Paulo a Aracaju (SE). Superou dificuldades 
até se configurar como uma das mais impor-
tantes empresas de transporte do Brasil. 

Em seu dNA, a Atlas conseguiu unir a 
tradição familiar à modernidade e agilida-
de que uma empresa de logística precisa 
para crescer e acompanhar as demandas 
do mercado. No início dos anos 1990, fe-
chou parceria com as melhores companhias 

aéreas, adicionando o modal aéreo às suas 
atividades e incrementando ainda mais as 
soluções oferecidas aos seus clientes. Em 
1994, passou a oferecer operações de ar-
mazenagem e logística integrada.

Para Lauro Megale Neto, presidente da 
Atlas, a empresa acompanhou toda a evo-
lução do transporte rodoviário de cargas 
(TRC) nos últimos 50 anos, adaptando-se 
às alterações e singularidades do setor. 
Atualmente, os requerimentos dos clientes 
na busca de qualidade e escopo dos servi-
ços prestados estão cada vez mais amplos 
e o nível de exigência se torna cada vez 
maior. Nos novos tempos, as transporta-
doras passaram a integrar a cadeia logís-
tica da indústria e, atualmente, precisam 

estar atentas a questões ligadas a geren-
ciamento de risco, de estoque, dentre ou-
tras atividades que não faziam parte do 
negócio há alguns anos.

Para Megale, a Atlas historicamente teve 
uma gestão focada em resultado, sempre 
privilegiando a qualidade de serviço pres-
tado para viabilizar a prática de políticas 
tarifárias que proporcionassem margens 
justas ao negócio. Essa política acabou 
permitindo o constante reinvestimento e 
ampliação de suas atividades, seja no tra-
dicional modal rodoviário, seja incorporan-
do o modal aéreo e, mais recentemente, os 
serviços de logística integrada.

Segundo o executivo, cada sobressalto 
econômico, seja em crises internacionais 
ou ajustes internos, traz também dificul-
dades. “Nosso negócio é reflexo direto da 
economia, portanto, quando o movimento 
da indústria se reduz, a consequência dire-
ta é a queda da tonelagem transportada, 
proporcionalmente. O segredo é tentar an-
tecipar possíveis contextos e adotar ações 
preventivas para que o impacto no negócio 
seja bem administrado”, considera.

Megale afirma que a sazonalidade ainda 
é uma herança da história econômica do 
Brasil que durante muitos anos conviveu 
com altas taxas inflacionárias. “Se somar-
mos a variação no consumo causado pelas 
datas comemorativas, temos um mercado 
extremamente dinâmico no qual os opera-
dores logísticos precisam ser criativos no 
seu planejamento de curto, médio e longo 
prazos. de fato, não é um desafio simples, 
mas o empresariado brasileiro possui um 
talento nato para dirimir tais dificuldades e 
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transformá-las em oportunidades.” 
A Atlas não fez nenhuma incorpora-

ção, porém lançou novos serviços de valor 
agregado que foram essenciais na amplia-
ção e consequente fidelização de suas car-
teiras. “desta forma, as grandes parcerias 
são desenvolvidas com nossos clientes, 
prestando serviços de qualidade assegu-
rada com o objetivo de conquistar outros 
mercados”, diz.

Em relação à mudança no perfil dos em-
barcadores ao longo do tempo, o presi-
dente da Atlas afirmou que as exigências 
e escopo dos serviços prestados mudaram 
muito em termos de equipamentos, tecno-
logia, prazos, fracionamento da carga, en-
tre outras variáveis. Por isso, o executivo 
vê a segmentação como necessária, pois, 
do contrário, não seria possível prestar um 
serviço personalizado e que gere realmen-
te valor aos clientes.

Para ele, as transportadoras foram obri-
gadas a agregar atividades que, diferente-
mente do passado, vão além de coletar e 
entregar. “Atualmente fazemos parte in-
tegrante da cadeia logística da indústria, 
portanto precisamos oferecer soluções ali-
nhadas com a estratégia de cada um dos 
seus clientes”, afirma. A qualidade e a ra-
pidez da informação tornaram-se prepon-
derante. “Por este motivo, os investimen-
tos em tecnologia são fundamentais para o 
monitoramento das operações.”

Para a Altas, a grande virada em termos 
de legislação aconteceu recentemente com 
a Lei do Motorista. Megale reconhece que 
o setor que depende da frota de motoristas 
agregados e autônomos precisava regula-
mentar uma profissão que ainda é respon-
sável por 65% da matriz de transportes no 
Brasil. “Ainda existem ajustes em termos 
de redação e infraestrutura para que os 
benefícios da lei possam ser sentidos, mas 
sem dúvida será um marco na logística 

brasileira”, acrescenta.
Atenta às mudanças do mercado, a Atlas 

lançou sua divisão logística ainda no início 
dos anos 1990 quando a indústria começa-
va a avaliar a possibilidade de buscar espe-
cialistas para gerir seus estoques. Na época, 
adotou o que havia de mais moderno em tec-
nologia de hardware e software aplicados à 
atividade. “Hoje somos referência e ganha-
mos o mesmo reconhecimento que desfru-
tamos do transporte rodoviário. Oferecemos 
três modalidades em logística integrada: “in 
house” na qual operamos dentro do centro 
de distribuição do nosso cliente, “on de-
mand” no qual estruturamos um Cd exclu-
sivo para atender um cliente e “multicliente”, 
onde espaços são compartilhados por mais 
de uma empresa”, comenta.

Megale diz que a infraestrutura ainda é 
incompatível e de baixa qualidade, tanto 
em termos de malha rodoviária quanto em 
aeroportos e portos. Para ele, no entanto, 
o governo sinaliza com investimentos que 
são fundamentais para proporcionar com-
petitividade para o Brasil em termos de 
custos logísticos.

A infraestrutura deficitária e a res-
trição a veículos grandes em regiões 

metropolitanas são fatores que exigem 
sempre uma frota mais dispendiosa e nu-
merosa, concentrando esforços de todos 
os colaboradores da empresa para manter 
os resultados econômicos. “Os custos one-
ram a operação e as dificuldades de man-
ter o negócio rentável aumentam. Mas 
temos de compensar tudo isto, com pes-
soal qualificado, treinado e comprometido. 
Neste sentido, investimos continuamente 
no aprendizado e em programas de ascen-
são profissional de nossas equipes”, afirma 
o presidente da Atlas.

Para o executivo, o Brasil ainda compor-
ta a chegada de novos operadores exter-
nos. “Vivemos numa economia aberta e 
globalizada e não podemos mais conside-
rar apenas a concorrência interna. Alguns 
grandes players já estão presentes e outros 
ainda virão”, antevê.

Segundo o presidente da Atlas, o trans-
porte rodoviário de cargas é um setor que 
exige dedicação absoluta e muita criativida-
de, já que o Brasil é um país de diversidades 
com características que variam muito de lo-
cal para local. “Como atendemos 100% do 
território nacional, certamente são muitas 
as dificuldades, especialmente se conside-
rarmos que a infraestrutura não é idêntica 
nas mais remotas áreas de atuação.” 

Sua estrutura congrega 56 filiais estra-
tegicamente localizadas nas cinco regiões 
do País, 4.000 funcionários e 2.100 veícu-
los para operações de coleta, transferência 
e entrega de cargas. O objetivo é garantir 
segurança no transporte de produtos fra-
cionados e o cumprimento dos prazos es-
tipulados por intermédio de modernos dis-
positivos de rastreamento. 

A Atlas fechou 2012 com um faturamento 
de R$ 592 milhões e a previsão de cresci-
mento para 2013 é de 10%. Um dos prin-
cipais diferenciais da empresa é o investi-
mento permanente na capacitação de seus 
funcionários, na busca da melhoria dos pro-
cessos de gestão, na preservação do meio 
ambiente e no desenvolvimento das comu-
nidades nas quais está inserida.

Segundo Lauro Megale Neto, 
nível de exigência sobre serviços 

de transporte cresce cada vez mais
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Expresso Araçatuba, 
aquela que mirou o oeste
Mesmo sendo vendida para a gigante holandesa TNT, transportadora deixou 
sua marca pelo pioneirismo no transporte rodoviário nacional
 wAgNER OlivEiRA

NO diáRiO “MEU CAMiNHO PARA BRA-
Sília”, em que Jucelino Kubitschek registrou 
seus sonhos de integração, o presidente da 
República desenvolvimentista anotou com 
entusiasmo o serviço prestado pelos ca-
minhoneiros: “O motorista de caminhão – 
denominados bandeirantes do século 20, 
cujo patriotismo ainda não foi suficiente-
mente exaltado –, antes mesmo que a es-
trada estivesse pronta, já havia dado início 
ao intercâmbio de mercadorias... Suas via-
gens constituíam verdadeiros atos de hero-
ísmo...”

Pelo seu pioneirismo, muitas empresas 
de transporte, que surgiram da iniciativa 
de verdadeiros aventureiros do volante im-
buídos do espírito do empreendedor, me-
recem a exaltação da qual cobrou o esta-
dista JK. Entre essas empresas, a Expresso 
Araçatuba – atualmente incorporada pela 
gigante holandesa TNT – com certeza é 
uma referência que merece destaque e 
atenção na história do transporte rodovi-
ário de cargas (TRC) brasileiro.

Criada em 1952 na cidade do interior 
paulista que lhe dá o nome e fortemente 
apoiada no espírito desbravador de seus 
fundadores, pode-se dizer que a Expresso 
Araçatuba ajudou no processo de forma-
ção de uma região até então esquecida do 
Brasil, cujo processo histórico de coloniza-
ção se concentrou na sua costa litorânea de 
7.367 quilômetros de extensão. Com a pri-
meira sede instalada no noroeste paulista, 
a Expresso Araçatuba vislumbrou um mar 
de oportunidades ao se voltar para o oeste, 
onde o Brasil conta com fabulosos 15.719 

quilômetros de fronteira e faz divisa com 
quase todos os países da América do Sul, 
também banhada pelo Oceano Pacífico.

No primórdio das suas atividades, a Ex-
pressoa Araçatuba acompanhou o desper-
tar econômico das regiões Centro-Oeste e 
Norte, que cinco décadas atrás contavam 
com mínima, para não dizer nenhuma in-
fraestrutura viária. Os caminhões da em-
presa percorreram vias imaginárias para 
atingir regiões inóspitas e isoladas, mas 
que atualmente são verdadeiros celeiros 
de riqueza em razão da prosperidade agrí-
cola em estados como o Mato Grosso, To-
cantins, Goiás, e do contínuo desenvolvi-
mento dos estados do Norte. 

Ao construir uma das maiores estruturas 
do transporte e distribuição de todo o oes-
te brasileiro, a Expresso Araçatuba tam-
bém viria a conseguir mais um importan-
te feito. Após conquistar pontos em toda 
a fronteira brasileira, a empresa também 
seguiu em busca de rotas para transportar 

cargas até o Pacífico, ligando o Brasil aos 
mercados sul-americanos e abrindo uma 
ligação com o maior oceano do Planeta. 
Além de abrir uma valiosa porta de inte-
gração sul-americana, a persistência da 
Expresso Araçatuba conseguiu romper 
fronteiras comerciais ainda inexploradas 
no início do século 21 na Argentina, Peru, 
Bolívia, Chile e outro países vizinhos.

O espírito desbravador do fundador da 
empresa, Ricardo dias Alves, em sociedade 
com dois irmãos Antonio e Eraldo, contri-
buiu para a Expresso Araçatuba se tornar 
uma das empresas referência no TRC. Um 
dos três filhos do fundador, Oswaldo dias 
de Castro seguiu o espírito pioneiro do pai 
e buscou sempre manter o foco na gestão 
do negócio. O sucesso como empresário o 
levou a líder de entidade de classe.

“Meu pai tinha a visão de negócio, mas 
quis que os filhos estudassem para admi-
nistrar melhor as contas. Acabei me for-
mando em ciências contábeis”, afirmou 

Rota entre São Paulo e o oceano Pacífico na qual a Araçatuba foi pioneira

ROdOViáRiO
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Oswaldo, como é mais conheci-
do no meio empresarial. A par-
tir de 1968, ele passou a contri-
buir para uma gestão bem mais 
integrada e profissionalizada da 
transportadora, que, naquela dé-
cada, se beneficiou do grande 
crescimento econômico, que fi-
cou na história como o “milagre 
brasileiro”. 

Ao adotar critérios que garan-
tissem emprego de novas tecno-
logias em veículos e comunicação 
– desde o início da operação a 
Expresso Araçatuba acompanhou 
suas viagens por meio de um rá-
dio amador –, fluxo de caixa, 
bom lastro financeiro, a corpora-
ção assegurou uma frota sempre 
atualizada. Com isso, também 
conseguiu conquistar  bons clien-
tes, manter o pagamentos de im-
postos e salários em dia, além de 
garantir capital para fazer investi-
mentos patrimonial, seja em se-
des próprias para a logística da Araçatuba 
ou em operações fora do negócio, como a 
agropecuária.

Foi essa estratégia que ajudou a empresa 
a sobreviver e prosperar quando muitas ou-
tros de seu porte foram extintas em razão 
de sucessivos planos econômicos, trocas de 
moedas, crises locais e mundiais. “Quando 
a crise afeta todo mundo, não é problema. 
O problema é quando todo mundo está 
bem e só você está em crise”, analisou.

Ao vender suas operações em 2009 por 
56 milhões de euros para a TNT, a Expresso 
Araçatuba, já na terceira geração de admi-
nistradores, contava com 53 terminais pró-
prios de cargas (que ainda hoje são admi-
nistrador pela Atemoc – palavra Cometa 
escrita ao contrário –,  empresa da holding 
Arex, que também administra a Golden Car-
go, especializada no transporte de  defensi-
vos e fertilizantes agrícolas). Na época do 
negócio, a gigante contava com uma frota 
de 2,5 mil próprios e 8 mil colaboradores.

“Nós fomos referências para várias empre-
sas do transporte, inclusive ganhando vários 
prêmios pela nossa visão e gestão profissio-
nalizada”, afirmou Oswaldo, filho do meio, 
que também se destacou na representativi-
dade de classe ao dirigir a NTC & Logística, 
entidade na qual ajudou o transporte a se or-
ganizar e ter as características de hoje.

No seu escritório localizado próximo à 
avenida Faria Lima, em São Paulo, de onde 
participa da administração da holding, 
Oswaldo recebeu a Transporte Moderno 
para falar sobre as transformações dos úl-
timos 50 anos vividas pelo setor no Brasil. 
Para ele, o ambiente de negócios ainda em-
perra o País, que, na sua visão, ainda não 
tem planejamento nem pessoas adequadas 
para fazer as reformas e a infraestrutura de 
que tanto fazem falta.

“Além de sofrer com uma infraestrutura 
deficiente, o empresário ainda é submeti-
do cada vez mais a uma carga tributária 
pesada, que atrapalha o bom andamento 

dos negócios”, disse. “Além 
disso, os transportadores 
passam a conviver com uma 
legislação cada vez mais res-
tritiva, como essa que deter-
mina a carga horária do ca-
minhoneiro.”

Por respeito e admiração 
no setor dos transportes, 
Oswaldo dias Castro coman-
dou a Associação Nacional do 
Transporte de Carga e Logísti-
ca (NTC & Logística) no início 
da década de 1980. Para ele 
a entidade ajudou a organizar 
o transporte no Brasil, total-
mente à revelia e desprotegi-
do, inclusive do capital inter-
nacional, que teria impedido 
muitas empresas de floresce-
rem, caso uma legislação não 
houvesse impedido, tempo-
rariamente, estrangeiros de 
deterem participação majo-
ritária em empresas do seg-

mento.   
“Muitas empresas de transporte só con-

seguiram crescer e se estabelecer porque 
conseguimos criar uma lei que só permitia 
ao capital estrangeiro deter participação 
de 30% em negócio do transporte”, relem-
brou ele, que anos depois venderia a sua 
empresa para uma multinacional. “Baseada 
na legislação do setor aéreo, nós consegui-
mos, por um determinado tempo, aprovar 
a mesma lei para transporte rodoviário de 
carga, que carecia de regulação. Com isso, 
as empresas nacionais conseguiram crescer 
e ficar vendáveis. Se não fosse a legislação, 
os estrangeiros teriam entrado aqui e mata-
do muitas empresas brasileiras sem precisar 
comprar nenhuma transportadora”, disse. 

Com toda sua experiência no setor, Oswal-
do, que está com 76 anos, acredita que cada 
vez mais o transporte seguirá no caminho da 
especialização.  Para ele, o caminhão nunca 
perderá espaço, mesmo que o Brasil consiga 
integrar melhor os  modais. 
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08h30-09h30 Pieracciani Desenvolvimento De emPresas 
 O Brasil da Inovação e sua empresa 
 valter Pieracciani

09h30-10h10 avianca 
 Gestão e Eficiência da Frota das Cias Aéreas 
 tarcisio Gargioni

10h10-10h40 coffee Break 

10h40-11h20 Zatix tecnoloGia s/a 
 Gestão de Frotas com Prevenção e Redução 
 de Acidentes no Trânsito  
 cileneu José Peres nunes

11h20-12h00 ctF technoloGies Do Brasil ltDa 
 Controle de Abastecimento 
 engº. Paulo sérgio Bonafina

12h00-13h00 almoço 

13h00-13h40 reliasoFt Do Brasil/ netZ 
 A Engenharia da Confiabilidade 
 na Gestão de Frotas   
 claudio spanó 

13h40-14h20 Br PetroBras  
 Abastecimento de Frotas (Serviços, Novos  
 produtos e Gestão)  
 alex messias 

14h20-15h00 liG veículos elétricos  
 Tendências dos veículos elétricos no Brasil
 Denis ceglys 

15h00-15h20 coffee Break 

15h20-16h00 ticKet serviços s/a
 Tendências em gestão de frota. 
 Como serão os próximos anos 
 Fernando de alcantara camejo

16h00-16h40 coPel DistriBuiçÃo s/a 
 Gestão de Serviços e Equipes de Campo 
 João henrique Gross

16h40-17h20 uniDas 
  
 

17h20-18h00 DePloy consultoria De suPlly chain 
 A importância estratégica das frotas 
 na cadeia de valor da logística
 luciano Gazen 

18h00-18h40 JPc communication 
 Como está a cultura de segurança 
 no trânsito na sua empresa?  
 J.Pedro corrêa

08h30-09h10 Jsl / Fleury meDicina e saúDe
  Desafios de logística para laboratórios clínicos
 mario roberto Perines varela 
 Fleury medicina e saúde 
 luiz Galetto - Fleury medicina e saúde
 eduardo Pereira – Jsl
 João Bosco - Jsl

09h10-09h50 sascar
 Calculando e melhorando a eficiência através  
 da Gestão das Operações de Transporte
 ronaldo oliveira - Gerente de Produtos sascar

09h50-10h10 coffee Break  

10h10-10h50 mercaDo na reDe/intercom 
 Soluções inteligentes para 
 um mundo integrado
 ari virginio 

10h50-11h30 valecarD 
 A importância de soluções completas 
 para Gestão de Frota 
 luiz antônio abreu

11h30-12h10 viaçÃo santa cruZ 
 Sucessão em empresas familiares 
 Dr. Francisco carlos mazon 

12h10-13h10 almoço  

13h10-13h50 locamérica 
 Terceirização de Frotas: Benefícios e soluções  
 na geração  de economia e segurança 
 dos condutores na sua empresa   
 luis césar Bastos Júnior

13h50-14h30 man / volkswagen 
   

14h30-15h10 BGmrodotec 
 Processos para Redução do Custo  
 valter luiz da silva

15h10-15h30 coffee Break 

15h30-16h10 Pirelli 
 Soluções para a Eficiência e Segurança 
 no Transporte  
 luiz Fernando trincha

16h10-16h50 ecoFrotas 
 Eficiência em pauta: Um case de sucesso
 rodrigo de almeida somogyi 
16h50-17h50 tomanini 
 Novo Mercado, Novas Competências 
 claudio tomanini

PROGRAMAçãO
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Sobreviventes aprenderam com 
os erros dos que desapareceram
Irani Bertolini construiu do nada uma das maiores transportadoras do Brasil 
ao ligar as regiões Sul e Norte, a Transportadora Bertolini
 wAgNER OlivEiRA

FORAM CiNCO dÉCAdAS dE MUiTA dE-
puração no mercado transportador. Gran-
des empresas do TRC (transporte rodovi-
ário de cargas), que inclusive ponteavam 
o ranking nacional, desapareceram do ce-
nário. As empresas “sobreviventes” são fi-
lhas da crise e adquiriram muita experiên-
cia para atravessar períodos muito difíceis 
como os já vividos. A avaliação é de ira-
ni Bertolini, empresário gaúcho que des-
bravou o Norte para ser um dos maiores 
transportadores rodoviários de carga do 
Brasil, como uma frota própria que envol-
ve caminhões, embarcações e terminais de 
carga. “O que mais preocupa no setor é 
a impossibilidade de planejar a logo prazo 

num ambiente de instabilidade econômi-
ca e fiscal. São necessários controles, mas 
o exagero atrapalha”, avalia ele sobre as 
dificuldades do ambiente de negócios no 
País. 

de acordo com Bertolini, as atividades 
de transporte rodoviário de cargas impli-
cam no desembolso de caixa antecipado 
para receber o frete a prazo. Com isso, cri-
ses econômicas ou instabilidade financeira 
podem determinar a sorte de uma empre-
sa do TRC. “O Plano Collor foi o mais ne-
fasto. da noite para o dia as empresas se 
viram impossibilitadas de movimentar suas 
frotas. Foi uma ginástica forçada”, conta.

Para alcançar e manter a longevidade, 

Bertolini acredita que o principal fator é 
ter uma equipe comprometida com o em-
preendimento, além do reinvestimento do 
lucro no próprio negócio. “Valorizamos o 
tempo de casa de cada funcionário por ser 
um grande indicador de experiência acu-
mulada”, diz. 

A política da empresa prevê o reinvesti-
mento dos resultados no próprio negócio, 
vez por outra criando subsidiárias na verti-
calização dos negócios. “desta forma, te-
mos nas empresas Bertolini nossos princi-
pais fornecedores (semirreboques, balsas, 
empurradores, construção civil e outras 
empreendimentos)”, comenta.

A Bertolini também tem como estratégia 
um planejamento de cinco anos com pro-
jeções das possíveis variações econômicas. 
Outra forma de estabilizar uma empresa no 
mercado é diluir sua carteira de clientes, 
não dependendo somente de um setor eco-
nômico. “Normalmente as crises são seto-
riais, uns perdem e outros ganham”, diz.

“Também já tivemos anos perdidos, 
quando não foi possível repassar custos. 
Atualmente temos uma política de mão 
dupla com nossos clientes. Os custos pre-
cisam ser repassados com muita rapidez, 
pois a margem de lucro é mínima. Qual-
quer oscilação de mercado implica prejuí-
zo. Quanto mais cliente com frete defasa-
do, maior é o prejuízo”, ensina. 

Bertolini diz que aconteceram grandes 
mudanças na administração dos negócios 
de transporte, especialmente por parte dos 
embarcadores, quando estes retiraram das 
tarifas o “ad-valorem” e passaram a fazer 

Transporte fluvial integra operações da Transportadora Bertolini na região amazônica
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seguro próprio de suas mercadorias. Paga-
ram pelo aumento de custo e agregaram 
gerenciamento de risco.  Em sua opinião, 
isto poderia ser menos oneroso para todos 
se os conceitos fossem revistos. “Outra 
questão complicadora foi o agendamento 
na entrega de mercadorias. Há recebedo-
res que fazem da porta de seus terminais 
de carga o controle de seu fluxo de caixa. 
Só recebem a mercadoria quando desejam 
e o caminhão passou a ser um armazena-
dor. Com o advento da Lei 12.619 isto ten-
de a diminuir, pois terão que pagar a con-
ta”, observa.

Segundo Bertolini, a carga geral ainda 
existe para lugares com pouco fluxo de 
mercadorias. A especialização se dá para 
os grandes centros, normalmente para 
cargas completas. “Há espaço para todos 
neste Brasil gigante”, avalia.  Para a em-
presa, excesso de legislação provoca bu-
rocracia.  “São tantos os impostos e obri-
gações (fiscais, tributárias, trabalhistas, 
ambientais, licenciamentos etc.) que fica 
impossível acertar tudo, por melhor boa 
vontade que se tenha”, acrescenta. 

Bertolini diz não considerar a logísti-
ca como um braço indispensável de uma 
grande empresa de transportes. “Acontece 
que empresas de logística se instalaram no 
Brasil sem um único caminhão, sem qual-
quer balsa fluvial, sem oficinas de manu-
tenção, sem gerenciamento de risco, sem 
a necessidade de investimentos de maior 
risco e, em nome do transportador, passa-
ram a intermediar os negócios com embar-
cadores”, afirma. Assim, em sua opinião, 
transportadores ficaram com um interme-
diário. “Reconhecemos que alguns trans-
portadores não se prepararam para mui-
tas atividades da logística (armazenagem, 
controle de estoques, fracionamento de 
cargas e outras) e passaram a prestar ser-
viços para os operadores. Existem, porém, 

transportadores capazes de fazer toda a 
operação sem a interveniência de tercei-
ros, que gera maiores custos”, ressalta.

Sobre a infraestrutura, Bertolini diz que 
é “triste” colocar um motorista, um equi-
pamento e carga nas estradas mal conser-
vadas. “Se ouve falar e se lê na imprensa 
de milhões destinados para este ou aquele 
programa de investimentos na infraestru-
tura. O fato é que o dinheiro não chega 
ao rio (exemplo: dragagem) e nas estradas 
só se vê deterioração. Tudo isto se reverte 
em custo que alguém tem que pagar. Uma 
pena!”, lamenta.

Segundo Bertolini, o empresariado apren-
deu a conviver com a capenga infraestrutura.  
Para ele, nos grandes centros, o correto seria 
permitir a entrada de grandes caminhões no 
período noturno, sem congestionar o trân-
sito. “O comércio e a indústria alegam falta 
de segurança para operarem no período da 
noite. Quando um caminhão maior desmem-
bra sua carga em três ou quatro partes para 
atender a legislação urbana, a poluição e o 
trânsito ficam piores. O consumidor também 

pagará por custos maiores.”
Mesmo que o Brasil faça uma maior in-

tegração entre os modais no futuro, Ber-
tolini diz que sempre haverá lugar para o 
caminhão. “O caminhão sempre terá que 
apoiar o trem, o navio, o avião... Os mo-
dais se complementam. O que não pode é 
o governo prejudicar um modal para que 
outro modal se sobressaia. É necessário 
que cada modal mostre sua competência 
e se estruture”, raciocina.

Bertolini também considera que o trans-
portador não pode prescindir da figura do 
motorista autônomo. “Os  profissionais de 
estrada, autônomos como os chamamos, é 
uma das melhores ferramentas para o TRC. 
São donos de seus caminhões e cuidam 
deles muito bem. As empresas e os autô-
nomos se complementam. Eu já fui cami-
nhoneiro e conheço as dificuldades de ser 
motorista autônomo. Era ótimo quando eu 
encontrava uma empresa séria para poder 
trabalhar com segurança e receber meus 
fretes”, avalia.

Bertolini considera satisfatória a evolução 
dos caminhões no Brasil. Para ele, a tecno-
logia avançou, e muito. Os caminhões têm 
valores agregados que proporcionam se-
gurança, conforto e economia conforme a 
exigência do mercado. “Uma pena que as 
estradas brasileiras não acompanham as 
necessidades dos veículos. Temos verda-
deiras “Ferraris” nas mãos de excelentes 
profissionais e circulamos em estradas de 
terceiro mundo. Não adianta ter a Ferrari 
rodando em pista de cascalho”, critica.

Para as empresas que querem se manter 
e para os novatos que pensam em aplicar 
nos transportes, Bertolini afirma que não 
é só salário que atrai profissionais para 
conduzir caminhões. A segurança nas ro-
dovias, o conforto dos veículos, o tempo 
de viagem longe do conforto do lar, o am-
biente de trabalho, tudo deve ser levado 
em conta. “Para uma empresa se manter 
no mercado o mais importante é ter lucro 
e reinvestir este lucro no negócio. Se não o 
fizer, desaparece”, aconselha.

Irani Bertolini diz que se preparou 
para ser um grande operador 

logístico e não ficar na mão 
de grandes grupos estrangeiros
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Mão de obra afiada 
ajuda a Jamef crescer
Companhia fundada em Minas Gerais também chega aos 50 anos 
com vitalidade e muitos planos para o futuro
 wAgNER OlivEiRA

ALÉM dA REViSTA TRANSPORTE MOdER-
no e da NTC&Logística, a Jamef também 
completa 50 anos de atividade em 2013. 
Criada em 1963 em Minas Gerais, quando 
o País intensificava a interiorização das car-
gas, a empresa completa cinco décadas de 
uma atuação pautada pelo profissionalismo 
de seus colaboradores – diferencial que a 
fez sobreviver enquanto muitas outras or-
ganizações do transporte ficaram pelo ca-
minho.

“Tivemos grandes desafios nesse perío-
do, como os planos econômicos e a convi-
vência com um setor que precisava de regu-
lamentação, além, é claro, da infraestrutura, 
pois se você sair do eixo Rio-São Paulo ela 

é praticamente nula”, explica Adriano de-
pentor, diretor-presidente da Jamef, palavra 
criada a partir da junção do nome do funda-
dor José Alves Martins e Filhos. 

Para depentor, outro desafio constante da 
empresa é capacitar sempre a mão de obra, 
pois a Jamef vê nos seus empregados um dos 
maiores ativos. “Por mais automatizados que 
sejam os processos, é necessário que as pes-
soas façam parte deles”, enfatiza. 

Aberta em divinópolis em 1963 com o 
mesmo nome da cidade do interior minei-
ro, a empresa ganharia o nome de Jamef 
em 1972 para se diferenciar de um con-
corrente de mesmo nome. Ao longo de sua 
atuação, conseguiu dar a uma empresa 

regional status de companhia nacional, re-
conhecida pelo mercado, respeitada pela 
concorrência, principalmente pela ética e 
respeito trabalho – conceitos que o seu 
fundador buscou imprimir desde o primei-
ro dia da companhia.

Além do esforço do fundador para 
prosperar o negócio, os filhos participa-
ram ativa e intensamente para fazer o 
negócio decolar. Mauro Martins, um dos 
filhos do fundador, conta que a viagem 
entre São Paulo e Belo Horizonte durava 
até 13 horas por uma rodovia Fernão dias 
sinuosa, que ainda não tinha duplicação 
– atualmente o mesmo percurso pode ser 
feito em seis horas.

Em 1978, com a inauguração da filial do 
Rio de Janeiro, a Jamef já atendia mais de 
400 cidades no interior de Minas Gerais. A 
expansão proporcionou abertura de novas 
rotas para os estados de São Paulo, Rio e 
Minas Gerais. 

O grande alvo eram as capitais e as regi-
ões metropolitanas e, já preocupadas com 
o atendimento personalizado e diferencia-
do que faz parte da essência da empresa, 
foi criado um setor especializado no aten-
dimento. Em 1986, a Jamef foi uma das 
pioneiras na informatização com a compra 
de computadores e treinamento dos co-
laboradores para trabalhar nas máquinas 
que eram uma novidade no mercado.

desde os anos 1990, a Jamef trabalha 
com uma frota renovada. Naquela época, 
a empresa reduziu de 12 para três anos a 
idade média de seus veículos. Atualmente, 
é de dois anos e meio. A cor amarela dos 
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seus caminhões foi substituída pelo branco 
com o objetivo de revitalizar a logomarca. 
A empresa espalhou filiais por todo o país.

O ano de 2007 é considerado um divi-
sor de águas para a Jamef. Além de 
ter investido no parque tecnológi-
co, que ganhou servidores mo-
dernos, a empresa passou pela 
profissionalização da gestão. 
Até então uma empresa fami-
liar, a Jamef optou pela gestão 
profissional com supervisão da 
Fundação dom Cabral.

A exemplo de 
outras empre-
sas familiares, 
como o Grupo 
Pão de Açúcar 
e Votorantim, 
a Jamef entrou 
em uma nova 
etapa com o 
objetivo de dar 
perenidade à mar-
ca. A antiga diretoria, 

composta pelos membros da família, pas-
sou a fazer parte do Conselho de Admi-
nistração, participando ativamente de 
definições e diretrizes e, principalmente, 

da avaliação de resultados, porém 
fora do dia a dia do negócio. Em 

2008, a Jamef investiu na re-
novação e ampliação da frota, 
chegando a 600 veículos. 

Em 2012, após um estudo 
realizado pelo Grupo Troiano 

de Branding, iniciado no ano an-
terior, a Jamef moderni-

zou sua marca e 
adotou um novo 
posiconamento. 

Com isso, o logo foi modificado. A empre-
sa também se expandiu para o Nordeste 
com nove novas unidades.

“Estamos em um outro patamar hoje, 
cobrindo quase a totalidade do Brasil”, diz 
Adriano depentor. A previsão é chegar a 
uma frota de 1.000 veículos. Com o atual 
crescimento do consumo e a proximidade 
de grandes eventos esportivos, a demanda 
no segmento de transporte deve crescer, 
de acordo com a avaliação da empresa.

“Nos últimos cinco anos consolidamos  a 
nossa marca no mercado de transportes”, 
afirma depentor. “Somos reconhecidos por 
oferecer serviços de qualidade ao cliente, 
seja pela pontualidade e cuidado com o 
transporte de mercadorias ou pela atenção 
no atendimento, e também pela preocupa-
ção com o meio ambiente”, reforça. 

A empresa quer fazer dessa estratégia 
o combustível para o seu crescimento nos 
próximos anos. Por isso, pretende capaci-
tar cada vez mais seus colaboradores,  pois 
sabe que o diferencial no setor de serviços 
está na qualidade da mão de obra.

Adriano 
Depentor, 
diretor- 
presidente 
da Jamef, diz 
que a empresa 
consolida 
marca aos 
50 anos de 
atividades
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O império logístico da JSL
Com um crescimento orgânico anual em torno de 23,5% a empresa 
consolida seu portfólio como o mais diversificado do mercado nacional 
e prepara-se para entrar em novos setores da economia
 AMARiliS BERTAchiNi

SE, POR UM LAdO, A CARENTE iNFRAES-
trutura do País dificultou o transporte 
de cargas ao longo dos últimos 50 anos, 
essa mesma problemática contribuiu, em 
muito, para o avanço da logística e para o 
crescimento de empresas que se especia-
lizaram nessa atividade, como a JSL.

“Operar em uma infraestrutura com 
tudo regular é fácil, porque todo dia 
acontece a mesma coisa. Mas para ope-
rar em um país que está crescendo e se 
desenvolvendo, com dificuldades de in-
fraestrutura, é preciso de uma logística 
muito mais customizada e preparada para 
ultrapassar obstáculos”, declara Fernan-
do Simões, atual presidente da JSL e um 
dos sete filhos do fundador da empresa, 

Júlio Simões, que se manteve à frente dos 
negócios até o fim de sua vida, em março 
de 2012. 

Fernando fala com a propriedade e o 
conhecimento de quem frequenta a em-
presa desde menino, quando ainda brin-
cava entre os primeiros caminhões do 
Júlio Simões, e com a experiência adqui-
rida a partir de seus 14 anos, quando, 
em 1981, começou a trabalhar na com-
panhia. 

O desenvolvimento das indústrias brasi-
leiras – reforçado pelo processo de globa-
lização e da abertura do mercado nacio-
nal, a partir do final da década de 1980 e 
início da década de 1990 – foi outra ala-
vanca para o aumento de demanda pelos 

serviços de logística à medida que essas 
empresas passaram a buscar ganhos de 
competitividade, nos mercados interno e 
externo, em produtos e serviços. Naquela 
época, indústrias como a Volkswagen e 
a Aracruz tinham frota própria e come-
çaram um processo de terceirização, ini-
cialmente apenas da frota, e, depois, de 
algumas etapas de carregamento e des-
carga até que, por fim, começaram a pro-
curar empresas aptas a fazer todas as fa-
ses do processo. Nessa fase deu-se um 
dos momentos de “boom” da JSL. 

Segundo Fernando, diante desse de-
senvolvimento as empresas de logísti-
ca foram obrigadas a se estruturar me-
lhor para atender a novas demandas, 

EXPANSÃO
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ultrapassando a barreira das dificuldades 
de infraestrutura. “Há doze anos, uma 
empresa de logística era contratada para 
fazer um tipo de operação pré-estabeleci-
da, na qual o cliente desenhava e dizia o 
que era preciso fazer. de um determina-
do momento para frente o cliente come-
çou a chamar a empresa e dizer: ‘enten-
da o meu negócio, veja o que eu preciso 
e construa junto comigo o que deve ser 
feito’. Hoje as empresas de logística con-
seguem entender e propor uma inovação 
que, junto com o cliente, construirá a so-
lução. Acho que essa fase é a maior trans-
formação que já aconteceu na indústria 
nacional de logística”, diz  

Grande parte dos serviços de logísti-
ca passou a contribuir para que o clien-
te alcançasse melhor custo de produção, 
com operações mais estratégicas e parti-
cipação mais efetiva da cadeia produtiva. 
“Antes a empresa era contratada para fa-
zer algumas fases da operação. Hoje ela 
é contratada para fazer a operação como 
um todo: faz o carregamento, o transpor-
te, a descarga, opera o armazém do clien-
te, faz um sequenciamento, entrega pe-
ças na linha de produção já sequenciada, 
muitas vezes até pré-montadas. isso, que 
não existia antes, contribui com a redu-
ção do custo do contrato e com a maior 

eficiência. É ainda um negócio incipiente, 
que tem muito mais a amadurecer.”  

O principal desafio da indústria logís-
tica, em sua opinião, é continuar con-
seguindo desenvolver serviços custo-
mizados para cada tipo de cliente e de 
indústria. Fernando Simões acredita que, 
mesmo amadurecida, a logística no Brasil 
ainda é extremamente atrasada, quando 
comparada a outros serviços. “Acho que 
o que vem mudando na logística nos úl-
timos anos é o nível de profissionalização 
que as empresas vêm conquistando. Essa 
transformação se faz por profissionais, 
por patamares de empresas, por mudan-
ças de governança dentro das próprias 
companhias.” 

Como empresário, ele deposita espe-
ranças na Empresa de Planejamento e 
Logística (EPL), criada recentemente pelo 
governo federal para planejar e estrutu-
rar projetos a serem executados pelos 
respectivos órgãos de cada setor, além de 
assumir a função de empreendedor, para 
efeito de licenciamento ambiental, nos 
projetos de rodovias e ferrovias. “Nos úl-
timos anos houve mais planejamento do 
que realização, mas temos esperança de 
que a EPL consiga fazer este planejamen-
to tornar-se uma realidade. Ela foi criada 
com o objetivo de olhar, de uma forma 

macro, todos os modais para tentar en-
xergar o todo e não vê-lo fatiado”, decla-
ra. 

diante dessa falta de planejamento 
muitas empresas de logística não resisti-
ram ao longo dos anos e fecharam suas 
portas ou foram absorvidas por outras. 
Outro motivo para a falência dessas uni-
dades, na avaliação de Fernando, é a ori-
gem familiar. “Toda família tem o lado 
bom e o lado que pode colocar a gestão 
em risco. Nosso maior orgulho é ter trans-
formado a companhia em totalmente pro-
fissionalizada e outro motivo de orgulho 

5.206 caminhões 
e cavalos mecânicos

5.366 carretas

23.193 veículs leves

2.561 equipamentos

1.336 ônibus

1 final de 2012

Composição da frota operacional da companhia 1
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Sala na sede da empresa dedicada 
ao fundador,o imigrante português Júlio Simões 
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é termos conseguido nos desenvolver 
com as transformações que aconteceram 
nestes últimos 20 anos, junto com a ne-
cessidade do cliente. Aprendemos a não 
vender o que estávamos acostumados a 
comercializar, mas vender o que nosso 
cliente precisa comprar”, ressalta Fernan-
do.  

Essa maneira de encarar o negócio 
foi uma espécie de força motriz da JSL 
ao longo dos anos. Tanto que quan-
do a empresa decidiu abrir o capital na 
BM&FBovespa, em 2010, e mudar o 
nome de Julio Simões para JSL, optou por 
colocar logo abaixo das letras principais o 
slogan “Entender para Atender”, que re-
flete essa filosofia que é praticada pela 
empresa. “Nosso maior desafio foi, e ain-
da é, esta prática de buscar entender qual 

é a necessidade do cliente, sem dema-
gogia, para conseguir atendê-lo. E acho 
que algumas empresas não enxergaram 
isso e permaneceram da mesma forma de 
quando iniciaram. Não adianta continuar 
vendendo só abacaxi porque o cliente vai 
comprar três ou quatro, mas se quiser fa-
zer com que seu negócio se desenvolva e 
prospere acredito que é preciso oferecer 
para o cliente um serviço mais integrado 
e do qual ele tenha necessidade, é preci-
so contribuir com o seu custo para que o 
cliente dele, que é o consumidor final, dê 
valor”, aconselha. 

de acordo com Fábio Marques Velloso, 
diretor-executivo de desenvolvimento de 
novos negócios da JSL, foi com esta linha 
de pensamento – de que não existem so-
luções logísticas prontas, elas têm que ser 
criadas uma a uma, do jeito que o cliente 
precisa – que a empresa montou um port-
fólio de soluções completas em logística, 
com serviços customizados para cada 
cliente, cobrindo desde as etapas iniciais 
do processo produtivo, como a gestão do 
fluxo de insumos, até a ponta do consu-
mo, com a distribuição do produto final e 
atingindo, até mesmo, a logística rever-
sa. Entre os projetos customizados, estão 
serviços de despacho aduaneiro e arma-
zenagem alfandegada em portos secos.

O perfil da JSL também foi esculpi-
do por aquisições de empresas, como a 
Transportadora Ferro e Aço (Transfaço), 
no início da década de 1970, quando o Sr. 
Julio Simões começou a negociar contra-
tos para transportar ferro e aço, a Trans-
portadora Comercial de Ferro (Transco-
fer), a Hover Transportes, a Super Carga 
Transporte de Equipamentos Pesados, a 
Escolta Catavento, a Transcel Transporte 
de Cargas (que em 2003 passou a fazer 
transporte de passageiros) e a Super Es-
colta Segurança de Transporte. Em 2007, 

adquiriu a Lubiani Logística, uma empre-
sa com 40 anos de experiência em trans-
portes pesados, e, em 2008, comprou a 
Grande ABC Logística, com foco no setor 
automobilístico. No final de 2011, adqui-
riu a Schio, especializada em transporte 
de cargas com temperatura controlada. 

No início do ano passado o grupo in-
corporou ainda a Simpar Concessionárias 
e encerrou 2012 com um faturamento de 
R$ 4,5 bilhões, confirmando um cresci-
mento orgânico, nos últimos 12 anos, de 
23,5% ao ano.  A operadora está presen-
te em 16 setores da economia, totalizan-
do 170 filiais, em 18 estados, 14 centros 
de distribuição, um centro logístico em 
itaquaquecetuba (SP) e um porto seco em 
Recife (PE). Além disso, o grupo tem 29 
concessionárias e 16 lojas de seminovos, 
totalizando 45 pontos de vendas. O nú-
mero de colaboradores já soma mais de 
22 mil pessoas. 

Atualmente, apenas 9% da receita ori-
ginam-se na atividade de transporte de 
cargas gerais. Outros 21,4% da receita, 
saem da gestão e terceirização de frotas. 
A empresa faz o aluguel de veículos para 
a indústria, ou para o setor público, mas 
somente atrelado a serviços: com moto-
rista, ou com manutenção, ou com mo-
nitoramento. E assim por diante. O trans-
porte de passageiros representa 11,9%.

Mas a maior fatia do faturamento é ob-
tida com os serviços dedicados, que hoje 
já totalizam 56,1% da receita. São ser-
viços com contratos por tempo determi-
nado. Na Companhia Suzano de Papéis e 
Celulose, por exemplo, onde a JSL faz a 
movimentação de celulose do armazém, 
todos os equipamentos que estão no ar-
mazém são da JSL: do software às em-
pilhadeiras. Tudo foi colocado novo em 
folha, no início do contrato que, se for 
renovado, prevê a colocação de todos os 
equipamentos novamente novos. 

A FORÇA DE UM GIGANTE – Um dos 
pontos que diferenciam a JSL é seu poder 

Um dos pontos que diferencia a JSL, 
comandada por Fernando Simões,
é seu poder de negociação
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de negociação. A operadora é hoje o 
maior comprador de caminhões do Bra-
sil, assim como de óleo combustível e de 
pneus do sistema rodoviário. As vanta-
gens são transformadas em ganho para 
os clientes. “Nossa rede de vendas fecha 
o ciclo, acabamos comprando um pouco 
mais barato do que todo mundo por ser-
mos o maior comprador e acabamos ven-
dendo um pouco melhor porque não te-
mos o atravessador”, declara Velloso. 

No ano passado a JSL fechou um con-
trato de R$ 350 milhões com a MAN para 
fazer toda a logística interna da fábrica da 
montadora em Resende (RJ). A planta da 
MAN tem um conceito modular, cercada 
de vários fornecedores, e a JSL adminis-
tra um armazém de 26 mil metros quadra-
dos, onde faz toda a consolidação, des-
carga e o sequenciamento das peças. Ela 
mantém somente nessa operação 1.100 
funcionários. 

Na Vale a empresa cuida do carrega-
mento de minério, da manutenção da 
estrada, do transporte do minério, da 
descarga, administra uma central de resí-
duos, faz o aluguel de todos os veículos, 
monitoramento e transporte dos funcio-
nários. “Cada um desses contratos é um 
serviço dedicado e um conjunto desses é 
o que faz a JSL ter o maior portfólio do se-
tor”, explica Velloso. Em todos os clientes 
do Brasil a empresa mantém um 
gestor operacional, que está li-
gado a uma diretoria executiva, 
que é uma pessoa da JSL, en-
carregada de fazer a operação 
andar. 

“Como resultado, estamos 
espalhados em mais de 16 seto-
res da economia nacional e não 
estamos dependentes de ne-
nhum. Queremos manter essa 
diversificação”, revela Velloso. 

 MARCOS hISTóRICOS – Entre os prin-
cipais marcos da atividade de logística no 
Brasil, Fernando Simões destaca que na 

década de 1990, com o dólar cotado a 
um por um com a moeda nacional, as in-
dústrias perderam muita competitividade 
de exportação. A paridade do dólar e a 
abertura do mercado, depois de muitos 
anos fechado, fizeram com que as indús-
trias revisassem seus processos, ao que 
se chamou de reengenharia. Quando ces-
sou a inflação, apareceram as ineficiên-
cias de alguns processos produtivos. As 
indústrias, então, transformaram-se ten-
tando ficar mais leves, terceirizando vá-
rias operações para buscar eficiência. 
“Muitas indústrias não confiavam em de-
legar algumas operações a empresas ter-
ceirizadas. Até a década de 1990, mui-
ta gente tinha frota própria porque eles 
construíam a indústria e não tinham al-
guém em quem eles pudessem confiar 
para colocar essa operação, mas, então, 

veio a terceirização na década de 1990.” 
Àquela altura, era uma terceirização 

ainda muito fatiada, onde cada contra-
tado fazia somente um serviço de uma 
única etapa da produção: ou só o car-
regamento, ou só o transporte, ou só a 
descarga. “Qualquer falha abalava todo o 
processo. Mas depois da década de 1990 
vieram as operações de serviços integra-
dos e depois de 2000 acho que houve ou-
tro refino das operações logísticas”, ava-
lia. 

Fernando acredita que nos próximos 
anos o mercado de logística tem um ama-
durecimento muito grande para aconte-
cer. Ele ressalta que esse segmento está 
ligado diretamente à produtividade das 
principais indústrias brasileiras. “Quando 
se fala de redução do custo Brasil, acre-
dito que, sem dúvida, faz parte as indús-
trias ficarem mais leves, deixando mais 
de seus serviços estratégicos nas mãos 
de operadores logísticos. Acho que essa 
será a próxima transformação que virá”, 
opina. 

Fernando comenta que 
foi extremamente impor-
tante para o segmento 
poder contar com revis-
tas especializadas, como a 
Transporte Moderno, que 
ao longo dos últimos 50 

anos supriu o mercado de informa-
ções sobre o assunto, ajudando os empre-
sários a traçarem a melhor estratégia em 
cada momento. “Hoje virou moda 
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falar de logística, mas vocês falavam 
disso quando ainda não era moda e quan-
do muita gente não dava atenção para 
este negócio”, elogia. Ele lembra ainda 
que quando começou a trabalhar na em-
presa, em 1981, ficava em uma sala do 
setor de expedição, despachando cami-
nhão, e quando chegava o exemplar da 
revista Transporte Moderno era um mo-
mento esperado, quando ele aproveitava 
para ler as novidades sobre os lançamen-
tos de caminhões e ver os grandes em-
presários do setor de transportes na capa, 
entre eles o saudoso Thiers Fattori. 

CENTRO DE MEMóRIA – Mas tantas 
lembranças não poderiam se perder, e 
pensando nisso a JSL criou o Centro de 
Memória. “Foi uma das melhores coi-
sas que já fizemos para tentar aumentar 
a chance de perpetuar a cultura da em-
presa. Foi uma homenagem ao meu pai, 
ele chegou a ver, só não tinha o auditó-
rio pronto. Não se entra na empresa sem 
passar pelo Centro de Memória, é um in-
centivo diferente, uma inspiração. A gente 

muitas vezes tende a se esquecer de onde 
veio. Minha mãe, que outro dia veio visitar 
o centro, viajava grávida do primeiro filho 
com meu pai, até o Rio de Janeiro, em um 
caminhãozinho como o que está exposto 
ali. Essas memórias servem também para 
ficamos orgulhosos porque o espaço mos-
tra que não se é obrigado a morrer do jeito 
que se nasce, a gente pode tentar ir para 
frente, virar o futuro.”

O imigrante português Júlio Simões 
chegou ao Brasil em fevereiro de 1952 
e começou trabalhando como mecâni-
co e motorista de caminhão. Em julho de 
1956, comprou o seu primeiro caminhão, 
um Ford F8 movido a gasolina, fabricado 
em 1951 e somente em 1962 conseguiu 
comprar seu primeiro caminhão zero qui-
lômetro, um Scania. Um de seus primeiros 
trabalhos foi o de transportar papel para 
a Companhia Suzano de Papel e Celulose. 
À época, o proprietário da Suzano, Leon 
Feffer, propôs que ele assumisse um vo-
lume maior de cargas e administrasse a 
terceirização de outros caminhoneiros, o 
que impulsionou seu negócio. A Suzano é 

cliente da JSL até hoje, um contrato que 
perdura há 57 anos. Em 1964, Júlio Si-
mões registrou a firma Transportadora 
Júlio Simões, com domicílio em Mogi das 
Cruzes, no endereço de sua própria resi-
dência. 

Como curiosidade, vale lembrar que aos 
57 anos, a companhia, que já foi o maior 
produtor nacional de hortifrutigranjeiros, 
é ainda hoje um dos maiores produtores 
de alface e caqui para abastecimento dos 
mercados de São Paulo e Rio de Janeiro. 

Pelo Centro de Memória passaram cin-
co mil crianças de escolas públicas, com 
entre dez e 16 anos, neste primeiro ano 
de funcionamento. diariamente um ôni-
bus leva e traz 40 crianças pela manhã 
e 40 crianças à tarde para visitar o local. 
O roteiro inclui depoimentos de antigos 
gestores da companhia, entre eles alguns 
cujas histórias mostram como se pode co-
meçar do nada e chegar a ocupar cargos 
de importância dentro da empresa. 

Fernando já prepara a próxima ge-
ração da família a assumir os negócios. 
Seu filho, Fernando Antonio Simões Filho, 
o Fernandinho, começou a trabalhar na 
empresa aos 16 anos, passou por prati-
camente todas as áreas operacionais, tais 
como transporte de cargas, dedicados, 
área de projetos e transporte de passa-
geiros, para conhecer melhor o dinamis-
mo e cada detalhe do negócio. Hoje, aos 
26 anos de idade, é conselheiro da JSL e 
presidente de outras empresas perten-
centes à holding. 

Um dos orgulhos da JSL é o programa 
Pela Vida, que foi criado em 2011 e hoje 
mantém 11 trailers estacionados em algu-
mas das principais rodovias do País, onde 
é feito um atendimento gratuito para mo-
toristas profissionais, de carro, de ônibus 
ou de caminhão. Eles recebem orientação 
financeira e passam por uma avaliação de 
saúde. Até meados deste ano já haviam 
sido feitos 38 mil atendimentos e registra-
dos 8 mil retornos. 

EXPANSÃO
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TELEGESTÃO PÓSITRON
SOLUÇÕES EM TELEMETRIA PARA A GESTÃO DE DESEMPENHO
Referência no desenvolvimento de soluções tecnológicas em Rastreamento, a Pósitron oferece 
ferramentas completas para a Gestão de Desempenho. Além da Telemetria Pósitron, dados e 
informações são analisados e transformados em conhecimento, através de uma Central de 
Inteligência, possibilitando aos clientes realizar a gestão de sua frota em vários níveis de serviço: 

TELEGESTÃO: 
SOLUÇÕES EM 
TELEMETRIA 

PARA GESTÃO DE 
DESEMPENHO

TELEGESTÃO PÓSITRON I 
Todas as vantagens de Telemetria, mais:
• Definição de indicadores e metas
• Diagnóstico da operação
• Relatório e plano de ação

DESEMPENHO 
DO VEÍCULO 
E FORMA DE 

CONDUÇÃO DO 
MOTORISTA

TELEMETRIA
• Associação do motorista
• Hodômetro
• Identificação do motorista
• Jornada de trabalho e tempo de direção
• Controle de velocidade e infrações
• Frenagem e aceleração bruscas

• Tempo do veículo 
parado com a ignição 
ligada

• Relatórios gerais de 
utilização do veículo

TELEGESTÃO PÓSITRON II
Todas as vantagens anteriores, 
mais:
• Reunião de apresentação do 

relatório inicial
• Reuniões trimestrais para 

avaliar resultados

TELEGESTÃO PÓSITRON III 
Todas as vantagens anteriores, 
mais:
• Reuniões mensais para 

avaliação de resultados
• Capacitação dos motoristas

CONSULTE QUEM É ESPECIALISTA NO ASSUNTO E FIQUE TRANQUILO!
Entre em contato e saiba como obter esta ferramenta que irá auxiliar a 
gestão de tomada de decisões e maximizar os resultados da sua empresa.

Finalizado_RT0019_08-13_AnuncioTransporteMundial.indd   1 09/08/13   17:13
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Especialização com qualidade 
determinará sobrevivência
Opinião é do senador Clésio Andrade, presidente da CNT, entidade que luta 
pela evolução do transporte nacional
 wAgNER OlivEiRA

PRESidENTE dA CONFEdERAÇÃO NACiO-
nal do Transporte (CNT), o senador Clésio 
Andrade (PMdB-MG), é um dos maiores 
especialistas no assunto. Crítico do governo 
em razão do baixo investimento na infraes-
trutura, o parlamentar diz que o transporte 
rodoviário de cargas (TRC) é essencial para 
o desenvolvimento do Brasil.

A CNT é uma das entidades mais respei-
tadas do País. Suas pesquisas sobre assun-
tos relacionados ao transporte, como a qua-
lidade das rodovias e ferrovias brasileiras, 
servem de balizamento para toda a cadeia 
que depende do andamento dos transpor-
tes para a sobrevivência.

Andrade declarou que as empresas, víti-
mas da baixa infraestrutura, buscaram na 
força dos seus pioneiros a força para en-
frentar as dificuldades impostas num país 
que até hoje tem dificuldades em melho-
rar o ambiente de negócios para o setor de 
transportes. “O empresário transportador 
ingressou na atividade como um pioneiro, 
em um negócio de família”, afirmou o se-
nador. “Com o crescimento e especializa-
ção da economia, sentiu necessidade de 
modernizar a própria empresa. A segunda 
geração também assumiu a direção dos ne-
gócios mais bem preparada. Atualmente, o 
setor do transporte apresenta elevada ca-
pacidade administrativa e tecnológica”, ob-
servou, em entrevista exclusiva à Transporte 
Moderno.

Segundo o senador, historicamente, o 
Brasil fez a opção pelo transporte rodoviá-
rio como o modal principal de seu sistema 
de transporte. Ainda na década de 1920, 

o presidente Washington Luís tinha como 
lema: “governar é abrir estradas”. A cria-
ção do departamento Nacional de Estradas 
e Rodagem (dNER), em 1937, com a missão 
de cuidar e ampliar a malha rodoviária, é 
outro marco do TRC brasileiro. No governo 
Juscelino Kubitschek, com a instalação da 
indústria automobilística, o modal rodoviá-
rio consolida-se como o principal meio de 
transporte no país. desde a segunda meta-
de do século passado até a década de 70, 
houve fortes investimentos na implantação 
e ampliação da malha rodoviária brasileira. 
Atualmente, o TRC responde por 61,1% da 
matriz de transportes nacional. 

Para Clésio Andrade, apesar de toda a di-
ficuldade que representa ser empresário do 
setor transportador no Brasil, em razão da 
excessiva carga tributária, da burocracia, da 
falta de infraestrutura, da baixa lucrativida-
de, tendo em vista os altos custos dos insu-
mos, a atividade transportadora, por razões 
óbvias, é essencial para o desenvolvimento 
econômico e social. .

O parlamentar lembrou que o setor trans-
portador é muito sensível às variações eco-
nômicas. Para ele, qualquer transtorno na 
economia que altere o desempenho da in-
dústria, agropecuária e serviços atinge qua-
se que instantaneamente a atividade de 
transporte, o que faz do transportador um 
especialista em sobrevivência nas adversi-
dades econômicas. “Todos estes períodos 
foram desafiadores, mas talvez o maior de-
safio seja continuar a desenvolver a ativida-
de de forma constante ao longo do tempo”, 
assegurou.  

O presidente da CNT afirmou que o se-
tor de transporte brasileiro, como atividade 
econômica, reflete o peso de um setor de 
alta produtividade, organizado na Confe-
deração Nacional do Transporte. Os trans-
portadores, por meio da CNT, reivindicam 
melhores projetos e investimentos em infra-
estrutura. “Também é parte importante da 
pauta da confederação, a capacitação ge-
rencial, com diversos cursos de qualificação 
profissional avançada, visando à eficiência 
de toda a cadeia logística”, disse

O senador lembra ainda que a CNT, com 
o mesmo fim do aperfeiçoamento profis-
sional, atua ainda pela modernização tec-
nológica do setor, por meio de programas, 
projetos, seminários e palestras. “Como 
exemplos, podemos citar o despoluir, o pro-
grama ambiental dirigido aos transportado-
res, o uso racional de combustível, a reno-
vação da frota, entre outros.”  

No Brasil as empresas precisam algo a 
mais para administrar as muitas variáveis 
dos custos para manter a lucratividade do 
negócio. “Especialmente na atividade trans-
portadora, a competitividade é intensa e as 
dificuldades fiscais, burocráticas e legislati-
vas dificultam a permanência no mercado”, 
reforçou Andrade. “diante de um mercado 
com esse perfil, é imprescindível agilidade 
gerencial. As empresas devem apresentar-
se com alta capacidade administrativa a fim 
de dispor de recursos eficientes para um 
bom posicionamento mercadológico.”  

Para Andrade, as diversas modalidades 
de sinergia empresarial têm ocorrido, no 
transporte, nos mesmos níveis de outras 

TRANSPORTE ROdOViáRiO dE CARGAS
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atividades econômicas no Brasil e refletem 
a necessidade de redução de custos, de au-
mento da eficiência operacional e da busca 
da lucratividade. “É um processo natural de 
evolução dos negócios”, declarou. 

Segundo o líder sindical, os embarcado-
res apresentaram ao longo do tempo um 
perfil muito variado. Considerando os maio-
res embarcadores, indústria e setor agrope-
cuário apresentam um bom conhecimento 
da cadeia logística, o que exige dos trans-
portadores alta especialização para o trans-
porte adequado e eficiente de seus produ-
tos. “Tudo isso a um preço competitivo.”

de acordo com Clésio Andrade, a ativi-
dade transportadora trabalha muito próxi-
ma aos clientes. Sendo assim, a especializa-
ção ocorre na medida de suas necessidades. 
“Por exemplo, com o aumento da produti-
vidade de cana-de-açúcar, houve a neces-
sidade de se especializar no transporte efi-
ciente do produto”, lembrou. Ele também 
cita o caso do transporte de produtos de 
alta tecnologia, produtos inflamáveis, grãos 
etc. de toda forma, um marco da especiali-
zação foi a partir da retomada da estabili-
dade econômica do País, iniciada em 1994. 

Como parlamentar ligado à causa dos 
transportadores, o senador mineiro afirmou 
que as lideranças dos transportadores têm 
em sua agenda a constante atuação na de-
fesa de um marco legislativo capaz de ga-
rantir a atuação eficiente do transporte, 
sobretudo no que se refere a grandes ques-
tões, como revisão da legislação fiscal e tra-
balhista. Ele afirmou que a CNT tem atuação 
marcante na criação de legislação que trata 
do roubo de carga, a lei que regulamenta a 
profissão de motorista, entre outras tantas. 
“Em um sistema democrático, as leis pre-
cisam ser constantemente aperfeiçoadas”, 
disse. Os transportadores procuram partici-
par ativamente, por meio de sua represen-
tação superior, de todos os debates. Apesar 
disso, ainda há grandes desafios no que se 
refere à regulação e à tributação.

de acordo com Andrade, tratando-se 
de empresas de transporte, a logística é 

essencial para o desempenho eficiente. 
Uma das principais especializações que se 
verificam no setor é justamente na busca de 
eficiência logística. Para tanto, as empre-
sas vêm atuando na capacitação gerencial 
e tecnológica, na ampliação de investimen-
to gerenciais e tecnológicos e na gestão de 
custos. 

INFRAESTRUTURA – de acordo com o 
senador, uma infraestrutura capaz de per-
mitir uma boa atuação da atividade trans-
portadora é a principal reivindicação dos 
transportadores há muitos anos. A CNT tem 
estudos indicando a necessidade de investi-
mentos em infraestrutura de transporte de 
mais de R$ 400 bilhões. “Enquanto o País 
não resolver seu problema de infraestrutu-
ra de transporte, o Brasil não atingirá um 
desenvolvimento econômico sustentável e 
perderá boas chances de ampliar sua mar-
gem no comércio exterior”, defendeu. 

Segundo Andrade, a CNT reivindica in-
vestimentos em infraestrutura de transporte 
visando à multimodalidade, o que no caso 
brasileiro, pressupõe a ampliação da infra-
estrutura e da atuação de outros modais. 
Contudo, algumas características de custo e 
flexibilidade do modal rodoviário são impor-
tantes aos embarcadores. “Respeitando-se 
as características regionais e dos produtos 
a ser transportados, a matriz do transporte 

brasileira deve ser rearranjada com aumen-
to da participação dos outros modais. Mas, 
este processo tende a ser gradual e, mesmo 
durante sua implantação, novas oportuni-
dades surgirão ao transporte rodoviário de 
cargas, já que ele é o único capaz de realizar 
a movimentação parta a porta”, disse.

Em relação à Lei do Motorista, que au-
menta a pressão sobre o custo do transpor-
tador, o presidente da CNT acredita num 
grau de modernização maior por parte dos 
operadores. “Não exatamente pelos novos 
direitos trabalhistas dos condutores, mas 
pelas próprias determinantes econômicas e 
sociais do mercado, que exige um transpor-
te mais eficiente em razão de uma logística 
mais precisa e de mais compromisso do se-
tor transportador com a segurança nas es-
tradas”, assegurou.

 Para Andrade, as novas tecnologias a 
serviço do transporte, como caminhões 
mais eficientes, apoio da rastreabibilida-
de, devem ser componentes empregados 
em larga escala. “As novas tecnologias 
são sempre bem-vindas e o próprio merca-
do cuida de dispensar o que não é aplicá-
vel para a atividade nacional”, disse. “Sem 
deixar de considerar que o Brasil também 
desenvolve tecnologias próprias para nosso 
mercado.” Segundo Andrade, o setor trans-
portador tem buscado, com constância, a 
utilização em larga escala das propostas 
tecnológicas voltadas para o setor. 

Sobre os principais desafios nas próxi-
mas décadas, do transporte, o senador 
afirmou que a especialização com qualida-
de e competência será determinante para 
a permanência no mercado. “Acreditamos 
que o próprio mercado vai se reestruturar 
para atrair novos profissionais condutores”, 
comentou. Por isso, o Sest-Senat tem con-
tribuído nesse sentido. “Por meio de seus 
cursos, procura estimular o crescimento do 
país, preparando profissionais para suprir a 
carência de mão de obra no setor. Os cursos 
têm cumprido seu papel, tendo em vista que 
o índice de contratação dos alunos é bas-
tante alto”, afirmou.

Clésio Andrade disse que País não atingirá 
desenvolvimento econômico se não investir 
pelo menos R$ 400 bilhões na infraestsrutura
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Brasil até pensou, 
mas não tocou  projetos
Com a movimentação de mais de 60% das cargas, rodovias operam 
em condições inadequadas de uso  
 wAgNER OlivEiRA

“TUdO O QUE ALGUÉM iMAGiNOU dE 
bom um dia será feito.” A frase é de Luiz Car-
los de Urquiza Nóbrega, o primeiro profissio-
nal nomeado para comandar, entre os anos 
de 1974 e 1979, a diretoria de Transporte 
Rodoviário do extinto departamento Nacio-
nal de Estradas e Rodagem (dNER). Para o 
especialista, não faltou planejamento em dé-
cadas passadas para fazer boas e grandes 
obras que pudessem acelerar a infraestrutura 
nacional. “Tivemos bons planejadores, proje-
tos, ideias, mas as circunstâncias, infelizmen-
te, não permitiram. Porém, como vivemos 
um processo histórico, em que há momentos 
de menor ou maior avanço, um dia as boas 

coisas já imaginadas um dia serão executa-
das”, diz Urquiza. dedicado atualmente à 
poesia, Urquiza é uma das figuras lendárias 
do transporte, por também ter ocupado as 
superintendências da Confederação Nacional 
do Transporte (CNT), no biênio 1985-1986, 
e da Federação das Empresas de Transpor-
tes Rodoviários do Leste Meridional do Brasil 
(Fetransport), no Rio de Janeiro, por mais de 
uma década.

Formado em direito em São Paulo, Ur-
quiza teve a missão de começar a plane-
jar o tráfego nas estradas num momento 
em que a maior preocupação e orientação 
do governo central era construir estradas 

para interligar o País. Urquiza lembra que 
o setor de transporte tinha, na época, um 
efervescente e desordenado crescimento, 
sem quase nenhuma regra. Um dos gran-
des projetos elaborados pelo então jovem 
diretor previa a criação de terminais para 
cargas e passageiros nas estradas e nas 
proximidades de cidades brasileiras, princi-
palmente, naquelas onde estavam em for-
mações regiões metropolitanas. 

de acordo com ele, o objetivo era ter 
uma área compartilhadas para alimenta-
ção, higiene, oficina, embarque e desem-
barque, troca de equipes e motoristas, 
entre outros serviços – tanto no setor de 

iNFRAESTRUTURA ViáRiA
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cargas quanto de passageiros. Os espaços 
seriam como slots nos aeroportos, aliás, 
ponto de partida do projeto. “Nosso ob-
jetivo era conceder os terminais para a ini-
ciativa privada por 30 anos. Na época não 
houve interesse, e tanto as empresas de 
ônibus quanto as de cargas preferiram in-
vestir em seus próprios terminais e pontos 
de apoio”, diz.

Para Urquiza, se o projeto tivesse avan-
çado, seria bem mais fácil para o gover-
no aplicar a atual da Lei do Motorista, que 
prevê espaços para o descanso do pro-
fissional a cada quatro horas na direção. 
“Nas estradas, não existem áreas especí-
ficas, dificultando a parada obrigatória, 
principalmente nas regiões mais distan-
tes. O projeto com essas áreas já havia 
sido pensado no passado. Quanta falta faz 
a existência de terminais de cargas hoje, 
principalmente nas grandes cidades onde 
os caminhoneiros não têm pontos de para-
das para cumprir a lei”, observa.

Se não conseguiu avançar seu projeto es-
pecificamente, Urquiza afirma que o dNER 
conseguiu cumprir com os recursos e estru-
tura que dispunha na época a missão de in-
terligar o Brasil. “O Centro-Oeste só se de-
senvolveu como potência agrícola porque o 
governo central conseguiu conectá-lo ao País  
por meio de rodovias, assim como as demais 
regiões,  exceto no Norte, onde as condições 
geográficas da floresta, dificultaram a inte-
gração terrestre, já que a região é mais  pro-
pícia ao modal hidroviário”, acredita.

O problema é que, segundo o especialis-
ta, o governo deixou de investir na infraes-
trutura em razão de muitas crises pelo qual 
o Brasil viveu nas últimas décadas. “Já foi 
dito que se julga e se analisa o estágio de 
desenvolvimento de um país pela qualidade 
e satisfação do seu sistema de transporte”, 
afirma. “dou convicto depoimento sobre 
como é de extraordinária importância para 
o desenvolvimento do Brasil do nosso ain-
da insuficiente sistema de transporte, seja 
em termos de qualidade, quantidade, pre-
servação do meio ambiente, racionalização 

energética e integração”, comenta. 
Em seus 50 anos de atividade, a revista 

Transporte Moderno acompanhou atenta 
todos os movimentos em torno da infra-
estrutura. desde a intensa abertura e pavi-
mentação de estradas, até as tentativas de 
melhor disciplinar o uso das vias para ditar 
um crescimento mais ordenado da distri-
buição da riqueza pelo País. “O governo 
federal deixou de investir na infraestrutura 
por décadas, mas não parou de recolher os 
impostos que nela seriam aplicados”, afir-
mou o ex-ministro delfim Netto em entre-
vista em um programa de rádio. “A conse-
quência é que hoje o Brasil vive um apagão 
logístico, no qual precisa fazer muitos in-
vestimentos para retomar a competitivida-
de. Como a infraestrutura está muito defa-
sada, a iniciativa privada vai ter que entrar 
para fazer investimentos e a administração 
dos portos, aeroportos e rodovias”, disse.

O planejamento e marcos regulatórios 
que hoje a Empresa de Planejamento Lo-
gístico (EPL), criada pela presidente dil-
ma Rousseff, tenta organizar, em muito se 
parece com os objetivos do extinto Gru-
po Executivo de integração da Política de 
Transportes (Geipot), que desde a sua cria-
ção foi tema de reportagem da Transporte 

Moderno. O órgão já estava incumbido 
da tarefa desde 1965, quando foi instituí-
do para desenvolver e planejar os modais 
(como contrapartida brasileira a um convê-
nio firmado com o Banco internacional para 
a Reconstrução e o desenvolvimento), con-
forme descreveu uma das muitas reporta-
gens publicadas pela revista sobre o tema.

inicialmente o Geipot foi instituído como 
órgão interministerial. Técnicos brasileiros 
e internacionais deveriam realizar amplo 
diagnóstico de todo o sistema viário na-
cional. Também fazia parte do acordo a 
formação de quadro técnico específico e 
a capacitação destes em metodologias de 
planejamento, especialmente a elaboração 
de planos diretores, estudos de viabilidade 
econômica e de engenharia. 

Com a execução e a conclusão dos tra-
balhos realizados, estavam montados uma 
equipe de técnicos de alto nível e um órgão 
nacional especializado no planejamento de 
transportes. Em 2001 o governo federal 
promoveu uma reestruturação do Minis-
tério dos Transportes, na qual foi criado o 
Conselho Nacional de integração de Polí-
tica de Transportes Terrestres (Conit), que 
sucederia ao Geipot. Muitas das ideias pa-
raram na burocracia federal.

FORMAÇÃO DO TRANSPORTE – Na 
edição de 1966, três anos depois de ser 
criada, Transporte Moderno dedicou uma 
reportagem especial para relembrar as três 
décadas anteriores de formação do trans-
porte rodoviário, que chegava a concentrar 
70% das cargas do País naquela época. A 
reportagem informava que o grande im-
pulso para o setor ocorrera na década de 
1950. “Coincide com o surto desenvolvi-
mentista da indústria com a abertura de 
estradas de longo percurso. Por volta de 
1955, as empresas de transporte, quase 
todas empíricas, partem para grandes or-
ganizações, criando filiais, com armazéns 
equipados, em quase todas as capitais.”

Em virtude do asfaltamento das rodo-
vias, diz a reportagem, a regularidade do 

Luiz C. de Urquiza Nóbrega: “O estágio de 
desenvolvimento é medido pelo transporte”
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serviço passou a ser problema vinculado 
à empresa e não à estrada. A indústria foi 
beneficiada com o transporte rodoviário: 
este tornou possível a coleta da matéria-pri-
ma na origem e a sua entrega direta no des-
tino, possibilitando um rápido retorno do 
capital em giro. O fator tempo, decisivo nas 
operações industriais, obrigou as empresas 
a optarem pelo transporte rodoviário, rele-
gando ao segundo plano os sistemas ferro-
viário e marítimo, até então mais utilizados.

As companhias de transporte entraram 
em sintonia com a indústria, sentindo o 
seu desenvolvimento e com ela crescendo. 
Nessa época, os transportadores – na im-
possibilidade de terem veículos em número 
suficiente para atender todos os seus clien-
tes – passaram a utilizar-se dos carreteiros, 
que no princípio eram constituídos de pro-
prietários rurais ociosos durante a entres-
safra de suas lavouras.

desde os anos 1950, até os dias atuais 
as estradas constituem o principal meio de 
distribuição de riquezas. E ainda vão con-
tinuar assim por um bom tempo até que o 
País consiga fazer avançar os projetos de 
interligação dos modais. 

Com recursos do tesouro nacional, a 
EPL, e em parceria com a iniciativa priva-
da, busca acelerar projetos de infraestrutu-
ra, onde estão previstos investimentos de 
R$ 140 bilhões – R$ 80 bilhões serão apli-
cados nos próximos cinco anos. O restan-
te deverá ser investido num prazo de até 
25 anos. Apenas em 7,5 mil quilômetros 
de rodovias, serão investidos nos próximos 
cinco anos R$ 23,5 bilhões – de um total 
de R$ 40 bilhões nos próximos 20 anos.  

Na visão do empresariado nacional, a 
prioridade em infraestrutura no Brasil ain-
da passa pelas estradas, pois elas são e se-
rão essenciais para o resultado de seus ne-
gócios, além de garantir maior bem-estar 
para a população pelos próximos dez anos. 
Pesquisa nacional organizada pela Funda-
ção dom Cabral com 259 das empresas 
mais representativas do País de vários seg-
mentos apontam que, se os empresários 

tivessem influência sobre direcionamento 
dos recursos do governo, investiriam na 
duplicação e melhoria das rodovias, princi-
palmente as transcontinentais, já que são 
elas as responsáveis por movimentar 60% 
das cargas nacionais.   

Segundo estudo do departamento de 
Competitividade de Tecnologia (decomtec) 
da Federação das indústrias do Estado de 
São Paulo (Fiesp), as empresas têm uma 
despesa anual extra de R$ 17 bilhões por 
causa das péssimas condições das estra-
das, burocracia (e sucateamento) nos por-
tos, falta de capacidade das ferrovias e 
gastos com armazenagem.

O presidente da Confederação Nacional 
do Transporte (CNT), senador Clésio Andra-
de, afirmou que nos últimos 20 anos, a mé-
dia anual dos investimentos públicos em in-
fraestrutura tem girado em torno de 1,82% 
a 2,07% do Produto interno Bruto (PiB). 
Para o senador, são valores muito abaixo 
da necessidade e que poderiam ser mais ex-
pressivos se o País contasse com estoque de 

projetos prontos, deficiência que poderá ser 
minimizada com a atuação da EPL. 

Segundo o presidente da CNT, o maior 
exemplo recente de acerto da receita de 
crescimento é a China, com resultados que 
a levaram rapidamente ao posto de segun-
do economia mundial. A evolução é baseada 
em investimentos em infraestrutura, princi-
palmente logística, em um país que conse-
gue investir praticamente metade de seu 
PiB, ou seja, 50% de tudo o que produz.   

O Brasil possui por volta de 212 mil qui-
lômetros de rodovias pavimentadas para 
uma área total de 8,5 milhões de quilôme-
tros quadrados. Para comparar, os Estados 
Unidos possuem 4,21 milhões quilômetros 
de rodovias pavimentadas para uma área 
de 9,1 milhões de quilômetros quadrados; 
na China a relação é de 1,6 milhão de qui-
lômetros para 9,3 milhões quilômetros 
quadrados e na índia, de 1,5 milhão de 
quilômetros para 3 milhões de quilômetros 
quadrados. “Sem investimentos adequa-
do nas estradas, fica cada vez mais difí-
cil alcançar uma boa prestação de serviços 
para uma economia crescente, mais bem 
distribuída e cada vez mais capilarizada”, 
afirmou João Guilherme Araújo, diretor de 
desenvolvimento de Negócios do instituto 
ilos, especializado em soluções logísticas.   

A CNT divulga anualmente uma pesqui-
sa sobre as condições de tráfego nas estra-
das brasileiras. No ano passado, a entidade 
mandou 17 equipes que ficaram 39 dias em 
campo par avaliar 95.707 quilômetros de 
vias – 80.000 quilômetros sob gestão pú-
blica. Na primeira edição da pesquisa, em 
1995, foram avaliados 15. 700 quilômetros. 
A conclusão foi que 63% das rodovias es-
tavam em estado regular, ruim ou péssimo.

No ano passado, a pesquisa apontava 
a necessidade de investimentos de R$ 117 
bilhões para a construção de 9.620 quilô-
metros de vias, duplicação de 10.000 qui-
lômetros, pavimentação de 7.200 quilôme-
tros, recuperação de pavimento em 28.718 
quilômetros, além de intervenção em sina-
lização e obras de arte. 

Clésio Andrade, da CNT, critica o baixo in-
vestimento em infraestrutura

iNFRAESTRUTURA ViáRiA
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Evolução deixa caminhões mais 
seguros, eficientes e confotáveis
Aerodinâmica, transmissão, cabines freios e motores ampliam 
os resultados dos veículos de carga
 wAgNER OlivEiRA

ATUALMENTE UM CAMiNHÃO QUE SAi 
da linha de produção é totalmente diferente 
de um veículo de carga produzido 30 anos 
atrás. Aerodinâmica, transmissão, suspen-
são, eixos, freios, cabines e motores evo-
luíram para proporcionar mais conforto ao 
motorista, ampliar a capacidade de carga, 
rentabilizar a operação do transporte ao 
diminuir consumo, emissões de poluente. 
Neste processo, tem sido decisivo o avan-
ço da legislação, que impõe transformações 
mesmo quando há resistência do mercado 
em investir em novas tecnologias.

A competição entre as marcas tradicio-
nais atuantes no Brasil foi responsável por 
muitas das inovações dos caminhões, res-
ponsáveis pela movimentação de 60% de 
todas as cargas no país. As pioneiras Ford, 
Mercedes-Benz, Scania, GMC (até 2002), 
depois Volvo, Agrale, MAN e iveco mantêm 
até os dias atuais uma saudável e acirrada 
disputa pelo mercado, que busca nas tecno-
logias de ponta recursos que otimizem os 
ganhos na operação do transporte.  

Como mercado dinâmico e em expan-
são, o Brasil não para de atrair novos plya-
ers. A competição tende a ficar ainda mais 

acirrada com a volta 
da international e a 
chegada de marcas 
novatas, como a ho-
landesa dAF e asi-
áticas Foton, JAC e 
Schacman.

O crescimento 
da indústria de ca-
minhões também 
fortaleceu a toda 
cadeia produtiva, 
impulsionando o 
avanço e atração de 
autopeças e sistemistas tanto de empresas 
locais quanto de marcas globais, como a 
Bosch, Magnetti Marelli e Sabó. Conhecidos 
como tear 1, tear 2, e tear 3, toda a cadeia 
contribui para dar dinamismo à operação 
brasileira, que vem se transformando em 
base de desenvolvimento e criação global 
de muitas marcas, como a Mercedes-Benz.

MERCEDES-BENZ – Em seus 56 anos de 
atividade no Brasil, a Mercedes-Benz bus-
cou apontar tendências no mercado nacio-
nal. Ao introduzir o motor diesel, em 1956, 

deu impulso para o avanço dos meios de 
transporte e da própria indústria automo-
bilística nacional. A montadora também foi 
uma das pioneiras no lançamento dos pri-
meiros motores com gerencialmente eletrô-
nico. 

Neste ano, a marca comemorou a pro-
dução de 2 milhões de veículos comerciais 
pesados – 1,37 milhão de caminhões e 630 
mil chassis de ônibus. Embora não esteja 
mais na liderança do mercado nacional, a 
Mercedes-Benz do Brasil ainda domina a 
produção de veículos comerciais do país. 

Principais tecnologias implantadas pela indústria ao longo do tempo

1960
Introdução do diesel

1970 
Injeção direta, turbo, 
direção hidráulica, 
embreagem servo assistida 
e caixa sincronizada

1980
Intercooler, cabine com 
estrutura de sobrevivência, 
pneu radial sem câmara

1990
Motor eletrônico, 
Common rail, roda a disco, 
freio a disco, 

2000
Caixa automatizada, retar-
der, faróis de halogêneo

2010
EGR-ECR, ABS-ASR

EVOLUÇÃO dOS CAMiNHõES
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Fora da Alemanha, a unidade de São Ber-
nardo do Campo é a maior fábrica da daim-
ler. Além de caminhões e chassis de ônibus, 
a planta também produz agregados – mo-
tores, câmbios e eixos, além de cabines.     

A empresa criou duas décadas atrás o Cen-
tro de desenvolvimento Tecnológico. A estra-
tégia consolidou a engenharia de produtos 
antes dedicada a adaptar veículos comerciais 
desenvolvidos em outras unidades da empre-
sa fora do Brasil. Atualmente, a operação da 
Mercedes-Benz no país está no mesmo nível 
de sofisticação das fábricas da daimler na 
Alemanha, Estados Unidos, Japão e Turquia, 
onde a empresa mantém centros de excelên-
cia para atuar com produtos globais.

Ao longo de sua trajetória no Brasil, a 
Mercedes-Benz se destacou pelo desenvol-
vimento de agregados. Entre os recursos 
aplicados aos veículos da marca ao longo 
dos anos no País, estão incluídos o compu-
tador de bordo, diagnose onboard, piloto 
automático, limitador de velocidade, câm-
bio automatizado, freio-motor auxiliar top 
break, sistemas ABS/ASR, retarder, freios a 
disco, sistemas de elevação/rebaixamento e 
ajoelhamento da suspensão. 

Só a preparação de motores para a intro-
dução da tecnologia Euro 5 consumiu três 
anos de trabalho do Centro de desenvol-
vimento Tecnológico, que conta com uma 
área própria em São Bernardo do Campo e 
mais de 600 profissionais, entre engenhei-
ros, técnicos e outros especialistas.

Os profissionais brasileiros também 
trabalham permanentemente com o de-
senvolvimento o uso de combustíveis al-
ternativos ao diesel de petróleo. Entre as 
experiências pioneiras da Mercedes-Benz 
incluem testes em bancos de prova e em 
caminhões e ônibus com diesel de cana e 
biodiesel.

Os ganhos ambientais proporcionados 
pela utilização desses combustíveis alterna-
tivos são potencializados ainda mais pelos 
motores com tecnologia Euro 5. dessa for-
ma, a empresa dá importante contribuição 
à mobilidade sustentável e à redução de 

emissões de poluentes.  

SCANIA – Uma das marcas pioneiras com a 
decisão de o país instalar sua própria indús-
tria automobilística, a Scania foi constituída 
em 1957 como Scania-Vabis do Brasil S.A – a 
empresa abandonaria depois a nomenclatu-
ra Vabis. Um ano depois, o primeiro veículo 
da marca de fabricação nacional, um modelo 
L75, foi montado localmente, atendendo às 
exigências do governo, que previa pelo me-
nos 35% de nacionalização do veículo.

A Scania iniciou suas atividades no bairro 
do ipiranga, em São Paulo (SP). Em 1959, a 
empresa inaugurava sua fábrica de motores 
em São Paulo. Três anos depois, se mudaria 
para o ABC e inauguraria a fábrica de São 
Bernardo do Campo, a primeira unidade in-
dustrial para a produção de caminhões, ôni-
bus e motores fora da Suécia. 

Os veículos da Scania recebem avanços 
tecnológicos. Em 1971,  os modelos em pro-
dução têm a denominação alterada: de L 76 
para L 110; de LS 76 para LS 110; de LT 76 
para LT 110; e de B 76 para B 110. 

Em 1976, chegam os caminhões L, LS e 
LT 111, da Série 1. O último e mais bem su-
cedido capítulo de uma era que durou mais 
de 20 anos, os chamados “jacarés”. do pre-
cursor L 75, seguido pelo L76 e depois pelo 
L 110, os caminhões Scania de cor laranja e 
aparência extremamente robusta povoaram 
as estradas. Até hoje é possível vê-los traba-
lhando, o que comprova a robustez caracte-
rística da marca Scania.Em 1981, A Scania 
lança a Série 2. Apenas seis meses após o 
lançamento na Europa, o Brasil conhece a 
linha R, cabina avançada ou “cara chata” 
com duas versões de motores de 305 e 388 
cavalos.  No mesmo ano, a Scania apresen-
ta a linha T, de cabina com capô, nas ver-
sões simples ou leitos e diversos opcionais. 
Com a linha T, é lançado o conceito de fa-
bricação de caminhão “sob encomenda”, 
já com o objetivo de oferecer produtos que 
atendessem perfeitamente às necessidades 
das operações de transporte dos clientes.

Em 1998, em fevereiro, é iniciada a 

produção de caminhões da Série 4 na Amé-
rica Latina. Em maio daquele ano são lança-
dos os ônibus Série 4, com destaque para os 
veículos urbanos com piso baixo e sistema 
de ajoelhamento que facilita o embarque e 
desembarque de passageiros. No ano se-
guinte, a Scania traz para o Brasil, em agos-
to, a nova opção de caminhões 8x4, para 
atender principalmente aos mercados de 
construção civil e mineração.

Em 2009, a Produção de motores no Bra-
sil completa 50 anos. A Scania retoma a co-
mercialização de chassis para ônibus com 
motor dianteiro. É o retorno da Série F em 
novo formato e com mais recursos tecno-
lógicos. Também nasce o GPS Scania, um 
conceito que incentiva a integração entre 
Gente, Produtos e Serviços para oferecer 
soluções completas ao cliente.

Atualmente, uma parcela crescente das 
operações da companhia consiste em pro-
dutos e serviços (financeiros, inclusive), ga-
rantindo aos clientes soluções otimizadas 
de transporte e o máximo tempo em ope-
ração. A fábrica da Scania em São Bernardo 
tem uma área construída de 130 mil metros 
quadrados, com 3 mil empregados.

 VOLVO – Ao iniciar suas operações no 
Brasil em 1977, em sua fábrica de Curitiba, 
a Volvo deu início à formação do segundo 
pólo automotivo brasileiro. Ao focar o seg-
mento pesado e extrapesado, a Volvo optou 
por uma estratégia de médio e longo prazo, 
já que o modal rodoviário de carga 
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na época tinha predomínio de caminhões 
de menor porte. Atualmente, a Volvo é uma 
das marcas que mais crescem na venda de 
veículos pesados e extrapesados devido à 
tradição de acumulou em mais de 35 anos 
no mercado nacional, onde também passou 
a concorrer em segmento de semipesados.

A unidade paranaense da Volvo con-
ta com mais de 3 mil colaboradores 
onde produz as linhas F, VM, chassi 
de ônibus com a mesma tecnologia e 
qualidade dos veículos fabricados na 
Suécia. Seus produtos são comerciali-
zados no Brasil e exportados para toda 
a América do Sul e outros continentes.

A Volvo brasileira já ultrapassou a 
barreira dos 200 mil veículos produ-
zidos. A empresa iniciou a década de 
2010 com capacidade de produção aci-
ma de 20 mil veículos, 2 mil chassis de 
ônibus, 20 mil motores e 15 mil cabi-
nes por ano. Está posicionada entre as 
maiores fábricas da Volvo no mundo. 
No Brasil, ainda se destaca por vários 
programas, entre elês o de Seguran-
ça no Trânsito, uma das mais longevas 
campanhas de mobilização e prol de 
um trânsito mais humano e seguro.

Na sua trajetória nacional, a Volvo 
teve várias etapas de inovação tecno-
lógica. A montadora introduziu o mo-
tor eletrônico aqui em 1994, quando 
começou a oferecer as primeiras uni-
dades do FH 12 380 Globetrotter. No 

mundo, a Volvo foi uma das primeiras a co-
mercializar caminhões totalmente eletrôni-
cos.   

“Quando foi lançado, o FH12 380 era o 
que havia de mais moderno em motoriza-
ção eletrônica e em tecnologia automotiva 
de veículos comerciais. O motor possuía seis 
cilindros em linha, quatro válvulas por cilin-
dro, injeção eletrônica de combustível, turbo 
e intercooler”, lembra Sérgio Gomes, diretor 
de planejamento e estratégia da Volvo. 

O motor d12 introduzido no Brasil com 
o FH12 380 Globetrotter trouxe outra novi-
dade ao País: o Volvo Engine Brake (VEB), 
um freio motor desenvolvido pela Volvo, 
que oferecia uma capacidade de frenagem 
excepcional em todas as faixas de rotação.  
O d12A permitiu melhor controle sobre a 
emissão de poluentes e também mais efi-
ciência e menor consumo de combustível. 

Nos anos 1960, década em que a 

infraestrutura rodoviária havia melhorado e 
aumentado na maioria dos países, a Volvo 
continuou investindo no avanço dos cami-
nhões. Os veículos ganharam cabines com 
sistemas de suspensão de borracha, assen-
tos do motorista com suspensão e maior vi-
sibilidade externa.            

Na década de 1970 surgiu uma série ino-
vadora de caminhões Volvo que definiu ten-
dências em design de caminhões para os 
anos seguintes: o F10 e o F12, como o de 
equipar os veículos com cabines basculan-
tes (a Volvo havia sido pioneira em 1962) e 
com motores turbocomprimidos (pioneiris-
mo de 1954).

‘Os caminhões ficaram mais sofisticados 
na década de 1980, com motores melhores, 
mais potentes e mais ecológicos. Com o au-
mento do uso de sistemas de suspensão a ar, 
os motoristas ganharam conforto. Com isso, 
as empresas passaram a ter condições de 

transportar mercadorias para regiões 
cada vez mais distantes”, disse Gomes.

Nos anos de 1990 a Volvo começa a 
integrar soluções de Tecnologia da in-
formação, que fornecem às transpor-
tadoras e motoristas ferramentas para 
aumentar a eficiência e a segurança 
nas viagens. Com menos emissões 
de gases e ruídos, os motores ficaram 
mais avançados, com a introdução do 
propulsor d12. As novas linhas FH, FM 
e FMX são os produtos mais avança-
dos da montadora para atender as so-
licitações do  transporte. 

FORD – A Ford se considera a pri-
meira empresa da indústria automo-
bilística a se instalar no Brasil, pois 
montou seu primeiro caminhão por 
aqui em 1923, um veículo derivado 
do Modelo T. A fabricação foi em for-
mato CKd, no bairro do ipiranga, em 
São Paulo, onde se instalou original-
mente. Trinta nos depois, a Ford ex-
pandiu suas atividades de fabricação 
de veículos comerciais, ao se mudar 
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para uma fábrica no mesmo bairro. 
Em 1955, a unidade produziu as primeiras 

cabines feitas com aço brasileiro, marcando 
o programa de nacionalização da produção. 
dois anos depois, a companhia entrega ao 
mercado o caminhão F-600 V8, fabricado 
no ipiranga com índice de nacionalização de 
40%.  Em 1958, a montadora inaugura no 
ipiranga a unidade de fabricação de motores 
V8.  No ano seguinte, começou a comercia-
lizar o primeiro caminhão médio brasileiro, o 
F-350,  com motor V8 e 2.670 kg de capaci-
dade de carga. Ao longo dos anos seguin-
tes, a unidade de produção de caminhões da 
Ford seguiu lançando modelos com base nas 
necessidades do mercado brasileiro. 

Em 1977, a empresa ampliou a linha de 
caminhões com o lançamento dos mode-
los F-7000, FT-7000 e FT-8500, o primeiro 
cavalo-mecânico da Ford. Em 1985, apre-
sentava o modelo Cargo, primeiro cami-
nhão mundial da marca. No ano seguinte, 
criava a Autolatina, uma joint-venture com 
a Volkswagen. Em 1994, a Ford Caminhões 
atinge a marca de 1 milhão de veículos co-
merciais vendidos no país. 

Com o aumento da tecnologia, a empre-
sa entrou no segmento off-road, em 1996, 
já depois de desfeita a Autolatina, com o lan-
çamento do Cargo Mixer 6X4 (versão espe-
cial feita para construção civil), do C-814 e 
C-430. Em 2001, a empresa inaugurou a fá-
brica em São Bernardo do Campo transferin-
do as operações de produção para o ABC.

Há dois anos, a Ford reestilizou toda a fa-
mília Cargo, que ganhou uma nova cabine e 

variadas versões para diferentes aplicações. 
No ano passado, adaptou toda a sua linha 
para o Euro 5. A linha F não foi reformula-
da e foi descontinuada por não atender as 
condições da nova legislação. Só que a em-
presa decidiu resgatar a família, pois perdeu 
participação ao deixar de fabricar um dos 
veículos mais bem-sucedido em vendas.

 Neste ano com o novo Cargo, a empre-
sa estréia no segmento extrapesado, para 
atender clientes que estão na marca no seg-
mento leve, médio e pesado. Será um gran-
de salto para a companhia, que pretende 
abocanhar parte dos segmentos de maior 
valor agregado.    

“A evolução dos veículos comerciais ao 
longo dos últimos anos foi bastante con-
siderável em termos de emissões e tecno-
logias que proporcionaram mais desempe-
nho aliado a uma eficiência energética para 
as operações de transportes”, disse Marcel 
Bueno, supervisor da Ford Caminhões. “Os 
produtos Ford são cada vez mais globais, o 
que proporciona ao consumidor a melhor 
tecnologia disponível no mundo. Um exem-
plo é o recém-lançado Cargo Extrapesado, 
modelos C-2042 e C-2842, um caminhão 
Global da Ford caminhões com presença no 
Brasil e Europa.” 

AGRALE – Em uma indústria dominada por 
marcas internacionais, a Agrale é a única fá-
brica de caminhões criada no Brasil por bra-
sileiros. A montadora, especializada em mer-
cados de nicho, iniciou suas operações em 
1962 em Sapucaia do Sul (RS) com o nome 
de indústria Gaúcha de implementos Agríco-
las S.A. (Agrisa). Em 1965, o Grupo Francisco 
Stedile adquiriu o controle acionário da em-
presa, transferindo-a para Caxias do Sul e al-
terando sua denominação para Agrale.

A companhia produz caminhões, chassi 
de ônibus, picapes, tratores e motores die-
sel. Em sua trajetória, a Agrale firmou par-
ceria com diversas empresas, como a deutz 
(Argentina) para fabricação de tratores pesa-
dos no Brasil e caminhões da marca no país 

vizinho; a Zetor, fabricante européia de tra-
tores e motores diesel, para criar uma linha 
de modelos médios, e com a Cagiva para a 
produção de motocicletas das marcas Cagi-
va, Husqvarna e MV Augusta do Brasil.

A Agrale mantém parceria com a Mar-
copolo, desde 1998, para o fornecimento 
de chassi completo para a montagem dos 
diversos modelos de ônibus Volare. Encer-
rou uma cooperação com a Navistar para 
a montagem de caminhões international. A 
Agrale tem três fábricas no Brasil, todas em 
Caxias do Sul.    

Especificamente em caminhões, a mon-
tadora deu início  em 1982 à comercializa-
ção do caminhão Agrale TX 1100, precursor 
da atual família de veículos Agrale. desde 
então, a empresa notabiliza-se por investi-
mentos em tecnologia na linha de produtos 
e processos produtivos.

diretor presidente da Agrale, Hugo Zater-
ra, disse que empresa mantém firme a estra-
tégia de aportes em tecnologia e treinamen-
to da mão de obra para oferecer ao mercado 
produtos cada vez mais respeitáveis e com-
patíveis com as necessidades dos operado-
res, tanto de cargas quanto de passageiros.

Entre as últimos avanços da  Agrale, des-
tacam-se inovações nas linhas de tratores 
e de utilitários, como o lançamento do ca-
minhão 13.000, marcando entrada no seg-
mento de médios e a ampliação da linha Mi-
dibus, com o novo chassi 15 toneladas. 

durante a Fenatran de 2011, a montadora 
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apresentou a nova geração de caminhões 
Agrale 2012, marcando a entrada da nova 
motorização Euro 5 nos caminhões, chassis 
e utilitários Agrale Marruá. 

Pela sua tradição e seriedade, a Agra-
le vem sendo reconhecida como uma das 
marcas mais confiáveis do mercado. É pena, 
que em caminhões, ainda atue em nichos, 
vocação que a empresa espera manter da-
qui para frente.  

MAN – A Volkswagen Caminhões e Ôni-
bus, hoje MAN Latin America, se transfor-
mou em um case mundial: do nada a em-
presa passou a liderar o mercado brasileiro 
– atualmente um dos mais disputados do 
mundo. Com o revolucionário consórcio 
modular de produção, quebrou paradigmas 
ao juntar diferentes sistemistas na monta-
gem de veículos de carga e passageiros. 
Para galgar vendas e ganhar a ponta do 
mercado, a montadora estabeleceu a estra-
tégia de ouvir os operadores do transporte 
para atender diretamente suas necessida-
des, enquanto era a prática comum do mer-
cado de entregar apenas soluções  prontas. 

Com a ajuda eficiente do marketing, que 
vendeu o conceito “sob medida”, a então 
Volkswagen Caminhões e Ônibus soube 
penetrar no âmago do mercado nacional – 
ainda hoje com maior volume de vendas nos 
segmentos médios e semipesados.  “Menos 
você não quer, mais você não precisa” até 
hoje é o lema da montadora, que também 
passou a fabricar extrapesados MAN. 

A MAN foi criada oficialmente em 2009 

com a aquisição da Volkswagen Caminhões 
e Ônibus pela MAN SE (empresa mãe do 
Grupo MAN, que, com sede na Alema-
nha, tem tradição de 250 anos no ramo 
de transportes). A subsidiária brasileira se 
tornou em uma das maiores fabricantes de 
caminhões da América do Sul, e a segunda 
maior no segmento de ônibus.

Em Resende, a unidade de produção do 
consórcio modular opera com sete empre-
sas parceiras para fazer a montagem de con-
juntos completos de peças direto na linha de 
produção. “Este sistema foi pensado por nós 
brasileiros, que fomos incumbidos de levar 
adiante os planos da VW de fazer caminhões 
no Brasil”, recorda-se Antonio dadalti, ex-di-
retor da MAN que ajudou a formatar toda a 
operação no País “a partir do nada”.

O objetivo do consórcio modular é au-
mentar a produtividade e tornar a monta-
gem mais eficiente e flexível. Ao comparti-
lhar a produção, a MAN se concentra em 
outros aspectos do seu negócio, como a 
logística, estratégias de marketing, atendi-
mento ao consumidor e, em especial, ao de-
senvolvimento de novos produtos.

 “A indústria tem feito investimentos for-
tes pra se manter competitiva, seja através 
da introdução de novos produtos, como 
também através da modernização de seus 
processos produtivos. Estamos vivendo um 
momento especial, investindo fortemente 
em produtividade para nos mantermos cada 
vez mais competitivos”, disse Ricardo Alou-
che, vice-presidente de Vendas, Marketing e 
Pós-Vendas da MAN. 

de acordo com Gastão Rachou, vice-presi-
dente de Engenharia, Estratégia do Produto 
e Gerenciamento de Portfólio da MAN, a es-
pecialização dos transportes requer cada vez 
mais novos desafios e soluções das monta-
doras. “Este é justamente o grande diferen-
cial da MAN Latin America, que oferece so-
luções de transporte sob medida para seus 
clientes transformando, assim, os desafios 
em oportunidades de novos negócios”, disse.                                       

IVECO  – Após um bom planejamento que 

a levou a ter uma linha completa de produ-
tos no segmento de cargas em menos de 
uma década, a iveco já colhe frutos de uma 
estratégia comercial acertada no Brasil, país 
com o qual sonha dividir o topo do mercado 
com as marcas atualmente líderes de venda. 
“Estamos no caminho certo desta empreita-
da, pois oferecemos aqui o que há de mais 
moderno no mundo da indústria de cami-
nhões”, disse Marco Mazzu, presidente da 
iveco no Brasil e toda a América Latina. 

Pertencente ao Grupo Fiat, a iveco atua 
no Brasil desde 1997, após experiências 
frustradas da própria Fiat no mercado de 
caminhões. dedicada à comercialização de 
caminhões e ônibus, a iveco deu início à 
produção de veículos da marca em 2000. 
Os índices de qualidade obtidos em Sete La-
goas subiram e atualmente equivalem-se ou 
até superam aqueles registrados em fábri-
cas da iveco na Europa.

Em seu processo expansionista, em ju-
nho de 2008, a companhia inaugurou o 
Centro de desenvolvimento de Produtos, 
que reúne mais de 250 engenheiros e téc-
nicos com a missão e responsabilidade 
de desenvolver produtos para o mercado 
nacional. A área fica em Sete Lagoas em 
modernas instalações.

O Centro integra oito áreas de engenha-
ria de desenvolvimento – avançada, motor e 
transmissão, chassis, elétrica, eletrônica, car-
roçaria, engenharia de cliente e testes e pro-
tótipos. Além de ônibus e comerciais leves, a 
iveco também produz veículos militares desti-
nados a equipar as Forças Armadas do Brasil.

Todas as linhas de produtos estão estabe-
lecidas em Sete Lagoas. A unidade funciona 
como centro de produção integrada, com li-
nha de montagem de carroçaria, cabine de 
pintura de última geração e montagem fi-
nal. No mesmo complexo, também funcio-
na  a fábrica de motores diesel operada pela 
Powertrain Technologies (FPT), também do 
Grupo Fiat. A Unidade industrial situa-se 
numa área de 2,5 milhões de metros qua-
drados e tem capacidade de produção de 
70 mil unidades por ano.   

EVOLUÇÃO dOS CAMiNHõES
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Motores dobram a potência 
Necessidade da eficiência cada vez maior no transporte urbano e rodoviário
requer caminhões  mais robustos, econômicos e potentes 
 wAgNER OlivEiRA

A MOTORiZAÇÃO dOS CAMiNHõES FA-
bricados no Brasil atualmente está em li-
nha com o que é oferecido em países mais 
desenvolvidos – descontada uma pequena 
defasagem, principalmente quanto ao uso 
da eletrônica, já que legislações e conjun-
tura econômica ditam o ritmo e os está-
gios tecnológicos nos diversos mercados 
mundo afora. Ao longo dos tempos, a es-
pecialização do transporte exigiu dos fa-
bricantes locais adaptações e melhorias 
para deixar os propulsores mais robustos, 
resistentes e, na medida do possível, mais 

econômicos para suportar os crescentes 
custos logísticos inerentes a um país, que a 
despeito de ter uma das maiores e moder-
nas economias do mundo, não tem uma 
infraestrutura viária à sua altura. 

Nos últimos 50 anos, a revista Transpor-
te Moderno acompanhou todas as trans-
formações e inovações da indústria auto-
mobilística para permitir uma operação 
mais dinâmica do modal rodoviário de car-
ga, responsável por movimentar pelo ter-
ritório nacional a maior parte das rique-
zas produzidas pela agricultura, indústria, 

comércio e serviços brasileiros. Estatísticas 
apontam que o Brasil movimenta por es-
tradas até 60% de todas as suas cargas.  
Para atender a um mercado consumidor 
de 200 milhões de habitantes pulverizados 
por uma área de mais de 8 milhões de qui-
lômetros quadrados, o caminhão usa toda 
sua mobilidade, capilaridade e versatilida-
de para se sobrepor às condições adversas 
de rodagem.

Ao longo das últimas décadas, vimos pe-
las páginas da Transporte Moderno que as 
novas tecnologias fizeram os  caminhões 

TECNOLOGiA
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mais que dobrar a potência, reduzindo o 
consumo em até 40% e as emissões em 
mais de 80%. Para suportar as condi-
ções climáticas e geográficas, os veículos 
comerciais de pequeno, médio e grande 
porte também evoluíram no conforto e na 
segurança – ainda que possam melhorar 
muito mais daqui para frente neste quesito 
em razão da obrigatoriedade da instalação 
do freio ABS e do airbag.

A engenharia nacional não foi mera co-
adjuvante neste processo. Ela ajudou a fa-
zer as adaptações tão necessárias em mo-
tores e veículos desenvolvidos globalmente 
por suas matrizes. Um caminhão criado 
originalmente para rodar na Europa não 
suporta as condições de uso Brasil, cujo 
relevo, clima e infraestrutura exigem um 
produto muito mais forte e, consequente-
mente, com maior durabilidade e capaci-
dade de carga.

de acordo com Gastão Rachou, vice-
presidente de Engenharia, Estratégia do 
Produto e Gerenciamento de Portfólio da 
MAN Latin America, para se projetar um 
motor de sucesso é preciso respeitar e co-
nhecer as particularidades de cada mer-
cado onde se deseja atuar. “No caso do 
Brasil, é importante levar em considera-
ção a qualidade do combustível, as carac-
terísticas inerentes da aplicação (como as 
práticas de sobrecarga e as mais diferen-
tes topologias), a baixa especialização dos 
motoristas além do elavado fator de carga 
(cv/ton) a que estes motores são submeti-
dos. A soma destas variáveis se traduzirá 
num produto em que se é possível maximi-
zar o resultado operacional dos frotistas, 
principal objetivo dos nossos desenvolvi-
mentos”, disse

   As bases para a evolução tecnológica 
dos veículos comerciais no Brasil têm co-
meço no final da década de 1950, quando 
foram produzidos os primeiros caminhões 
com motor diesel. Antes, eram caminhões 
pequenos, importados ou montados aqui, 
geralmente com motor a gasolina, que, 
com dificuldade, tentavam cumprir a 

tarefa de distribuir a riqueza 
do país. 

Veículos a diesel, mais 
econômicos e robustos, 
chegavam para utilizar as 
primeiras grandes e impor-
tantes ligações rodoviárias 
de um plano ambicioso que 
pensava num Brasil rapida-
mente interligado por estra-
das pavimentadas – mais rá-
pidas de serem implantadas 
e mais baratas que a cons-
trução de ferrovias.  Brasília era inaugura-
da em 1961, e as novas estradas deveriam 
passar ou partir de lá. Mercedes-Benz, 
Scania-Vabis e FNM iniciaram o processo 
de “diselização” da frota brasileira com 
caminhões aqui produzidos, assim como a 
maioria de seus agregados, especialmente 
os motores.

Os anos 1960 foram de consolidação da 
produção dos veículos e seus agregados 
no Brasil e de sua tecnologia. Os motores 
com injeção direta chegaram para trazer 
uma economia adicional de combustível 
de até 20%. Robustez e economia eram 
os focos principais. Os caminhões tinham 
cabina convencional, com capô. 

O perfil europeu da frota já se delinea-
va. Os caminhões de projeto americano co-
meçavam a receber motores diesel de fa-
bricantes independentes, como a MWM e 
Perkins. A aceleração da indústria automo-
bilística brasileira se iniciava, começando a 
história de sucesso do desenvolvimento e a 
produção dos nossos veículos comerciais. 
Na década de 1970, os motores turboali-
mentados começaram a ser utilizados, es-
pecialmente nos veículos maiores. A Cum-
mins iniciava sua operação em Guarulhos. 

A legislação sobre as composições vei-
culares dava os primeiros passos com a li-
mitação da relação peso-potência mínima, 

a definição dos limites de carga por eixo e 
as suas dimensões. As composições come-
çavam a crescer, com semi-reboques e dois 
e três eixos.

Mais uma crise do petróleo acontecia. 
A procura por veículos mais eficientes au-
mentava e, assim como a onda do Pró-ál-
cool, se iniciavam os trabalhos de desen-
volvimento de alternativas para o diesel. 
O biodiesel de álcool aditivado com ace-
lerador de combustão começou a ser de-
senvolvidos, na época dos anos de 1970. 
Campanhas para se manter os veículos re-
gulados eram implantadas para tentar um 
controle da emissão da fumaça preta. 

Em 1980, a Volkswagen adquiriu a 
Chrysler Motors do Brasil. A Volvo inaugu-
rava no mesmo ano a sua fábrica no Pa-
raná. Em 1986, era instituído o Programa 
de Controle da Poluição do Ar por Veículos 
Automotores (Proconve). iniciava-se então 
a escalada de melhoria das emissões de 
gases de escapamento com a fase Procon-
ve P3, que se equivalia ao Euro 2, no final 
do anos 1990. 

A economia passava por momentos críti-
cos e a evolução dos veículos comerciais foi 
pequena. “Era a década perdida”, lembra 
o engenheiro Luis Martorano Ventura, ex-
diretor da Mercedes-Benz e um dos maio-
res colaboradores para o desenvolvimento 

Engenheiro Luso  
Ventura diz que a evolução 

do caminhão está garantida 
por constantes inovações
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da indústria de caminhões no Brasil, ao 
participar da criação do Centro Tecnoló-
gico de desenvolvimento de produtos da 
marca a estrela de três pontas. 

Segundo Sérgio Gomes, diretor de pla-
nejamento e estratégia da Volvo, a década 

de 1980 marca uma evo-
lução no padrão global 
de motores, que passa-
ram a ficar mais duráveis, 
potentes e ecológicos. É 
nesta mesma época que 
a indústria amplia o uso 
de sistemas de suspen-
são a ar, proporcionando 
mais conforto aos moto-
ristas e eficiência às em-

presas de transporte de cargas. 
Nos anos seguintes, a eletrônica viria 

a impulsionar os ganhos ambientais e de 
economia de combustível com a fase do 
Euro 3, no início dos anos 2000, que ofi-
cialmente era chamado de Proconve P4. A 

introdução do Euro 5, com as tecnologias 
SCR e EGR, só muito recentemente vieram 
para dar um novo impulso à indústria au-
tomobilística com sua introdução no ano 
passado. 

devido ao seu estágio inicial, o salto 
proporcionado pelo Euro 5 ainda está por 
ser dimensionado. Ele abre ainda mais um 
capítulo para dar maior eficiência, não sem 
cobrar um maior profissionalismo, já que 
os veículos precisam de uma correta ope-
ração e uso do aditivo Arla 32, no SCR, 
para fazer a recirculação dos gases. Mas 
antes desta avançada atual fase, a indús-
tria teve de conviver com muitos desafios, 
principalmente, pelo fornecimento de um 
diesel com alto teor de enxofre em déca-
das anteriores, que exigiu muito dos en-
genheiros locais e também do caminhão.

“Lembro de diesel com até 14 mil partí-
culas por milhão de enxofre”, lembra Luso 

O setor de caminhões, segundo Luso 
Venturo, é moderno e deve continuar 
na vanguarda, com muitos investimen-
tos orientados pela competitividade do 
mercado e com base em perspectivas de 
aumento de demanda. Para o engenhei-
ro Senna, a tendência é que os motores, 
no segmento de pesados, aumentem três 
níveis de potenciais em propulsores de 9 
a 13 litros: 310-360; 420-480; 500-560 
(baby, 4x2-6x2-6x4). O consumo de com-
bustível também deverá manter a tendên-
cia de queda, assim como a durabilidade 
tende a ser mantida, as emissões reduzi-
das com a introdução do Euro 6 no futuro.

Segundo Rodrigo Chaves, diretor de 
desenvolvimento de Produto da MAN, 
a prática de downsizing de motores em 
veículos pesados já é uma realidade no 
mercado brasileiro. Para ele, um motor 
brasileiro trabalha com maior fator de 
carga (cv/ton) quando comparado com 
outros mercados, o que se traduz em 

consultoria Gestão Estratégica e tam-
bém integrante do SAE, mesmo que o 
Brasil passe a investir mais em ferro-
vias, cabotagem e hidrovias, por exem-
plo, diminuindo a concentração no 
modal rodoviário, ainda assim os cami-
nhões continuarão a ter papel decisivo 
nos transportes. “O caminhão é o veícu-
lo mais eficaz para a integração modal, 
já que uma ferrovia, por exemplo, nunca 
poderá apanhar a soja diretamente den-
tro da fazenda”, acredita. A tendência é 
faltar caminhão”, acredita.

Apesar dos desafios da infraestrutura, 
a produtividade do setor de transportes 
brasileiro aumenta devido ao processo 
de otimização do fluxo logístico. “Em 
particular, no transporte rodoviário, as 
conquistas tecnológicas, já alcançadas 
foram fundamentais para aumento da 
produtividade (ton/km) dos caminhões 
brasileiros, principalmente, devido ao 
aumento do PBTC”, afirma Rachou.     

CAMiNHõES VÃO MANTER TRAJETóRiA dE VANGUARdA
ganhos de eficiência. “A potência de um 
motor diesel hoje é bem maior graças à 
incorporação de novas tecnologias como 
a utilização da injeção direta, turbo com-
pressor, intercooler, gerenciamento eletrô-
nico e aumento da pressão de injeção de 
combustível do motor”, diz.

Os incentivos do inovar-Auto devem 
apressar o dinamismo e a competitividade 
na indústria de caminhões, principalmente 
com a chegada de novos fabricantes.  Até 
agora, segundo Gastão Rachou, presiden-
te de Engenharia, Estratégia do Produto 
e Gerenciamento do Portfólio da MAN, a 
busca por níveis baixos de emissões acon-
teceu sem detrimento do desempenho do 
motor. “Um exemplo deste desenvolvi-
mento ganha-ganha é a utilização da tec-
nologia de turbo alimentação com dois es-
tágios nos motores MAN d08 que auferem 
elevados valores de potência a baixos ní-
veis de emissões de poluentes”, considera. 

 Para José Henrique Sennna, diretor da 

TECNOLOGiA

José Henrique Senna, da 
SAE, diz que a legislação 
obriga atualização 
constante por parte 
dos fabricantes
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Ventura, atualmente integração dos qua-
dros da Sociedade dos Engenheiros da Mo-
bilidade (SAE). “Era um absurdo, pois os 
componentes ficavam muito mais expos-
tos a danos, somando-se ainda o fato de 
que a manutenção não era uma coisa le-
vada muito a sério, principalmente, por ca-
minhoneiros autônomos, que não tinham 
cultura e recursos para manter o devido 
cuidado com o veículo”, lembra.

Com sua frota estimada em 1,5 milhão 
de caminhões e idade média de 20 anos, 
o Brasil ainda hoje convive com níveis al-
tíssimos de poluição emitida por veículos 
ainda da fase Euro 1, que e durou desde 
os primórdios dos primeiros motores diesel 
nos anos de 1950 até 1997. depois disso, 
vieram os motores Euro 2. Em 2000, a ele-
trônica ajudou a dar um salto tecnológi-
co na fase de motores Euro 3. Atualmente, 
um veículo Euro 5 emite menos poluentes 
que 85 veículos da fase Euro 1.  

   
LINhA DO TEMPO – Numa 
linha do tempo da indústria 
automobilística no Brasil, que 
apenas acompanha com cer-
ta defasagem o desenvolvi-
mento feito por suas matri-
zes, a injeção direta, o turbo, 
a direção hidráulica e a em-
breagem servo-assistida mar-
caram a década de 1970. Nos 
anos de 1980, surgiram no 
mercado nacional os pneus 
radiais sem câmera, o inter-
cooler, a caixa sincronizada e 
a cabine com estrutura de so-
brevivência. 

Os sistemas de motor ele-
trônico, common rail, roda e 
freio a disco foram os maio-
res ganhos na década dos 
anos 1900. Já na década se-
guinte, surgem a caixa auto-
matizada, retarder e faróis de 
halogêneo. A partir dos anos 

2010, chegam tecnologias do ABS-ASR e 
EGR-SCR.

Em termos de relação peso/potência, 
os propulsores evoluíram conforme iam 
aumentando as  necessidades dos trans-
portes por veículos de maiores dimensões. 
No segmento de pesados, por exemplo, na 
década 1970 um caminhã era equipado 
com motores na faixa de 230 a 290 cava-
los, com volumes de 8 e 11 litros; No anos 
1980, essa categoria passou a ter potên-
cia de 280 a 360 cv e volumes de 9 e 11 
litros; nos anos 2000, subiram de 310 a 
420 cavalos, com 9 e 13 litros. A partir do 
início desta década, passaram para faixas 
de 330 a 420 cavalos, chegando aos 560 
cavalos, também com 9 a 13 litros. Apesar 
do aumento de potência o volume, não au-
menta tanto, já que os motores entram na 
tendência do dowsizing.

O desenvolvimento da indústria volta-
da ao transporte sofreu com as conjun-
turas econômicas brasileiras. Nos últimos 

50 anos, o Brasil viveu momentos de hi-
perinflação, trocou diversas vezes a moe-
da, elaborou e introduziu inúmeros planos 
econômicos. dificuldade de crédito e bai-
xo crescimento econômico condenaram e 
condenam milhares de profissionais a ficar 
com veículos velhos e muito defasados tec-
nologicamente. 

Neste ambiente, só as empresas mais 
organizadas e profissionalizadas conse-
guiram sobreviver para acompanhar e ab-
sorver toda a tecnologia de ponta ofere-
cida nos caminhões, que, submetidos a 
altas cargas tributárias, acabam tendo um 
grande impactando em seu valor de face. 
O barateamento do crédito, programa de 
sucateamento de frotas e a Lei do Motoris-
ta são fatores que podem contribuir para 
uma renovação geral da frota nacional. 

Mesmo com a conjuntura adversa, o 
transporte avançou. A segmentação e 
especialização dos operadores foram de-
cisivas para que a indústria puxasse as 

inovações tanto em termos 
energéticos quanto na dinâ-
mica dos produtos, que foram 
tendo o seu portfólio amplia-
do. Além da queda de consu-
mo de combustível, melhorou 
a relação da carga embarcada 
por veículo. A interiorização do 
transporte também exigiu dos 
fabricantes uma maior proximi-
dade com os clientes e a suas 
aplicações.

A necessidade de adaptações 
para atender determinadas 
aplicações também vem exigin-
do da indústria uma customiza-
ção cada vez maior dos produ-
tos, acabando com a política 
do produto genérico. A mesma 
constatação serve para os agre-
gados integrados aos veículos 
para atender as necessidades 
regionais. Com isso, suspensão, 
eixos, estrutura de chassi, 
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definição do range de motores e caixas 
tiveram modificações na composição da li-
nha de produtos de cada marca.

“Nosso Centro de desenvolvimento do 
Produto em Sete Lagoas (MG) é responsá-
vel pelo desenvolvimento de todos os pro-
dutos a serem lançados no mercado bra-
sileiro, seja “tropicalizando” os projetos 
globais para a realidade brasileira, seja pro-
jetando um produto 100% local, como foi 
o caso do Novo Vertis Hd”, afirma Marcello 
Motta, diretor de Plataforma e desenvolvi-
mento de Produto da iveco. “Além disso, 
nossos engenheiros fazem uma série de tes-
tes que garantem a máxima confiabilidade e 
qualidade do produto que chegará às mãos 
do cliente, garantindo a máxima produtivi-
dade e menor custo operacional.”

Ex-engenheiro da Scania e atual inte-
grante do SAE, José Henrique Senna diz que 
os testes de campo ajudam a dar a confia-
bilidade aos motores dos veículos geralmen-
te desenvolvidos nas matrizes das monta-
doras. A engenharia faz as adaptações às 
necessidades do mercado brasileiro levan-
do em conta os fatores de carga, critérios 
de manutenção e aspectos legais com a le-
gislação de segurança, ruídos e emissões, 

e baixa infraestrutura, que impedem o uso 
ideal da eletrônica embarcada. 

“A evolução da legislação exige das 
montadoras o desenvolvimento de novas 
tecnologias, principalmente no que diz res-
peito à parte mecânica”, disse Motta. Se-
gundo ele, os motores da família Ecoline, 
além de atenderem ao Proconve P7, são 
tecnologicamente mais avançados do que 
a versão anterior, proporcionando mais 
potência e torque com menor consumo.

CONECTIVIDADE – Luso Ventura aponta 
como outra tendência o amplo uso da co-
nectividade, que é a possibilidade de o veí-
culo se comunicar com o meio e vice-versa. 
do estágio atual da rastreabilidade e moni-
toramento dos veículos para evitar, princi-
palmente, danos ao patrimônio, a conecti-
vidade, acredita o especialista, trará ganhos 
significativos para todos os envolvidos na 
cadeia dos transportes – operadores, servi-
ços, fornecedores, indústria e revendedores. 
“Com o uso desta tecnologia, a tendência é 
de termos caminhões cada vez mais segu-
ros, eficientes e potentes”, diz.    

“A conectividade deu seus primei-
ros passos com a rastreamento e o 

monitoramento do veículos, para evitar 
roubos, mas a tendência é que ela domine 
toda a operação”, explica Ventura, ex-dire-
tor do Centro de desenvolvimento Tecno-
lógico da Mercedes-Benz do Brasil

Segundo ele, os sistemas eletrônicos de 
bordo vão ampliar o monitoramento das 
variáveis do caminhão em tempo real. de-
pendendo da configuração da aplicação, a 
tecnologia poderá reduzir as emissões ou 
ampliar a potência. Para o especialista, o 
esse sistema vai se integrar amplamente 
entre revendedores, fabricantes, e opera-
dores, deixando pouco espaço para falhas, 
principalmente, para o condutor, que guia-
rá uma máquina cada vez mais inteligente.

“Atualmente, o drive do negócio da co-
nectividade é a segurança patrimonial”, 
lembra Senna. Para ele, os operadores ain-
da se pautam ainda muito pela questão da 
segurança quando se pensa em conectivi-
dade, mas a tendência é de um domínio e 
uso mais completo da aprofundado da tec-
nologia nos próximos cinco anos.  

“Toda a oferta das montadoras já tem 
sido cada vez mais forte em termos de ope-
ração via controle em real time, como o sis-
tema que identifica o motorista que não 
obtém o melhor rendimento do caminhão, 
e o ajuda a conduzir num padrão  ótimo”, 
reforça Senna, um dos engenheiros respon-
sáveis pela evolução dos caminhões Scania 
no Brasil.  “Quando se falava em conecti-
vidade 5 anos atrás, a preocupação estava 
baseada no monitoramento. Mas o sistema 
é muito mais amplo. A concessionária pode 
ser avisada que um determinado veículo vai 
passar por sua área e precisa fazer a revisão 
do 100 mil km. Além disso, a oficina pode 
avisar o operador que o óleo está sendo tro-
cado no período errado”, diz. 

Para Luso Venturo e Senna, essas evolu-
ções ajudam a aumentar a durabilidade a 
produtividade do veículo, principalmente no 
ajuste dos motores, ajudando a compensar 
o aumento de custos operacionais em razão 
da falta de uma infraestrutura adequada e 
uma integração intermodal.

Indicadores de performance
Composições maiores, consumo menor e maior quilometragem
foram fundamentais para melhorar a performance
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Um mercado em 
evolução constante
Nos últimos 50 anos, a indústria de implmentos, sempre de mãos dadas 
com a tecnologia, deu um salto em termos de variedade e qualidade, 
advindo de materiais mais leves e resistentes
 MARciA PiNNA RASPANTi

O setor de implementos rodoviários pas-
sou por diversas transformações ao longo 
das últimas décadas. Mudanças na legis-
lação, aplicações diferenciadas, exigências 
fitossanitárias para transporte de alimen-
tos e outros produtos, além dos avanços 
tecnológicos que levaram ao desenvol-
vimento de novas matérias-primas. Por 
outro lado, o mercado exerce constante 

pressão junto aos fabricantes e aos órgãos 
reguladores para aumentar o volume de 
carga máximo e a produtividade e, assim, 
reduzir os custos dos transportes. Todos 
estes fatores influenciaram e moldaram o 
cenário atual.

Até os anos 60, não havia qualquer 
regulamentação para o setor. “Antes 
não havia nada dedicado a implementos 

rodoviários. A regulamentação surgiu nes-
sa época, com a formulação das primeiras 
normas que regulamentavam as limitações 
para transporte de carga nas estradas bra-
sileiras, também conhecida como Lei da 
Balança. As normas (do Contran) entraram 
em vigor em 1974, porém, as discussões 
em torno do tema já vinham ocorrendo 
desde a década anterior”, informa Alcides 

iMPLEMENTOS ROdOViáRiOS
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Braga, presidente da Associação Nacional 
dos Fabricantes de implementos Rodoviá-
rios (Anfir) e diretor da Truckvan.

A primeira tentativa de se disciplinar as 
cargas por eixo e o peso bruto dos ve-
ículos no Brasil aconteceu por meio de 
lei baixada pelo Estado de São Paulo, 
em 1960. Menos de um ano depois, foi 
publicado o decreto federal que tratava 
exclusivamente dos limites de cargas por 
eixo, mas sem prever multas ou punições 
para os infratores. Nesta época, o setor 
começou a usar a expressão “Lei da Ba-
lança” para se referir às normas recém-
criadas. A revista Transporte Moderno já 
estava atenta às novidades e, em outubro 
de 1968, publicou uma reportagem com 
o título “Quem mais balança é a Lei”, dis-
cutindo o assunto. 

Raul Anselmo Randon, presidente do 
Conselho de Administração das Empresas 
Randon – que atua no setor desde a dé-
cada de 1950 – acredita que estas nor-
mas foram um marco para o País e, par-
ticularmente, para a sua companhia. “A 
legislação induziu a mudança e a moder-
nidade do transporte e popularizou o uso 
do semirreboque de três eixos. A nossa 
empresa, que era uma oficina, passou a 
ser gradativamente uma indústria de im-
plementos para o transporte, produzindo 
reboques e semirreboques”, conta.

O surgimento do Código Nacional de 
Trânsito, em 1966, representou mais um 
avanço para a normatização do setor. O 
presidente da Anfir destaca que toda a 
legislação para o setor causa impacto de 
mercado porque padroniza ou implemen-
ta alguma nova tecnologia. “A obrigato-
riedade dos freios ABS para reboques e 
semirreboques; a Lei da Balança, com-
posta por uma série de artigos do Código 
de Trânsito Brasileiro (1997) e as resolu-
ções do Contran, em vigor desde 1974, 
que regulamentam as limitações das di-
mensões e peso dos veículos de carga e 
passageiros nas estradas brasileiras; e a 

lei que regulamenta a proteção lateral em 
reboques e semirreboques, para eliminar 
o efeito guilhotina em colisões laterais 
são três exemplos de como as leis impac-
tam o mercado”, diz.

As resoluções 210 e 211, de 2006, fo-
ram passos importantes para os fabrican-
tes de implementos e os transportadores. 
“Essa legislação abriu novas possibili-
dades para configurações que não eram 
permitidas anteriormente. Por exemplo, 
a vanderleia de seis eixos (45 a 57 tone-
ladas), que passou a ser uma alternati-
va para o bitrem 6x4. Outras opções são 
o bitrenzão e o rodotrem”, afirma Neuto 
Gonçalves dos Reis, coordenador técnico 
da Associação Nacional do Transporte de 
Cargas e Logística (NTC&Logística). 

TECNOLOGIA – Braga também acredita 
que as leis mais recentes fizeram com os 
fabricantes desenvolvessem uma varieda-
de muito maior de produtos. “isso é re-
sultado do próprio crescimento do mer-
cado e suas múltiplas oportunidades e 
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demandas que fazem a indústria de im-
plementos rodoviários desenvolver mais 
produtos. Posso citar três inovações entre 
várias: o protetor lateral (exigência legal), 
a customização de carretas (proatividade 
da indústria) e lona para acesso lateral à 
carga (necessidade mercadológica)”, re-
lata.

No passado, os mesmos implementos 
eram usados para diversas aplicações. 
“Até os anos 80, era comum o transpor-
te combinado. Por exemplo, o caminhão 
levava combustíveis e na volta trazia ma-
deiras; ou então, entregava soja a granel 
e retornava carregado de caixas de ma-
deira. Hoje, isso é proibido. Os transpor-
tadores precisam de produtos dedicados 
exclusivamente a determinada atividade”, 
conta Braga.

No que se refere às matérias-primas, a 
evolução foi significativa, principalmen-
te se considerarmos que os implementos 
mais antigos eram feitos com madeira, o 
que trazia problemas quanto à assepsia 
e higiene dos produtos transportados. ”A 
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Raul Anselmo Randon co-
meçou a trabalhar em 1944, 
ajudando o pai em uma fer-
raria, em Caxias do Sul, Rio 
Grande do Sul. da ferraria, 
criou uma oficina mecânica 
junto com o irmão Hercílio, 
em 21 de janeiro de 1949. 
“Ao concluir o serviço militar 
obrigatório, eu e meu irmão, 
aproveitando as instalações 
da oficina do nosso pai Abra-
mo, começamos a produzir 
materiais de ferraria e a con-
sertar motores e máquinas. 
No ano seguinte, fizemos uma sociedade 
com ítalo Rossi para fabricação de máqui-
nas de tipografia, mas a parceria foi des-
feita em 1951, depois que um incêndio 

destruiu tudo”, conta o presidente do Con-
selho das Empresas Randon. 

Em 1952, os irmãos criaram a Mecânica 
Randon, também em sociedade com o vizi-
nho e também imigrante italiano, Antônio 

Primo Fontebasso, que possuía uma ofici-
na para consertos de caminhões e automó-
veis para fabricar freios a ar comprimido 
para caminhões. A sociedade durou até 
1955, quando Fontebasso afastou-se por 
motivo de doença. “Tínhamos que conti-

nuar. A fabricação de um eixo 
evoluiu para freios a ar e aos 
poucos incorporou novos pro-
dutos, acompanhando as ne-
cessidades do mercado. Evolu-
ímos para o freio hidro a vácuo 
para caminhões de transporte 
de média e longa distâncias, a 
fim de suportar o superaqueci-
mento, e o freio total a ar para 
reboques, caminhões e ônibus. 
E aí começamos a produzir os 
primeiros implementos para o 
transporte”, resume.

Raul Randon lembra que o 
Brasil era muito diferente na-

quela época. “Não tinha estradas. Não ti-
nha tecnologia. Éramos muito dependentes 
de importação. Estava tudo por fazer. Fazía-
mos tudo do jeito que dava. Mas sabíamos 

Testemunha da história
Raul Randon, no mercado de implementos rodoviários desde 
os anos 50, acompanhou de perto e atentamente as mudanças 
pelas quais o setor passou. Ele contou um pouco destas memórias, 
que se misturam com a história do País

entrada do alumínio, aço carbono e de-
mais ligas metálicas que tornaram os pro-
dutos mais leves com aumento da carga 
transportada e sem perda de segurança. 
Os materiais criados em laboratório (com-
pósitos) também são bastante usados e 
podem ser reciclados”, diz Braga. 

Neuto Gonçalves dos Reis ressalta que, 
com o maior rigor nas questões relativas 
às normas de pesos e medidas dos veícu-
los de carga, a partir dos anos 90, hou-
ve grande pressão dos transportadores 
para que os fabricantes desenvolvessem 
implementos mais adequados para as 
aplicações atuais. “Hoje o setor de cana-
de-açúcar está reivindicando aumentos 
nos limites de peso. Já se fala também 
em composições de 12 eixos. Por isso, a 

indústria tem pesquisado materiais mais 
leves e com maior resistência. As empre-
sas precisam ter mais produtividade e 
adequar-se às leis vigentes”, explica.

Outra característica do setor de imple-
mentos rodoviários no Brasil é a customi-
zação dos produtos. “A criação das ca-
çambas customizadas é o melhor exemplo 
disso, onde o cliente recebe exatamente 
o que precisa para atender a demandas 
bem específicas. E a necessidade merca-
dológica é o contrário: é a demanda que 
vem do mercado que pede novos produ-
tos. Os produtos com lona lateral, conhe-
cidos como siders, são um bom exemplo. 
Foram desenvolvidos para atender a ne-
cessidade cada vez maior da indústria em 
entregar e retirar insumos para linha de 

produção, nas chamadas milk runs”, in-
forma Braga.

O presidente da Anfir, contudo, acredi-
ta que a customização foi um traço mar-
cante da indústria de implementos desde 
os seus primeiros passos. “O nosso mer-
cado sempre demandou produtos mais 
customizados. Hoje, desde que seja in-
teressante em termos de produção, te-
mos muitas possibilidades de atender aos 
clientes, devido à tecnologia que dispo-
mos. Há 50 anos, o cliente pedia detalhes 
diferenciados, como pinturas e cores. Já 
era um conceito no mercado”, diz.  

MERCADO – O cenário atual é bastante 
tranquilo para o setor de implementos ro-
doviários. Até julho de 2013, na soma dos 
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que o País iria crescer e precisaria de imple-
mentos rodoviários para transportar as car-
gas. O desafio era enorme. Não havia ne-
nhuma infraestrutura. O Brasil estava sendo 
construído. A história da Randon, inclusive, 
se confunde com a história do desenvolvi-
mento industrial brasileiro.”

Com 84 anos, Raul Randon resgata as 
memórias da longa trajetória da empresa, 
que acompanhou as mudanças mais im-
portantes do País. Ele conta que os anos 
50 foram de consolidação do negócio. Na 
década seguinte, a empresa começou a se 
expandir, com a criação de filiais e outras 
companhias. “Os anos 70 foram de grande 
abertura, ocasião em que fomos ao exte-
rior conhecer mais o mercado e foi tam-
bém quando lançamos o primeiro veículo 
automotivo a ser fabricado no Rio Grande 
do Sul e o primeiro caminhão fora-de-es-
trada, o então Randon-Kockum RK-424”, 
afirma.

Em virtude da recessão mundial, a Ran-
don pediu concordata em 1982, que foi le-
vantada antes do prazo legal. “Recupera-
dos, fomos ao mercado internacional e o 

caminho escolhido para garantir competiti-
vidade foi o das joint ventures como forma 
de incorporar tecnologias já consagradas no 
exterior. A primeira associação foi firmada 
em abril de 1986 entre a americana Meritor 
e a Master, uma de nossas empresas que 
está completando 25 anos”, diz.

Os anos 90 foram marcados pela globa-
lização, o que exigia um novo modelo de 
gestão. “Em setembro de 1992 foi criada 
a holding Randon Participações e definida 
a segmentação dos negócios nos ramos de 
implementos rodoviários, autopeças, veí-
culos especiais e prestação de serviços, 
além da fruticultura (Rasip). E chegamos 
aos tempos atuais, confiantes de que es-
colhemos um bom modelo de negócios”, 
resume o empresário.

Raul Randon diz que o setor mudou mui-
to nos últimos 50 anos. ”O cliente se tornou 
mais exigente, o que é bom. Os produtos 
tiveram que se modernizar e ganhar mais 
eficiência e o pessoal de fábrica também 
teve que aprender a operar com modernos 
equipamentos que exigem conhecimentos 
de informática e de línguas estrangeiras. 

Ficou tudo mais fácil em termos de pro-
dução, de busca de matéria-prima que 
está disponível em qualquer lugar. Os 
materiais evoluíram e a engenharia teve 
que criar materiais alternativos, em sin-
tonia com o meio ambiente, mais leves, 
que melhoraram o desempenho dos 
equipamentos. Mudou também a abor-
dagem comercial, que ganhou mecanis-
mos modernos de informação, de venda 
e de pós-vendas”, acredita.

Hoje as empresas Randon estão pre-
sentes em todo o país, a partir das suas 
bases em Caxias do Sul, Santa Catarina 
e São Paulo (Guarulhos). O grupo pos-
sui fábricas na Argentina, China e Esta-
dos Unidos, as duas últimas através da 
Fras-le. “isto nos dá uma boa posição na 
exportação. Hoje tem gente preparada 
para isto. Era diferente há 40 anos quan-
do fizemos nossa primeira exportação 
para o Uruguai. Era difícil a comunicação 
com o cliente e a viagem era longa de-
mais. Tudo era mais lento, mas assim fo-
mos construindo um caminho sólido com 
nossos fiéis clientes”, lembra Randon.

dois segmentos (leve e pesado), as em-
presas produziram e venderam 100.349 
unidades, ante 95.196 produtos no mes-
mo período de 2012, registrando aumen-
to de 5,41%, segundo dados da Anfir.  
“O momento não é de euforia, mas te-
mos uma carteira boa de encomendas. As 
perspectivas são positivas para este ano e 
o próximo”, acredita Braga. 

No segmento pesado (reboques e se-
mirreboques), o total vendido ao mercado 
de janeiro a julho deste ano foi de 38.766 
unidades. isso representa crescimento de 
quase um terço (29,97%) do total apu-
rado no mesmo período de 2012. Já no 
segmento leve (carrocerias sobre chassi, 
foram emplacados 61.583 produtos de 
janeiro a julho, ante 65.369 unidades no 

mesmo período de 2012. isso significa um 
resultado 5,79% menor na comparação 
com o mesmo período do ano passado.

Os fatores que impulsionam os negó-
cios dos clientes dos dois segmentos são 
distintos e complementares. O setor pe-
sado é fortemente impulsionado pela 
safra (que foi recorde em 2013), pelas 
obras de construção civil e pela produção 
industrial de todo tipo de bem que preci-
sa ser entregue em sua maioria por rodo-
via, para citar três fatores que influenciam 
o seu desempenho. Já o segmento leve 
está voltado em sua maioria para o aten-
dimento ao setor de serviços, como distri-
buição de mercadorias, operando majori-
tariamente em ambientes urbanos e até 
metropolitanos.

O PSi (Programa de Sustentação do in-
vestimento) Finame, que opera com taxas 
fixas por semestre permitindo previsibili-
dade e planejamento a todo o mercado, 
tem efeitos distintos em cada segmento. 
de acordo com a Anfir, enquanto para 
os clientes de produtos como reboques 
e semirreboques o programa do BNdES 
é o sustentáculo para compra dos bens, 
no setor de carrocerias sobre chassis isso 
não acontece. A diferença está no perfil 
do cliente de implemento rodoviário. No 
segmento pesado, a totalidade é de em-
presas de médio e grande porte, e no se-
tor de leves, os clientes se caracterizam 
por serem, em sua maioria, de pequeno 
porte e empreendedores autônomos. 

O PSi Finame foi criado em 2009 para 
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financiar a produção e a aquisição iso-
lada de máquinas e equipamentos novos, 
incluindo agrícolas, ônibus, caminhões, 
chassis, caminhões-tratores, carretas, 
cavalos-mecânicos, reboques, semirrebo-
ques, como os tipos dolly, tanques, fabri-
cados no País e credenciados no BNdES. 
O programa também financia o capital de 
giro associado à aquisição isolada de má-
quinas e equipamentos.

Em 2011, o setor atingiu seu recorde 
histórico, com 190.823 emplacamentos. 
Já em 2012, houve uma desaceleração da 
economia que se refletiu nas vendas de 
implementos. O ano fechou com 160.414 
unidades vendidas no mercado interno, o 
que significou uma redução de 15,94%, 
em relação ao ano anterior. Segundo Bra-
ga, as exportações estão se mantendo re-
lativamente estáveis, sendo que de 10% 
a 12% da produção brasileira é vendida 
no exterior.

CRISES – O mercado de implementos 
passou por várias fases difíceis. Raul Ran-
don, um dos empresários de maior tra-
dição no setor, destaca que a situação 
nem sempre foi tão favorável como atual-
mente. desde o ano 2000, a Randon tem 
mantido seus índices de crescimento rela-
tivamente estáveis, oscilando entre 18% 
e 20% ao ano. “Não é fácil manter este 
desenvolvimento, manter os empregos, 
gerar um enorme volume de impostos. 
Mas é bonito ver que o que foi iniciado 
numa época de grandes dificuldades hoje 
é vitorioso e reconhecido como uma em-
presa séria e feita por gente trabalhado-
ra”, relembra.

Randon acredita que as crises políti-
cas que o país enfrentou sempre refleti-
ram negativamente na economia. Assim, 
a renúncia de Jânio Quadros em 1962; o 
plebiscito para que os brasileiros esco-
lhessem entre os regimes presidencialis-
ta e parlamentarista, em 1963; e, prin-
cipalmente, a instabilidade após o ciclo 
militar foram períodos difíceis para os 

empreendedores, segundo ele.
Para o veterano empresário, a fase mais 

complicada foi a crise de 1981 e 1982, 
em decorrência dos choques do petróleo.  
“Com o segundo choque, quando o bar-
ril passou a ser cotado na faixa de US$ 
20, alguns países ficaram inadimplentes; 
os juros nos Estados Unidos chegaram a 
18%, o México ‘quebrou’ e o Brasil não 
conseguia ‘fechar’ suas contas exter-
nas, principalmente petróleo. Fecharam 
os postos no final de semana, tentaram 
um racionamento tipo quotas, dobraram 
o preço dos combustíveis através de um 
recolhimento compulsório de 100% do 
valor, que – teoricamente – seria devol-
vido e nunca o foi. Adicionalmente, cria-
ram taxas compulsórias de 100% sobre 
compra de carros novos e viagem ao ex-
terior”, relata.

Em 1983, a situação começou a me-
lhorar para o mercado, em geral. “Em ju-
lho, houve uma enchente enorme no Sul, 
particularmente na região de Blumenau. 
O governo ajudou, criando para os trans-
portadores locais um dito ‘Finame Cala-
midade’, o que ajudou na recuperação da 

Randon. E assim vamos aprendendo e nos 
fortalecendo em cada nova crise”, acre-
dita.

daniel Rossetti, gerente de Marketing 
da Rossetti, também destaca os proble-
mas econômicos que afetaram o setor. “A 
maior dificuldade do nosso mercado sem-
pre foi e sempre será a instabilidade eco-
nômica, o que não permite investimentos 
planejados de longo prazo e faz com que 
os fabricantes ajam com cautela. As crises 
que mais prejudicaram o setor ocorreram 
no início dos anos 80 e dos 90, com o Pla-
no Collor”, diz. A Rossetti foi fundada em 
1997, por Vasco Antônio Rossetti, que já 
havia dirigido a iderol, uma empresa que 
atuou por 30 anos na indústria de imple-
mentos rodoviários.

Sobre a evolução do mercado, Rossetti 
acredita que os avanços são inquestioná-
veis. “Entendo que para cada tipo de im-
plemento e segmento do transporte ocor-
reram inovações importantes. No nosso 
segmento de caçambas basculantes, por 
exemplo, lançamos em 2001 a caçamba 
meia-cana. Esta foi a maior inovação do 
nosso segmento, mudando todo o concei-
to do produto e criando um equipamen-
to que se tornou referência no mercado”, 
diz.

A profissionalização do setor é outra di-
ferença marcante entre o mercado atual e 
o cenário de 50 anos atrás. “Antigamen-
te, o mercado era baseado na experiência 
e os implementos eram necessariamente 
reforçados. As rodovias eram piores do 
que hoje e não havia controle do peso 
transportado, logo o excesso de peso 
era constante. Hoje, o mercado está mais 
profissional e conta com melhores ferra-
mentas de controle. Além de serem acom-
panhados por sistemas de monitoramen-
to de transporte, os implementos são 
desenvolvidos para maximizar o transpor-
te, tendo o menor peso possível para a 
aplicação, nas diversas rodovias privati-
zadas e com rígido controle de peso”, re-
sume Rossetti.

Alcides Braga, presidente da Anfir, diz que 
2013 é um ano de recuperação
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Uma longa história
Criadas ao longo das últimas décadas, as normas 
que regulamentam pesos e medidas dos veículos 
comerciais em circulação pelas estradas 
brasileiras sofreram idas e vindas, o que dificulta 
sua compreensão
 MARciA PiNNA RASPANTi

A PRiMEiRA TENTATiVA dE SE diSCiPLiNAR 
as cargas por eixo e o peso bruto dos veí-
culos no Brasil ocorreu por meio de lei bai-
xada pelo estado de São Paulo, em 1960. 
Em 1961, esta iniciativa foi encampada pelo 
decreto federal 50.903, que tratava exclu-
sivamente dos limites de cargas por eixo, 
mas sem prever multas ou punições para os 
infratores. Nesta época, o setor começou a 
usar a expressão “Lei da Balança” para se 
referir às normas recém-criadas. 

de acordo com Neuto Gonçalves dos 
Reis, coordenador técnico da (Associa-
ção Nacional do Transporte de Cargas 
e Logística (NTC&Logística), que acom-
panha e estuda o assunto desde a déca-
da de 1960, não existe uma lei que trata 

especificamente dos limites de pesos e di-
mensões dos veículos de carga e de passa-
geiros. “Atualmente, as disposições sobre 
o assunto estão dispersas por várias nor-
mas diferentes. Entre elas, a principal é o 
Código de Trânsito Brasileiro, que dedica 
vários artigos ao tema. Cabe ao Contran 
(Conselho Nacional de Trânsito) fixar os li-
mites de pesos e dimensões”, diz.

A legislação sobre o assunto é bastan-
te complexa. Ao longo dessas seis déca-
das, houve várias mudanças e uma série 
de normas, decretos e resoluções foi cria-
da. “Mesmo assim, acredito que não é su-
ficiente. A legislação precisa ser detalha-
da, pois deve garantir a segurança nas 
estradas, a preservação do pavimento e de 

pontes e viadutos. Acho que a parte téc-
nica ainda deixa a desejar, algumas exi-
gências não têm o embasamento técnico 
adequado. Há omissões, como a falta de 
legislação referente à pressão dos pneus, 
por exemplo”, acredita Reis.

O controle do peso bruto total é essen-
cial para preservar as pontes e viadutos. 
“No Brasil, a legislação já introduziu al-
gumas relações entre peso e comprimen-
to. A Resolução Contran 210 de 2006, por 
exemplo, só permite peso bruto superior a 
45 toneladas para caminhões tratores mais 
semirreboques se a combinação tiver no mí-
nimo 16 metros. No caso dos caminhões 
mais reboques e bitrens, este comprimen-
to mínimo é de 17,5 metros”, diz Reis. Para 
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trafegar com mais de 57 toneladas median-
te Autorização Especial de Trânsito, as com-
binações de veículos de carga (CVC) preci-
sam ter comprimento mínimo de 25 metros.

Segundo Reis, a maioria dos transporta-
dores concorda com a fiscalização do peso 
bruto, mas encontra grandes dificuldades 
para atender aos limites de pesos por eixo. 
“A multa por excesso de peso nos eixos não 
atende apenas a razões jurídicas, mas tam-
bém técnicas. O excesso no peso por eixo 
tem impacto exponencial sobre os danos ao 
pavimento. Um excesso de 10%, por exem-
plo, aumenta os danos ao pavimento não 
apenas em 10%, mas em mais de 50%. 
Ou seja, uma rodovia projetada para durar 
dez anos terá sua vida útil reduzida para 6,5 
anos se os veículos de carga trafegarem to-
dos com 10% de excesso”, explica.

Pesos brutos e pesos por eixo elevados 
têm também impactos negativos sobre a 
segurança do tráfego (tempos/distâncias 
de frenagem, aquecimento de freios, ve-
locidades em aclives e estabilidade do 
veículo). O excesso de peso aumenta os 
custos operacionais (combustível, manu-
tenção, pneus, tempo de viagem, redução 
da vida útil do equipamento) e os riscos de 
acidentes. Além dos limites legais, o veí-
culo precisa obedecer também aos limites 
técnicos, fixados pelo fabricante, especial-
mente aqueles ligados aos pesos por eixo e 
à capacidade máxima de tração do veículo. 

A lei 5.108, de 21 de setembro de 1966, 
que instituiu o Código Nacional de Trânsito 
(CNT), determinou que só poderia transi-
tar pelas vias terrestres o veículo cujo peso 
e cujas dimensões atendessem aos limi-
tes estabelecidos pela autoridade compe-
tente e deu poderes ao Regulamento do 
CNT para classificar os veículos quanto à 
tração, espécie e categoria. Veículos trans-
portando cargas indivisíveis que excedes-
sem as dimensões e peso permitidos pode-
riam circular apenas mediante permissão 
das autoridades competentes.

Em novembro de 1966, o decreto-lei 49, 
do presidente Castelo Branco, regulava 

o limite máximo de carga por eixo para o 
tráfego nas vias públicas de veículos ou 
combinações de veículos, prevendo limites 
para o tandem duplo: 16 toneladas quan-
do à distância entre eixos fosse entre 1,20 
e 1,34 metro; e 17 toneladas quando esta 
distância fosse superior a 1,34 metro. Ne-
nhuma combinação poderia ter mais de 
duas unidades, incluindo a tratora. A nor-
ma previu também autorização excepcio-
nal por viagem para veículos especiais que 
transportassem carga indivisível, desde que 
a composição tivesse o número de eixos ne-
cessário para suportar a carga. 

A autorização não eximia o transporta-
dor da responsabilidade pelos danos que 
o veículo viesse a causar a terceiros ou à 
via. Passou a ser previsto também o uso 
de balanças fixas ou móveis pela fiscaliza-
ção. Ao perceber que esta medida poderia 
paralisar o transporte rodoviário, o gover-
no concedeu prazo adicional de 180 dias e 
tolerância de uma tonelada nos eixos iso-
lados ou em tandem. “Nascia assim o con-
ceito de tolerância na pesagem, que preva-
lece até hoje”, conta Reis.

No final de maio de 1967, o governo pu-
blicou o decreto 60.788, regulamentando 
CNT quanto aos limites de peso e revo-
gando disposições em contrário e entrou 
em vigor 180 dias na data da publicação. 
O decreto determinava que nenhum veículo 
poderia transitar com peso bruto e capaci-
dade máxima de tração superiores aos fixa-
dos pelo fabricante. “Antes, a conta era fá-
cil. Bastava somar os pesos por eixo. Como 
muitos dos veículos então existentes tinham 
limite técnico de peso inferior ao de limite 
legal, os carreteiros ficaram desorientados. 
A NTC elaborou tabela onde constavam os 
pesos de todos os veículos de fabricação 
nacional. Uma consequência foi o ligeiro 
aumento da procura pelos caminhões pesa-
dos, até então pouco usados”, diz Reis.

O Regulamento do Código Nacional de 
Trânsito (RCNT), de 1966, reafirmou que 
nenhum veículo ou combinação de veículo 
de carga poderia transitar com peso bruto 
total superior a fixado pelo fabricante, nem 
ultrapassar a capacidade máxima de tração 
da unidade tratora. Estes limites seriam os 
aprovados pelo Ministério da indústria e 

O controle do peso bruto total é essencial para preservar as pontes e viadutos
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apresentavam excesso no eixo dianteiro. 
Para complicar ainda mais, o governo ma-
nifestou a intenção de elevar de 25 quilos 
para 40 quilos o peso máximo da bagagem 
por passageiro. de acordo com Reis, estu-
dos das montadoras, à época, demonstra-
ram que a deterioração do pavimento seria 
muito menor usando coletivos de 52 pas-
sageiros (16,5 t) do que de 40 passageiros 
(15 t), pois reduzia em 30% o número de 
viagens.

O decreto-lei 1.497 de 1995 confirmou 
o limite de 13,5 toneladas por conjunto 
de dois eixos, sendo um dotado de quatro 
pneumáticos e outro de dois pneumáticos 
interligados por suspensão especial, quan-
do a distância entre os dois planos verticais 
que contenham os centros das rodas fosse 
superior a 1,2 metro e inferior a 2,4 metros; 
e criou o limite de nove toneladas quando 
a distância entre eixos fosse inferior a 1,2 
metro.

O decreto 2.969 de 1996 aumentou de 
13,2 para 14 metros o comprimento dos 
caminhões unitários e manteve os demais 
limites de dimensões. Ficou assegurado o 
direito de circulação até o sucateamento 
dos veículos com dimensões excedentes 
aos limites fixados, mediante autorização 
específica, a ser regulamentada pelo Con-
selho Nacional de Trânsito.

A legislação atual sobre pesos por eixo 
e peso bruto tem sua origem no Código 
de Trânsito Brasileiro. O artigo 99 deter-
mina que somente poderá transitar pelas 
vias terrestres o veículo cujo peso e dimen-
sões atenderem aos limites estabelecidos 
pelo Contran. Resumindo: nenhum veículo 
pode ultrapassar aos:
• Limites técnicos de peso por eixo e peso 
bruto estabelecidos pela fabricante
• Limites legais de pesos por eixo e peso 
bruto estabelecidos pelo Contran
• Limite de CMT estabelecido pelo fabri-
cante

Entre o limite técnico e o limite legal, pre-
valece sempre o menor deles. importante 
lembrar que a legislação exige obediência 

Comércio e deveriam constar do Certifi-
cado de Registro do Veículo. A autorização 
especial não eximia o beneficiário da res-
ponsabilidade pelos danos que o veículo 
viesse a causar à via pública ou a terceiros.

A penalidade por excesso de peso con-
sistia em multa de 5% do salário mínimo 
vigente na região por 200 kg ou fração e 
retenção do veículo. Esta retenção não 
ocorreria se o veículo estivesse transportan-
do passageiro, carga perecível ou capaz de 
provocar dano à segurança pública. O ex-
cesso de dimensão era punido com multa 
de 50% do salário mínimo. As multas eram 
aplicadas em dobro no caso de reincidência 
na mesma infração no prazo de um ano.

MAIS CARGA – Publicado no final de 
1978 e baseado em estudos do instituto de 
Pesquisas Rodoviárias do dNER, o decre-
to 82.925 elevou de 40 para 45 toneladas 
o limite de peso bruto, mas manteve inal-
terados os pesos por eixo. Essa era uma 
demanda dos transportadores, que bus-
cavam aumentar sua produtividade, prin-
cipalmente em virtude da “crise do petró-
leo”. O aumento para 45 toneladas exigia 

composições de seis eixos – caminhão tra-
tor 6x2 e semirreboque de três eixos ou um 
caminhão 4x2 tracionando reboque com 
dois conjuntos de dois eixos.

Em 1990, o decreto 98.933 elevou de 
cinco para seis toneladas o limite de peso 
no eixo dianteiro, legalizou o tandem triplo 
(25,5 t) e o conjunto em tandem com seis 
pneus (13,5 t), além de ter admitido o uso 
de pneus extralargos. O aumento de cinco 
para seis toneladas resultou de um longo 
trabalho conjunto envolvendo as monta-
doras e os operadores de interestaduais de 
passageiros. “Na verdade, a adoção do li-
mite de cinco toneladas nunca passou um 
mero exercício de aritmética burra. Como a 
carga para eixo de quatro pneus era de 10 
toneladas, eixo de dois pneus devia supor-
tar exatamente a metade, raciocinaram os 
técnicos do extinto dNER. Já há bastante 
tempo, veículos saíam de fábrica equipa-
dos com eixo dianteiro capaz de suportar 
seis ou até 6,5 toneladas”, diz Reis. 

Como o comprimento dos ônibus foi au-
mentado de 12 metros para 13,2 metros, e 
os passageiros gostam de viajar nos bancos 
da frente, praticamente todos os coletivos 

LEGiSLAÇÃO

A legislação atual sobre pesos por eixo e peso bruto 
tem sua origem no Código de Trânsito Brasileiro
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tanto aos limites de peso por eixo quan-
to de peso bruto e de capacidade máxima 
de tração. de acordo com o CTB, o veícu-
lo que transita com suas dimensões ou de 
sua carga superiores aos limites estabele-
cidos legalmente ou pela sinalização, sem 
autorização, comete infração grave, puní-
vel com multa e retenção. Já o artigo 235 
considera infração grave o fato de conduzir 
carga, pessoas ou animais nas partes ex-
ternas do veículo. Além da multa, o veículo 
fica sujeito à retenção para transbordo.

A Resolução 12 de 1998 consolidou os 
dispositivos sobre o assunto. Manteve a al-
tura máxima de 4,4 metros e os compri-
mentos de 14 metros para veículo simples; 
18,15 metros para veículo articulado e 19,8 
metros para veículos com reboque.  O limi-
te de balanço traseiro foi fixado em 60% 
da distância entre eixos, respeitado o valor 
máximo de 3,5 metros.

Os veículos em circulação até 13 de no-
vembro de 1996, com dimensões exceden-
tes só poderiam transitar com Autorização 
Específica, que era definitiva se as dimen-
sões não excedessem 20 metros de compri-
mento; 2,86 metros de largura e 4,4 me-
tros de altura. Caso contrário, precisava ser 
renovada anualmente. Os limites de peso 
por eixo, peso bruto total e peso bruto total 
combinado permaneceram inalterados. 

A Resolução 75 de 1998 estabeleceu 
os requisitos de segurança para a circu-
lação das Combinações de Transporte de 

Veículos (CTV) que ultrapassassem os limi-
tes de dimensões estabelecidas pela reso-
lução anterior. A Resolução 274 de 2008, 
que revogou e substituiu a Resolução 75, 
introduziu as seguintes modificações no 
transporte de veículos:
• Libera da Autorização Especial de Trân-
sito (AET) as Combinações de Veículos de
Transporte (CTV) com altura até 4,7 me-
tros
• As CTVs entre 4,7 e 4,9 metros poderão 
ser dispensadas de porte de AET por e li-
beração dos órgãos de trânsito
• Libera a circulação de veículos apoiado 
sobre estrutura montada diretamente so-
bre a cabine do caminhão, mediante ob-
tenção do Certificado de Segurança Vei-
cular (CSV). Tanto a estrutura de apoio 
quanto ao veículo transportado sobre a 
cabine não poderão ultrapassar o ponto 
mais avançado do para-choque dianteiro 
do veículo trator
• Estabelece que a resistência total das 
cintas de amarração dos veículos à estru-
tura de apoio deve ser de no mínimo o do-
bro do peso do veículo transportado

A Resolução 12 estabeleceu também 
os limites dos balanços traseiros. Para os 
veículos simples de carga, este limite fixa-
do em 60% da distância entre eixos, des-
de que não excedesse 3,5 metros. Para os 
veículos simples de transporte de passa-
geiros, os limites estabelecidos forma de 
61% (motor traseiro), 66% (motor central) 

e 71% (motor dianteiro). Aos veículos em 
circulação cujas dimensões excediam os 
limites de comprimento e largura fixados 
foi permitido continuar circulando normal-
mente até o sucateamento, mediante auto-
rização específica. Se o comprimento fosse 
até 20 metros e largura até 2,86 metros, a 
autorização era definitiva. Se os excessos 
fossem maiores, a autorização era anual.

Com base no CTB, o Contran baixou vá-
rias resoluções. A Resolução 12 de 1998, 
para veículos ou combinações de veículos 
com até duas unidades, estabeleceu que o 
peso bruto total não poderia ultrapassar a 
soma dos pesos por eixo ou 45 toneladas 
(prevalece o que for menor). Os pesos por 
eixo foram mantidos inalterados. Foi intro-
duzido o limite de 12 toneladas para con-
juntos de dois eixos direcionais com dois 
pneumáticos cada.

A Resolução 184, de 4 de novembro de 
2005, provocou sensíveis mudanças não só 
no projeto de caminhões e implementos ro-
doviários como também na escolha pelos 
transportadores das configurações mais ade-
quadas para suas atividades, de acordo com 
Reis. “A principal alteração trazida pela nova 
Resolução foi a ampliação do Peso Bruto To-
tal Combinado (PBTC) das Combinações de 
Veículos de Carga (CVCs) com duas ou mais 
unidades de 45 para 57 toneladas, desde 
que sejam tracionadas por cavalo-mecânico 
e tenham comprimento mínimo de 17,5 me-
tros e máximo de 19,8 metros”.

Pela legislação bitrem deveria adotar 
obrigatoriamente tração 6x4
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Continuou em vigor o artigo 100 do Có-
digo Brasileiro de Trânsito, que determina 
que o peso bruto não pode ultrapassar a 
capacidade máxima de tração (CMT), es-
pecificada pelo fabricante e anotada no 
Certificado de Licenciamento e Registro do 
Veículo. desde que a CMT fosse suficien-
te, cavalos 4x2 tracionando reboques com 
três eixos distanciados e comprimento to-
tal mínimo de 17,50 m tiveram seu peso 
bruto ampliado de 45 para 46 toneladas. 
da mesma forma, cavalos 6x2 ou 6x4 tra-
cionando carretas de três eixos em tandem 
com comprimento mínimo de 17,5 metros 
tiveram seu peso bruto ampliado para 48,5 
toneladas.

Analogamente, explica Reis, cavalos 6x2 
ou 6x4 tracionando carretas de três eixos 
distanciados com comprimento total míni-
mo de 17,5 metros poderão trafegar com 
até 53 toneladas de PBTC. Esta tonelagem 

aproxima-se bastante da dos bitrens (57 
t), sem necessidade de investir numa se-
gunda carreta e, no futuro, na tração 6x4. 
Já o bitrem com sete eixos e comprimento 
entre 17,5 e 19,8 metros teve seu tráfego 
diuturno totalmente liberado, sem necessi-
dade de Autorização Especial de Trânsito e 
passa a ser considerado um veículo comum. 

“O governo entendeu, finalmente, que tra-
tar como especial uma frota de bitrens que 
já era superior a 100 mil unidades só servia 
mesmo para burocratizar o transporte e ali-
mentar a até então próspera indústria das 
autorizações especiais”, diz Reis.

A legislação era omissa quanto aos li-
mites de pesos das configurações tracio-
nadas por cavalo-mecânico com menos 
de 17,5 metros e quanto às composições 
do tipo Romeu e Julieta (caminhão tracio-
nando reboques) não tiveram seu limite 
de PBTC alterado. “A fixação do compri-
mento mínimo teve como objetivo evitar 
a concentração das cargas nas pontes e 
viadutos. Embora seja um passo inicial 
para a introdução no Brasil das bridge 

Neuto Gonçalves dos Reis, coordenador 
técnico da NTC &Logística diz não existir 
uma lei que trata especificamente dos 
limites de pesos e dimensões dos veículos 
de carga e de passageiros
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fórmulas americanas, a medida é difícil 
de ser fiscalizada na prática, uma vez que 
o limite de peso bruto passa a variar com 
o comprimento”, explica o especialista.

Já a exclusão dos caminhões tracionan-
do reboques do limite de 57 toneladas, 
aparentemente, obedeceu a razões de se-
gurança, uma vez que esta configuração 
aumenta o risco de tombamento da últi-
ma unidade, devido à amplificação trasei-
ra dos movimentos laterais. “infelizmente, 
faltou clareza ao texto quanto tratou dos 
limites de pesos brutos”, diz Reis. O bi-
trem deveria adotar obrigatoriamente tra-
ção 6x4. “Ficou assegurado, no entanto, 
o direito de circulação de todos os bitrens 
equipados com tração simples que forem 
licenciados até cinco anos após a entrada 
em vigor da nova resolução”, diz.

As falhas e omissões da Resolução 184 
de 2005 foram corrigidas pela Resolução 
210/06. “Após um ano de muitas discus-
sões e negociações, o Contran baixou fi-
nalmente as resoluções nos 210 e 211, que 
revogam várias regras anteriores e conso-
lidam as normas sobre pesos e dimensões 
de veículos comerciais. A nova regra espe-
cifica melhor os limites de peso bruto em 
função do comprimento.

Para evitar concentração de cargas sobre 
as pontes, a Resolução 184 já estabelecia 
uma relação de aproximadamente três to-
neladas por metro entre peso bruto e com-
primento das composições. A Resolução 
210 apenas aprofundou esta sistemática. 
devido a esta vinculação entre comprimen-
to e peso bruto, a entrada em vigor da nova 
Resolução foi fixada para o início de 2007. 
O objetivo foi dar tempo para os órgãos ro-
doviários se adaptarem à nova sistemáti-
ca. A partir da Resolução 184, não basta 
mais apenas pesar o veículo. É necessário, 
primeiro, medir seu comprimento em mo-
vimento para depois aferir seu peso bruto.

O caminhão tracionando reboque (Ro-
meu e Julieta), reintroduzido pela nova nor-
matização, pode chegar a 57 toneladas, 

desde que tenha comprimento mínimo de 
17,5 metros, ficando equiparado aos bi-
trens. depois de algumas alterações, a re-
solução explicitou também a exigência de 
que, a partir de 1º de novembro de 2011, os 
cavalos destinados a tracionar bitrens deve-
rão sair de fábrica com tração 6x4. O pra-
zo de cinco anos foi solicitado pelas monta-
doras para se adaptarem à nova exigência. 
“Embora o caminhão ‘traçado’ custe mais 
caro e tenha maior peso morto, esta me-
dida leva em conta as queixas do dnit de 
que a tração 6x2 provoca elevados esforços 
tangenciais, capazes de desagregar os pavi-
mentos e causar afundamentos de trilhas de 
rodas. isso, além de reduzir a durabilidade 
do piso, provoca hidroplanagem, devido ao 
acúmulo de água”, informa Reis.

Outra preocupação foi a de preservar as 
rodovias. Como se sabe, o vilão do pavi-
mento é o peso por eixo e não o peso bru-
to. Por isso, os aumentos de peso bruto fo-
ram obtidos sem se alterar os atuais limites 
de peso por eixo, ou seja, distribuindo-se 
o peso bruto por maior número de eixos. 
“Esta preocupação com o pavimento es-
teve presente também na regulamentação 
dos polêmicos semirreboques com eixos dis-
tanciados. Como se sabe, um dos inconve-
nientes deste equipamento, tanto para os 
transportadores quanto para as rodovias, é 
o arraste dos pneus sobre o pavimento. O 
eixo isolado é tido pelos especialistas como 
muito mais danoso ao pavimento do que os 
eixos em tandem”, explica.

Houve a exigência de que pelo menos 
um eixo dos novos semirreboques com 
eixos distanciados fosse autodirecional e 
dotado de suspensão pneumática (sabida-
mente mais amigável para o pavimento do 
que a suspensão a molas). Posteriormente, 
a Resolução 284 liberou os semirreboques 
novos com dois eixos distanciados da exi-
gência de eixo autodirecional, desde que 
o primeiro eixo seja equipado com sus-
pensão pneumática. Para preservar a se-
gurança nas ultrapassagens e interseções, 

o comprimento máximo foi mantido em 
19,8 metros. Neste particular, pode haver 
até algum ganho com o uso do bitrem, de 
acordo com o especialista.

PESAGEM E TOLERÂNCIA – O decreto-
lei 49 de 1966 estabeleceu que a fiscaliza-
ção do peso dos veículos fosse feita nas ro-
dovias por meio de balanças fixas ou móveis 
e fixou multa de 1/20 do maior salário míni-
mo vigente no País por 200 quilos ou fração 
de excesso. Os veículos que transportassem 
excessos superiores a mil kg por eixo isola-
do ou 1,5 mil quilos por conjunto de dois 
eixos em tandem só poderiam prosseguir 
viagem após descarregar a carga exceden-
te. Não foram autorizados conjuntos de três 
eixos em tandem, certamente porque ainda 
não eram utilizados no Brasil.

Fazia oito anos que a lei entrava e saía 
da berlinda. Cada estado e cada guarda ti-
nham uma maneira diferente de interpre-
tá-la. “Naquela época, São Paulo já tinha 
24 balanças estáticas. As rodovias fede-
rais, por sua vez, tinham apenas seis, todas 
na BR-116. Já eram usuais também as re-
clamações sobre o mau funcionamento das 
balanças. Carreteiros e policiamento brin-
cavam de Tom e Jerry nos desvios. Não ha-
via condições também para transbordar as 
cargas. O curioso é que os próprios agen-
tes federais recebiam a multa no ato. Nas 
estaduais, ela era paga na coletoria mais 
próxima”, conta Reis. 

Hoje, o Código Brasileiro de Trânsito 
exige, além de auto de infração consis-
tente, a emissão da notificação de impo-
sição de penalidade. Só depois disso, o 
infrator precisa pagar a multa, com des-
conto de 20%, se o fizer dentro do prazo. 
Em novembro de 1968, passou a ser fis-
calizado o cumprimento do artigo 79 do 
antigo Código Nacional de Trânsito. Este 
dispositivo estabelecia que nenhum veí-
culo poderia ultrapassar o peso por eixo, 
o peso bruto ou a capacidade máxima de 
tração ficada pelo fabricante.

LEGiSLAÇÃO
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Aspirina, boi 
e muito mais
Um retrato de como funcionava o transporte 
aéreo de carga há 50 anos foi o assunto de 
capa da primeira edição da Transporte Moderno, 
quando esta ainda fazia parte do portfólio de 
revistas técnicas da Editora Abril 
 AMARiliS BERTAchiNi

CARGA AÉREA, dA ASPiRiNA AO BOi EM 
pé. Este foi o título da matéria de capa 
do primeiro exemplar da revista Transpor-
te Moderno, lançado em agosto de 1963, 
com o editorial de estreia assinado pelo 
então editor e diretor da Editora Abril, Vic-
tor Civita. Logo em seu primeiro parágrafo 
a reportagem afirmava que se podia trans-
portar todo tipo de carga por avião, desde 
que não fosse inflamável. 

Em 50 anos, mui-
ta coisa mudou 

em relação 

a essa afirmativa. Hoje até algumas 
cargas consideradas perigosas, que 
apresentam restrições rígidas, po-
dem ser transportadas pelo modal 
aéreo, dependendo de autorização. 
Além do boi, os aviões atravessam 

os céus também com animais menos 
corriqueiros, como tubarões, leopardos e 
ursos panda. 

O transporte aéreo de cargas evoluiu e 
consolidou-se como uma solução de esco-
amento rápido, que ajudou a tornar o País 
um fornecedor mundial de mercadorias de 
médio e alto valor comercial, como as do 
setor automotivo e de telecomuni-
cações. Este modal também 
acompanhou 
o desenvol-
vimento do 

Brasil como fornecedor competitivo de 
“commodities” da agroindústria, principal-
mente carne e frutas para os mercados da 
Europa e dos Estados Unidos.

Atualmente, existem 84 empresas certi-
ficadas a operar o transporte aéreo de car-
ga, segundo informação da Agência Na-
cional de Aviação Civil (Anac).

SChENKER – “O volume de tráfego aé-
reo entre o Brasil e outros países teve um 
crescimento significativo, na medida em 
que a nossa economia cresceu nas diver-

sas fases, desde o “boom” econô-
mico dos anos 70 até a mais 
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recente expansão da nos-
sa economia, após a vi-
rada do século”, declara 
Fernando Fetter, gerente 
nacional de air freight da 
Schenker do Brasil, em-
presa especializada em 
transportes internacio-
nais. desde 1963 o País 
investiu em terminais 
aeroportuários de car-
ga, viu o surgimento 
da infraero e aderiu 
à carga paletizada, 
que, na opinião 
de Fetter, foi a 

grande novidade introduzida no fi-
nal dos anos 60, com o advento das 
aeronaves de fuselagem larga (wide-
body), como o Boeing 747 e o dC10.  

de acordo com Fetter – que iniciou 
sua carreia em uma companhia aérea, 
nas áreas de operação, vendas e mar-
keting – entre os principais marcos do 
segmento, nos últimos 50 anos, está 
justamente o advento da paletização, 
nos anos 60, que mudou o perfil de car-
gas de pequenas remessas para um trá-
fego de alto volume. Nos anos 70, com 
os investimentos nos aeroportos, houve 
um aumento, da capacidade em geral, 
para importação e exportação. 

Os anos 80 foram marcados pela 
globalização e o Brasil consolidou-se 

como fornecedor de peças para a in-
dústria automotiva. Já nos anos 90 o 

segmento registrou um incremento de 

frequências com aeronaves cargueiras en-
tre o Brasil e outros países, com as expor-
tações superando as importações em tone-
lagem. Esse fluxo se inverteu ao longo dos 
anos 2000, diante da recessão e queda da 
produção nacional para exportação, com 
o fator cambial negativo e as importações 
aumentando significativamente e superan-
do as exportações. 

Mais recentemente, nos anos 2010 o País 
foi atingido pelos efeitos da crise econômi-
ca mundial, as exportações permaneceram 
estagnadas e as importações avançaram, 
obrigando as empresas aéreas a modificar 
suas rotas, aumentando frequências para 
o Brasil, mas encaixando os voos do Bra-
sil para outros países latino-americanos, 
como a Colômbia e o Equador, na perna 
de volta de voos para a Europa e Estados 
Unidos, como forma de enfrentar o fraco 
mercado exportador brasileiro.

Na avaliação de Fetter, o maior desafio 
do segmento ainda é o 

balanceamento entre os 
volumes de tráfego de impor-

tação e exportação, tanto no que se refe-
re à tonelagem quanto às receitas. “Uma 
operação balanceada, onde, no voo de im-
portação, as receitas e volume condizem 
com os mesmos na perna de exportação, 
torna-se mais previsível e fácil de planejar, 
fomentando a regularidade na oferta e a 
estabilidade do serviço para todos os en-
volvidos, seja a própria companhia aérea 
ou o cliente final. O desnível atual gera ins-
tabilidade na oferta, com variâncias signi-
ficativas de frequência”, alerta o executivo. 
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passageiras, ainda desponta como grande 
emergente e o nosso mercado doméstico é 
considerável, apresentando um grande po-
tencial consumidor de mercadorias compa-
tíveis com o transporte aéreo.” 

GOLLOG – Uma das mais recentes em-
presas a atuar nessa área, a Gollog iniciou 
suas atividades em janeiro de 2001, com 
seis aeronaves (Boeing 737-700). doze 
anos depois, a empresa utiliza os porões 
de 135 aviões de passageiros que trans-
portaram no ano passado mais de 83 mil 
toneladas de carga expressa. 

“Vi várias mudanças acontecerem ao 
longo destes anos, entre elas o crescimen-
to do número de transportadoras de me-
nor porte, que precisam embarcar cargas 
de pequeno tamanho, que é um dos seg-
mentos onde temos forte atuação”, decla-
ra o gerente comercial da Gollog, Marcelo 
Nigro, que está na empresa há mais de 11 
anos. 

Além da ampliação do acesso ao merca-
do de consumo, mais pessoas vêm aderin-
do ao sistema de comércio eletrônico. Se-
gundo Nigro, a companhia tem investido 
pesado neste segmento para atender às 
exigências deste serviço, como regularida-
de do transporte, pontualidade, segurança 
e informação em tempo real. Ele acredita 
que, neste cenário, o transporte aéreo de 
cargas tem se fortalecido por ser mais rá-
pido e seguro do que o modal terrestre ro-
doviário no Brasil. 

Nestes últimos dois anos a Gollog cres-
ceu acima de 50%, alavancada pelo foco 
no atendimento direto a grandes clientes 

“Em geral, todas as grandes companhias 
brasileiras que operavam nos anos 60 e 70 
acabaram em falência, a exemplo da Vasp, 
Transbrasil e, notadamente, da Varig. Em-
presas puramente cargueiras surgiram e de-
sapareceram por vários motivos, não con-
seguindo manter as operações, tais como 
Beta, Brasair, MTA, itapemirim, Varig Log. 
Não posso detalhar razões para isto mas 
creio que a insegurança jurídica, o clima 
empresarial negativo, excesso de interferên-
cia no mercado e o crescente custo foram 
fatores relevantes”, ressalta o executivo, 
lembrando que a Absa, agora pertencen-
te ao grupo LAN (TAM Cargo), destaca-se 
como uma empresa sólida em operação há 
mais tempo, com sua base em Viracopos.

Historicamente todas as companhias aé-
reas sempre transportaram cargas, desde o 
período da Primeira Guerra Mundial. Mas, 
entre as empresas puramente cargueiras, 
que operavam há 50 anos, destacam-se a 
Flying Tigers, que depois veio a se tornar 
Fedex; a German Cargo, que se incorporou 
à Lufthansa Cargo: e a própria Varig, que 
operava cargueiros Boeing 707. Nos anos 
70 e 80 a Vasp e a Transbrasil também in-
troduziram serviços cargueiros no País. Há 
também operações estrangeiras que já es-
tão há algum tempo operando para o Bra-
sil, como a Cargolux, as americanas Fedex, 
UPS, e as latino-americanas, como Cielos 
del Peru – agora Centurion – e Atlas Air 
(Polar).

Na avaliação do executivo da Schenker, o 
transporte aéreo de cargas no Brasil ainda 

é pouco desenvolvido e ainda é conside-
rado como uma solução de emergência, 
resultado de uma situação não planejada. 
“São poucos os exportadores e importa-
dores que planejam este modal para sua 

demanda. Assim, o mercado brasileiro tem 
um grau de imprevisibilidade maior do que 
no exterior. Economias menores que a do 
Brasil, mesmo na América Latina – como 
Colômbia e Peru – têm um volume de trá-
fego aéreo maior e mais desenvolvido. O 
que distingue o Brasil é seu grande poten-
cial. A nossa economia, apesar de crises 

Na edição de número 42
de Transporte Moderno, 

de janeiro de 1967, 
um informativo da extinta 

Vasp afirmava que o 
volume de toneladas 

transportadas por aviões 
havia quadruplicado desde 
1956 e a previsão era de 
um crescimento contínuo, 
de 20% a 25% ao ano, 

ante 13% para 
o transporte aéreo 

de passageiros.
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corporativos e pelo desempenho das en-
comendas expressas, que já representam 
25% de todo o seu faturamento. Nigro 
lembra que, no início, a empresa era pro-
curada por clientes que precisavam trans-
portar cargas pesadas, como uma única 
peça de até 400 quilos, mas hoje esse tipo 
de solicitação é muito raro, porque são 
poucos os aviões cargueiros. Hoje a maior 
parte da carga que segue via aérea é de 
materiais automotivos, materiais eletrôni-
cos e medicamentos, principalmente va-
cinas. A empresa não transporta nenhum 
tipo de material perigoso, que possa colo-
car em risco os passageiros ou a aeronave. 

Outra transformação ocorrida ao longo 
dos anos, segundo Nigro, foi a descentra-
lização da produção, distribuição e con-
sumo das regiões Sul e Sudeste do País, 
hoje mais bem distribuídas entre o Norte, o 
Nordeste e o Centro-Oeste, que passaram 
a ter maior destaque no mercado de con-
sumo e em número de voos. 

Um dos marcos para a Gollog, na opi-
nião de Nigro, foi a primeira emissão de 
AWB Virtual em 2003 – que corresponde 
a fazer o check-in da carga pela internet – 
a partir de qualquer lugar do mundo, pos-
sibilitando aos transportadores um ganho 
de agilidade no embarque, evitando filas 
e com menor manuseio da carga, que sai 
de onde estiver diretamente para o embar-
que. Hoje quase 90% dos clientes operam 
com a opção da AWB Virtual. Segundo Ni-
gro, o transporte aéreo de cargas tem re-
cebido cada vez mais novas tecnologias, 
como o sistema de rastreamento de enco-
mendas, que permite ao cliente acompa-
nhar online todas as etapas do transporte 

de sua carga, do embarque à entrega final. 
A companhia realiza 970 decolagens 

por dia, em 135 aviões (Boeing 737 Next 
Gene) que voam para 65 diferentes desti-
nos. desde que iniciou as operações a em-

presa já transportou mais de 400 mil to-
neladas de carga. Em solo, a companhia 
conta com uma frota rodoviária com mais 
de 400 veículos, incluindo as franqueadas, 
que viabilizam a captação e distribuição de 
cargas e encomendas nos destinos opera-
dos. Somente neste primeiro semestre de 

Na edição de número 22, 
de maio de 1965, a Varig 

anunciava que tinha 
conexões para 120 escalas 

do Brasil. “A Varig lhe 
oferece a rapidez dos 

jatos...a economia 
dos aviões a hélice...e 

também a dupla vantagem 
do Electra ii, que é rápido 
e silencioso como os jatos, 

mas custa 20% menos. 
São mais de 100 aeronaves 

para servi-lo. 
Faça a sua escolha.” 

2013, a Gollog já transportou 50 mil tone-
ladas de diferentes cargas.  

CARGUEIRO DA LUFThANSA – A Luf-
thansa Cargo faz nove frequências sema-
nais a partir do Brasil, com a aeronave car-
gueira Md11F. Os voos ligam o aeroporto 
de Viracopos, em Campinas, a Frankfurt, 
na Alemanha, sendo quatro voos via dakar 
– incluindo um que passa por Curitiba – 
dois via Montevidéu/Buenos Aires, e três 
via Quito, sendo que um destes três voos 
tem origem preferencial em Curitiba e dois 
em Manaus.  

Além dos cargueiros, a companhia 
transporta carga também nos porões das 
aeronaves de passageiros, em três voos di-
ários, dois saindo de São Paulo – um para 
Frankfurt e outro para Munique – e um ou-
tro que liga o Rio de Janeiro a Frankfurt, 
explica Eduardo Faria, gerente regional da 
Lufthansa Cargo. A companhia tornou-se 
autônoma do Grupo Lufthansa em novem-
bro de 1994.  

O perfil das cargas transportadas pela 
empresa inclui cargas perigosas, refrigera-
das, animais vivos, cargas de extrema ur-
gência e remessas expressas. 

Segundo Faria, a capacidade cargueira 
quase quintuplicou desde 1994 e os desa-
fios também aumentaram com a injeção 
de capacidade das companhias aéreas no 
mercado brasileiro. Além disso, as compa-
nhias aéreas, de maneira geral, ainda sen-
tem os reflexos de ocorrências como o “11 
de setembro”, em 2001, e a crise econômi-
ca mundial de 2009.
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As turbulências 
a bordo da história

No trajeto para cumprir a vocação aeronáutica 
do país, várias empresas quebraram, mas 
o crescimento da demanda sustentou o setor  
 AMARiliS BERTAchiNi

SUBSTiTUiR AS GRANdES COMPANHiAS 
aéreas brasileiras que deixaram de operar 
há cerca de 15 anos – Varig, Vasp e Trans-
brasil – pelas jovens TAM, Gol, Azul e 
Trip, em meio a um crescimento progres-
sivo de 230% no número de passageiros, 
entre 2005 e 2012, foi um dos principais 
desafios que o transporte aéreo de pas-
sageiros atravessou ao longo dos últimos 
anos. Adaptar a infraestrutura aeroportu-
ária e aeronáutica a esse crescimento foi 
outra difícil tarefa que, entretanto, ainda 
está a caminho de uma solução. 

de acordo com o tenente-brigadeiro 
do ar Mauro José Miranda Gandra – que 
foi ministro da Aeronáutica durante o pri-
meiro mandato do presidente Fernando 
Henrique Cardoso e atualmente é presi-
dente-executivo da Associação Nacional 
das Concessionárias de Aeroportos Bra-
sileiros (Ancab) – até 2005, em razão 
da estagnação do transporte aéreo de 

passageiros, que teve um crescimento de 
apenas 4% entre 2000 e 2004, o modal 
aéreo, apresentava, em termos de infra-
estrutura aeroportuária, uma condição 
“comparável à do primeiro mundo, pois 
era compatível com um movimento aéreo 
equivalente”. 

Mas, entre 2005 e 2011, houve um 
crescimento de cerca de 230% no núme-
ro de passageiros no tráfego doméstico 
(hoje beirando os 90 milhões de passa-
geiros), enquanto que o tráfego aéreo 
internacional ficou estacionado. “Assim, 
chegou-se à segunda década do sécu-
lo 21, sem que tivesse havido uma am-
pliação da capacidade da infraestrutu-
ra aeroportuária, trazendo, destarte, os 
problemas então apelidados de “apagão 
aéreo”, que agora estão em vias de solu-
ção, notadamente com a política de con-
cessões de aeroportos ao setor privado”, 
declara Gandra.

Além da questão de mercado, o tenen-
te-brigadeiro destaca, entre os principais 
marcos do setor, o uso das aeronaves tur-
boélice e a jato, a partir dos anos 60 e 
70, a fabricação pela Embraer dos mode-
los turboélice chamados de Bandeirante e 
Brasília e, mais recentemente, os E-jets da 
família 170/190.

“Há 50 anos estávamos ensaiando sair 
do reinado das aeronaves de transporte 
motorizadas a pistão, a maioria das quais 
adquiridas a preços de ocasião. É sabi-
do que o pós-guerra trouxe um grande 
crescimento à aviação comercial brasilei-
ra, com a criação de muitas companhias 
de aviação, que eram estimuladas pelos 
baixos preços das aeronaves sobressalen-
tes de guerra e seus componentes, além 
da natural vocação do Brasil, um país 
de dimensão continental. diversos fato-
res, principalmente os de natureza eco-
nômica, levaram ao desaparecimento de 
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muitas daquelas companhias, seja por 
falência, associações, venda de partici-
pação ou até mesmo por desistência da 
empreitada. Assim, sobreviveram as mais 
competentes e mais fortes economica-
mente”, analisa. 

Ele avalia que as companhias Varig, 
Vasp e Transbrasil, além de cometerem 
erros de gestão, foram também prejudi-
cadas por ações dos governos, como por 
exemplo, controle de preços das tarifas. 
“isso resultou em entradas com ações ju-
diciais, até hoje não decididas, salvo no 
caso da Transbrasil, que conseguiu um 
acerto de contas com a União, sendo sur-
preendida três meses depois, com uma 
cobrança de imposto de Renda equiva-
lente a cerca de um terço do acordo, de 
pouco mais de R$ 1 bilhão”, relembra.

Em sua opinião as atuais empresas em 
operação tiveram crescimento e desem-
penho brilhantes, mas, a partir dos 
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cresceu 6,7% em 2012. O aumento da 
frota de jatos foi de 16%, passando de 
623 unidades para 724. A frota de heli-
cópteros cresceu 14%, pulando de 1.654 
para 1.893 unidades. Os aviões turboé-
lices cresceram 11%, as aeronaves con-
vencionais 4%, e os anfíbios, capazes de 
pousar em terra e em água, 16%, au-
mentando de 30 para 35 unidades regis-
tradas em 2012. No total, foram acres-
centadas à frota no ano passado, 878 
aeronaves, das quais 253 novas e 625 
usadas. 

No ano passado, a aviação geral co-
nectou 3,2 mil cidades brasileiras e 96 
países diferentes. Cerca de 70% das 
operações foram realizadas por ae-
ronaves ligadas a empresas, empre-
sários, companhias de táxi aéreos e 
prestadoras de serviços aéreos espe-
cializados, o que reflete que as ati-
vidades da aviação geral estão, em 
grande parte, associadas à economia 
do País, conforme mostra a edição 
2013 do Anuário Brasileiro de Aviação 
Geral da Associação Brasileira de Avia-
ção Geral (Abag). Os 30% restantes 
correspondem às operações da avia-
ção comercial.

“A aviação geral registrou um cresci-
mento maior que o PiB (Produto inter-
no Bruto) brasileiro, mas ainda temos 
muitos desafios”, diz Eduardo Marson, 
presidente da Abag. Segundo Ricardo 
Nogueira, diretor-executivo da Abag, a 
aviação comercial atende, atualmente, 
a pouco mais de 130 cidades dos cer-
ca de 5.500 municípios brasileiros, en-
quanto a aviação geral se beneficia de 
mais de 3 mil aeródromos em todo o 
território nacional.

O ministro da Secretaria de Aviação 
Civil, Moreira Franco, declarou no encer-
ramento de um evento do setor de avia-
ção, em agosto, que “há um consenso 
que a aviação é um transporte coletivo 
no País e é um setor que atende a popu-
lação como um todo.”

últimos dois anos, têm sido penalizadas 
pelos preços do combustível e pela desva-
lorização do real. 

Mesmo pagando o alto preço pelo 
complexo empreendimento da aviação, 
o setor sobreviveu e se firmou respal-
dado pela vocação aeronáutica do País. 
Em 1956, existiam 308 cidades brasilei-
ras atendidas pela aviação comercial, 
chegando a quase 350 no final da déca-
da. Mas, segundo Gandra, alguns fatos 
começaram a mudar o perfil da aviação 
comercial brasileira, entre eles a chega-
da de aeronaves mais velozes, como a 
“família” Convair (240, 340 e 440), ao 
mesmo tempo em que foram dados os 
primeiros passos para as aeronaves co-
merciais a jato no Brasil. “Como fato ne-
gativo daquele período, em fevereiro de 
1965, deu-se a ruidosa falência da Pa-
nair do Brasil. O fator desencadeador 
desse acontecimento foi o uso desregra-
do e pouco profissional da concessão, 
em detrimento do atendimento ao usu-
ário”, declara. 

No final de 1966, as linhas internacio-
nais de longo curso – Estados Unidos, 
Europa, áfrica, Oriente Médio e Extremo 
Oriente – eram monopólio da Varig, que 
ainda compartilhava com a Cruzeiro do 
Sul algumas linhas sul-americanas, prin-
cipalmente a concorrida Rio-Buenos Ai-
res. No campo doméstico, a Varig trans-
portava quase a metade (43,8%) dos 
passageiros, seguida de longe pela Vasp 
(24%), Cruzeiro do Sul (22,3%), Sadia 
(6,8%), (depois denominada Transbra-
sil) e Paraense. 

Aos 80 anos, mais de 60 deles dedi-
cados à aeronáutica, Gandra diz que o 
setor, definitivamente, não previu um 
crescimento tão grande da demanda por 
viagens de avião. Ele diz que em uma 
previsão de aumento de demanda, fei-
ta por um dos órgãos do então depar-
tamento de Aviação Civil (dAC), para 
Belo Horizonte, a previsão, no cenário 
mais otimista, era de 3,5 milhões de 

passageiros em 2017, para os aeropor-
tos de Confins e da Pampulha. Em 2012, 
somente pelo aeroporto de Confins pas-
saram mais de 8 milhões de passageiros.

Sobre o futuro do segmento, Gandra 
avalia que o Brasil ainda possui um “ín-
dice de Penetração do Transporte Aé-
reo” muito baixo. Esse índice reflete o 
percentual da população que usou o 
avião como meio de transporte pelo me-
nos uma vez no período de um ano. No 
Brasil essa taxa chega a ser cinco vezes 
inferior à de alguns países mais desen-
volvidos. “Existe, portanto, uma possi-
bilidade de crescimento no número de 
pessoas a serem transportadas, número 
este que vem sendo estimado em cerca 
de 200 milhões de passageiros para o 
ano 2020”, diz o tenente-brigadeiro.

Segundo dados da Agência Nacional 
de Aviação Civil (Anac), existem atual-
mente 68 empresas de transporte aéreo 
regular. As companhias aéreas associa-
das à Associação Brasileira das Empre-
sas Aéreas (Abear) – Avianca, Azul, GOL, 
TAM e Trip – registraram quase 7 milhões 
de passageiros em viagens nacionais em 
julho último. O desempenho do mês foi 
recorde na série histórica da Abear, ini-
ciado em outubro do ano passado, ape-
sar da deterioração das condições de 
mercado, representada, principalmente, 
pela aceleração da valorização do dólar 
ante o real. isto porque as companhias 
aéreas têm até 60% de seus custos atre-
lados ao dólar. 

“É verdade que os meses de dezem-
bro, janeiro e julho são, normalmente, 
os melhores meses para a aviação co-
mercial. Mas, ainda assim, é notável que 
consigamos fazer frente à velocidade 
com que as dificuldades vêm se avolu-
mando. E, daqui até o fim de 2013, esses 
desafios serão ainda maiores”, antecipa 
Eduardo Sano-vicz, presidente da Abear. 

AVIAÇÃO GERAL – A frota brasileira 
soma atualmente 13.895 aeronaves e 
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“O mundo está voando 
e vai voar muito mais”
 AMARiliS BERTAchiNi

Quando se fala da história da avia-
ção brasileira o nome do engenheiro 
Ozires Silva é sempre uma referên-
cia. Fundador e primeiro presidente 
da Embraer – considerada hoje uma 
das maiores empresas aeronáuticas do 
mundo, com unidades industriais na 
China, Estados Unidos, França, Portu-
gal e Cingapura – ele é apontado por 
veteranos do setor como o responsável 
por colocar a indústria de aviação bra-
sileira no patamar em que se encontra 
atualmente: a terceira maior fabricante 
mundial de aviões comerciais. 

Formado pelo instituto Tecnológico de 
Aeronáutica (iTA) e mestre em Ciências 
Aeronáuticas pelo California institute of 
Technology, Ozires foi presidente da Em-
braer de 1969, ano de sua fundação, até 

1986, quando assumiu a presidência da 
Petrobrás. Em 1990 tornou-se ministro 
da infraestrutura no governo Collor e no 
ano seguinte retornou à Embraer, onde 
acompanhou o processo de privatização 
da companhia, concluído em 1994.

Sua contribuição ao setor aéreo inclui 
liderar o desenvolvimento do avião Ban-
deirante e os três anos que esteve na 
presidência da Varig, até 2003, quando 
passou a se dedicar a um dos projetos 
de que mais se orgulha: a empresa Pele 
Nova Biotecnologia, que atua na área 
de saúde humana, com foco no desen-
volvimento de tecnologias para regene-
ração de tecidos. 

Em meio a uma agenda apertada, en-
tre as palestras que ministra e os cargos 
que ocupa – entre eles o de presidente 

dos conselhos de administração do 
World Trade Center de São Paulo (WTC) 
e das indústrias Sifco, Troller e Meta-
lúrgica Tubos de Precisão; presidente 
da Pele Nova Biotecnologia; diretor de 
tecnologia da Avamax e vice-presidente 
executivo da Academia Brasileira de Es-
tudos Avançados “dr. Adolfo Bezerra de 
Menezes Cavalcanti” – Ozires Silva con-
cedeu entrevista exclusiva a esta edição 
comemorativa da Transporte Moderno, 
para relembrar como foi a criação da 
Embraer e como evoluiu a aviação bra-
sileira. “A criação e a operacionalização 
da Embraer, com ramificações nacionais 
e internacionais, numa mistura de restri-
ções legais, normativas ou regulamen-
tares, foi uma subida de montanhas de 
costas”, comparou, em tom brincalhão.

TRANSPORTE MODERNO – Como evo-
luiu o processo de fabricação de aerona-
ves no Brasil e quais foram as principais 
mudanças no processo produtivo e na 
operação?
OZIRES SILVA – O progresso da aviação, 
não somente nas áreas de projeto e fa-
bricação, evoluiu muito nestes últimos 50 
anos. Em 1963, estávamos no nascimen-
to dos motores dos aviões cujo princípio 
convencional, usando pistões, semelhante 
ao dos automóveis, passou para os jatos, 
possibilitando criar produtos mais leves e 
eficientes. Esta evolução tornou os aviões 
muito mais velozes e sua produtividade 
elevada fez com que os deslocamentos 

aéreos perdessem o luxo e até uma cer-
ta discriminação em relação aos passa-
geiros. Foi uma democratização do voo, 
algo que os fabricantes e operadores, 
desde há muito, eram devedores. No caso 
brasileiro, começamos usando motores 
a jato, mas acionando hélices, sempre 
acreditando que o futuro mostraria nosso 
acerto. Sim, e tudo deu certo. A aviação 
mudou a forma de conceber e projetar o 
avião no seu todo, sobretudo nos siste-
mas e nos equipamentos. Em particular, 
as técnicas de projeto sofreram extraor-
dinária evolução, adicionando uma série 
de novidades, principalmente,  através de 
tecnologia da informação, possibilitando 

uma extraordinária redução dos períodos 
de criação de uma nova aeronave. É difícil 
identificar pontualmente todas as mudan-
ças, não somente nos processos criativos 
de concepção do avião e de seus siste-
mas, agora em larga escala automatiza-
dos, como também nas operações que se 
tornaram mais amplas e eficientes.

TM – Quais foram os principais marcos 
para a indústria aeronáutica ao longo dos 
últimos 50 anos? 
OZIRES SILVA – Um dos principais foi 
a adaptação das empresas para utiliza-
ção de tecnologias das informações e 
novas máquinas de produção, altamente 
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automáticas, podendo rece-
ber sofisticadas programa-
ções. Ganharam muito mais 
amplitude os ensaios em 
terra e em voo, atualmente 
muito melhores do que no 
passado, conferindo à má-
quina avião coeficientes de 
segurança impensáveis há 
menos de 30 anos.
 
TM – Que demandas de 
mercado motivaram as prin-
cipais mudanças?  
OZIRES SILVA – Muitos 
itens motivaram as mudan-
ças, mas, em minha opinião, 
o principal foi o que na in-
dústria se transformou em 
lei universal: melhorar sig-
nificativamente a proteção 
à segurança humana e ma-
terial. Os aviões de hoje não 
somente são mais confiá-
veis, mas também mais efi-
cientes em todos os aspec-
tos. O melhor de tudo é que 
as pesquisas para novos pa-
drões de construção e de 
operação estão em curso de 
amplos estudos e de busca de resultados.
 
TM – Em sua opinião, o que evoluiu para 
melhor nessa trajetória e o que mudou 
para pior?
OZIRES SILVA – do ponto de vista dos 
fabricantes tudo evoluiu para melhor. 
Para pior eu diria que foi o tratamento 
dos aviões em terra, houve uma melhora, 
mas continua a ser ruim. isso inclui des-
de o licenciamento de empresas, como 
as linhas aéreas e a manutenção, até o 
controle de voos executado pelas autori-
dades aeronáuticas e a administração ae-
roportuária que, salvo alguns itens, está 

segurando os interessados – pilotos em 
geral e passageiros – mais tempo no solo 
e deixando-os  mais amarrados às buro-
cracias do passado, que já deveriam ter 
sido superadas com a ajuda da tecnologia. 
Muita preocupação hoje está no custo de 
combustível, que no transporte aéreo era 
algo em torno de 18% do custo operacio-
nal, e saltou para cerca de 40%, num mer-
cado que pleiteia constantemente tickets 
de viagem a custos cada vez mais baixos. 
Assim, a potencial rentabilidade de cada 
voo caiu dramaticamente. Na atualidade, 
é, possivelmente, o item que mais piorou. 
É necessário salientar que os combustíveis 

têm seu custo aumentado, 
devido ao preço do barril 
de petróleo que, a partir de 
crise do petróleo em 1973 – 
quando o barril custava US$ 
2,90 – quatriplicou em três 
meses para US$ 11,40 e, até 
a década de 1990, saltou 
para mais de US$ 100, no 
período. E o grande proble-
ma é que, para alimentar os 
motores, ainda não há hori-
zontes de que a atual ma-
téria-prima (petróleo) pos-
sa ser substituída – embora 
muitas tentativas estejam 
em foco, como os biocom-
bustíveis, mas até agora não 
mostraram a mesma eficiên-
cia do querosene ou da ga-
solina de aviação.
 
TM – Como a indústria 
nacional deste segmen-
to conseguiu acompanhar 
as mudanças da economia 
brasileira? 
OZIRES SILVA – No caso 
específico brasileiro todos 
sabemos que a economia 

nacional, diretamente dependente de de-
cisões governamentais (muito mais inten-
samente do que o observado em outros 
países), não vai nada bem. No campo de 
fabricação de aviões a Embraer trabalha 
com um pouco mais de folga pelo fato de 
que exporta mais de 90% do que produz, 
vivendo mais em dependência do merca-
do mundial do que do doméstico. Já os 
operadores de linhas aéreas, como nos-
sas grandes empresas, a TAM e a GOL, 
refletem isso mostrando em seus balan-
ços ou algum lucro sempre baixo, ou, 
numa escala progressiva, mais prejuízos 
do que resultados, trazendo grandes 
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preocupações aos seus dirigentes e cola-
boradores.

TM – Há 50 anos já se imaginava que ha-
veria um crescimento tão grande na de-
manda por transporte de avião, como a 
que estamos vendo hoje? O que impulsio-
nou essa procura? 
OZIRES SILVA – Sim, era generalizada a 
crença no passado de que haveria um ex-
pressivo crescimento do transporte aéreo 
em todo o mundo, simplesmente porque o 
avião se desloca a uma velocidade média 
de dez vezes a de qualquer outro veículo 
terrestre, com certas diferenças menores 
quando comparado com os trens-bala, 
estes com custos de investimentos qua-
se impossíveis de serem enfrentados por 
investidores privados. Eu diria que o im-
pulso veio da reação do mercado e dos 
empreendedores que precisam de mais 
tempo disponível para a condução dos 
seus negócios. E o avião devolve isso 
em cada voo. Por exemplo, no Brasil, se 
não houvesse o transporte aéreo, a Zona 
Franca de Manaus não deveria ter sido 
criada nem lhe seria possível florescer. E 
este exemplo se repete em todo o mundo.
 
TM – Quando e como, exatamente, a in-
dústria aeronáutica brasileira começou? 
Antes da Embraer existia alguma indús-
tria aeronáutica no Brasil?  
OZIRES SILVA – A indústria brasileira co-
meçou com a primeira tentativa de se fa-
bricar aviões no Brasil e que conseguiu co-
locar um primeiro produto no ar, em 1910, 
cerca de quatro anos após o célebre pri-
meiro voo de um veículo mais pesado do 
que o ar, pelo nosso grande pioneiro San-
tos dumont, que decolou com o seu 14-
bis no Campo de Bagatelle, em Paris, em 
1906. Antes da Embraer muitos pionei-
ros de grande valor tentaram industriali-
zar aviões no nosso país, após a tentativa 

de 1910. Embora alguns deles tenham al-
cançado sucesso por algum tempo, como 
a Companhia Aeronáutica Paulista (CAP), 
na década de 1940, acabaram por não se 
sustentar no longo prazo, novamente em 
consequência do nosso país trabalhar sob 
uma legislação restritiva, quando compa-
rada à de países mais prósperos.

TM – O senhor foi o fundador da Embra-
er, como exatamente começou a empre-
sa, o que motivou sua criação?  
OZIRES SILVA – A ideia existia desde 
que eu era jovem, quando comecei a fre-
quentar o Aeroclube de Bauru, muito de-
senvolvido para a época, graças à ajuda 
da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil – 
cuja sede era na minha cidade natal. Já 
naqueles tempos, em meados de 1940, 
eu estranhava que, embora um brasilei-
ro, Santos dumont, tivesse o galardão do 
seu pioneirismo, todos os aviões do nos-
so aeroclube eram importados dos Esta-
dos Unidos, exceto alguns, como o famo-
so Paulistinha, fabricado pela CAP. Tentei 
me graduar como engenheiro aeronáutico 

e não pude, pois o sistema educacional 
do Brasil não oferecia os cursos necessá-
rios. Tive de esperar a FAB tomar a inicia-
tiva e instituir o iTA, em 1950. Consegui 
uma bolsa da própria Aeronáutica e me 
graduei em 1962. Com a qualificação ne-
cessária, e trabalhando no Centro Técni-
co Aeroespacial de São José dos Campos 
(CTA), criado pelo então Ministério da 
Aeronáutica, pude, com a colaboração de 
alguns colegas, também graduados pelo 
iTA, selecionar um nicho no mercado de 
transporte aéreo, que nos deu a chance 
de inovar, em relação à época, e produ-
zir um avião, que denominamos Bandei-
rante. isto foi o mais importante para a 
criação do Sistema integrado de Trans-
porte Aéreo Regional, hoje um sucesso 
internacional. Conseguimos demonstrar 
que o conceito de aviões menores, ligan-
do cidades médias, ou mesmo pequenas, 
podia funcionar. Tentamos iniciativas do 
setor privado para a industrialização do 
nosso avião, que não conseguimos. Mas, 
em agosto de 1969, foi possível conven-
cer o governo brasileiro a criar a Embraer, 
que mais tarde, em 1994, foi privatizada, 
o que lhe conferiu o desenvolvimento da 
atualidade.
 
TM – Qual foi o maior desafio enfrentado 
pela Embraer ao longo de sua história?  
OZIRES SILVA – Tivemos grandes desa-
fios, não somente para chegar à fabrica-
ção em série de aviões, mas também para 
conquistar as certificações internacionais 
necessárias, conseguir alcançar o mer-
cado mundial e criar uma reputação de 
competitividade e de qualidade. Cada um 
desses desafios, a seu tempo, tornou-se 
essencial. Possivelmente, poderíamos di-
zer que, entre todos, conseguir uma ca-
pitalização governamental para a criação 
da Embraer, no seu difícil começo, foi o 
maior desafio que tivemos de enfrentar. 

“O grande problema 
é que, para alimentar 

os motores, ainda 
não há horizontes de 

que a atual matéria-prima 
(petróleo) possa ser 
substituída, embora 

muitas tentativas 
estejam em foco”

ENTREViSTA - OZiRES SiLVA
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isso mostra como é difícil empreender no 
Brasil.

TM – Olhando para trás, se tivesse a 
oportunidade de mudar algo na história 
da Embraer, o que o senhor mudaria?   
OZIRES SILVA – Possivelmente, não mu-
daria nada, pois comento com meus ami-
gos: “Se no começo muita gente pensa-
va que o governo estava direcionando mal 
seus recursos, considerando que seria uma 
brincadeira – de mau gosto como alguns 
diziam – certamente a Embraer de hoje ex-
cedeu todos os limites dos nossos pensa-
mentos mais ambiciosos do passado.”
 
TM – O que distingue a indústria brasi-
leira de aviação das existentes em outros 
países, quais são suas principais caracte-
rísticas? 
OZIRES SILVA – Não diria que seriam 
distinções. Mas a nossa indústria nacio-
nal vence no mercado mundial, sem dú-
vida,  pela qualidade dos nossos aviões e 
por seu grau de modernismo e de criativi-
dade, gerando uma reputação de compe-
titividade assegurada.
 
TM – O senhor foi também presidente da 
Varig por três anos, de 2000 a 2003, uma 
das empresas aéreas mais conhecidas no 
mundo entre as décadas de 50 a 70, mo-
tivo de orgulho para os brasileiros até en-
cerrar as atividades em 2006. Em sua opi-
nião, o que deu errado?
OZIRES SILVA – O transporte aéreo, 
como em outros países, é um tipo de ati-
vidade comercial que trabalha sob conces-
são governamental. Sujeita às variações 
das quantidades de governos que a Varig 
enfrentou, o número de moedas que tive-
mos durante seus tempos de operação, o 
clima de inflação estratosférica e as estri-
tas normas e regulamentos, muito mais in-
tensos do que prevalecem na maioria das 

nações, tornou-se impossível resolver os 
problemas de solvência financeira da em-
presa. Há processos em andamento na 
justiça brasileira que, mais cedo ou mais 
tarde, vão mostrar que a empresa, na reali-
dade, teve de encerrar suas atividades sob 
enorme responsabilidade governamental. 
Foi uma perda significativa, pois durante 
as operações da Varig o Brasil era supe-
ravitário no balanço de comércio exterior 
do transporte aéreo e, desde o desapareci-
mento da empresa, somos deficitários.
 

TM – Hoje, aos 82 anos, o senhor tem 
um site, faz palestras, participa do conse-
lho de administração de várias empresas, 
como administra sua agenda para encarar 
todos esses compromissos?
OZIRES SILVA – Carrego uma carga de 
trabalho e de compromissos bastante 
apreciável e procuro fazer o melhor. Por 
vezes não consigo, mas as pessoas são 
generosas de aceitar minhas falhas. Caso 
queira, posso dizer que uma entrevista 
como a sua tomou um tempo considerá-
vel... e não reclamei!!!

 
TM – Qual é a sua visão do futuro da in-
dústria aeronáutica nacional para os pró-
ximos 50 anos? O que deve mudar?
OZIRES SILVA – Eu diria que o futuro 
do transporte aéreo mundial é brilhante. 
No ano passado, no tráfego aéreo das li-
nhas aéreas mundiais, embarcaram quase 
três bilhões de passageiros (a metade da 
população da Terra). Podemos dizer que 
o mundo está voando e vai voar muito 
mais. Estimativas da Boeing, dos Estados 
Unidos, e da Airbus, da Europa, mostram 
que nos próximos 20 anos, deverão entrar 
em serviço cerca de 30 mil grandes jatos 
de transporte. A aviação privada vem se 
desenvolvendo a passos largos, graças a 
desregulamentações sucessivas que são 
praticadas em outros países. No Brasil, 
mais de uma centena de pequenos pro-
dutores de aviões leves, somados a cen-
tenas de produtores de matérias-primas, 
componentes e equipamentos aeronáuti-
cos, estão crescendo. Tudo indica que es-
tamos em pleno desenvolvimento do se-
tor que será muito maior no futuro. Sua 
última pergunta é uma provocação, per-
guntando “o que deve mudar?” Creio que 
precisamos no nosso país de uma ampla 
desregulamentação no setor aeronáutico, 
para algo mais aberto e livre de normas 
e de regulamentos que alivie as imensas 
restrições, hoje em vigor. Em 1995, os 
Estados Unidos materializaram uma des-
regulamentação que levou o país a con-
quistar um crescimento de 40% do tráfe-
go mundial, construindo a maior indústria 
aeronáutica do planeta. Tudo isso gerou 
empregos e oportunidades. Assim, tam-
bém devemos mudar as restrições regula-
mentares para cooperação com usuários, 
fabricantes e operadores. Caso isto possa 
ser feito, o futuro da nossa indústria ae-
ronáutica, que na atualidade é a terceira 
maior empresa produtora de aviões co-
merciais, será ainda mais brilhante.

“Eu diria que 
o futuro do transporte 

aéreo mundial 
é brilhante. No ano 
passado, no tráfego 

aéreo das linhas aéreas 
mundiais, embarcaram 

quase três bilhões 
de pessoas”
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Seu especialista em 
sistemas eletrônicos 
diesel está sempre 
em dia com o futuro.

Faça revisões em seu veículo regularmente.

Só a rede de ofi cinas especializadas no reparo dos sistemas eletrônicos diesel tem a capacitação 
técnica e os equipamentos necessários para atender aos modernos sistemas Common Rail. 
Em uma ofi cina Bosch Diesel Center, você conta com:

 > Os mais avançados e precisos equipamentos do mercado.
 > Infraestrutura completa: instalações especiais garantem a qualidade dos serviços (clean room).
 > Equipe especializada com profi ssionais treinados pela Bosch.
 > Qualidade certifi cada: é a única autorizada a realizar garantia dos sistemas eletrônicos diesel.
 > Componentes originais utilizados em todos os serviços. 

Faça-nos uma visita e experimente as soluções 
profi ssionais do Bosch Diesel Center.

www.boschdieselcenter.com.br

Amazonas
Manaus
Laboratório Manaus Turbo
(92) 3681 1625

Bahia
Simões Filho
Simões Filho Diesel
(71) 2104 2736

Ceará
Fortaleza
Retífi ca Frandiesel
(85) 3235 3466

Distrito Federal
Brasília
BH Diesel
(61) 3034 6218
Imperial Diesel
(61) 3356 6162

Espírito Santo
Cariacica
Contorno Eletrodiesel
(27) 3336 4599

Linhares
Noca Retífi ca
(27) 2103 6363

Goiás
Formosa
Ideal Diesel
(61) 3642 4473

Goiânia
Águia Diesel
(62) 4008 6363
Eurodiesel
(62) 3576 3646
Santana Turbo Diesel
(62) 3296 1545
Tec Diesel
(62) 3291 3131

Mato Grosso
Rondonópolis
Sabin
(66) 3423 3855

Mato Grosso do Sul
Campo Grande
Bodicampo Peças & Serviços
(67) 3351 2636

Minas Gerais
Belo Horizonte
Turbo Brasil
(31) 3390 7800

Contagem
Tractordiesel 
(31) 3396 2200

Perdões
Perdões Diesel 
(35) 3864 1516

Sete Lagoas
GG Tecnodiesel 
(31) 3773 6232

Uberlândia
Nogueira Truck Service
(34) 3213 8099 

Pará
Ananindeua
Mundial Diesel Center
(91) 3255 1492

Paraná
Cambará
Cambará Bombas Diesel
(43) 3532 2293

Curitiba
Retibombas
(41) 3347 1618

Ponta Grossa
Mário Diesel
(42) 3227 2566

Umuarama
DHM Distribuidora de Peças
(44) 3621 6655 

Pernambuco
Jaboatão dos Guararapes
Recidiesel
(81) 3479 1412

Recife
Dieselnorte
(81) 3428 0333

Rio de Janeiro
Nova Iguaçu
Box Diesel
(21) 2667 3548

Rio de Janeiro
R. Tamburini
(21) 2270 7540

Volta Redonda
Retífi ca Sul Fluminense
(24) 3348 3996

Rio Grande do Sul
Caxias do Sul
Bormana
(54) 3289 9500

Estrela
Casa do Freio
(51) 3720 3030

Novo Hamburgo
BM Diesel Bombas Injetoras
(51) 3595 3769

Porto Alegre
Egon Frichmann
(51) 3342 8277
J. C. Lui
(51) 3341 4089 

Rondônia
Porto Velho

Remopeças 
(69) 3227 7840

Santa Catarina
Biguaçu
Bodiesel Bombas Injetoras
(48) 3243 6511

Blumenau
H. G. Diesel
(47) 3338 4033

Joinville
Ofi cina Soares
(47) 3472 3082

Mafra
Veículos Mallon
(47) 3641 1000

Tubarão
Zanotto Truck Service
(48) 3628 1803

São Paulo
Araçatuba
Lopes Diesel
(18) 2103 9700

Campinas
Formaggioni & Cia. 
(19) 3272 7099 

Itapira
Dieseltruck
(19) 3863 0004

Jundiaí
SS Eletrodiesel
(11) 4582 8254

Limeira
Mercuri Centro Automotivo
(19) 3451 4498

Osasco
Coel
(11) 3683 3224

Presidente Prudente
Euro Bombas Diesel
(18) 3908 2424

Ribeirão Preto
Sodiesel
(16) 3969 8888

Santo André
MGM Eletrodiesel
(11) 4479 5800

São Bernardo do Campo
Astro Diesel
(11) 4399 1914

São Paulo
Leon Motores
(11) 2954 4888

Sorocaba
Sorodiesel
(15) 3331 6666

Tocantins
Palmas
Bom Diesel
(63) 3223 9900 
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Setor projeta alcançar 38% 
de participação na matriz 
do transporte em 2025

Após a privatização das operações ferroviárias em 1997, um quarto 
da carga movimentada no Brasil é feito por trens, o que representa 
500 milhões de toneladas por ano
 SONiA MORAES

dEPOiS dE CHEGAR À BEiRA dA EXTiN-
ção na década de 1990 com a redução ex-
pressiva na produtividade, que chegou a 
42 milhões de toneladas de carga trans-
portada, o transporte ferroviário retoma 
o vigor, após a privatização em 1997, e 
já garante que um quarto da carga mo-
vimentada no País seja feito por trem, 
o que representa 500 milhões de tone-
ladas anual, segundo a Associação Na-
cional dos Transportadores Ferroviários 
(ANTF). “Na matriz de transporte a ferro-
via tem hoje 25% de participação, mas a 
expectativa é de aumentar para 38% em 

2025”, prevê Rodrigo Vilaça, presidente-
executivo da ANTF.

Vilaça diz estar confiante na retomada 
do setor ferroviário a partir de 2014 com 
o aumento do uso do trem para ajudar 
no transporte de cargas em todo o país e 
projeta um crescimento entre 7% e 9%. 
“Este ano a produção será praticamen-
te nula com crescimento entre 1% e 2% 
por causa dos reflexos da crise mundial e 
questões relacionadas à não correção da 
malha”, afirma o presidente da ANTF.

Ao fazer um balanço sobre o desem-
penho do setor ferroviário ao longo das 

cinco décadas Vilaça lembra que quando 
pertencia à Rede Ferroviária Federal (RFF-
SA) – estatal criada em 1957 e extinta 
em 22 de janeiro de 2007 – este modal 
de transporte era totalmente deficitário 
e sem qualquer planejamento. A malha, 
que em 1960 tinha 38.287 quilômetros, 
reduziu-se a 26.659 km em 1980 por fal-
ta de investimentos e hoje o trecho con-
cedido à iniciativa privada é de 28.366 
km, sendo que 22.822 km deste total es-
tão em operação. O restante de 5.544 km 
são trechos subutilizados ou sem tráfego 
de cargas. “Mas já temos um programa 

FERROViAS
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definido pelo governo para melhorar e 
modernizar o sistema”, afirma o presiden-
te da ANTF.

Vilaça se refere ao programa de inves-
timentos em logística (PiL) anunciado em 
2012 pelo governo federal que prevê a li-
beração de R$ 133 bilhões para o setor 
de transporte, dos quais R$ 91 bilhões 
serão destinados para ferrovias, quan-
tia a ser aplicada em 25 anos, dos quais 
R$ 56 bilhões nos primeiros cinco anos 
para a construção de 10 mil quilômetros 
de malha. Os investidores terão acesso à 
linha de financiamento com juros de TJLP 
acrescida de até 1,0%, carência de cinco 
anos e amortização em até 25 anos.

Segundo o Ministério dos Transportes, 
o modelo proposto para o modal ferro-
viário é de parceria público-privada que 
assegura investimentos em 12 trechos e 
traz como novidade a quebra do monopó-
lio no uso das estradas de ferro e meca-
nismos que também estimulam a redução 
de tarifas. Nesta parceria público-privada 
o governo federal será responsável pela 
contratação da construção, da manuten-
ção e da operação da ferrovia.

Pelo modelo, a empresa pública Valec 
- Engenharia, Construções e Ferrovias, 
vinculada ao Ministério dos Transportes, 
compra a capacidade integral de trans-
porte e faz oferta pública dessa capaci-
dade para os usuários que queiram trans-
portar carga própria, para operadores 
ferroviários independentes e para conces-
sionárias de transporte ferroviário. Esse 
modelo assegura o direito de passagem 
dos trens em todas as malhas, como for-
ma de reduzir o custo tarifário.

NOVAS LICITAÇõES – Além deste pro-
grama de investimentos em logística, o 
governo também pretende retomar tre-
chos ferroviários já concedidos e fazer 
novas licitações. Para o presidente da 
ANTF, esta medida vai ajudar na refor-
mulação e modernização das linhas. “A 

Notas: 1) O ano de 1997 contém os investimentos de 1996, 2) Outros valores são correntes 
Fontes: Ministério dos Transportes, DNIT e associadas ANTF
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1997 - 2012
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e Carvão Mineral
Crescimento de 

91,8%
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produção
Crescimento de 

1,3%
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Geral
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1,3%

Minério de ferro
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364,9

116,3

Movimentação de carga transportada 
pelas ferrovias 
(milhões de TU)

2012
Participação das ferrovias na matriz de transportes

25% 2025
38%

Fonte: Associadas ANTF

Previsão



106 | TRANSPORTE MODERNO - 460

FERROViAS

A primeira estrada de ferro brasileira foi 
inaugurada em 30 de abril de 1854 no Rio 
de Janeiro, com 14,5 quilômetros de exten-
são, ligando o porto de Mauá, na Baía de 
Guanabara, na raiz da serra em direção a 
Petrópolis. Logo ficou conhecida como Es-
trada de Ferro Mauá.

depois foram construídas outras vias 
férreas no País, como a São Paulo Railway 
em 1867 no Estado de São Paulo, desti-
nada a ligar o porto de Santos ao interior 
paulista para escoar a produção cafeeira 
do vale do Paraíba. A expansão das vias 
férreas avançou também pela região Sul e 
Nordeste e o desenvolvimento acelerado 
foi até 1920, chegando a 29 mil quilôme-
tros de extensão. “Nesta época a ferrovia 
reinava de forma absoluta no Brasil, sem 
qualquer concorrente”, lembra o engenhei-
ro João Bosco Setti, pesquisador e consul-
tor do setor ferroviário.

A maior expansão se deu no Estado de 
São Paulo, onde chegou a ter 18 ferro-
vias, sendo as maiores a E.F. Sorocabana 
com 2.074 km, a Mogiana com 1.954 km, 
a E.F. Noroeste do Brasil com 1.539 km e 
a Cia. Paulista de Estradas de Ferro com 
1.536 km, além da São Paulo Railway. “A 
Companhia Paulista de Estrada de Ferro ti-
nha padrão internacional, com carros de 

passageiros mais modernos do Brasil equi-
pados com ar-condicionado, banheiros e 
restaurante”, lembra Setti. 

Foi na década de 40 que começou o 
processo de estagnação do setor, que se 
acentuou após o governo priorizar os in-
vestimentos no modal rodoviário. Nesta 
época diversas ferrovias e ramais come-
çaram a ser desativados, reduzindo o ta-
manho da malha ferroviária, de 38.287 km 
em 1960 para 26.659 km em 1980.

O consultor atribui a estagnação do se-
tor ferroviário a um conjunto de fatores que 
teve abrangência nacional e internacional. 
“Um dos fortes concorrentes foi o automó-
vel, que trouxe a liberdade para as pessoas 
ir e vir e se deslocar para outros lugares 
ao longo do trajeto, tirando da ferrovia o 
caráter exclusivo”, explica Setti. “Aliado ao 
encantamento do automóvel, o Brasil tam-
bém paga caro por não ter acompanhado 
o crescimento do setor.”

Setti também atribui o fraco desenvol-
vimento do setor ferroviário ao longo das 
cinco décadas ao custo elevado. “Além de 
agradar mais o eleitorado, construir uma 
rodovia é mais barato que investir em uma 
estrada de ferro”, destaca o consultor.

No início da década de 50 o governo 
fez um levantamento sobre a situação das 

estradas de ferro no Brasil e, com os défi-
cits das ferrovias brasileiras representando 
14% da receita tributária da União, decidiu 
criar em 30 de setembro de 1957 a Rede 
Ferroviária Federal (RFFSA), reunindo 22 
ferrovias em um único sistema desde o Ma-
ranhão até o Rio Grande do Sul. O objetivo 
era sanear o sistema ferroviário nacional, 
com a redução dos déficits, a padroniza-
ção dos procedimentos, a modernização 
da operação, o corte das despesas e o au-
mento da produção.

Setti lembra que a RFFSA implantou 
uma série de melhorias, especialmente na 
área administrativa e de padronização de 
equipamentos, unificando os sistemas de 
engates e freios, além de adquirir grande 
quantidade de material rodante e de tra-
ção e construir variantes para retificação 
dos traçados. Ao mesmo tempo, moderni-
zou os sistemas suburbanos em São Paulo, 
no Rio de Janeiro e em outras regiões me-
tropolitanas. “Os déficits ferroviários di-
minuíram, aumentando o transporte, mas 
não foi na velocidade que o País necessi-
tava para atender ao desenvolvimento”, 
afirma Setti.

No Estado de São Paulo foi criado em 28 
de outubro de 1971 outra grande ferrovia, 
a Ferrovia Paulista (Fepasa), união das cin-
co ferrovias que já pertenciam ao estado. 
A Fepasa tinha 5.000 km para administrar 
e cobria quase todo o Estado de São Pau-
lo. Assim como a RFFSA, a Fepasa realizou 
grandes investimentos, destacando-se a 
modernização do sistema de subúrbios em 

compensação pela devolução dos tre-
chos poderá ser feita em dinheiro, com 
troca de obras ou alongamento da con-
cessão”, explica Vilaça.

Segundo o presidente da ANTF, o pon-
to mais crítico do setor atualmente é o 
modelo regulatório, com falta de plane-
jamento e de visão. “Seria muito opor-
tuno que a Empresa de Planejamento de 

Logística (EPL) fosse mais transparente e 
criasse um conselho consultivo de enti-
dades do setor, envolvendo o setor ma-
rítimo, hidroviário, rodoviário, ferroviário 
e aeroportuário”, sugere Vilaça.

INVESTIMENTOS – desde o início da 
privatização em 1997 até 2012 foram 
investidos R$ 34,95 bilhões na malha 

ferroviária brasileira – R$ 33,47 bilhões 
pelas concessionárias e R$ 1,48 bilhão 
pela União. A quantia foi aplicada na 
recuperação da malha, na melhoria das 
operações ferroviárias, em novas tec-
nologias, na compra e reforma de loco-
motivas e vagões e na capacitação pro-
fissional. Para os próximos três anos já 
estão definidos pelas concessionárias o 

ESTAGNAÇÃO COMEÇOU NA dÉCAdA dE 1940
A falta de planejamento e de investimentos contribuíram para a 
redução do tamanho da malha ferroviária brasileira, de 38.287 km 
em 1960 para 26.659 km em 1980; hoje a malha é de 28.366 km
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São Paulo, no final dos anos 70.
dentro do contexto nacional, as diversas 

crises enfrentadas pelo governo brasileiro 
no final da década de 70 abalou o orça-
mento da RFFSA. durante a década de 80 
a companhia sentiu o impacto com a de-
gradação da infraestrutura ferroviária, per-
dendo espaço para o modal rodoviário, o 
mais eficiente na época. Somando a este 
fato teve também os investimentos mal-
realizados que geraram uma grande dívida 
à estatal.

DESESTATIZAÇÃO – Foi então que em 
10 de março de 1992 a RFFSA entrou no 
Programa Nacional de desestatização 
(PNd) do governo Collor. Mas foi somente 
no primeiro trimestre de 1995, já no go-
verno Fernando Henrique Cardoso, que o 
Congresso aprovou a lei de concessão de 
serviços públicos.

Em 1997, o governo federal outorgou à 
Vale do Rio doce (hoje conhecida como Vale) 
a concessão da Estrada de Ferro Vitória a 
Minas (EFVM) e da Estrada de Ferro Cara-
jás (EFC) destinada ao transporte de minério 
de ferro da serra de Carajás, no interior do 
Pará para um porto construído próximo a São 
Luís, no Maranhão. As duas estradas ainda 
são controladaspela companhia. 

O processo de desestatização das ferrovias 
brasileiras só foi concluído efetivamente em 
1999, quando o Ministério dos Transportes 
apresentou o relatório anual de acompanha-
mento das concessões ferroviárias. 

Em 1999, começou o processo de 

liquidação e extinção da RFFSA completa-
da em 2007, 50 anos após a sua criação. 
Com a extinção da RFFSA, todas as linhas 
de passageiros foram eliminadas, ficando 
apenas o Trem de Prata, que ligava o Rio 
a São Paulo, e seria posteriormente fina-
lizado.

das empresas que assumiram as opera-
ções ferroviárias após a privatização, houve 
um rearranjo entre elas nas suas áreas de 
concessão. Em 1999, a Ferrovia Sul Atlân-
tico mudou de nome e virou América Lati-
na Logística (ALL), ao adquirir a concessão 

de ferrovias na Argentina. A Novoeste e a 
Ferroban, controladoras da malha oeste 
e paulista, se fundiram à Ferronorte, con-
troladora da malha norte, e criaram a Bra-
sil Ferrovias em 2002. Em 2006, após uma 
crise financeira, a Brasil Ferrovias é adquiri-
da pela ALL, que passa a controlar, além da 
malha sul, também as malhas paulista, oes-
te e norte, totalizando 11.738 km e sendo a 
maior operadora ferroviária do País. 

Em 2008, a Companhia Ferroviária do 
Nordeste trocou de nome e virou Transnor-
destina Logística (TLSA).

investimento de R$ 16 bilhões.
Com os investimentos aplicados neste 

modal ao longo dos 15 anos, a eficiên-
cia operacional do transporte ferroviário 
teve uma melhora expressiva, saltando 
de 137,2 bilhões de TKU (toneladas por 
quilômetro útil) em 1997 para 297,8 mi-
lhões de TKU em 2012, um avanço de 
117%. A expectativa de Vilaça é que a 

prestação de serviço de transporte ferro-
viário cresça 21,9% até 2015.

A movimentação de cargas por ferro-
vias avançou 90%, passando de 253,3 
para 481 milhões de toneladas. Até 2015 
a ANTF prevê um crescimento de 24,7% 
na movimentação de cargas, o que cor-
responde a 600 milhões de toneladas.

No período também houve uma 

redução de 82,8% no índice de ocor-
rência de acidentes, baixando de 75,5 
para 12,96 acidentes por milhões de 
trens por quilômetro. A ANTF atribui 
esta redução aos investimentos em no-
vas tecnologias, treinamento e manu-
tenção, além de diversas campanhas 
educativas e preventivas promovidas 
pelas concessionárias.

Estrada de Ferro Vitória-Minas na década de 1970
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Trens regionais de passageiros 
podem ser reativados
Dos 64 trechos que ligam 11 estados, 15 foram pré-selecionados e estão 
sendo analisados pelo governo juntamente com as universidades federais 
de Santa Catarina, Bahia e Maranhão

 SONiA MOARES

dEPOiS dE PERdER O iNTERESSE dA PO-
pulação por falta de incentivos, os trens 
de passageiros interestaduais podem 
voltar a operar no País como mais uma 
opção para ajudar a melhorar a mobili-
dade das cidades brasileiras. O projeto 
para resgatar este modal de transpor-
te está em estudo pelo governo federal, 

juntamente com as universidades federais 
de Santa Catarina, Bahia e Maranhão.

Segundo o Ministério dos Transportes, 
neste programa de trens regionais, reati-
vado a partir de estudos desenvolvidos 
pelo Banco Nacional de desenvolvimento 
Social (BNdES) nos anos 90, foram pré-
selecionados 15 trechos, de um total de 

64 trechos, para a elaboração de estudos 
de viabilidade técnica, econômica, social, 
ambiental e jurídico-legal.

Estes estudos irão indicar as obras ne-
cessárias, o uso de linhas e faixas de do-
mínio existentes, adequações, tecnologia 
do maquinário, velocidade e custos de im-
plantação.

FERROViáRiO dE PASSAGEiROS
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Em Conceição da Feira-Salvador-Algoi-
nhas (BA) são 238 km de linhas, em Bo-
caiúva-Montes Claros-Janaúba (MG) são 
217 km e em Codó-Teresina-Altos (MA/
Pi) são 205 km. São Paulo-itapetininga 
(SP) terá 199 km de linha; Campinas-
Araraquara (SP) 192 km; Belo Horizon-
te- Ouro Preto/Cons. Lafaiete (MG) 149 
km; itajaí-Blumenau-Rio do Sul (SC) 146 
km; Recife-Caruaru (PE) 139 km; Londri-
na-Maringá (PR) 122 km; Campos-Macaé 
(RJ) 94 km; Bento Gonçalves-Caxias do 
Sul (RS) 65 km; Pelotas-Rio Grande (RS) 
52 km; Santa Cruz-Mangaratiba (RJ) 49 
km e São Cristóvão-Aracajú-Laranjeiras 
(SE) 40 km. Tem ainda o trecho São Luís 
-itapecurú-Mirim, no Estado do Mara-
nhão, que terá também a finalidade de 
suprir a necessidade de transportes em 
Bacabeira (MA), onde será instalado o 

maior complexo industrial da região e ha-
verá uma grande demanda de transportes 
de trabalhadores.

dos trechos pré-selecionados, o de Caxias 
do Sul a Bento Gonçalves, no Estado do Rio 
Grande do Sul, e de Londrina a Maringá, no 
Estado do Paraná, o Ministério dos Transpor-
tes já finalizou os estudos de viabilidade.

Após a conclusão, os estudos serão 
apresentados em audiências públicas re-
gionais e entregues aos governantes para 
que os mesmos possam decidir a melhor 
forma de implantá-los. 

TREChO EM OPERAÇÃO – Atualmente 
apenas duas linhas de trens de passagei-
ros estão em operação no País: a Estrada 
de Ferro Carajás (EFC) e a Estrada de Ferro 
Vitória a Minas (EFVM), que são operadas 
pela Vale.

A Estrada de Ferro Carajás, inaugura-
da em 1985, tem 892 quilômetros de ex-
tensão e liga a maior mina de minério de 
ferro a céu aberto do mundo, em Carajás, 
no sudeste do Pará, ao porto de Ponta 
da Madeira, em São Luís (MA). Por seus 
trilhos, são transportados 120 milhões de 
toneladas e 350 mil passageiros por ano. 

Em funcionamento desde 1986, o trem 
de passageiros da Estrada de Ferro Ca-
rajás atende 27 municípios – 23 no Ma-
ranhão e quatro no Pará, transportando 
1.300 pessoas. O carro parte da estação 
ferroviária de São Luís (MA) com desti-
no a Parauapebas, no sudeste do Pará, 
às segundas, quintas-feiras e sábados. Às 
terças, sextas-feiras e aos domingos, rea-
liza o percurso de volta. Na quarta-feira 
não há viagem, quando é realizada a ma-
nutenção dos carros e locomotivas. Em 
2012, mais de 360 mil pessoas utilizaram 
o transporte.

O valor do bilhete varia de acordo com 
a classe e o trecho escolhido. O passagei-
ro que escolher a classe econômica paga 
entre R$ 8,00 e R$ 55,00; já o bilhete da 
classe executiva custa entre R$ 18,00 e 
R$ 110,00. 

A Vale opera com reserva de duas pas-
sagens interestaduais gratuitas para ido-
sos por viagem. Quando esgotadas as 
duas passagens, os demais idosos têm 
direito a 50% de desconto nos bilhetes 
para os assentos da classe econômica, 
nos trechos interestaduais. Para isso, é 
preciso que se comprove ter 60 anos ou 
mais e renda igual ou inferior a dois sa-
lários mínimos, conforme o Estatuto do 
idoso.

Pela internet ou pelo Alô Ferrovias 
(0800-285-7000), o passageiro obtém os 
horários de chegada e partida do trem, 
bem como os preços das passagens, di-
cas de viagem, mapa da ferrovia, locais 
de compra de bilhetes, entre outras infor-
mações.

CARACTERÍSTICAS – O trem de pas-
sageiros da EFC possui 26 carros, sendo 
que um deles foi adaptado para pessoas 
com deficiência. O carro é climatizado e 
possui duas alas: uma para cadeirantes e 
outra para pessoas com mobilidade redu-
zida, ambas com toda a estrutura neces-
sária para este público. As tarifas cobra-
das são as mesmas da classe econômica 
tanto para as pessoas com deficiência, 
quanto para seus acompanhantes. Além 
disso, todos os carros são equipados com 
monitores de TV.

Os trens estão equipados também com 
um ambulatório para atendimento de pri-
meiros socorros para pessoas com defici-
ência. O serviço ambulatorial é realizado 
em uma sala climatizada, equipada com 
maca retrátil, cadeira de resgate e de ro-
das, multinebulizador, aparelhos de aferir 
pressão, termômetro digital, entre outros.

Além da equipe de técnicos de en-
fermagem a própria tripulação do trem 
– formada por chefes de trem, encarre-
gados e comissários de bordo – foi capa-
citada para realizar os procedimentos de 
primeiros socorros. O serviço está dispo-
nível durante todo o percurso da viagem, 
mesmo antes de sua partida, na estação 
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de São Luís, assim como na madrugada 
em Parauapebas (PA), caso haja necessi-
dade. O carro também conta com fraldá-
rio e banheiro adaptados para cadeiran-
tes, além de dois carros-lanchonete.

 A Estrada de Ferro Vitória a 
Minas (EFVM), considerada uma 
das mais produtivas do Brasil no 
transporte de carga, opera o úni-
co trem de passageiros diário do 
País, transportando por ano cer-
ca de 1 milhão de passageiros do 
Espírito Santo a Minas Gerais. A 
composição parte do Espírito San-
to rumo a Minas Gerais todos os 
dias às 7 horas e na capital mi-
neira a viagem começa às 7h30, 
percorrendo um trajeto de aproxi-
madamente 13 horas em um tre-
cho de 664 quilômetros, em car-
ros econômicos ou em executivos. 

O trem de passageiros é equi-
pado com lanchonete e restau-
rante e tem um espaço exclusivo 
para pessoas com deficiência. 
Em todos os ambientes os pas-
sageiros têm atendimento da 

equipe de bordo. Os bilhetes podem ser 
comprados nas estações ao longo do tre-
cho, em pontos de venda autorizados e 
pela internet no site www.vale.com/trem-
depassageiros.

Segundo o departamento de comu-
nicação da Vale, o trem de passageiros 
sempre funcionou com viagens esporádi-
cas quando tinha espaço no trem, ou em 
viagens de volta de uma ida com carga, 

e quase sempre dividiam espaço 
com vagões de carga. A partir de 
meados da década de 20 é que foi 
regularizado esse meio de trans-
porte na EFVM. 

TREM DE ALTA VELOCIDADE – 
dentro do programa de trens de pas-
sageiros interestaduais, o do trem de 
alta velocidade (TAV) que ligará as 
cidades do Rio de Janeiro, São Pau-
lo e Campinas já foi projetado, mas 
ainda não saiu do papel, por ter mais 
uma vez o leilão adiado. A estimati-
va inicial era que o TAV entraria em 
operação na Copa de 2014 e o cus-
to do projeto era de R$ 14 bilhões. 
Hoje o valor chega a R$ 38 bilhões, 
mas estimativas apontam que esta 
obra não custaria menos que R$ 55 
bilhões. É maior projeto do Programa 
de Aceleração do Crescimento.

Conceição da Feira | Salvador | Algoinhas (BA)  238 km  

Bocaiúva  | Montes Claros | Janaúba (MG)  217 km 

Codó | Teresina - Altos (MA/PI)   205 km 

São Paulo | Itapetininga (SP)  199 km  

Campinas | Araraquara (SP)  192 km

Belo horizonte | Ouro Preto/Cons. Lafaiete (MG)  149 km

Itajaí | Blumenau | Rio do Sul (SC)  146 km

Recife | Caruaru (PE) 1 39 km

Londrina | Maringá (PR) * 122 km

Campos | Macaé (RJ)  94 km

Bento Gonçalves | Caxias do Sul (RS) *  65 km

Pelotas | Rio Grande (RS)  52 km

Santa Cruz | Mangaratiba (RJ)  49 km

São Cristóvão | Aracajú | Laranjeiras (SE)  40 km

São Luis | Itapecurú |Mirim (MA) –

TREChOS SELECIONADOS

 * Estudos de viabilidade já finalizados

FERROViáRiO dE PASSAGEiROS
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Produtividade continua 
abaixo do esperado
Os resquícios da crise internacional, que ainda traz indefinição no mercado 
externo, e a retração dos negócios no Brasil são os responsáveis pelo fraco 
desempenho das fabricantes do setor ferroviário neste ano
 SONiA MORAES

A iNdÚSTRiA FERROViáRiA, QUE AO 
longo das cinco décadas enfrentou muitos 
sobressaltos pela falta de investimentos no 
setor, ainda tropeça na instabilidade do 
mercado com altas e baixas na produção. 
Nem mesmo o programa de revitalização, 

lançado em 2003 pelo governo federal, 
trouxe alívio para as fabricantes.

A expectativa de produzir 3.000 va-
gões em 2013 (volume 3,4% superior 
às 2.918 unidades fabricadas em 2012) 
como planejaram as empresas pode não 

se concretizar, segundo a Associação Bra-
sileira da indústria Ferroviária (Abifer), 
porque ainda existem resquícios da crise 
internacional. “diante das incertezas no 
mercado brasileiro e no exterior as mine-
radoras e as siderúrgicas têm postergado 

iNdÚSTRiA FERROViáRiA
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os seus projetos”, afirma Vicente Abate, 
presidente da Abifer.

No acumulado de janeiro a junho a in-
dústria ferroviária fabricou 1.438 vagões e 
109 locomotivas, segundo dados divulga-
dos pelo Sindicato interestadual da indús-
tria de Materiais e Equipamentos Ferroviá-
rios e Rodoviários (Simefre). E os pedidos 
que as empresas têm em carteira susten-
tam uma produção até o final de agosto. 
“Em bons tempos as encomendas mantêm 
a indústria ferroviária aquecida até dezem-
bro”, observa Abate.

Mas ainda há expectativa de retoma-
da do setor até o final do ano com a an-
tecipação das encomendas pelas con-
cessionárias. “Além disso, temos uma 

reação do dólar que pode melhorar as 
exportações”, prevê Abate.

O presidente da Abifer lembra que a in-
dústria ferroviária é tradicionalmente ex-
portadora. “Há dez anos o setor exporta-
va o equivalente a 30% do faturamento. 
Hoje, com o dólar menor, a exportação 
chega a representar 10% em média.”

Se as previsões se confirmarem o fatura-
mento do setor (que em 2012 foi de R$ 4,3 
bilhões) poderá crescer 14% e atingir R$ 
4,9 bilhões em 2013.

OCIOSIDADE – Por causa da instabilida-
de, a indústria ferroviária, que emprega 20 
mil funcionários diretos, está utilizando so-
mente 50% da sua capacidade produtiva 

que atualmente é de 12.000 vagões, 250 
locomotivas e 1.000 carros de passageiros 
por ano. “As empresas estão ocupando o 
espaço ocioso para recuperar os carros ve-
lhos e acidentados, modernizá-los e depois 
vendê-los no mercado por um preço me-
nor”, explica Abate.

Para abastecer as suas fábricas, que es-
tão espalhadas em várias localidades do 
País, as fabricantes de vagões e locomoti-
vas têm na cadeia de suprimentos mais de 
300 empresas nacionais e internacionais 
de pequeno, médio e grande porte que 
fornecem os componentes. Os rolamentos 
que equipam os vagões são importados 
pelas empresas multinacionais de suas fi-
liais no exterior por não ter alta escala de 
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CARROS DE PASSAGEIROS
Produção brasileira por década
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produção no Brasil. “Os vagões fabrica-
dos no Brasil utilizam somente rolamentos 
importados, já as locomotivas têm índi-
ce de nacionalização que varia de 60% a 
80%”, disse Abate.

TRAJETóRIA – Ao longo das cinco déca-
das a indústria ferroviária foi marcada por 
períodos de alta e baixa produtividade. de 
816 vagões fabricados em 1950 o volume 
caiu para 55 unidades em 1959. depois su-
biu para 245 unidades em 1960 e chegou 
a 1.808 unidades em 1970, declinando 
para 186 unidades em 1990, época que fi-
cou marcada pela derrocada do setor, com 
uma queda expressiva na produção de va-
gões. “Por causa da falta de investimentos 

o Brasil perdeu muitas indústrias”, lembra 
Abate. Entre as empresas que encerraram 
suas atividades no País estão a Cobrasma, 
a Mafersa, a Fábrica Nacional de Vagões 
(FNV) e a Santa Matilde.

Após a privatização em 1996, o setor 
retoma o vigor e volta a se expandir, re-
gistrando em 2003 a encomenda de 2.400 
vagões. Em 2004 o volume de pedidos 
chegou a 4.700 unidades e em 2005 atin-
giu a marca histórica de 7.600 vagões, dos 
quais 400 unidades foram destinadas para 
a exportação.

“Hoje a indústria ferroviária está moder-
na e dispõe de muita inovação tecnológica 

que contribui para melhorar a produtivida-
de das concessionárias, oferecendo vagões 
mais leves, mais produtivos, mais resisten-
tes e com maior capacidade de carga”, ob-
serva o presidente da Abifer.

Para exemplificar esta evolução, o pre-
sidente da Abifer compara o tamanho do 
vagão que em 1996 e 1997 tinha capaci-
dade para carregar 95 toneladas de carga 
enquanto hoje carrega até 127 toneladas.

Abate ressalta que a indústria ferroviária 
mantém o seu programa de investimentos. 
de 2003 até 2013 as empresas investiram 
R$ 1,5 bilhão, quantia que foi aplicada na 
modernização das fábricas, na criação de 
novas unidades produtivas, em novas tec-
nologias e no reforço do quadro de fun-
cionários.

Em uma tentativa de conter as oscila-
ções do setor, a Abifer está fazendo um 
levantamento junto às suas associadas 
para garantir maior previsibilidade e nú-
meros mais lineares de produção. “Tiran-
do as questões pontuais com relação ao 
volume de produção que não está dentro 
do previsto, estamos otimistas que, com os 
investimentos anunciados pelo governo, a 
ferrovia brasileira atinja outro patamar no 
mercado brasileiro”, afirma Abate.

O presidente da Abifer defende a inte-
gração entre os modais de transporte no 
País. A participação da ferrovia que antes 
era de 17% na malha de transporte está 
hoje entre 20% e 30% e a estimativa de 
Abate é que em 2025 chegue a 35%.

Vicente Abate: investimento 
de R$ 1,5 bilhão em uma década 
modernizou o parque produtivo

iNdÚSTRiA FERROViáRiA
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O avanço dos navios nas 
operações de carga geral

Até a entrada em operação dos porta-contêineres, as embarcações 
levavam a carga geral segregada, pesada e armazenada nos porões e cobros

 SONiA MORAES

PASSAdO CiNCO dÉCAdAS E, diANTE dE 
uma nova geografia econômica, a princi-
pal mudança no transporte marítimo foi 
a introdução do contêiner para as opera-
ções de carga geral.

Segundo Roberto Galli, assessor do 
Sindicato Nacional das Empresas de Na-
vegação Marítima (Syndarma), até a en-
trada em operação dos conteneiros ou 
porta-contêineres os navios levavam em 
seus porões a carga geral segregada, pe-
sada e armazenada a bordo nos porões e 

cobros. “No Brasil, o transporte de carga 
geral obedecia ao critério de distribuição 
das linhas entre os empresários da nave-
gação, guardando o princípio de divisão 
com o Lloyd Brasileiro em todos os mer-
cados, de modo que capital privado e go-
verno dividiam a tarefa”, explica Galli. 

“Esta divisão dos tráfegos entre as em-
presas permaneceu até os anos 90 quan-
do o mundo observou uma desregula-
mentação que começou no transporte 
aéreo e foi acompanhada pelo transporte 

marítimo com o fim das então conferên-
cias de frete”, conta o assessor do Syn-
darma.

Naquela época as empresas brasileiras 
operavam com navios de registro nacio-
nal e complementavam a oferta com em-
barcações estrangeiras afretadas por pe-
ríodos variáveis, mas o número total de 
navios em operação variava conforme a 
demanda do comércio exterior. As prin-
cipais áreas de atuação, segundo Galli, 
eram América do Norte, norte da Europa, 

MARíTiMO
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Mediterrâneo e Extremo Oriente, e com 
menor frequência América do Sul, Oriente 
Médio e áfrica, com quatro grupos priva-
dos atuando em diferentes associações.

Nos anos 60 o Brasil tinha pouca nave-
gação de cabotagem e a linha mais uti-
lizada era a da Zona Franca de Manaus, 
mas havia demanda também para Santos, 
Rio de Janeiro e Belém. “Com a abertura 
da navegação as empresas começaram a 
ceder os poucos navios no longo curso”, 
lembra Meton Soares Junior, presiden-
te da Reimar do Brasil e vice-presidente 
da Confederação Nacional da indústria 
(CNi).

O tipo de mercadoria que predominava 
nas operações marítimas naquela época é 
o mesmo de atualmente. “Na exportação 
o destaque era a matéria-prima (granéis) 
e semiacabados e na importação eram 
os produtos acabados (em muitos casos 
a partir dos produtos exportados, como 
artigos de couro) e alimentos, incluindo 
carne congelada”, explica Galli.

As operações nos portos brasileiros en-
volviam principalmente o abastecimento 
de alimentos e de material de construção 
e os principais tráfegos dos navios eram o 
Mercosul (principalmente a Argentina), o 
norte da Europa, o Mediterrâneo, a Amé-
rica do Norte e a ásia.

Os navios típicos nos serviços de car-
ga geral eram conhecidos como “liners”, 
bastante rápidos, com porte bruto de 
10.000 a 15.000 toneladas, evoluindo 
para a faixa de 20/30.000 toneladas ao 
longo da década de 1990, sempre com 
comprimento abaixo de 200 metros e lar-
gura inferior a 30 metros. “As empresas 
passaram a combinar seus espaços para 
buscar níveis de frete mais competitivos. 
Esta situação antecipou o movimento de 
fusão entre as empresas, criando grupos 
e reduzindo desta forma o número de em-
presas nos vários tráfegos”, lembra Galli.

diferentemente da realidade atual, as 
operações dos navios eram 
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A Companhia de Navegação Lloyd 
Brasileiro foi uma empresa estatal ou pa-
raestatal de navegação brasileira funda-
da em 19 de fevereiro de 1894, no ano 
de vigência da Constituição que sucedeu 
à Proclamação da República, após o go-
verno do marechal deodoro da Fonseca. 

desde a sua fundação a armadora 
sempre enfrentou dificuldades, mas a 
que surgiu no final dos anos 80 para a 
década de 90 foi a que levou a compa-
nhia a uma situação insustentável, com 
prejuízos e dívidas imensas, que final-
mente levaram à extinção determinada 
pelo então presidente da República, Fer-
nando Henrique Cardoso, com o arresto 
(apreensão judicial) de navios. 

Um dos golpes que levaram o Lloyd 
ao naufrágio foi a decisão do governo 
de abrir a navegação brasileira às com-
panhias estrangeiras. O objetivo era ba-
ratear os fretes marítimos, reduzindo os 
custos das importações e exportações. 

O resultado foi uma acirrada concor-
rência entre as armadoras, que na disputa 
por espaço levaram os preços dos fretes 
para baixo, com reflexos trágicos para a 
Lloyd. Este quadro foi aliado à má gestão, 
ao excesso de pessoal e a custos traba-
lhistas elevados, entre outros fatores. 

Nos anos 90, ainda se tentou passar 

a Lloyd Brasileiro para uma armadora pri-
vada, mas as negociações não chegaram a 
um resultado satisfatório. 

Na segunda década do século 20, a 
companhia já era a maior do País. Em 1939 
tinha frota de 122 navios, que dava ao Bra-
sil a liderança no setor marítimo na Amé-
rica do Sul. 

Antes da Primeira Guerra Mundial, a 
Lloyd dispunha de excelentes navios de 
passageiros e de cargas também, atuando 
em linhas para o Prata, América do Norte 
e Europa. 

Após a Segunda Guerra Mundial, a 
Lloyd comprou, nos Estados Unidos e no 
Canadá, os cargueiros da série Nações. Na 
época, o nome da companhia era aportu-
guesado, “Loide”, assim como os batismos 
dos navios: Loide Argentina, Loide Cuba, 
Loide Honduras, Loide Uruguai, Loide 
América, Loide Canadá, Loide Brasil, Loi-
de México e Loide Chile, entre outros. Es-
sas embarcações ficaram conhecidas como 
“Bombas”, porque o desenho lembrava 
uma bomba. Foram excelentes navios, que 
navegaram por mais de 20 anos. 

TRANSPORTE NACIONAL – Nos anos 
50 a navegação doméstica operavam na 
cabotagem navios da série “Rios”, como o 
Rio ipiranga, Rio Guaíba, Rio São Francisco 

e Rio Amazonas, entre outros. Operavam 
também os famosos navios da Lloyd: Co-
mandante Pessoa, Comandante Capela, 
Aspirante Nascimento, Atalaia, Alegrete 
e duque de Caxias. 

Para as linhas internacionais a Lloyd des-
tacou na década de 60 os cargueiros como 
o Paranaguá, Guanabara, Todos os Santos, 
Cabo Orange, Cabo de Santa Marta, Presi-
dente Kennedy e Almirante Graça Aranha, 
que também deixaram marcas na memória 
de muita gente ligada ao mar. 

Em Santos, o movimento da Lloyd era 
tão grande, que a companhia utilizava 
um rebocador para manobrar os seus na-
vios, o Mestre Sebastião, com o objetivo 
de economizar. O volume de transporte 
de mercadorias da armadora era imenso, 
a ponto de se registrar com frequência 
mais de dez navios atracados por dia no 
cais. Nos dias de picos chegava-se a 17. 

No Rio de Janeiro, onde ficava a 
sede da empresa, a Companhia de Na-
vegação Lloyd Brasileiro contava com 
um cais próprio. Os serviços regulares 
abrangiam dez linhas, incluindo o Ex-
tremo Oriente, com destaque para o 
tráfego europeu, para onde mantinha 
sete saídas mensais, e para os Estados 
Unidos, para onde partiam seis embar-
cações por mês. 

LLOyd BRASiLEiRO: A EXTiNÇÃO dA TRAdiCiONAL ARMAdORA BRASiLEiRA

longo do tempo como consequência de 
operações mais eficientes, terminais mais 
ágeis, navios mais econômicos e sistemas 
de gestão de carga mais efetivos”, afir-
ma Galli.

O assessor do Syndarma lembra que 
entre os vários problemas enfrentados pe-
los operadores naquela época era a baixa 
capacidade de armazenagem que tornava 
as operações no cais e a bordo confusas e 
pouco eficientes. “Mas este problema foi 
solucionado graças à constante melho-
ra na eficiência dos terminais, aliada ao 

acompanhadas sem os recursos de tec-
nologia de informação, que hoje são dis-
poníveis e que tornam os processos de 
gestão mais eficientes. “O contêiner sim-
plificou de sobremaneira a operação, le-
vando para o armazém parte do trabalho 
de prontificação da carga para embarque 
e desembarque”, afirma Galli. 

O assessor do Syndarma lembra que 
grande parte das operações era realiza-
da com controles manuais que, através de 
relatórios copiados e distribuídos pelos 
interessados, aí incluídas as autoridades.

Apesar de tornar as operações mais efi-
cientes e ágeis, a introdução da opera-
ção integral de contêineres – com navios 
e terminais especializados – trouxe uma 
sensível redução no número de funcioná-
rios efetivos.

E o preço do frete? “É bastante difícil 
falar um valor, até porque o frete está 
sempre associado a lotes e volumes, con-
dições de mercado, câmbio e muitas ou-
tras variáveis montam um quadro bastan-
te complexo. O que se pode dizer é que os 
fretes na carga geral vêm se reduzindo ao 
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emprego de navios mais rápidos e melhor 
aparelhados para contêineres. Por outro 
lado, a infraestrutura continua aquém do 
desejável com acesso aos portos e termi-
nais congestionados”, relata Galli.

Sobre as normas que controla o setor, 
Galli falou que a legislação tem procura-
do acompanhar as necessidades opera-
cionais. “Mas o excesso normativo sem-
pre crescente, a excessiva concentração 
de autoridade nos vários órgãos envol-
vidos e a dissociação destas autoridades 
com os interesses comerciais dificultam as 
atividades.” 

O que melhorou no transporte maríti-
mo do Brasil ao longo das cinco décadas? 
“Sem dúvida o quadro melhorou. A cabo-
tagem é um fato, sua taxa de crescimen-
to é superior ao crescimento da própria 
economia. Há uma lista de terminais para 
entrar em operação refletindo maior inte-
resse na atividade. O Brasil cresceu, seu 
comércio exterior vem ampliando a rede 
de forma consistente”, afirma Galli. 

Meton Soares, o presidente da Reimar, 
também avalia que o setor marítimo me-
lhorou ao longo do último meio século: 
“A navegação hidroviária cresceu, os na-
vios aumentaram a capacidade, mas o 
Brasil perdeu a navegação de longo cur-
so. Houve uma evolução, não há dúvida, 
mas ainda temos muito que caminhar.”

Quais mudanças mais urgentes preci-
sam ser colocadas em prática? “Obser-
va-se uma dispersão de esforços”, afir-
ma Galli. “Nosso transporte depende de 
um quadro normativo bastante comple-
xo, principalmente sob o ângulo fiscal. A 
atividade de transporte, como toda ati-
vidade logística, não deve trazer tempos 
e custos adicionais para as partes envol-
vidas. Hoje grande parte deste custo se 
deve à burocracia. Assim, é necessário 
entendimento para o papel das empresas 
de navegação e sua multifacetada e deli-
cada relação com o governo.”

O presidente da Reimar pede maior 

investimento no setor hidroviário e lembra 
que dos 63 mil quilômetros de hidrovias 
que tem o Brasil, 42 mil quilômetros são 
passíveis de navegação, mas só são utiliza-
dos 20 mil quilômetros. “É preciso ampliar 
a área de atracação dos navios, melhorar a 
velocidade operacional e desburocratizar o 
setor, interligando algumas áreas aos por-
tos sem papel porque o volume de docu-
mentos é enorme”, observa Soares.

Outro ponto que o presidente da Reimar 
considera importante são as medidas para 
tornar os portos brasileiros mais competiti-
vos, além de distribuir as cargas entre ou-
tros modais. “O Brasil precisa fazer a in-
tegração dos transportes para auxiliar nas 
operações de cargas nos portos”, destaca.

AUGE NA DÉCADA DE 1980 – Segundo 
a Agência Nacional de Transportes Aqua-
viário (Antaq), o auge da capacidade de 
transporte na cabotagem e no longo cur-
so da frota brasileira ocorreu na década 
de 1980, alcançando o pico de aproxi-
madamente 10 milhões de tonelagem de 
porte bruto (TPB) em 1986. 

Com o desenvolvimento do mercado 
de transportes mundial, as grandes em-
presas de navegação internacionais pas-
saram a atuar como outsiders nas confe-
rências de frete, enfraquecendo o sistema 
que permitiu esse crescimento. 

Já o aumento da concorrência provo-
cou a abertura dos mercados, marcando 
no Brasil a chegada dos estrangeiros na 
navegação de longo curso, com o objeti-
vo de diminuir o valor do frete pago pela 
sociedade brasileira.

A partir dessa desregulamentação, a 
frota brasileira em operação no longo 
curso e cabotagem perdeu espaço. E a re-
dução da tonelagem da frota nacional se-
guiu um movimento constante até 2007, 
ano em que a curva inverteu o movimento 
de declínio, indicando uma tendência de 
retomada de crescimento, que se mante-
ve moderada, porém constante, nos anos 
subsequentes.

A Antaq informa que em 2012 a na-
vegação marítima teve aumento de 
17,27% na quantidade de embarcações 
na navegação de apoio marítimo e de 
apoio portuário, passando de 1.459 
(156 de cabotagem, 452 de apoio ma-
rítimo e 1.149 de apoio portuário) em 
2011 para 1.711 unidades (155 de cabo-
tagem, 493 apoio marítimo e 1.330 de 
apoio portuário).

Também houve redução na idade mé-
dia da frota nos quatro tipos de nave-
gação e crescimento moderado na ca-
pacidade de transporte da cabotagem e 
longo curso.

Já o número de embarcações autori-
zadas a operar na navegação de cabota-
gem e de longo curso reduziu de 156 em 
2011 para 155 em 2012. O que indica 
que as embarcações estão aumentando 
suas capacidades de transporte. 

Também houve expressiva queda na 
idade média da frota de cabotagem e 
longo curso, passando de 17,5 anos 
para 16 anos. 

Roberto Galli: grande parte do custo no 
transporte marítimo deve-se à burocracia
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Concessão à iniciativa 
privada quebra paradigmas

Nova lei promete impulsionar portos 
privados e começar a reverter 
o apagão logístico no Brasil
 ANA PAulA MAchADO

A ABERTURA dAS FRONTEiRAS MARíTi-
mas do país para o comércio internacional 
ocorreu há mais de 200 anos – no perí-
odo histórico que marcou a chegada da 
família imperial ao Brasil. durante esse 
tempo, os portos brasileiros passaram por 
grandes transformações e hoje vivemos a 
maior mudança de paradigma de toda 
história. O marco regulatório vai abrir 
para a iniciativa privada a oportunidade 
da exploração dos serviços. Com isso, o 
setor poderá apresentar níveis de eficiên-
cia dos melhores terminais do mundo. 

“dos dez maiores portos do mundo, 
sete são chineses. A China continua in-
vestindo no setor, pois reconhece que a 
logística é uma ferramenta fundamental 
para que  continue crescendo a taxas tão 
vibrantes como vem acontecendo nos últi-
mos anos”, disse o diretor-geral da Agên-
cia Nacional de Transportes Aquaviários 
e ex-ministro da Secretaria Especial dos 
Portos, Pedro Brito durante a Santos Ex-
port em agosto deste ano. Segundo ele, o 

porto de Santos, apesar de ser o maior da 
América Latina, conseguiu melhorar so-
mente uma posição no último estudo so-
bre os maiores portos do mundo. O termi-
nal santista passou da 43º para 42º.

Segundo Brito, existem desafios para 
que Santos e outros portos brasileiros 
passem a obter crescimentos mais signi-
ficativos. Entre eles estão: melhoria dos 
acessos, priorizando ferrovias e hidrovias; 
maior participação da comunidade no 
processo decisório da Codesp (Compa-
nhia docas do Estado de São Paulo); re-
dução da burocracia; implementação de 
uma logística intermodal.

“É preciso que empresários, usuários e 
políticos locais participem das discussões 
sobre o porto de seu município. Trata-se 
de perceber que o porto é o coração eco-
nômico da cidade, do ponto de vista de 
geração de emprego, renda e riquezas 
para a localidade”, disse o diretor-geral 
da Antaq.  

A prova de que a “união faz a força” é 

que o governo federal acabou de lançar 
a segunda rodada de áreas para licitação 
de terminais de uso privado, dando conti-
nuidade à Lei 12.815, conhecida como Lei 
dos Portos. O objetivo é aumentar a efi-
ciência e a capacidade de movimentação 
de carga, além de possibilitar a redução 
do custo logístico portuário nessas áre-
as. A previsão de investimentos é de R$ 5 
bilhões, concentrados nas regiões Norte, 
Centro Oeste, Sul e Sudeste. 

No Sudeste, os investimentos darão 
agilidade na captação de cargas desti-
nadas ao Porto de Santos, aumentando 
a capacidade de movimentação de fertili-
zantes, açúcar e grãos na região.  No Es-
pírito Santo, permitirão a construção do 
terminal portuário para exportação de 
minérios e um estaleiro.

Na região Norte, o objetivo é melhorar a 
logística de distribuição de combustíveis. 
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A expectativa é investir R$ 228 milhões 
em novos terminais de movimentação de 
derivados do petróleo. Além disso, a SEP 
prevê investimentos na ordem de R$ 100 
milhões para o aumento do escoamen-
to de grãos em Rondônia. Para melhorar 
o escoamento de grãos e farelo de soja 
no Centro Oeste, o investimento previsto 
será de R$ 26 milhões.

Também foram anunciados os seis in-
teressados em participar do processo do 
primeiro anúncio público com investimen-
to previsto de R$ 1,5 bilhão. O processo 
foi encerrado em agosto e teve prazo de 
inscrição de 30 dias para novos interessa-
dos. Para o segundo anúncio está previsto 

R$ 2,3 bilhões para as duas ampliações e 
R$ 2,7 bilhões para os 12 interessados. 
Ao total, os investimentos no setor portu-
ário deverão chegar a aproximadamente 
R$ 6,5 bilhões.

Essas ações podem enfim resolver um 
dos maiores problemas enfrentados pe-
los exportadores brasileiros: a falta de 
infraestrutura portuária e os altos custos 
embutidos na atividade. Para se ter uma 
ideia, o instituto Brasileiro de Planeja-
mento e Tributação (iBPT) fez um estudo 
que mostrou aumento considerável nos 
valores dispendidos pelas empresas do 
setor marítimo, que representa 81% de 
todas as importações e exportações rea-
lizadas no país.

Segundo o estudo, de 2009 a 2012 o 
custo portuário total sofreu acréscimo de 
27,26%, passando de US$ 7,51 bilhões, 
em 2009, para US$ 9,55 bilhões, no ano 
passado. O primeiro semestre de 2013 
já registra o valor de US$ 4,86 bilhões, 
equivalente a US$ 15,67 por tonelada. 
Em 2009, o custo por tonelada era de 
US$ 14,16, revelando variação de 10,70% 
durante o período.

Apesar do aumento dos custos por to-
nelada, houve diminuição do impacto dos 
custos portuários totais em relação ao so-
matório das exportações e importações. 
Em 2009, as despesas representavam 
3,49% de tudo que foi importado e ex-
portado. No ano passado, esse percen-
tual ficou em 2,58%. Neste ano, o custo 
portuário corresponde a 2,66% das tran-
sações. O instituto também identificou 
em que as empresas mais gastam na hora 
de usar os serviços portuários no país. Se-
gundo o estudo, mais da metade das des-
pesas (54,4%) referem-se apenas à movi-
mentação e à armazenagem de carga nos 
terminais.

A pesquisa destacou também o cres-
cimento da atividade marítima. de janei-
ro de 2009 a junho de 2013, o comércio 
exterior brasileiro movimentou por via 

marítima 2,77 trilhões de toneladas de 
produtos, ao valor FOB de US$ 1,46 tri-
lhão – correspondendo a um valor mé-
dio por tonelada de US$ 526,42. Com-
parando-se 2012 em relação ao ano de 
2008, houve crescimento de 28,22% do 
valor movimentado, aumento de 17,15% 
do peso líquido em toneladas e alta de 
13,22% do valor por tonelada.

Apesar da expansão do setor, o estudo 
aponta que houve redução de 1,74% do 
número de manobras de navios (atraca-
ção, fundeio e desatracação) no período 
de 2009 a 2012 em razão do aumento do 
tamanho dos navios que trafegam, e que  
oferecem,  hoje,  maiores  condições para 
acomodar grandes  volumes de cargas.

O PORTO DE SANTOS – O maior porto 
da América Latina vem crescendo a sua 
movimentação ano a ano. Muito des-
se crescimento se deve às iniciativas dos 
terminais privados que vem investindo 
no aumento da produtividade. Segundo 
dados da Companhia de docas do Esta-
do de São Paulo (Codesp), empresa que 
administra o porto, foram movimentados 
64,24 milhões de toneladas de janeiro a 
junho deste ano. No primeiro semestre de 
2012, esse volume chegava a 56,58 mi-
lhões de toneladas. 

A Santos Brasil, por exemplo, que ope-
ra o maior terminal de contêineres do 
país, investe na ampliação de capacidade 
e na compra de equipamentos. Todo esse 
empenho levou a companhia a registrar 
crescimento de 13% na movimentação 
de contêineres no primeiro semestre des-
te ano. O volume operado foi de 590.153 
contêineres. Este desempenho foi devido, 
principalmente, ao ganho de market sha-
re e ao crescimento dos volumes opera-
dos no Porto de Santos. de acordo com 
os dados da Codesp, o market share re-
gistrado pela companhia no Porto de San-
tos foi de 58% em abril e maio.

O Volume Total nas Operações de 
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Armazenagem apresentou crescimento 
de 18,7% no trimestre e de 23,0% nos 
primeiros seis meses do ano. O Terminal 
de Veículos, que também está localizado 
em Santos, também registrou forte cresci-
mento: 76% na movimentação do trimes-
tre, atingindo a marca de 71.684 veículos 
movimentados.

Outro terminal que promete ser um for-
te concorrente da Santos Brasil é o Brasil 
Terminais Portuários (BTP). Localizado no 
antigo lixão da Alemoa, a empresa, que é 
uma joint venture entre a APM Terminals 
e a Terminal investment Limited (TiL), já 
espera elevar a sua área de atuação no 
primeiro ano de operação, que será em 
2014. Segundo a companhia, nesse pe-
ríodo a movimentação total de contê-
ineres poderá ser cerca de 80% de sua 
capacidade de movimentação, que é de 
1,2 milhão de TEUs (contêineres de 20 
pés). O presidente da companhia, Henry 
Robinson, disse que na primeira etapa de 
operação do terminal no Porto de Santos, 
haverá oito portêineres (guindastes para 
movimentação de contêineres). 

“Quando atingirmos entre 60% a 80% 
da capacidade, já poderemos encomen-
dar os outros quatro portêineres para au-
mentar a nossa movimentação. Em uma 
operação portuária não é recomendável 
que se atinja o pico da capacidade. O li-
mite para um serviço de qualidade é até 
80%”, disse o executivo. Com os 12 equi-
pamentos em operação a capacidade es-
tática do terminal poderá atingir em torno 
de 2,2 milhão de TEUs. 

O terminal da BTP recebeu investimen-
tos de R$ 1,8 bilhão e 60% dos recursos 
são provenientes de um financiamento do 
iFC, braço do Banco Mundial para o setor 
privado. O restante é capital dos sócios 
do empreendimento. A maior parte dos 
investimentos foi gasto na construção do 
terminal. A área da BTP era o antigo “li-
xão da alemoa” e por isso, a companhia 
teve que recuperar grande parte do local. 

Em equipamentos, a companhia investiu 
cerca de R$ 360 milhões e além dos oito 
portêineres encomendados, a companhia 
também adquiriu 26 transtêineres (má-
quinas de movimentação dos contêineres 
em terra). A BTP está inserida numa área 
total de 490 mil metros quadrados, na 
margem direita do Porto de Santos. 

hISTóRIA – Com advento da proclama-
ção da República, as administrações dos 
portos foram privatizadas, sendo a pri-
meira a do porto de Santos. O governo 
resolveu, então, abrir concorrência para 
exploração do porto e, em 1888, o gru-
po liderado por Cândido Graffé e Eduardo 
Guinle obteve autorização para explorar as 
operações do porto de Santos: em lugar 
dos trapiches e pontes fincadas em terre-
no pantanoso, foram construídos 260 me-
tros de cais e, com isso, permitida a atraca-
ção de navios com maior calado. dava-se 
assim, partida às operações do primeiro 
porto organizado, explorado pela inicia-
tiva privada através da então constituída, 
Companhia docas de Santos.

inicialmente, a concessão permitia a ex-
ploração do porto por 39 anos, mas o vo-
lume de negócios e transações comerciais 
com o exterior era de tal monta que exigiu 
uma ampliação no prazo inicial, agora para 
90 anos, de modo a permitir o retorno do 
investimento realizado que, naquele tem-
po, se processava lentamente.

Os portos passam, assim, a serem con-
sideradas instituições extremamente im-
portantes para o desenvolvimento eco-
nômico nacional. Com isso, durante o 
período monárquico e as primeiras déca-
das da República, nossos governantes re-
conheciam a importância dos portos na 
expansão da economia do País.

A privatização fez o porto de Santos 
funcionar de maneira satisfatória ao lon-
go de várias décadas. Porém, neste mo-
mento, ao fator econômico da atividade 
teve simplesmente o caráter liberal e não 

do desenvolvimento nacional, pois os pro-
prietários ganharam fortunas e não houve 
a preocupação por parte dos governantes 
em construir uma política de investimen-
tos, e o país ficou debilitado em relação 
às atividades portuárias permanentes.

A partir de 1930, com a Revolução de 
30 da Aliança Liberal, houve novas mu-
danças, pois até então as atividades por-
tuárias eram privadas, com caráter pontual 
de desenvolvimento. Já a partir de 1934, 
com o chamado “Estado Novo” e com um 
programa estatizante, o porto passa a ser 
tratado como fator de desenvolvimento 
econômico, porém, sob controle do Esta-
do. Alguns intelectuais acham que houve 
propostas equivocadas de legislações, pois 
foi a era Vargas que mais regulamentou a 
atividade portuária no País.

No período de 1964, no regime da di-
tadura militar, o enfoque era de área de 
segurança, não tendo como objetivo au-
mento de movimentação de mercadoria 
nem avanço tecnológico das operações 
portuárias, para tornar o porto um fator 
de desenvolvimento. Com o passar do 
tempo, a presença do Estado na econo-
mia foi ficando cada vez mais forte e, em 
1975, foi criada a Empresa de Portos do 
Brasil S/A – PORTOBRAS, uma “holding” 
que representava o interesse do governo 
em centralizar atividades portuárias. des-
ta maneira, seguindo o critério de centra-
lização da administração pública federal 
vigente à época, iniciado no Estado Novo 
e intensificado após 1964, era consolida-
do o modelo monopolista estatal para o 
Sistema Portuário Nacional.

Naquela época, as relações dos traba-
lhadores e empresários estavam sob to-
tal controle do aparelho do Estado, não 
permitindo o processo de modernização 
das atividades portuárias com maior efi-
ciência. Por força de uma legislação ora 
paternalista e autoritária e a inexistên-
cia de uma política correta para os por-
tos, ao longo dos anos foi-se criando 

PORTOS
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uma expressiva massa de trabalhadores 
da orla marítima, que tornaram o sistema 
de relações de trabalho algo obsoleto e 
autoritário, com criação da delegacia do 
Trabalho e dos Conselhos Regionais do 
Trabalho Marítimo. Ao Conselho Supe-
rior do Trabalho Marítimo cabia contro-
lar todos os atos normativos para opera-
ção, inclusive as taxas portuárias, e isto 
foi responsável por custos exagerados 
nas operações de carga e descarga, ao 
obrigar os contratantes de serviços a pa-
garem por um excessivo contingente de 
mão-de-obra.

Começa, nesse momento, um período 
de marcante ineficiência nos portos bra-
sileiros. A Portobrás explorava os portos 
através de subsidiárias, as Companhias 
docas, tendo também assumido a fisca-
lização das concessões estaduais e, até 
mesmo, dos terminais privativos de em-
presas estatais e privadas, aumentando 
muito, com isso, a burocracia nos portos.

No início de 1993, o sistema portuário 
brasileiro passava por uma crise institucio-
nal sem precedentes, principalmente pelas 
nefastas consequências advindas com a 
abrupta dissolução da Portobrás, por força 
da Lei nº 8029/90, criando um desastroso 
vazio institucional. Esse processo culminou 
com a aprovação da Lei 8.630, de 25 de 
fevereiro de 1993, conhecida como Lei de 
“Modernização dos Portos”. Esta fase foi 
a mais difícil para o sistema portuário, que  
passa a ter um novo marco legal: a par-
tir dessa nova regulamentação mais priva-
tista nos portos, se estabelece uma nova 
regulamentação com esse objetivo, e tam-
bém são criadas organismos institucionais 
para dar suporte a esse marco.

A partir de então se inicia o embate 
sobre a reforma portuária no Brasil, que 
é tida como requisito básico para a reto-
mada do crescimento econômico. Com a 
chamada modernização, as posições pró 
reforma indicavam a necessidade de mais 
e melhores equipamentos e instalações 

– para aumentar a eficiência dos serviços 
e reduzir seus custos – e de novas for-
mas de regulamentação das operações 
tendo como objetivo o uso da mão-de-
obra, principalmente a avulsa. Ambos os 
aspectos implicavam, segundo os atores 
empresariais, avanços na privatização 
dos serviços portuários que modificou 
completamente as estruturas portuárias 
brasileira, permitindo progredir na libe-
ralização do setor e, como resultado, no 
estímulo à concorrência, inclusive desle-
al. desde então, vários portos e terminais 
privados passaram a disputar as cargas.

O SISTEMA PORTUÁRIO BRASILEIRO 
– O atual sistema portuário brasileiro é 
composto por nove Companhias docas 
(oito públicas e uma privada) e por qua-
tro concessões estaduais, existindo ainda 
mais quatro portos privados distribuído 
ao longo da costa brasileira.

O governo federal  está investindo no 
sistema portuário para melhorar o escoa-
mento da produção agrícola e industrial, 
aprimorando a performance das exporta-
ções do país e das operações portuárias. 
Foram analisadas as situações das opera-
ções portuárias e detectados problemas 
operacionais nos portos de Rio Grande 
(RS), Paranaguá (PR), Vitória (ES), Rio de 
Janeiro (RJ), Santos (SP), itajaí (SC), São 
Francisco do Sul (SC), Sepetiba (RJ), Sal-
vador (B), Aratu (BA) e itaqui (MA), que 
juntos respondem por 89% das exporta-
ções brasileiras. desses portos, somente 
o de itajaí não receberá recursos da União 
neste momento.

Os principais problemas detectados nos 
portos foram a falta de dragagem (retirada 
de entulhos de rios e do mar), problemas 
de vias de acesso, congestionamentos de 
trens e caminhões, além de aspectos ge-
renciais. Em alguns portos, as medidas a 
serem implementadas são simples e devem 
melhorar seus rendimentos com o melhor 
funcionamento na operacionalização. 

Em Vitória, por exemplo, uma pedra de 
40 metros cúbicos atrapalha a entrada 
de navios. Em Santos, as linhas de ôni-
bus coletivo de vias urbanas circulando 
no entorno do porto é que dificultam a 
logística e a armazenagem das cargas ge-
rando, com isso, a utilização de contêine-
res como armazéns. Já no Rio de Janei-
ro, o acesso ferroviário está impedido em 
uma das vias, porque 70 famílias ocupa-
ram a área e fizeram construções ao lado 
dos trilhos, e na via não ocupada, os trens 
passam somente a 10 km/h.

Entre as soluções apontadas pela Agen-
da Portos estão o alargamento ou dupli-
cação das vias de acesso, reordenação do 
trânsito nas localidades próximas às zo-
nas portuárias, além de novas rotas de li-
gação direta entre as rodovias BR´s e os 
terminais, pavimentação de ruas e cons-
trução de estacionamentos para se evitar 
filas na entrada dos portos. Ainda serão 
adotadas medidas administrativas com a 
integração dos sistemas de informações e 
criação de centros administrativos únicos.

Um dos grandes problemas que exis-
tem nas cidades portuárias é falta de en-
trosamento entre as administrações por-
tuárias e as prefeituras, através dos seus 
Planos de desenvolvimento e Zoneamen-
to Portuário – PdZP e diretor Urbano – 
PdU. Como não existe, na maioria dos 
casos, uma sintonia entre estes dois ins-
trumentos, o entorno do porto está sem-
pre congestionado com habitações desor-
denadas e com contingente populacional 
de baixa renda, trazendo dificuldade para 
a desocupação dessas áreas. Este último 
aspecto tornou-se relevante nas últimas 
três décadas, principalmente a partir do 
estabelecimento da Política Nacional do 
Meio Ambiente. Assim, as regiões portu-
árias apresentam cenários de conflito en-
tre os aspectos ambientais, sociais e eco-
nômicos, constituindo um desafio para a 
sociedade e administradores nos distintos 
níveis do poder.



124 | TRANSPORTE MODERNO - 460

Construção de navios 
segue a todo o vapor 

Há cerca de dez anos, o setor voltou a ser prioritário 
para o Brasil; hoje a indústria naval emprega cerca 

de 70 mil pessoas, e seis milhões de toneladas 
de porte bruto estão em construção

 MARciA PiNNA RASPANTi

iNdÚSTRiA NAVAL
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APóS 20 ANOS dE PARALiSAÇÃO, EM 
um período que foi de 1979 a 1999, o 
setor de construção naval no Brasil co-
meçou a se recuperar e hoje vive um 
momento com grandes perspectivas de 
crescimento, com encomendas até 2020. 
Atualmente, existem 373 obras em anda-
mento; e os estaleiros empregam mais de 
70 mil pessoas – 9 mil acima do que foi 
registrado no final do ano de 2012. “A re-
alidade é que a indústria da construção 
naval brasileira não está em crise, nunca 
deixou de entregar navios encomendados 
no passado e vem cumprindo suas metas 
de desenvolvimento com forte geração 
de empregos, de renda e de distribuição 
regional da produção”, diz Ariovaldo Ro-
cha, presidente do Sindicato Nacional da 
indústria da Construção e Reparação Na-
val e Offshore (Sinaval).

Estão em construção em estaleiros lo-
cais 73 navios de apoio marítimo (in-
cluindo 23 novos contratos recentemen-
te anunciados pela Petrobras), 66 navios 
petroleiros, de produtos, gaseiros e trans-
porte de bunker, 13 plataformas de pro-
dução, 16 construções/integrações de 

módulos para plataformas, 28 sondas de 
perfuração, cinco navios graneleiros, três 
navios porta-contêineres, 17 rebocadores 
e 142 comboios (empurradores + barca-
ças), além de dez embarcações para a 
Marinha do Brasil.

Nos últimos dez anos, os estaleiros 
brasileiros tradicionais voltaram a ope-
rar. dois estaleiros novos de grande porte 
foram construídos. Sete novos estaleiros 
estão em construção e há outros com a 
construção a ser iniciada. Foram construí-
dos mais de 100 navios de apoio maríti-
mo no Brasil. Foram construídas, total ou 
parcialmente, sete plataformas de produ-
ção de petróleo e entregues quatro navios 
petroleiros de grande porte. A demanda 
prevista até 2020 é de 500 embarcações 
offshore, 130 petroleiros, 50 plataformas 
de produção e 50 sondas de perfuração

RECURSOS – O Fundo da 
Marinha Mercante (FMM) 
é um fundo público do 
Ministério dos Transpor-

tes, definido em legislação 
e regulamentado para o finan-
ciamento da construção na-
val. Os desembolsos por meio 
dos agentes financeiros com 

recursos do fundo, desde 2001, somam 
R$ 18,7 bilhões. Sendo que, até março de 
2013, somaram R$ 10,8 milhões. O mon-
tante de repasses feitos com recursos do 
FMM saltou de R$ 187 milhões para R$ 
4,8 bilhões em 12 anos (2000-2012). Vale 
salientar que, em 2012, o fundo contra-
tou R$ 12,2 bilhões em projetos e investiu 
R$ 4,8 bilhões, 84% a mais do que em 
2011 (R$ 2,6 bilhões).

Segundo o Ministério dos Transportes, 
o FMM é a principal fonte de financia-
mento de longo prazo do setor naval e 
que tem promovido o desenvolvimento da 
marinha mercante e da indústria de cons-
trução e reparação naval brasileira. “O 
FMM tem disponibilizado recursos para 
que as empresas brasileiras possam reno-
var e ampliar sua frota de embarcações 
nos diversos segmentos (apoio offshore, 
apoio portuário, cabotagem e navegação 
interior), incluindo os navios do Programa 
Promef (Transpetro) que serão utilizados 
para a movimentação de petróleo, gás 
natural e derivados na costa brasileira. 
Também têm sido aportados recursos sig-
nificativos para a ampliação, modernização 
e implantação de estaleiros que constroem 
os diversos tipos de embarcação, incluindo 
sondas e plataformas que são fundamen-
tais para dar suporte à produção de petró-
leo brasileira. desde 2007, foram concluídos 
270 embarcações e seis projetos em estalei-

ros financiados pelo fundo.”
Atualmente, o FMM possui em car-

teira cerca de R$ 31 bilhões de projetos 
já contratados com os agentes financei-
ros (BNdES, Banco do Brasil, CEF, BNB e 
BASA), dos quais o FMM poderá finan-
ciar até 90%, conforme Resolução do 
Conselho Monetário Nacional nº 3.828 de 
2009. A carteira de projetos é composta 
por 130 embarcações e seis estaleiros em 
construção que já receberam recursos do 
fundo. Além desses projetos, existem mais 
309 embarcações e 11 estaleiros contrata-
dos com os agentes financeiros que ainda 
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não receberam recursos, de acordo com 
informações do ministério.

CRISE E RECUPERAÇÃO – A política de 
desenvolvimento da indústria naval brasi-
leira tem seu ponto de partida com a Lei 
3.381, de abril de 1958, que estabelece o 
Fundo de Marinha Mercante. A constru-
ção naval brasileira manteve uma atuação 
modesta e estável ao longo dos gover-
nos: Jânio Quadros (1961), João Goulart 
(1961-1964), dos interregnos de Ranieri 
Mazilli (em 1961 e 1964) e do governo 
Castelo Branco (1964-1967).

Em 1967, tem início o governo Costa e 

Silva com um novo ciclo de investimentos 
em infraestrutura, especialmente nos se-
tores de telecomunicação e energia elé-
trica, aliado a grandes investimentos nas 
indústrias de bens de capital e de bens 
de consumo duráveis. Foram criadas po-
líticas específicas para o desenvolvimento 
do setor naval, o Plano de Emergência de 
Construção Naval e os dois Programas de 
Construção Naval. “Foi o período em que 
o Brasil se torna o segundo maior cons-
trutor naval mundial, durante um curto 
período. Os estaleiros, com suas carreiras 
preenchidas de encomendas de navios 
através dos planos de construção naval, 

viveram momento de grande expansão”, 
conta Ariovaldo Rocha.

O fechamento dos estaleiros na segun-
da metade dos anos 1970 foi resultado da 
crise cambial e fiscal que o Brasil viveu. 
No período, ocorreram dois choques eco-
nômicos decorrentes do aumento do pre-
ço do barril de petróleo, que mudaram as 
características do comércio mundial. Os 
estaleiros brasileiros encerraram suas ati-
vidades porque o governo não teve con-
dições de manter o financiamento à cons-
trução de navios. “A indústria cumpriu 
todas as suas obrigações. A dívida dos 
empréstimos tomados pelos estaleiros em 

Os principais polos de construção na-
val, segundo levantamentos do Sinaval, 
são uma realidade no Amazonas, Pará, 
Pernambuco, em implantação na Bahia 
e no Espírito Santo. No Rio de Janeiro e 
em Santa Catarina já se tornaram uma 
tradição e no Rio Grande do Sul estão 
em fase de expansão.

POLO NAVAL DO AMAZONAS
O projeto técnico do novo polo do 

Amazonas está em fase final. A Com-
panhia de desenvolvimento do Estado 
do Amazonas (Ciama) e a Secretaria de 
Estado de infraestrutura são as execu-
toras do projeto. Segundo essas insti-
tuições, o início da terraplenagem do 
acesso começou em junho de 2013 e as 
obras propriamente ditas do novo polo 
estão previstas para 2014. Estima-se 
que serão abertas cerca de 35 mil vagas 
de emprego. Atualmente, sete estalei-
ros de médio porte – quatro europeus e 
três brasileiros, entre eles um estaleiro 
para construir embarcações militares – 
estão confirmados para ocupar a área 
de aproximadamente 32 quilômetros 
quadrados. Outros 60 pequenos esta-
leiros também devem ocupar o espaço.

 POLO NAVAL PERNAMBUCO
O polo naval de Suape é uma das ânco-

ras do processo de reindustrialização de 
Pernambuco. Suape abriga quatro estalei-
ros. O Estaleiro Atlântico Sul (EAS) está 
em operação. São estimados R$ 1,7 bi-
lhão em investimentos na construção de 
outros três estaleiros (Vard Promar, Cons-
trucap e Galíctico). Juntos, os estaleiros 
podem criar mais de dez mil empregos di-
retos. São eles:
Construcap – A estimativa da empresa 

é que a planta industrial seja construída 
em 18 meses. O estaleiro investirá cerca 
de US$ 450 milhões e vai gerar mais de 
2.250 empregos diretos.
Promar – Tem encomenda de oito na-

vios gaseiros para a Transpetro, no valor 
de US$ 536 milhões. O empreendimento 
está orçado em R$ 300 milhões e vai ge-
rar 1.500 empregos quando em operação.
Galíctico – O governo de Pernambuco 

assinou protocolo de intenção com o gru-
po espanhol Galíctico, que deverá investir 
US$ 440 milhões na construção de uma 
unidade de reparação naval em Suape.

POLO NAVAL SUL
Somente no primeiro trimestre de 2013, 

cinco fabricantes de equipamentos 
para plataformas se instalaram na re-
gião Sul. Além disso, outros fabrican-
tes de equipamentos para a indústria 
naval aguardam licença para se ins-
talarem em Charqueadas. Os proje-
tos relacionados ao setor somam R$ 
2,2 bilhões e são basicamente dois: 
a construção de um novo estaleiro do 
Grupo EBR, em São José do Norte, no 
Rio Grande do Sul, por R$ 1,1 bilhão; e 
a ampliação das instalações da italiana 
Techint, no Pontal do Paraná, onde o 
consórcio Technip-Techint vai realizar 
a construção e integração de módulos 
para o FPSO P-76. A Quip aplicou mais 
de R$ 380 milhões em seu estaleiro 
em Rio Grande.

POLO NAVAL DO ESPÍRITO SANTO
Executivos do Estaleiro Jurong Ara-

cruz (EJA-ES) e representantes das em-
presas CR Almeida e Empa assinaram, 
em abril de 2013, o contrato que prevê 
as obras do cais e do píer sul do empre-
endimento, no valor de R$ 350 milhões. 
isso consolidou a instalação do estalei-
ro no Espírito Santo. deverão ser gera-
dos cerca de seis mil empregos diretos.

POLOS dE CONSTRUÇÃO NAVAL:

iNdÚSTRiA NAVAL
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dólares aos bancos internacionais, ampa-
rados em cartas de garantia do governo, 
foi reconhecida pelo governo brasileiro e 
integrou a negociação da dívida externa 
realizada através do Plano Brady. Os es-
taleiros não estavam quebrados quando 
tomaram esses empréstimos. O problema 
financeiro ocorreu quando o governo não 
conseguiu honrar seus compromissos in-
ternacionais”, diz Rocha.

A fase atual de expansão da constru-
ção naval brasileira decorre de três fato-
res distintos, todos ligados à necessidade 
de navios e plataformas de petróleo.

O primeiro é o reconhecimento da Pe-
trobras de que a exploração de petróleo 
em águas cada vez mais profundas cria-
va a demanda por navios de apoio e pla-
taformas, com nova tecnologia, e que os 
estaleiros internacionais, na época sobre-
carregados de encomendas, sentiam difi-
culdades em atender.

Outro fator importante é a idade da 
frota de petroleiros para transporte de 
petróleo e derivados na costa brasileira 
e no transporte internacional. Na época, 
era composta por navios com idade aci-
ma dos 20 anos e havia a necessidade de 
renovação. A decisão política do gover-
no federal de que as reservas de petró-
leo descobertas no mar territorial brasi-
leiro deveriam reverter em benefício para 
a sociedade, com a geração de empregos 
e o desenvolvimento de um novo setor 
produtivo, também impulsionou a indús-
tria naval. O lançamento do Programa de 

Modernização e Expansão da Frota (Pro-
mef), em 2004, ajudou a revitalizar o se-
tor. Ao todo, serão construídos 49 petro-
leiros, com índice de conteúdo local de 
65%, devido ao Promef.

Mesmo assim, a construção naval bra-
sileira ainda é modesta no cenário mun-
dial. Estamos construindo cerca de 300 
navios, incluindo 18 plataformas de pe-
tróleo e 30 navios-sonda. Estão em cons-
trução no Brasil cerca de seis milhões de 
toneladas de porte bruto. No mundo, es-
tão em construção mais de 140 milhões 
de toneladas de porte bruto, em 5,7 mil 
empreendimentos.

PARCERIAS – No primeiro semestre des-
te ano, o Estaleiro Atlântico Sul (EAS), 
que funciona na área industrial do Por-
to de Suape, em Pernambuco, e a Trans-
petro, subsidiária da Petrobras no setor 
de logística, fecharam os contratos para 
a entrega de doze navios. Os contratos 
estavam suspensos desde maio de 2012, 
quando a Samsung deixou de ser sócia do 
estaleiro. O EAS terá a assistência técnica 
da japonesa iHi Marine United.

O EAS entregou, em dezembro de 
2011, o casco da plataforma de produ-
ção semissubmersível P-55, que se en-
contra em Rio Grande, no Rio Grande do 
Sul, para a integração de seus módulos 
de operação, que será realizada no Esta-
leiro Rio Grande (ERG), em conjunto com 
a Quip. O petroleiro João Cândido, do 
tipo Suezmax, apesar de ter apresentado 

alguns problemas, também foi entregue 
pelo EAS e sua construção é certificada 
pelo American Bureau of Shipping (ABS).

Outro petroleiro concluído pelo EAS é 
o Zumbi dos Palmares, a quinta embar-
cação do Promef a entrar em operação. 
Com capacidade para um milhão de bar-
ris, o equivalente à metade da produção 
diária nacional de petróleo, transportará 
óleo cru, principalmente em rotas inter-
nacionais, de longo curso. A Transpetro 
já recebeu no âmbito do Promef o navio 
de produtos Celso Furtado, os petroleiros 
Sérgio Buarque de Holanda e Anita Gari-
baldi, e o Rômulo Almeida, um navio com 
capacidade para transportar 56 milhões 
de litros de derivados de petróleo – todos 
construídos pelo Estaleiro Mauá. 

O EAS também fornecerá navios-sonda 
para a Sete Brasil, companhia que lide-
ra a gestão de ativos no setor offshore 
de petróleo em nível internacional. Em 
2011, a Sete Brasil conquistou contratos 
em licitação da Petrobras para operar 28 
sondas de perfuração. A empresa se tor-
nou a detentora da maior carteira mun-
dial em valor, com recebíveis de US$ 81,2 
bilhões, considerando as diárias a receber 
nos contratos de até 15 anos já firmados. 
Os atuais investidores da companhia são 
a Petrobras, os fundos de pensão Petros, 
Funcef, Previ e Valia e os bancos Brades-
co, BTG-Pactual e Santander. Cada son-
da será uma SPE (Sociedade de Propósito 
Especifico), compartilhando propriedade 
com as operadoras associadas.

Evolução do nível de empregos no setor

Fonte: Sinaval

1.430
empregos

18.000
empregos

25.000
empregos

39.155
empregos

1.900
empregos

19.000
empregos

40.000
empregos

59.000
empregos
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Hidrovias 
pedem ajuda
O transporte hidroviário ainda é pouco 
utilizado, apesar de ser muito seguro 
e econômico quando comparado 
ao rodoviário, com redução de custos 
de cerca de 15% a 20%
 MARciA PiNNA RASPANTi

OS RiOS SÃO AS ViAS dE TRANSPOR-
te mais antigas do Brasil. Os índios já 
circulavam em canoas ou pirogas, e os 
colonizadores portugueses logo desco-
briram como percorrer estas terras por 
meio do emaranhado de cursos d’água.  
Com o desenvolvimento da industrializa-
ção nos anos 50 do século passado, as 
hidrovias acabaram ficando em segundo 
plano, enquanto as rodovias passaram a 
ser priorizadas. Hoje, o modal hidroviário 
corresponde a apenas 5% da matriz de 
transporte de cargas do País. Para melho-
rar a navegabilidade dos rios brasileiros 
ainda são necessárias muitas obras, como 
eclusas e terminais, além de intervenções 
para balizamentos, dragagens e derroca-
mentos (retirada de pedras dos leitos).

de acordo com a Assessoria de Comu-
nicação do Ministério dos Transportes, o 
principal desafio para incrementar este 

modal será voltar à “mentalidade hidro-
viária que outrora existiu e que foi res-
ponsável pelo grande avanço para o oes-
te brasileiro. Evidentemente, o transporte 
hidroviário precisa ter os mesmos requisi-
tos da prestação de serviços que os mo-
dos rodoferroviários e aéreos, ou seja: 
atender às necessidades dos usuários na 
segurança da carga, pontualidade no re-
cebimento e entrega da mercadoria e ser 
capaz de fechar contratos de transportes 
de longo prazo. E isso só se conseguirá 
investindo prioritariamente na prepara-
ção de mão de obra qualificada na gestão 
portuária, tripulação fluvial, especialis-
tas na arte de manutenção das hidrovias. 
Ressalta-se que é necessário fomento à 
construção de novas embarcações ade-
quadas às hidrovias e o competente rea-
parelhamento dos portos fluviais.”

Para o ministério, o maior desafio 

relativo ao uso do modal é promover a 
gestão integrada do sistema hidroviário, 
competentemente articulado aos demais 
modos rodo e ferroviário. “Entende-se 
que o setor carece de uma entidade pró-
pria para atuar no melhoramento e ma-
nutenção da infraestrutura adequada às 
hidrovias. Também, a efetividade da re-
gulação dos serviços de transporte fluvial 
e dos portos deverá agir no sentido do 
fomento ao modal”, informa. O Plano Na-
cional de integração Hidroviária (PNiH), 
lançado em fevereiro de 2013, foi conce-
bido pela Agência Nacional de Transpor-
tes Aquaviários (Antaq) visando a dois 
objetivos centrais: um estudo detalhado 
sobre as hidrovias brasileiras e a indica-
ção de áreas propícias para instalações 
portuárias. 

As hidrovias também foram incluídas 
no PAC, que contempla mais de 20 ações 

FLUViAL
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relativas a portos interiores e hidrovias. O 
programa prevê investimentos da ordem 
de R$ 80 milhões. Entre as ações pre-
vistas, está a elaboração de relatório de 
controle ambiental, programa de educa-
ção ambiental e estudos para obtenção 
de licença de operação de 14 terminais 
em implantação nas hidrovias da região 
amazônica, por meio de convênios entre o 
dnit e a Companhia docas do Maranhão.

Na área de hidrovias e portos, estão 
previstos, ainda, a elaboração de Estu-
dos de Viabilidade Técnica Econômica e 
Ambiental (EVTEA), para a implantação 
de hidrovias nos rios Madeira, Mamoré 
e Guaporé, localizados na Bacia do Rio 
Amazonas; dragagem dos rios Madeira 
e São Francisco; serviços de manutenção 
e conservação de balizamento do rio Pa-
raná; sinalização do rio Tapajós; estudos 
para elaboração de projetos de melhorias 

da Hidrovia Paraná-Tietê. Nesta hidrovia, 
estão previstos investimento da ordem de 
R$ 10 milhões. Já foi concluída licitação 
para a realização de estudo ambiental e 
de serviços de arqueologia necessários 
à revitalização da Lagoa Mirim, no Rio 
Grande do Sul. A região Nordeste tam-
bém será contemplada com a elaboração 
de estudos e projetos para implantação 
da Hidrovia do Parnaíba. A licitação para 
a seleção da empresa que realizará os 
serviços, orçados em cerca de R$ 5 mi-
lhões, já foi concluída.

FROTA – incentivar a produção de em-
barcações fluviais também é importante 
para o incremento do modal hidroviário. 
Criado pela Transpetro em 2010, o Pro-
mef Hidrovia (Programa de Modernização 
e Expansão de Frota) prevê o uso em lar-
ga escala da Hidrovia Tietê-Paraná para 
o escoamento da produção de etanol do 
Centro-Oeste e Sudeste do País. O Pro-
mef Hidrovia tem investimento de R$ 432 
milhões. O Estaleiro Rio Tietê, em Araça-
tuba, São Paulo, está construindo 20 em-
purradores e 80 barcaças, que formarão 
20 comboios hidroviários. A companhia 
espera receber os dois primeiros com-
boios até o fim de 2013.

As embarcações serão usadas para o 
transporte de etanol entre o Oeste de São 
Paulo e o Centro-Oeste até Paulínia, e de 
derivados de petróleo, no sentido opos-
to. Cada comboio terá capacidade para 
transportar 7,6 milhões de litros de eta-
nol. O Promef Hidrovia faz parte do Sis-
tema integrado de Transporte de Etanol, 
uma parceria entre a Transpetro e a Lo-
gum, em que cada uma tem responsabi-
lidades específicas. À Transpetro coube a 
construção das barcaças e empurradores 
e, à Logum, a implantação dos terminais 
coletores de etanol e do duto de etanol 
entre Anhembi e Paulínia.

Quando estiver em plena operação, o 
sistema terá capacidade para transportar 

até 4 bilhões de litros por ano, substituin-
do 80 mil viagens de caminhão. O trans-
porte hidroviário emite um quarto do gás 
carbônico e consome vinte vezes menos 
combustível do que o utilizado pelo trans-
porte rodoviário para uma mesma carga 
e distância. Cada comboio tem a mesma 
capacidade de carga de 172 carretas ou 
de 86 vagões ferroviários. O projeto vai 
permitir também o transporte de deriva-
dos de petróleo, melhorando a logística 
de abastecimento do Centro-Oeste.

  
hISTóRIA – Ao longo do tempo, algu-
mas obras importantes foram realizadas. 
Na década de 1970, o governo federal 
atuou na abertura da Hidrovia do Tietê. 
Como resultado dessa ação, foram cons-
truídas em uma primeira fase, as eclusas 
de Barra Bonita, Bariri, Promissão e ibi-
tinga. Na década de 1980, acompanhan-
do o setor elétrico foram implementadas 
as eclusas de Nova Avanhandava, Três 
irmãos e o Canal Pereira Barreto. Neste 
estágio tornou-se possível o tráfego, que 
até hoje está em ascensão, de São Simão, 
em Goiás, até Pederneiras e Anhembi, em 
São Paulo. 

Já na década de 1990, foi concluída a 
motorização da eclusa de Jupiá, no rio 
Paraná, que integrou definitivamente o 
tramo norte ao tramo sul da Hidrovia Pa-
raná-Tietê, em um complexo viário com 
cerca de dois mil quilômetros. Neste tre-
cho, foi construída a eclusa de Porto Pri-
mavera, integralmente ao custo da Com-
panhia Hidrelétrica (Cesp) que não pode 
barrar o rio sem preservar a navegação 
fluvial. destaca-se que, mesmo no perí-
odo de construção da barragem a Cesp 
precisou construir uma eclusa provisória 
para não interromper a navegação.

Até a década de 1980, a navegação no 
rio Madeira era realizada de forma “ama-
dora”, principalmente, por iniciativa de ri-
beirinhos que se aventuravam no trans-
porte misto, de cargas e passageiros, sem 
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compromissos com saída e chegada 
aos portos de origem e destino. Uma série 
de medidas foi tomada já na década de 
1970 para impulsionar o transporte flu-
vial, como: a implantação da Administra-
ção do Porto de Porto Velho (com gestão 
direta da Portobras e, posteriormente, de-
legada ao Estado de Rondônia); o baliza-
mento da Hidrovia do Madeira, o que re-
duziu o tempo de viagem, que era de sete 
a oito dias, para três dias, no máximo, já 
que a hidrovia passou a ser operada diu-
turnamente; o início da navegação Ro-Ro 
(processo de transportar caminhões/baú 
rodoviário/contêineres) a partir da déca-
da de 1980; a elaboração das cartas de 
navegação; a criação de diversas empre-
sas de navegação. Hoje a hidrovia trans-
porta mais de seis milhões de toneladas 
por ano de grãos, combustíveis, carga ge-
ral e por contêineres, cargas unitizadas, 
fertilizantes, entre outras.

Outra ação fundamental para o fomen-
to do transporte fluvial foi a consolidação 
da Hidrovia Sul, composta pela navega-
ção dos rios Jacuí, Taquari, lagoas dos Pa-
tos e Mirim, bem como o Canal de São 

Gonçalo. Uma hidrovia internacional, que 
integra o Brasil e o Uruguai, e que tem 
potencial significativo de cargas, princi-
palmente, integrada ao modo ferroviário 
no Porto Fluvial de Estrela, Rio Grande 
do Sul, dando continuidade a transporte 
por composições férreas até São Paulo. A 
construção, na década de 1970, das bar-
ragens-eclusas de Amarópolis, Anel de 
dom Marco, Fandango e Bom Retiro pro-
porcionou a navegação confiável e segura 
no trecho de Rio Grande a Estrela.    

Foram realizadas outras intervenções 
e obras importantes que possibilitaram 
a navegação em diversas regiões, como: 
a Hidrovia do São Francisco, com 1,3 mil 
quilômetro; a Hidrovia do Tocantins até 
Marabá, com mais de 500 quilômetros; a 
Hidrovia do Araguaia, com 1,2 mil quilô-
metros; a Hidrovia do Tapajós com mais 
de 350 quilômetros consolidados e com 
potencial para incorporar mais de mil 
quilômetros, como resultado do aprovei-
tamento do curso médio e os rios Teles 
Pires e Juruena; a Hidrovia dos Rios Bran-
co-Negro, com mais de mil quilômetros, 
dando acesso a Boa Vista, Roraima e à 

região estratégica denominada “Cabeça 
do Cachorro”. Finalmente, não se podem 
esquecer os relevantes trechos fluviais, de 
navegação nacional e internacional, pelos 
rios Amazonas e Solimões sem o que os 
Estados do Norte estariam “ilhados” en-
tre a hileia amazônica. 

OPERADORES – A Hidrovia Paraguai-
Paraná corta metade da América do Sul, 
indo da cidade de Cáceres, no estado de 
Mato Grosso, até Nova Palmira, no Uru-
guai. São 3,4 mil quilômetros, sendo 2,2 
mil até a divisa com o Paraguai e Argen-
tina, que servem a cinco países: Brasil, 
Bolívia, Paraguai, Argentina e Uruguai. 
deste total, a Vale opera em 2,7 mil qui-
lômetros, entre Corumbá e Nova Palmi-
ra, com dois pontos de carregamento em 
Corumbá. No ano passado, a Vale trans-
portou 3,1 milhões de toneladas de miné-
rio de ferro e manganês nesta operação. 
Até o final de 2013, a expectativa é que 
a produção das minas da Vale na região 
chegue a 6,5 milhões de toneladas – des-
te total 95% seguirão pela via fluvial (o 
restante é distribuído localmente 

FLUViAL
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R$ 480.529.984,00
Soluções de Investimento

NAVAL

R$ 750.000.000,00
Emissão de Debêntures

R$ 1.100.000.000,00
Emissão de Debêntures

R$ 400.000.000,00
Notas Promissórias

R$ 400.000.000,00
Emissão de Debêntures

R$ 1.200.000.000,00
Prestação de Fiança

US$ 240,000,000.00
Garantias Internacionais

R$ 800.000.000,00
Emissão de Debêntures

SAÚDE

R$ 1.000.000.000,00
Revolving Credit Facility

R$ 2.612.893.967,00
Soluções de Giro

R$ 663.289.247,00
Soluções de Giro

TRANSPORTES

1. TAM + STAR
1.1.1 VERSÃO NACIONAL
1.1.1.1 VERSÃO PREFERENCIAL POSITIVA E NEGATIVA
13/07/2010

Import Finance

Soluções de Giro

SERVIÇOS

AUTOMOTIVO

Soluções de Giro
R$ 400.000.000,00

Export Finance

Pre-Export Finance
US$ 215,000,000.00

Soluções de Giro

R$ 447.199.000,00
Export Finance

US$ 485,000,000.00
Revolving Credit Facility

R$ 400.000.000,00
Export Finance

AGRONEGÓCIOS

Soluções de Investimento

US$ 275,750,000.00
Pre-Export Finance

US$ 400,000,000.00
Pre-Export Finance Soluções de Giro

R$ 1.282.000.000,00
Project Finance

Quando você tem ao seu 
lado um banco parceiro e 
que entende dos negócios 
da sua empresa, todos 
os caminhos levam
a bons resultados.
Conheça algumas das grandes 
operações realizadas em 2012.

SAC 0800 729 0722 
Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Defi ciente Auditivo ou de Fala 
0800 729 0088 ou acesse 
bb.com.br/corporate
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AMARóPOLIS (RS)
Em 1997, foi realizada a restauração do 

barramento, através da recolocação de apro-
ximadamente dez alças que se apresentavam 
desarticuladas de seus pinos de fixação. Com 
essa providência, foi restabelecido o nível de 
represamento nas condições de projeto e a 
transposição da barragem poder voltar a rea-
lizar-se sem restrições de calado introduzidas 
a partir da desativação daquelas alças. 
Localização: rio Jacuí
Comprimento: 120 m
Largura: 17 m
Profundidade: 3 m - em relação à estiagem 
(+0,5 m a jusante da obra)
Desnível máximo: 4,6 m - referido ao nível 
de estiagem

PRINCIPAIS ECLUSAS BRASILEIRAS

TUCURUÍ (PA)  
Em 1981, foram iniciadas as obras das eclu-

sas de Tucuruí, que seguiram normalmente até 
1984, quando o ritmo diminuiu até a paralisa-
ção total em 1989. As obras foram retomadas 
pelo PAC em 2007 e concluídas em 2010. O ob-
jetivo das eclusas e do canal é dar continuidade 
à navegação que existia no local. Quando con-
cluídas, será possível ligar a área de mineração 
de Carajás até o porto de Belém. A construção 
das eclusas é necessária para o aproveitamento 
dos recursos agropecuário, florestal e mineral do 
Vale Tocantins‐Araguaia. O desenvolvimento de 
um sistema com duas eclusas é necessário para 
vencer os 78 metros de altura da barragem, sen-
do uma no corpo da barragem, seguida de um 
canal intermediário, e outra em seguida, cada 
uma vencendo um desnível de 37 metros.
Localização: rio Tocantins, a cerca de 250 
km da sua foz
Comprimento: 210 m
Largura: 33 m
Desnível: 72 m

JUPIÁ (SP)
A eclusa permitiu a navegação entre São Si-

mão (GO) até a Foz do iguaçu (PR), pelo Rio 
Paraná, fazendo a integração com o rio Tietê. 
inaugurada em 1998, a eclusa ampliou a ex-
tensão da Hidrovia Tietê-Paraná, que passou 
de 1,1 mil km para 2,4 mil km. As mercadorias 
saem de Conchas (situada a 200 km da capital 
paulista) e chegam até itaipu (PR).
Localização: rio Paraná               
Comprimento: 210 m
Largura: 17 m
Profundidade: 4,5 m (mínimo normal) 
Desnível máximo: 23 m 

BARIRI (SP)
inaugurada em 1969, é uma das primeiras 

da América Latina. A Usina de Bariri, que co-
meçou a ser construída em 1957 e entrou em 
operação em 1969, formou um grande lago, 
ligado à parte inferior por meio da eclusa.
Localização: rio Tietê, próximo à cidade de 
Bariri (SP)
Comprimento: 142 m 
Largura: 12,02 m 
Profundidade: de 3,5 m a 4 m
Desnível máximo: 23,5 m 

ANEL DE DOM MARCO (RS)  
A barragem sofreu acidente em 1972, per-

manecendo desativada até 1974, quando 
voltou a oferecer condições operacionais. A 
movimentação anual mais expressiva já apre-
sentada nessa eclusa verificou-se em 1987, 
com o transporte de produtos agrícolas e deri-
vados (farelo e óleo). desde o acidente que in-
terrompeu a navegação, em 23 de setembro de 
1990, quando a embarcação "Azalão" colidiu 
com uma ponte rodoviária junto à cidade de rio 
Pardo, as eclusagens têm se restringindo a pe-
quenas embarcações de pesca ou de turismo, 
não havendo mais movimentação de carga.
Localização: hidrovia do Jacuí, margem es-
querda
Comprimento: 120 m
Largura: 17 m
Profundidade: 3 m
Desnível máximo: 7,1 m - referido ao nível 
de estiagem

FANDANGO (RS)  
Esta barragem/ponte tem características 

geométricas distintas das demais porque foi 
construída pioneiramente em função da ne-
cessidade de construção de uma ponte rodo-
viária naquele local. Embora a eclusa permita 
a passagem de uma embarcação com até 2,4 
mil toneladas de capacidade de carga, devido 
às condições operacionais restritas que esta 
embarcação apresentaria na referida câmara, 
a capacidade de carga dessa eclusa é apre-
sentada reduzida em 1/3 relativamente às de-
mais.
Localização: margem esquerda da hidrovia 
do Rio Jacuí 
Comprimento: 85 m
Largura: 15 m
Profundidade: 3,5 m
Desnível: 4 m - referido ao nível de estiagem
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SOBRADINhO (BA)
Para vencer o desnível criado pela barra-

gem de Sobradinho foi construída a eclusa 
que visa restabelecer a navegação em todo 
o trecho anteriormente navegável do Rio São 
Francisco, perfazendo um estirão de 1,3 mil 
km entre as cidades de Pirapora (MG), Juazei-
ro (BA) e Petrolina (PE). As obras da eclusa se 
desenvolveram em duas etapas bastante dis-
tintas: a primeira, deste o início das escava-
ções, em junho de 1973, até a fase de repre-
samento do lago, em 1978; e a segunda, até 
sua conclusão e fase de teste, em dezembro 
de 1979. A eclusa ocupa um lugar de desta-
que entre as que se encontram em operação 
atualmente, sendo uma das quatro de maior 
desnível já construídas no mundo.
 Localização: Rio S. Francisco, a cerca de 40 
km das cidades de Juazeiro e Petrolina. 
Comprimento: 120 m  
Largura: 17 m 
Desnível máximo: 33,5 m

BOA ESPERANÇA (PI)
Construída com a finalidade de vencer o 

desnível de cerca de 50 metros da barragem 
de terra de Boa Esperança, por um meio de 
um sistema de duas eclusas com lago interme-
diário. A eclusa de montante situa-se na bar-
ragem (ombreira direita) e a eclusa de jusante 
fica próxima ao rio, ao qual se liga por um 
canal escavado em rocha. As obras civis das 
eclusas e do dique do lago intermediário es-
tão concluídas desde 1982. Os equipamentos 
eletromecânicos não têm data prevista para 
instalação.
Localização: Rio Parnaíba, município de 
Guadalupe.
Comprimento: 50 m
Largura: 12 m
Profundidade: 2,5 m
Desnível: 23,5 m

BARRA BONITA (SP)
A obra foi inaugurada em 1973, com a em-

barcação Tibiriçá. Possui quatro turbinas que 
geram energia elétrica de 140 MW, com 480 
metros de barragem e queda d´água de 23,5 
metros, acumula 2.566 km³ de água. É a pri-
meira eclusa da América do Sul a ser explora-
da turisticamente. Permite a navegação fluvial 
de embarcações para transporte de carga e 
exploração do turismo na região. As eclusa-
gens são realizadas semanalmente, com pro-
gramação especial, de quinta a domingo, por 
embarcações de médio porte, com capacida-
de para até 120 passageiros. 
Localização: Rio Tietê, Montante da cidade 
de Barra Bonita
Comprimento: 147,25 m 
Largura: 11,76 m 
Desnível máximo: 13,5 m 

PROMISSÃO (SP)
 Concluída em 1977, tem três turbinas com 

potência instalada de 264 MW e reservatório 
de 530 km quadrados. A eclusa para navega-
ção foi concluída em 1986. devido aos chan-
fros executados nas bases dos muros de ala 
desta eclusa, a largura se estreita para 10,16 
metros junto à laje de fundo, o que poderá 
oferecer restrição a eclusagem da embarca-
ção tipo em períodos de estiagem. 
Localização: Rio Tietê, próxima às cidades 
de Barra Bonita e iguaçu do Tietê (SP)
Comprimento: 142 m 
Largura: 12 m 
Profundidade: de 2,5m a 4 m 
Desnível máximo: 27,5 m

TRêS IRMÃOS (SP)
A Eclusa de Três irmãos está localizada Rio 

Tietê no oeste paulista, entre os municípios 
de Andradina e Pereira Barreto, a 28 Km da 
confluência com o Rio Paraná. A obra permite 
a navegação entre os ramos norte e sul da Hi-
drovia Tietê-Paraná.
Localização: Rio Tietê (SP)
Comprimento: 142 m 
Largura: 12,1 m 
Profundidade: 3,5 m 
Desnível máximo: 22 m 

BOM RETIRO (RS)
Em 19 de novembro de 1979, a eclusa so-

freu acidente provocado pelo naufrágio de 
uma embarcação junto aos pilares da barra-
gem, pelo lado de montante. A restauração da 
erosão foi concluída em junho de 1980. A mo-
vimentação de cargas teve seu pico em 1987.
Localização: junto à cidade de Bom Retiro 
do Sul, na margem esquerda do Rio Taquari.
Comprimento: 120 m
Largura: 17 m
Profundidade: 3,5 m
Desnível máximo: 10,8 m, ao nível de es-
tiagem
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por rodovias). “O modal hidroviário é o 
mais competitivo nesta situação, já que 
a Vale não detém a operação da ferrovia 
existente na região. Os investimentos são 
relativamente baixos e há maior seguran-
ça”, explica Alexandre Campanha, diretor 
de ferrosos Centro-Oeste da companhia. 

A Vale conta com 25 comboios, forma-
dos por 16 barcaças e um empurrador. 
Cerca de 1/3 da frota é própria, o res-
tante é terceirizada de embarcadores que 
atuam na região. Cada comboio pode le-
var 2,5 mil toneladas, quando o nível do 
rio está normal. Em períodos de baixo, 
há restrições aos limites de carregamen-
to das barcaças. “Na época de seca (de 
novembro a fevereiro), o volume embar-
cado cai pela metade. Por isso, é necessá-
ria a engenharia hidroviária, para um me-
lhor planejamento dos estoques, já que a 
produção das minas é contínua”, informa 
Campanha.

de acordo com Campanha, alguns in-
vestimentos são necessários para melho-
rar a navegabilidade da hidrovia, princi-
palmente no chamado tramo Norte, que 
vai de Corumbá até Assunção, no Para-
guai. “É um trecho com muitas curvas, 
que precisa de obras de dragagem em 
pontos específicos. A dificuldade é que 
qualquer intervenção precisa da coorde-
nação entre os governos de países dife-
rentes, cada um com sua legislação pró-
pria. Já o tramo Sul não tem qualquer 
restrição para navegação”, diz.  

Contando com empurradores e barca-
ças, a Naveriver transporta em comboios, 
soja e minérios produzidos no interior do 
Mato Grosso e leva aos portos argentinos, 
sendo que parte desta carga ainda será 
embarcada em navios para transporte ma-
rítimo. Com unidades operacionais em Co-
rumbá e uma filial na Argentina, além de 
serviços de agências especializadas para 
o apoio das operações. Em 2004, com o 
objetivo de conquistar novos mercados, 
transferiu parte de sua frota para a região 

de Paranaguá onde opera na transferência 
de cargas que estão nos navios para suas 
barcaças (transbordo) as quais as levam fi-
nalmente para o porto, com o objetivo de 
agilizar as operações portuárias, frequen-
temente congestionadas.

Há mais de 20 anos, a Naveriver trans-
porta granéis sólidos pela Hidrovia Para-
ná-Paraguai, incluindo o trecho entre Bo-
lívia e Uruguai. Em média, são 700 mil 
toneladas de produtos por ano. “Há mui-
ta dificuldade na navegabilidade do rio 
Paraguai principalmente quando ocorre a 
baixa deste rio entre setembro e fevereiro. 
Há congestionamentos portuários e uma 
das maiores necessidades é a construção 
de eclusas, principalmente no Rio Para-
guai. deveria haver uma operação inte-
grada entre governos dos países envolvi-
dos. Brasil, Paraguai, Argentina, Uruguai 
e Bolívia seriam os mais favorecidos”, in-
forma Paulo César Lugão, gerente opera-
cional da Naveriver. 

Para Lugão, o único avanço que hou-
ve na hidrovia nos últimos 20 anos foi 
o crescimento de oferta de carga. ”Na 
logística organizacional, não houve de-
senvolvimento, os comboios ficam mui-
to tempo em espera, principalmente no 
destino final da carga. Faltam até áreas 
de fundeio para estes comboios, por isso 
encontram-se tantos silos aguardando 
navios nos terminais para transição da 
mercadoria. isso gera custos maiores na 
operacionalidade destes produtos. Hoje 
os investimentos que ocorrem são, na 
maioria das vezes, feitos por empresas 
privadas que buscam áreas principal-
mente no destino final da carga, pela 
força da necessidade. Não existe um 
planejamento logístico de longo prazo. 
Por isso, acredito que estes investimen-
tos não deveriam ser feitos pelos  trans-
portadores e usuários.”

CARAMURU – A Caramuru utiliza a     
hidrovia Paranaíba-Tietê-Paraná desde 

1996, quando a empresa inaugurou uma 
fábrica às margens do rio Paranaíba na 
cidade de São Simão, em Goiás.”O di-
ferencial competitivo é a utilização do 
modal hidroviário, com posterior  trans-
bordo hidroferroviário em Pederneiras e 
hidro-rodoviário em Anhembi, em São 
Paulo, ambas situadas às margens do 
rio Tietê. Optamos por esse modal devi-
do à sua competitividade no transporte 
de grãos, que sofre muita influência dos 
preços dos fretes, com isso temos redu-
ção de custos e ainda polui menos com 
redução drástica de acidentes”, informa 
o diretor de logística da Caramuru, An-
tonio Ballan.         

A companhia transporta soja em 
grãos, farelo de soja e milho em grãos. 
Em 2012, foram movimentadas 1,1 mi-
lhão de toneladas de produtos; em 
2013, a Caramuru espera atingir 1,3 mi-
lhão de toneladas. “A hidrovia é um im-
portante canal de escoamento. Tivemos 
melhorias na sinalização, alargamento 
de vão de pontes, possibilitando um au-
mento significativo no volume de carga. 
As maiores dificuldades são os desmem-
bramentos ao longo da hidrovia, em vir-
tude da presença de pontes e eclusas”, 
explica Ballan. 

As vantagens do transporte hidrovi-
ário são muitas, na opinião de Ballan. 
“É um transporte muito seguro e eco-
nômico quando comparado ao rodo-
viário. Há uma redução de custos de 
aproximadamente 15% a 20%, mas 
poderia ser melhor e mais competitivo 
se os desmembramentos fossem dimi-
nuídos. É importante lembrar que a hi-
drovia é uma parte da cadeia, portan-
to não podemos esquecer as rodovias 
que também precisam de investimento 
(conservação, duplicação e pavimenta-
ção), assim como as ferrovias e os por-
tos. O porto é o último elo da cadeia, 
se o porto está cheio todo o sistema 
fica travado”, diz.

FLUViAL
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Atividade tornou-se estratégica 
com a integração dos processos
Conjunto de fatores exigiu modernização das operações e mudança 
no conceito antes restrito ao fluxo de materiais

LOGíSTiCA

NÃO FAZ MUiTO TEMPO, TRANSPORTE E 
distribuição eram as duas atividades que 
definiam uma operação logística para 
muitas empresas no mercado brasilei-
ro. Processos como gestão de estoques, 
movimentação e armazenagem, gerencia-
mento de riscos, serviços ao cliente, entre 
outros, passaram a fazer parte da rotina 
das decisões do alto escalão empresarial 

apenas em décadas recentes, mais preci-
samente no início dos anos 90.

Abertura da economia, fim da hiperin-
flação, crescimento do País, globaliza-
ção e surgimento da internet, são alguns 
dos fatos, que ocorreram nos últimos 30 
anos, responsáveis pela transformação da 
logística em uma operação estratégica de 
concorrência para as empresas. Professor 

da Fundação dom Cabral, Paulo Resende 
lembra que, em tempos de hiperinflação, 
“a estratégia era quem tinha mais esto-
que, ganhava mais dinheiro”.

Com o freio na inflação galopante as 
empresas se sentiram desafiadas a inovar 
em um elo da cadeia de produção pouco 
explorado. Além disso, segundo a geren-
te da área de tecnologia da informação 
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da consultoria Hays, Caroline Cadorin, 
as corporações começaram a enfrentar o 
acirramento da concorrência em um mer-
cado mais dinâmico, devido à abertura 
das importações no período.

Ao se aproximar das áreas de planeja-
mento, compras e vendas, a logística pas-
sou a envolver várias etapas da cadeia 
produtiva de maneira integrada, desde 
os processos exigidos pela previsão da 
demanda até o atendimento na devolu-
ção de mercadorias recebidas nos dias de 
hoje – logística reversa. Nas décadas an-
teriores, ao contrário, os processos logís-
ticos eram individuais e fragmentados, de 
acordo com o professor da Faculdade de 
Economia, Administração e Contabilidade 
(FEA) da Universidade de São Paulo (USP) 
e consultor em gestão empresarial, Sérgio 
Rodrigues Bio.

Antes tratada como um “mal necessá-
rio”, vista apenas como um custo opera-
cional, a logística passou então a ser re-
conhecida pelos empresários como um 
assunto de grande amplitude na cadeia 
de produção. “A logística passou a ter re-
levância, abrangência e maior reco-
nhecimento da importância do seu 
valor estratégico”, diz Bio.

O acesso à tecnologia da informa-
ção também teve papel importante 
na evolução da atividade, que, até 
então, baseava-se no fluxo de ma-
teriais, segundo o vice-presidente 
de comercialização e marketing da 
Associação Brasileira de Logística 
(Abralog), Edson Carillo. de fato, a 
tecnologia possibilitou um salto de 
modernização na automatização da 
logística.

O uso do sistema de gerencia-
mento de armazéns (WMS) foi um 
dos equipamentos mais relevantes 
no controle de estoques. A separa-
ção de cargas nos centros de dis-
tribuição ganhou velocidade, além 
de ocorrer redução de perdas, de 

extravios e de custos de manutenção. 
Outras novidades no período foram as 
implantações de software de gestão inte-
grada (ERP), sistema de gestão de trans-
porte (TMS) e sistema de informação de 
logística contendo despesas, indicadores 
de produtividade e outros (LiS), como 
etiquetas eletrônicas e robotização, para 
automação de armazéns, roteirizadores 
para eletrônica embarcada e serviço de 
rádio via satélite (GPS) para transporte.

Prática mais comum a partir dos anos 
90, a terceirização foi outro fator de es-
tímulo para a inserção do operador logís-
tico no mercado. Ao mesmo tempo que 
trabalha para agilizar e reduzir os custos 
das atividades de logística dos clientes, o 
operador – ou prestador de serviços lo-
gísticos (PSL) – possibilita ao embarcador 
(contratante dos serviços) manter foco 
em seu negócio principal.

Segundo especialistas do setor, o ope-
rador logístico sempre existiu na figu-
ra do transportador. A mudança, po-
rém, ocorreu quando os embarcadores 
começaram a demandar que empresas 

Sérgio Bio, professor da USP, diz 
que as operações passaram a ter 
relevância, abrangência e maior 
reconhecimento da importância 
do seu valor estratégico

transportadoras, armazenadoras e distri-
buidoras agregassem serviços, com o ob-
jetivo de contratar apenas um prestador. 
Atualmente, há centenas de operadores 
em atividade no País.

A fim de assegurar a demanda pelos 
seus serviços, diante do acirramento da 
concorrência do mercado, atrair grandes 
clientes e obter maior rentabilidade nos 
negócios, o operador logístico também se 
lançou na especialização de setores, es-
pecialmente o automotivo e farmacêuti-
co, que movimentam produtos de valor 
agregado, químico e petroquímico (car-
gas perigosas) e máquinas e equipamen-
tos (cargas pesadas).

MULTINACIONAIS – A chegada de em-
presas estrangeiras na década de 90, ca-
racterizada por fusões e aquisições, tam-
bém é considerada como um fator que 
estimulou o setor de logística nacional. O 
potencial e as oportunidades do mercado 
brasileiro atraíram a atenção de operado-
res de diversos países.

Visando escala, cobertura geográfica, 
capacidade e abrangência de servi-
ços, as multinacionais deram prefe-
rência para adquirir empresas que 
possuíam operações completas de 
logística no País, ou que as tinham 
em estágio avançado, que incor-
poraram o conceito de cadeia de 
valor, que contavam com clientes 
importantes e/ou que eram espe-
cializadas em alguns setores.

Houve ainda operadores inter-
nacionais que desembarcaram no 
Brasil ancorados em suas ativi-
dades com clientes que já tinham 
em outras regiões do mundo. A 
Brasildock’s foi uma das pioneiras a 
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LOGíSTiCA

entrar no País ao acompanhar a fabri-
cante italiana de pneus Pirelli. A TdS-JiT 
também foi criada para atender a deman-
da da Volkswagen, que no período perten-
cia a Autolatina. A Ceva Logistics (então 

ainda divisão logística da holandesa TNT) 
instalou-se em Betim (MG) para ficar pró-
xima da montadora Fiat.

As multinacionais, em particular da in-
dústria automotiva, trouxeram o conceito 

de logística integrada para o País, se-
gundo o sócio da PwC e especialista em 
transporte e logística, Ernani Mercadante. 
Outros operadores logísticos que se insta-
laram por aqui foram as americanas 

• Logística era relacionada à área militar,
principalmente na 2a grande guerra

• Não recebia muita atenção dos gestores

• Logística começa a ser reconhecida como disciplina ligada à ciência da gestão nos Estados Unidos
• Criação do Conselho de Gestão Logística em 1962
• As otimizações logísticas operacionais são limitadas e aplicadas de modo separado (fragmentação lo-
gística dentro das empresas) e falta de uma coordenação entre as várias funções
• Os custos de atividades logísticas são percebidos como relevantes, principalmente custos de transporte 
e taxas de juros sobre custo de carregamento, custo total e análise de custos compensatórios (Trade-Off 
Analysis)
• Implantação de modelos de distribuição física de materiais
• Logísitca se destaca em importância para a alta gestão das empresas
• A logística ainda é tratada de modo fragmentado, ou seja, há a otimização das partes e não do todo, 
falta de uma coordenação dos fluxos

• Aumenta a percepção da necessidade de uma abordagem das atividades logísticas como 
processos e de uma gestão integrada        
• Trabalho de Michael Porter sobre o conceito da Cadeia do Valor     
• Conscientização progressiva do pensamento sob um enfoque integrado entre foco no serviço  
ao cliente com menor custo possível - Visão da Logística integrada     
• Revolução da Tecnologia da Informação, processos de qualidade     
• Aumento de alianças e parcerias de longo prazo, terceirização e fortalecimento da horizontalização

• Logística se torna um dos pilares estratégicos na gestão empresarial    
• Revolução da Tecnologia da Informação, processos de qualidade     
• Aumento de alianças e parcerias de longo prazo, terceirização e fortalecimento da horizontalização 
• Conscientação da relação custo total e nível de serviço, pensar em logística integrada 

de 1950 
a 1970

A EvOLUçãO 
DA LOGíSTICA

de 1970 
a 1990

Poder de
barganha dos
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barganha dos
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Fonte: FELLOUS, Sérgio Mendel. Gestão da cadeia de suprimentos no Brasil e a utilização de instrumentos da contabilidade gerencial: uma avaliação sob a perspectiva dos profissionais 
envolvidos (online). São Paulo: Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade, Universidade de São Paulo, 2009. dissertação de Mestrado em Controladoria e Contabilidade.
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LOGíSTiCA

cresceu a importância da logística nas 
empresas e o conhecimento tecnológico e 
gerencial para a realização das tarefas da 
área, aumentou a necessidade de mão-
de-obra capacitada e especializada. A de-
manda não só foi por executivos de alto 
escalão, como também por profissionais 
qualificados de cargos operacionais, ope-
radores de empilhadeiras, técnicos e mo-
toristas de caminhão.

Embora muitos acumulassem conhe-
cimento pela prática de anos de expe-
riência, as rápidas transformações do 
mercado trouxeram novos desafios, esti-
mulando o surgimento de cursos profis-
sionalizantes, de formação acadêmica e 
de especializações. No entanto, na aná-
lise do professor Bio, a educação espe-
cializada para o setor ainda precisa de 
mais recursos para ampliar o quadro de 
profissionais qualificados disponíveis no 
mercado.

do ponto de vista do principal da con-
sultoria BCG, Patrick Von Schaaffhausen, 
o setor logístico no Brasil conta com um 
grande número de empresas pequenas e 
familiares, com baixo nível de profissiona-
lização e operando em condições sucate-
adas.

INFRAESTRUTURA – No amplo leque 
de serviços que compõem as operações 
logísticas, o sistema de transportes tem 
peso significativo nos custos, sobretudo 
em um país com as dimensões continen-
tais do Brasil. Por isso, a recuperação e a 
modernização da defasada infraestrutura 
nacional passou a ser fundamental com a 
estabilidade da economia nos anos 90. À 
época, o Plano Real e o controle da infla-
ção acabaram também viabilizando planos 
de concessões dos modais de transporte, 
de acordo com o sócio da PwC, Márcio 
Lutterbach.

“A falta de infraestrutura em geral pe-
naliza a nossa competitividade, encare-
cendo os nossos produtos, tanto no mer-
cado interno como no externo”, afirma 
Bacelar. Schaaffhausen afirma que as pre-
cárias condições da infraestrutura dificul-
tam o acesso a regiões fora dos grandes 
centros urbanos, aumentando os custos e 
reduzindo a produtividade.

As dificuldades tendem a ser ampliadas 
com o aumento da densidade econômica 
nos estados das regiões Norte e Nordeste 
do País, para onde o mercado consumi-
dor tem se expandido e criado mais opor-
tunidades para os operadores logísticos, 
segundo o diretor da Booz & Company, 
na área de energia, transportes e utilities, 
Carlos Eduardo Gondim. Soma-se ainda 
aos problemas de infraestrutura o com-
plicado sistema de cobrança de impostos 
com valores diferentes entre os estados, 
lembrado por Cadorin.

“Em países com boa infraestrutura, 
(o custo logístico) representa cerca de 
10%”, afirma Carillo ao comparar que o 
Brasil utiliza cerca de 12,5% do Produto 
interno Bruto (PiB) com logística. “Esta-
mos com uma defasagem grande (estima-
se cerca de R$ 200 bilhões) na infraes-
trutura para logística”, diz o executivo da 
Abralog.

“Apesar da tendência da diversificação, 
a concentração rodoviária ainda é acentu-
ada, implicando em altos custos”, explica 
Schaaffhausen. Essa característica da ma-
triz de transporte brasileira também mos-
tra como o País está atrasado no desen-
volvimento de um equilibrado sistema de 
modais, segundo Bacelar.

“Há mais espaço para a atividade, 
como o uso combinado de modais (multi-
modalidade) para o deslocamento de di-
versas cargas, descaracterizando a prá-
tica de cursos específicos para cada tipo 
de mercadoria”, afirma Gondim. “Apesar 
da costa gigante, pouco uso se faz da ca-
botagem, que fica mais concentrada no 

Ryder, Penske e McLane, a suíça dan-
zas e a britânica Exel. Mais tarde, essas e 
mais empresas de logística passaram por 
outras negociações de venda, compra, fu-
são, formação de joint ventures e até en-
cerramento de atividades, enquanto mais 
operadores estrangeiros eram atraídos 
para o Brasil.

“No início do novo milênio, percebemos 
que muitas empresas estabelecidas no 
Brasil, tanto nacionais quanto multinacio-
nais colocaram como prioridade a melhoria 
nos processos na cadeia de suprimentos e 
logística, e isso abriu as oportunidades 
para terceirização de atividades logísticas 
atraindo a id Logistics para cá”, informa 
Rodrigo Bacelar, gerente de desenvolvi-
mento comercial e de marketing da id Lo-
gistics, de origem francesa.

PROFISSIONALIZAÇÃO – Ao passo que 

Paulo Resende, da Fundação Dom Cabral:
“Na época de hiperinflação, a regra era 
ter estoque para lucrar”
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Logística é uma atividade que, na prá-
tica, sempre existiu. O início do comércio 
internacional de especiarias e matérias-
primas e a implantação das ferrovias são 
dois exemplos históricos. Também este-
ve associada a planos militares de guer-
ra. Contudo, ao longo dos anos, o de-
senvolvimento econômico e tecnológico 
trouxe novos desafios para a área de su-
primentos das empresas, cujos serviços 
eram segmentados em transporte, arma-
zenagem e distribuição de cargas.

Com constantes revisões de proces-
sos e de cálculos administrativos e ope-
racionais, em busca de redução de cus-
tos, muitos embarcadores perceberam 
na terceirização da área de logística uma 
estratégia de negócios. Eram os anos 90, 
período de pós-crises inflacionárias, de 
implantação de downsizing e reenge-
nharias na administração das compa-
nhias, de crescimento do segmento de 
conveniência, quando as atividades do 
sistema de abastecimento foram inte-
gradas, registrando economia de tempo, 
custos menores e agilidade na comuni-
cação entre os elos da cadeia produtiva.

Surgiam, então, prestadores de servi-
ços com diversas operações logísticas. 
Como exemplo, pode ser citado o início 
das atividades da Bemex Logística e da 
delta Serviços em 1992, mesmo ano em 
que o Grupo Metropolitan, do setor de 
transporte, fundou a Metropolitan Logís-
ticos para atender como terceiro os ser-
viços de logística do próprio grupo.

Mas foi em 1993 quando ocorreu um 
caso emblemático, que envolveu desde 
a necessidade do mercado até a inser-
ção do capital estrangeiro na logística 

brasileira, além de firmar o conceito de 
operador logístico, de acordo com o pro-
fessor da FEA/USP e consultor em ges-
tão empresarial, Sérgio Rodrigues Bio.

Associação entre as montadoras 
Volkswagen e Ford, a Autolatina (desfei-
ta em meados da década de 90), optou 
pela terceirização do serviço de CKds 
(completely knocked down, na sigla em 
inglês para veículos desmontados) para 
acelerar o atendimento à demanda cres-
cente do mercado da Argentina. Recor-
reu à Translor, empresa experiente no 
envio de peças automotivas para o país 
vizinho, mas que preferiu se juntar à ca-
nadense TdS Logistics, terceirizada da 
Ford nos Estados Unidos e no Canadá, 
para criar a JiT Sistemas e Equipamentos 
de Logística.

Mais conhecida como TdS-JiT, a joint 
venture assumiu todas as operações 
complicadas e delicadas de embalamen-
to e exportação de pará-brisas, pára-
choques e centenas de componentes de 
peças de veículos. A produção mensal 
equivalia à carga para 1,2 mil carretas, 
com vantagens expressivas de custos, de 
acordo com Bio.

Muitos especialistas apontam que o 
conceito de supply chain management 
foi criado pela indústria automobilísti-
ca, cujas fábricas em território nacional 
tinham todas as operações concentradas 
em uma única unidade. Com a globaliza-
ção do comércio, as montadoras tiveram 
de identificar vantagens competitivas de 
produção em cada região do mundo e, 
por meio de uma logística bem definida, 
receber todas as peças e os componen-
tes do veículo em um só lugar.

CAdEiA dE SUPRiMENTOS E diSTRiBUiÇÃO

transporte de petróleo, como a malha fer-
roviária concentrada em minério”.

PERSPECTIVAS – Tido como um mercado 

jovem, de pouco mais de 20 anos, a ex-
pectativa é de ainda ocorrer muitos erros 
e tentativas frustradas na evolução do se-
tor de logística no Brasil, de acordo com o 
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diretor da 
Tigerlog Consulto-
ria e Treinamento 
em Logística, Marco 
Antonio Oliveira Ne-
ves. O executivo considera 
que por ora houve pouco 
avanço das empresas em di-
recionar o foco para os siste-
mas de gestão. “Muitos con-
tinuam dependendo de carga 
lotação. No Brasil, o foco ainda 
é muito em custo”, afirma.

Para Schaaffhausen, a pró-
xima onda de crescimento das 
empresas será em produtivida-
de. “Pode se destacar o boom 
recente de empresas de e-commerce, que 
têm na eficiência logística um de seus 
principais diferenciais estratégicos e es-
tão investindo pesado no setor, desde a 
estruturação dos depósitos até o acompa-
nhamento e gerenciamento dos processos 
de entregas”.

No entanto, o executivo da BCG alerta 
que o nível de automação e dos equipa-
mentos utilizados no País está muito dis-
tante em relação a nações desenvolvidas. 
“Os processos no Brasil são ainda mui-
to manuais. Se olharmos os terminais de 
carregamento/descarga em países de re-
ferência, tudo ocorre de forma automáti-
ca, com integração multimodal, controles 

LOGíSTiCA

de ponta a ponta e com um alto foco em 
eficiência”, diz.

“O Brasil ainda está em um estágio 
aquém de outros países que têm a ati-
vidade em patamares mais avançados. 
diante disso, a expectativa é de a logís-
tica crescer muito, sobretudo quanto à 
formação de novos profissionais espe-
cializados e execução cada vez maior de 
operações logísticas que tragam vanta-
gens as empresas”, assinala o diretor téc-
nico do departamento de Custos Opera-
cionais, Estudos Técnicos e Econômicos 
(decope) da NTC&Logística, Neuto Gon-
çalves dos Reis.

No campo da infraestrutura, a perspecti-
va positiva está apoiada na rodada 

de concessões dos modais de 
transportes estimada para ini-
ciar em setembro de 2013. “Os 
quatro programas lançados 

pelo governo federal em 2012 
– para portos, aeroportos, rodo-

vias e ferrovias – devem trazer um 
significativo impulso nos investimentos 

privados nos modais de transporte e lo-
gística”, informa Paulo Godoy, presidente 
da Associação Brasileira da infraestrutura 

e indústrias de Base (Abdib).
Godoy ainda destaca que os investi-

mentos devem crescer via concessões e 
autorizações, pois para ele trata-se do 
modelo “mais apropriado para ampliar 

a oferta de serviços, melhorar a 
qualidade e proporcionar um pre-
ço justo”. “Os contratos impõem 

metas e responsabilidades às 
empresas e tudo é fiscalizado 
e regulado por agências inde-
pendentes, inclusive as tari-
fas”, diz.

No entanto, para que os 
programas de concessões em 

transporte e logística sejam realizados de 
forma bem-sucedida, são precisos mo-
delos regulatórios estáveis, projetos com 
atratividade econômica para o setor pri-
vado, boas condições de financiamento 
e um sistema mais moderno de garantias 
para os empreendedores, segundo ressal-
ta o presidente da Abdib.

de acordo com Lutterbach, da PwC, só 
resta saber quão rápido e eficiente o go-
verno vai atender a demanda da infraes-
trutura e estimular o crescimento do País, 
quanto de financiamento conseguirá dis-
ponibilizar ao mercado e como atrairá ca-
pital estrangeiro com interesse em inves-
tir aqui.
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Pioneiros na 
operação de ônibus
Além de conduzir pessoas, os ônibus tinham, no passado, 
o papel de levar comunicação e mercadorias de um lugar para outro; 
jornais, revistas e remédios eram transportados por esses veículos

TRANSPORTE dE PASSAGEiROS

  
COM O CRESCiMENTO dA 

população, a expansão das cidades e as mu-
danças da economia, que levaram a popula-
ção a migrar das zonas rurais para as cida-
des, o transporte de passageiros por ônibus 
ganhou força no Brasil e desenvolveu-se – 
em detrimento dos volumes gigantescos de 
vendas de automóveis – até se tornar res-
ponsável por mais de 70% do total de deslo-
camentos interestaduais e internacionais de 
passageiros. 

“Antigamente, cada uma das principais ci-
dades tinha uma pequena empresa de trans-
porte rodoviário de passageiros. Com o tem-
po, e com o crescimento dos municípios e da 
demanda, foram se expandindo e tornaram-
se grandes empresas regionais e, algumas, 
nacionais. Foi o que eu fiz: minha empresa 
começou mínima, com uma só linha, aten-
dida por uma “jardineira” que eu mesmo 

dirigia, consertava e limpava. Hoje, atende-
mos a 20 estados brasileiros e ao distrito Fe-
deral, além de uma linha internacional”, rela-
ta Abílio Pinto Gontijo, fundador e presidente 
do grupo Gontijo, um dos grandes e mais an-
tigos do setor, criado em 1943.

Gontijo destaca que o transporte de 
passageiros no Brasil, que até o início do 
século passado teve economia predomi-
nantemente rural, começou de forma ru-
dimentar, com carroças e carros de boi. 
“Nem estradas havia. Há 70 anos, quando 
criei a Gontijo, a indústria automotiva  dis-
ponibilizava as “jardineiras” e caminhões, 
as primeiras específicas para o transpor-
te de pessoas. Os caminhões, destinados 
à carga, também foram usados para este 
fim, ficaram conhecidos como “paus-de-
arara”, pelas péssimas condições de aco-
modação”, conta Abílio Gontijo. 

As pequenas cidades da região Nordeste 
e de todo o interior do país eram muito de-
pendentes das grandes, e estes fatores, jun-
tos, geravam enorme demanda por ônibus. 

“Não havia outro meio de transporte que 
não fossem os ônibus. A prevalência do 

transporte rodoviário era tamanha 
que os ônibus tinham, além do papel 
de conduzir pessoas, o de levar co-

municação e mercadorias de um lugar 
para outro. Os jornais, as revistas, remédios, 
encomendas, tudo isto era transportado por 
ônibus, que tinham, assim, até a função de 
integração da sociedade”, diz o empresário.

Entre as evoluções positivas na operação 
do setor, alguns aspectos ainda eram mais 
fáceis de serem administrados no passado. 
Segundo Gontijo, antes, a possibilidade de 
investimento das empresas em sua consoli-
dação era muito maior porque a interferência 
do governo no negócio era menor, a carga 
tributária era bem mais baixa, e, portan-
to, sobrava mais dinheiro para reinvestir em 
ampliação. “Hoje o imposto é muito maior, 
a carga tributária pesa muito em detrimento 
do investimento. isto dificulta a consolidação 
das empresas no país”, avalia o empresário.  

Vale lembrar, que muitos dos grandes 
empresários que hoje comandam o setor de 
transporte de passageiros começaram suas 
histórias partindo do nada e transpuseram 
obstáculos graças a seus esforços pessoais. 
Segundo Gontijo, as estradas, na época de 

 AMARiliS BERTAchiNi
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chuva, era o maior desafio para as empre-
sas, do ponto de vista operacional. Ele lem-
bra que era costume dizer que havia hora 
para sair, mas não para chegar, pois não era 
possível saber que situação se encontraria 
pelo caminho. “Eu levava correntes, pás e 
picaretas comigo, pois era frequente ficar-
mos presos em lamaçais e atoleiros. Tínha-
mos, às vezes, até de reconstruir pontes e 
passagens”, recorda-se. 

Administrar as mudanças no rumo da 
economia nacional, com diferentes planos 
econômicos, que impunham novas regras 
e situações diversas a serem superadas em 
curtos espaços de tempo, foi outro desafio 
que exigiu enormes sacrifícios e que, desta-
ca Gontijo, só foi possível vencer com mui-
to trabalho e persistência. “Conseguimos 
trabalhando duro, economizando o máxi-
mo possível, formando equipe, acreditando 
no Brasil e na força da nossa economia, e 
reinvestindo sempre e muito, nunca em ou-
tros setores, não diversificando, mantendo 
o foco sempre no próprio negócio”, revela. 

O empresário lembra que graças à sua 
extensão continental o Brasil tem um dos 
maiores transportes de longa distância do 
mundo e, como a movimentação de passa-
geiros é feita predominantemente pelo mo-
dal rodoviário, essa característica confere 
ainda maior importância ao setor no país. A 
evolução dos ônibus e a estruturação profis-
sionalizada das empresas ao longo do tem-
po, entretanto, contrapõem-se aos proble-
mas de infraestrutura, como a má qualidade 
das estradas, assinala o empresário. 

Gontijo prefere não arriscar um palpite 
sobre que mudanças impactarão o segmen-
to nos próximos anos. “É difícil prever, pois 
quem dita as regras do setor é o Estado. Te-
remos agora uma nova licitação com o mo-
delo de transporte rodoviário determinado 
pelos órgãos competentes. Não depende 

de nós, empresários. Tanto as ações relativas 
à infraestrutura, quanto as econômicas, se-
rão ações do Estado”, diz. “Acho importante 
também dizer que se não houver providên-
cia do Estado, um setor com a importância 
econômica do nosso pode entrar em colapso 
por não ter condições de competir, principal-
mente com os clandestinos, pois estes não 
cumprem as exigências que existem para as 
empresas legalizadas”, complementa.  

Ele lembra que, há 20 anos, as empresas 
do setor começaram a sofrer a concorrência 
de clandestinos e esta, aliada à forte compe-
tição da aviação, beneficiada por subsídios, 
levou ao crescimento negativo da demanda 

de passageiros. “Para eliminar estes gar-
galos, os órgãos reguladores têm que dar 
maior atenção a este segmento econômico 
que vem sendo relegado a segundo plano 
nos últimos 20 anos. Apesar de ser gerador 
de boa parcela de impostos e de empregos, 
e de ser formado por empresários e capital 
nacionais, o segmento não vem recebendo 
o respeito que merece”, defende. 

Prestes a completar 90 anos, em dezem-
bro próximo, Gontijo mantém uma rotina de 
ir diariamente até a garagem-sede da em-
presa, em Belo Horizonte – são 114 gara-
gens ao todo – e faz questão de ser o pri-
meiro o chegar. Checa todas as etapas da 
manutenção dos ônibus pela manhã e à 
tarde, conforme relato de seus funcionários, 
ainda que já tenha delegado a seus suces-
sores as rédeas da empresa, que hoje tem 
à frente da administração seu filho Abílio 
Gontijo Junior, tratado por Juninho.     

Com uma frota de 1.800 ônibus, a Gonti-
jo transporta cerca de sete milhões de pas-
sageiros por ano, em 347 linhas nacionais 
e uma internacional. A empresa atua no 
transporte rodoviário de passageiros, car-
gas expressas, fretamento, turismo e trans-
porte executivo. 

SOLUÇÃO INUSITADA – “A Empre-
sa Gontijo de Transportes foi fundada em 
1943, em Carmo do Parnaíba (MG), com 
apenas uma jardineira Chevrolet Comercial 
1940, dirigida por mim, quando eu tinha 19 
anos de idade. Eram tempos difíceis, duran-
te a Segunda Guerra Mundial, quando a 
gasolina foi racionada no Brasil. O prefeito, 
que era quem distribuía a cota de gasolina, 
cortou a minha”, relembra Gontijo. 

Ele conta que esse foi o primeiro grande 
problema que enfrentou em sua empresa 
e que resolveu de forma inusitada: foi até 
uma usina de álcool, comprou o produto e, 
como conhecia muito de mecânica, adaptou 
e regulou o motor da jardineira para o novo 
combustível, numa época em que nem se fa-
lava ainda do Pró-álcool. “Funcionou, 

“Comecei com 
uma só linha 

atendida 
por uma ‘jardineira’ 

que eu mesmo 
dirigia, consertava 

e limpava” 
Abílio Pinto Gontijo

“Além de conduzir pessoas, os ônibus 
tinham o papel de levar comunicação e 
mercadorias de um lugar para outro”, 

lembra Abílio Gontijo
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embora com uma perda de potência de 
20%. Mas como o álcool custava um terço 
a menos que a escassa e cara gasolina, pude 
trabalhar e manter meus primeiros clientes. 
E consegui também sobreviver fazendo de 
tudo: eu era o motorista, o cobrador, o me-
cânico e fazia até a limpeza da minha única 
jardineira. Continuo até hoje em atividade, 
presidindo a empresa”, declara com orgulho.

A Gontijo cresceu em Minas Gerais, e de-
pois se expandiu pelo Brasil. desde 2004, o 
grupo inclui a Companhia São Geraldo de 
Viação. A empresa tem um intensivo progra-
ma de treinamento de funcionários, para ga-
rantir a segurança do passageiro. Antes de 
assumir o volante, cada motorista é submeti-
do a testes psicotécnicos, recebe, no mínimo, 
dez dias de treinamento em todos os tipos de 
veículos da frota, e é acompanhado, durante 
40 dias, por profissionais experientes.

“Avalio como excelente o desempenho dos 
últimos 50 anos da empresa. Foi uma conquis-
ta gradativa, sempre consciente da necessida-
de de montar equipe, de manter a saúde fi-
nanceira do empreendimento, de deixar uma 
reserva para investimento, de reinvestir na am-
pliação e melhoria do atendimento. Consegui-
mos chegar até aqui com muito trabalho, com 

valorização da equipe e com a certeza de que 
nosso passageiro é um rei e assim deve ser tra-
tado”, declara.

Para os próximos anos, ele diz que a es-
tratégia da Gontijo será manter sempre o 
foco no negócio, a fim de estar preparada 
para as mudanças que o mercado deman-
dar, assim como para atender às exigências 
que vierem por parte do Estado. “Seremos 
otimistas, como sempre fomos. Mantere-
mos o foco no transporte rodoviário de pas-
sageiros acreditando no futuro, desde que os 
órgãos do Estado nos deixem administrar a 

empresa, reduzindo a taxação, sempre super 
elevada. Precisamos que todos entendam 
que a classe que usa o transporte rodoviá-
rio é a menos abastada, e sofre com taxação 
maior do que a classe que usa avião, esta be-
neficiada por subsídios. Sem a mudança des-
ta visão, o futuro do transporte rodoviário 
poderá ser comprometido.”

DIVERSIFICAÇÃO DA ÁGUIA BRANCA 
– Na opinião de Aylmer Chieppe, presiden-
te do conselho de administração do Grupo 
águia Branca, a evolução do transporte ro-
doviário de passageiros passa, obrigatoria-
mente, pela chegada da Mercedes-Benz ao 
Brasil, na década de 50. “A vinda da monta-
dora revolucionou o segmento porque foi a 
partir dela que se começou a fabricar chas-
sis de ônibus”, diz Chieppe.

Ele destaca a tecnologia entre os itens 
que mais evoluíram ao longo dos últimos 50 
anos. Esses ganhos tecnológicos possibilita-
ram veículos mais modernos, mais econômi-
cos e menos poluentes. “A tecnologia tam-
bém nos trouxe o acesso mais fácil e rápido 
às informações do mundo”, acrescenta. 

Chieppe lembra que, há 50 anos, o se-
tor não trabalhava com projeção alguma, 
até porque o mercado de trabalho naque-
la época não exigia isso. “No começo da 
nossa história não tínhamos a obrigação de 
chegar a lugar algum. Tudo o que conquis-
tamos – nome, organização, crédito e su-
cessores preparados – é resultado da nossa 
evolução ao longo do tempo, fruto apenas 
de trabalho e coragem.” Ele destaca tam-
bém que cresceu a necessidade de qualifi-
cação profissional, já que no mercado de 
antigamente ela não era tão exigida.

Para a águia Branca, o grande marco 
do segmento foi o fato do Espírito Santo 
ter uma participação efetiva na história do 
transporte rodoviário de passageiros. Na 
década de 90, o estado tinha três entre as 
dez maiores empresas que faziam transpor-
te estadual e interestadual: Viação itapemi-
rim, Penha e águia Branca.

Já o principal gargalo, na opinião de 
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Aylmer Chieppe, da 
Águia Branca: “Tudo 
o que conquistamos 
é fruto apenas de 
trabalho e coragem”

“A tecnologia 
nos trouxe 
o acesso 
mais fácil 

e rápido às 
informações 
do mundo” 

Aylmer Chieppe
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com 35 ônibus e, no mesmo ano, comprou 
outra com 75 veículos. “Ou seja, num mesmo 
ano, pulamos de 40 para 150 ônibus. Credito 
isso ao trabalho e ao nosso senso de oportu-
nidade. Outra conquista importante foi, em 
1982, quando unificamos a empresa e con-
centramos a diretoria em Vitória (ES)”, conta 
o empresário.

Ao longo dos últimos anos, as principais 
mudanças no grupo foram a organização e 
a diversificação dos negócios. “Nossa ges-
tão está fundamentada em unidades de ne-
gócios que atuam de acordo com as carac-
terísticas específicas de cada segmento.” As 
empresas águia Branca e Salutaris operam 
o transporte rodoviário de passageiros. A 
Vix Logística, que também atua sob a mar-
ca Autoport, atende a clientes com soluções 
em logística dedicada, fretamento de ôni-
bus e logística automotiva. Na área de co-
mércio o grupo engloba as concessionárias 
de veículos de passeio e comercial das mar-
cas Toyota, Mercedes-Benz, Chrysler, dod-
ge, Smart e Hyundai, e oferece serviços de 
recauchutagem e comércio de pneus de car-
ga Michelin. Além disso, o grupo também 
tem participação na Azul Linhas Aéreas.

O Grupo águia Branca foi estruturado em 

1946, em Colatina, por três dos dez irmãos 
da família Chieppe: Vallecio, Vander e Ayl-
mer. Hoje, a empresa tem sede em Vitória, 
no Espírito Santo, e está entre os grandes 
grupos de transportes do Brasil, com diver-
sificação de atividades.

CRESCIMENTO DO GRUPO ABC – Outro 
exemplo de trajetória vitoriosa no setor é o 
do Grupo ABC, que atua no transporte urba-
no de passageiros na região do ABC paulis-
ta. João Antonio Setti Braga, filho de Maria 
Myrtis Setti Braga e de José Fernando Medi-
na Braga, que fundaram a empresa em 1956, 
começou a trabalhar com seu pai na Auto 
Viação ABC, depois de se formar engenhei-
ro, em 1972. Ele conta que, apesar do diplo-
ma, não pode ocupar sua mesa no escritó-
rio da empresa porque seu pai o “entregou” 
ao chefe da oficina para que ele aprendesse 
e conhecesse, de perto, todos os problemas 
com os veículos, no chão da garagem. 

“Por sorte, naquela época já havia me-
lhorado muito a qualidade dos veículos, co-
meçando pela direção hidráulica, câmbio 
sincronizado e freio a ar. Mas, continuei tra-
balhando no chão da garagem. Somente nos 
anos 80, pude ocupar a minha mesa, pois 

já ‘sabia fazer para poder mandar’”, re-
lembra Braga, que hoje é sócio-diretor 
das empresas de transporte, Auto Viação 
ABC, SBCTrans, Publix , Metra e diastur. 

Foi no início dos anos 80 que a Viação 
ABC inaugurou a primeira grande frota 
do monobloco 364/5, que impulsionou 
um expressivo crescimento de passagei-
ros de São Bernardo do Campo a Santo 
André, e que culminou com a inaugura-
ção do corredor de trólebus. “Não de-
vemos esquecer que nos anos 80 houve 
a implementação muito forte da Viação 
Cacique, com 46 carros que faziam as li-
nhas municipais, hoje de propriedade de 
outra empresa nossa, a SBCTrans, que 

Chieppe, é, sem dúvida, a infraestrutura. 
“Necessitamos de uma atenção urgente dos 
setores público e privado para que haja gran-
des investimentos nessa área, que tem liga-
ção direta com o desenvolvimento de qual-
quer cidade, região ou país. Não falo isso 
apenas por nós, empresários do setor de 
transportes, e também não estou me referin-
do só ao modal rodoviário. Todos os setores 
de produção, que são os grandes responsá-
veis por fazer a economia girar, necessitam 
de rodovias, portos, aeroportos e ferrovias 
modernos e competitivos”, declara.

Para se adaptar às constantes mudanças 
da economia nacional, a empresa passou a 
acompanhar todas as tendências de merca-
do e a manter uma rotina de evolução cons-
tante, baseada em tecnologia da informa-
ção e em melhoria dos processos em todos 
os níveis de gestão. Outra estratégia foi in-
vestir, de maneira cada vez mais efetiva, em 
qualificação profissional, que é um dos prin-
cipais diferenciais do mercado globalizado. 
“E, apesar de tudo isso, acho importante di-
zer que, mesmo assim, enfrentamos dificul-
dades mil, que sempre foram vencidas com 
muito trabalho e seriedade.” 

Mesmo com um crescimento notável, 
Chieppe avalia que o desempenho da 
águia Branca poderia ter sido ainda me-
lhor. “Sinceramente, acho que poderia 
ser melhor. E não falo isso por menospre-
zar nossa história e o que conquistamos, 
mas por seguir a filosofia do Kaisen, que 
prega a melhoria contínua. Nossa histó-
ria começou no interior do Estado, fa-
zendo a linha Alto Rio Novo-Colatina, e 
naquela época eu trabalhava como tro-
cador e motorista. Expandimos ao longo 
das décadas. Quando começamos, não 
tínhamos dinheiro e chegamos aonde 
chegamos. Então, imagine o que mais te-
ríamos conseguido se tivéssemos come-
çado nossa história com uma base? Nos-
so desempenho seria muito melhor!”

No início do ano de 1970, a Viação 
águia Branca tinha 40 ônibus. Alguns 
meses depois, adquiriu outra empresa 
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Para João Antonio Setti Braga, da 
Viação ABC, o país está descobrindo 
agora as consequências de ter 
privilegiado o transporte individual  
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opera, atualmente, com 400 veículos.”
Conforme a população ia aumentando, a 

empresa acompanhava com melhorias em 
frota e novas linhas, quando necessário. 
Nos anos 90, com o crescimento vertiginoso 
da região, o corredor de trólebus expandiu-
se pelos seis municípios, totalizando 200 
ônibus, dos quais, 46 trólebus.

Mas, segundo Braga, foi na década de 
2000 que o grupo se consolidou, com o ani-
versário de 100 anos da Auto Viação ABC, 
em 2010. “Foi a década do pioneirismo, 
do lançamento do primeiro ônibus híbrido, 
do qual temos o maior orgulho, pois hoje 
contamos com várias parcerias ao redor do 
mundo, e no ano passado, fizemos a par-
ceria com a Mercedes-Benz do Brasil, que 
vem a ser a empresa Eletra”, relata. O gru-
po ABC tem atualmente cinco empresas de 
transporte, com uma frota de, aproximada-
mente, 1300 carros, transportando 32.500 
passageiros por mês, em 338 linhas. 

Entre os principais marcos históricos do 
setor, ele destaca a aprovação da lei que 
determinou a obrigatoriedade do vale-
transporte (Lei 7.619/1987); a introdução 
da bilhetagem eletrônica em várias cida-
des brasileiras, a partir 1997, que alterou 
significativamente a forma de pagamento 
das tarifas; o Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC), que resultou na libera-
ção de mais de R$ 8 bilhões de recursos fe-
derais para a melhoria da infraestrutura do 
transporte público urbano; e a sanção da 
Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei 
12.587/2012) que regulamenta o assunto e 
determina a priorização do transporte cole-
tivo como uma das principais diretrizes.

As grandes mudanças que ocorreram no 
setor, em sua avaliação, foram uma conse-
quência do processo de crescimento urbano 
brasileiro. “Em particular, experimentamos 
um crescimento substancial no nível de mo-
torização individual. Por exemplo, em 1957 o 
Brasil produziu menos de mil automóveis. No 
ano passado, a produção chegou a mais de 3 
milhões de unidades. Por outro lado, no mes-
mo período, a produção de ônibus passou de 

2 mil para 48 mil unidades. Essa diferença 
substancial mostra que privilegiamos o trans-
porte individual como “solução” de mobili-
dade urbana. Obviamente, descobrimos ago-
ra as consequências dessa opção”, analisa.

Cada empresa, à sua maneira, descobriu 
como prosseguir e vencer as adversidades 
econômicas. Na opinião de Braga, a pro-
fissionalização e a capacitação foram fun-
damentais para que as empresas continu-
assem competitivas. “As empresas contam 
hoje com profissionais qualificados, que 
são, inclusive, referências internacionais de 
conhecimento e experiência. Além disso, o 
empresariado buscou aprender muito com 
as boas práticas nacionais e internacionais. 
Sabemos o que funciona, ou não, na nos-
sa realidade, que é muito diversa e neces-
sita de avaliação contínua.” Por estimativas 
do mercado, existem hoje cerca de 2.000 
empresas de transporte urbano, para uma 
demanda diária de cerca de 40 milhões de 
passageiros, segundo Braga. 

Muitos das dificuldades dos últimos anos 
continuam assombrando as empresas de 
ônibus. Os maiores desafios, na visão de 
Braga, são a falta de uma política nacio-
nal que priorize os investimentos de longo 
prazo no transporte público; a alta carga 
tributária que é aplicada às empresas de 
transportes de passageiros; o crescimento 

desordenado das áreas urbanas, que con-
tribui, indiretamente, para o aumento dos 
custos de operação; e a concessão indiscri-
minada de gratuidades, que penaliza dire-
tamente os usuários do transporte público. 
Na média nacional, as gratuidades repre-
sentam cerca de 19% do valor da tarifa. 

A questão tarifária é uma das características 
que diferenciam o transporte coletivo de pas-
sageiros do Brasil dos existentes nos demais 
países. “A divisão dos custos entre os usuários 
talvez seja a diferença mais crucial. Nos paí-
ses desenvolvidos, toda a sociedade paga pe-
los custos dos transportes públicos. Por exem-
plo, em Nova york, o usuário do transporte 
público por ônibus paga 30% dos custos. O 
restante é pago através de fundos municipais 
de desenvolvimento e, assim, é possível ofer-
tar serviços de boa qualidade, que beneficiam 
a cidade como um todo. A mesma situação 
é observada nas principais cidades dos EUA 
e da Europa. Já a realidade brasileira limita, 
significativamente, aquilo que pode ser ofer-
tado ao passageiro. Felizmente, a Lei Federal 
12.587/2012 estabelece a diferenciação entre 
a tarifa pública (valor cobrado do usuário) e a 
tarifa de remuneração (valor pago pela presta-
ção do serviço de transporte para cada passa-
geiro transportado). Assim, existe a perspecti-
va de mudança imediata”, explica Braga.

Sobre as mudanças que poderão aconte-
cer no setor nos próximos anos, Braga diz 
que com a atual crise de mobilidade, pare-
ce existir o consenso de que o futuro passa, 
necessariamente, pela priorização do trans-
porte público. Assim, o setor deverá ter redes 
integradas, que permitirão a racionalização 
dos serviços e dos custos e contribuirão, sig-
nificativamente, para melhoria da qualidade 
dos serviços. “Gradualmente, o usuário do 
transporte individual perceberá os benefícios 
dos transportes públicos e haverá a transfe-
rência modal. Para viabilizar essa visão de fu-
turo, será fundamental construir estruturas 
de governança e de participação social, que 
garantam a priorização dos investimentos 
em transportes públicos e da repartição dos 
custos com toda a sociedade”, prevê. 

“O empresariado 
buscou aprender 

com as boas práticas 
nacionais e 

internacionais, 
sabemos o que 

funciona, ou não, 
na nossa realidade” 

João Antonio Setti Braga
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A voz da experiência
Um dos principais operadores do transporte público do país diz que 
é preciso colocar o passageiro em primeiro lugar e melhorar a 
infraestrutura para viabilizar um transporte mais barato

EM MEiO A diSCURSOS OTiMiSTAS SOBRE 
o avanço da política de mobilidade urbana 
do país, a voz da experiência mostra que 
ainda há muito a evoluir. “Para mim o pas-
sageiro deveria ser a preocupação núme-
ro um das empresas, deveria ser tratado 
como gente, e ele ainda não é. O trans-
porte é muito caro e muito ruim, caro não 
só para o passageiro, mas é caro também 
para quem lida com transporte.” A decla-
ração é de um dos empresários mais im-
portantes do setor de transporte público 

do país, José Ruas Vaz, sócio-diretor do 
Grupo Ruas, que opera em torno de 50% 
da frota de ônibus da cidade de São Paulo.  

Aos 85 anos, esse imigrante português 
– que construiu um império praticamente 
do nada e mantém a simplicidade de 50 
anos atrás, quando vestia uma galocha 
para empurrar seus próprios ônibus quan-
do atolavam em uma de suas primeiras 
linhas, no bairro do ipiranga – pode falar 
sobre o tema de cátedra.

“Nada evoluiu para melhor. Na minha 

maneira de ver, falta planejamento em São 
Paulo, cidade que acompanho no trans-
porte há mais de 50 anos. Fizeram as ruas 
estreitas, veio o movimento, vieram os car-
ros e a rua está do mesmo jeito. Não tem 
lugar para passar ônibus e carros. Falta 
planejamento para a infraestrutura”, de-
clara, quase em consonância com as vozes 
que tomaram as ruas no final do primeiro 
semestre em protestos para pedir melho-
rias na qualidade do transporte público, 
entre outras reivindicações. 

Ele afirma que essa ineficiência da infra-
estrutura é o que colabora para tornar o 
transporte coletivo muito mais caro, por-
que um trecho que poderia ser operado 
com 20 ônibus tem que ser feito com 30 
veículos, uma vez que o trânsito não anda. 
“Temos um ônibus que sai aqui do Cape-
linha às cinco horas da manhã e só chega 
às nove na cidade, enquanto daria para ir 
em uma hora. E quem paga a despesa? O 
povo não pode pagar, o governo não pode 
subsidiar, então qual é a solução? Não sei, 
não vejo. Na Europa há certas cidades onde 
80% do custo do transporte é o governo 
que paga e os empresários recebem só 
20% dos passageiros, mas aqui o governo 
está sempre sem dinheiro. Acho que em São 
Paulo deveriam ter feito corredores, como 
os que eles estão planejando, mas com li-
nhas alimentadoras a cada dois quilôme-
tros. Acho que essa seria uma das principais 

 AMARiliS BERTAchiNi

Divisão da frota do Grupo Ruas

José Ruas, em seu escritório na 
garagem-sede da Viação Campo 

Belo: grupo opera cerca de 50% do 
transporte coletivo da cidade
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soluções porque os corredores daqui não 
têm alimentação adequada”, avalia. 

Ruas ainda trabalha diariamente no es-
critório-sede que fica na garagem princi-
pal da Viação Campo Belo, na grande São 
Paulo, sem qualquer luxo e em meio a 
muito barulho que ecoa das manobras dos 
ônibus da frota no pátio externo. Miniatu-
ras de ônibus, estátuas de santos e móveis 
ocupam sua sala com grandes janelas que 
lhe permitem visualizar todo o movimento 
da garagem.   

Apesar de notoriamente avesso a entre-
vistas, Ruas relata com simpatia sua tra-
jetória pessoal e profissional. Ele relembra 
que, quando comprou a Viação Campo 
Belo, em 1961, sua primeira empresa de 
ônibus no Brasil, a frota tinha 16 veícu-
los que carregavam cerca de 1.500 passa-
geiros por dia. Hoje, as frotas das quatro 
principais empresas do grupo – Vip, Via 
Sul, Cidade dutra e Campo Belo – somam 
3.764 ônibus que transportam 1,7 milhão 
de passageiros por dia, em 372 linhas. 

“A tarifa era 1,50, não me lembro qual 
era a moeda naquele tempo. A empresa 
que operava era a CMTC (a extinta Com-
panhia Municipal de Transportes Coletivos) 
e ela nos obrigava a cobrar 1,60 a tarifa 
particular, dez centavos a mais para não fa-
zermos concorrência. O serviço era mais ou 
menos igual, mas a CMTC sozinha não dava 
conta dos passageiros”, conta Ruas. 

depois da Viação Campo Belo vieram vá-
rias outras, algumas já extintas: Santa Amé-
lia, Viação Bristol, ipiranga, Bola Branca, 
Viação Ferraz, Viação Tabu, Rápido Brasil, 
Penha-São Miguel, São João Clímaco, Tupi-
nambá e a Ultra, que faz viagens intermuni-
cipais, para o litoral, até hoje.

“Era quase uma nova empresa com-
prada por ano porque naquele tempo os 

empresários sempre achavam que o preju-
ízo deles estava no passageiro que o vizi-
nho roubava. A vontade dos empresários, 
naquela altura, era tirar o passageiro do 
outro. Era uma briga danada. Então eu di-
zia: ou você me compra esta linha ou eu 
compro você”, conta o empresário.  

Para o futuro, Ruas não arrisca fazer pre-
visões. Acha que São Paulo cresceu demais 
e desordenadamente. “Quando cheguei aqui 
em 1949 a cidade não chegava a cinco mi-
lhões de habitantes; agora tem mais de 11 
milhões. Além disso, a cidade já está emen-
dada com outros municípios”, diz. Apesar 
de todo o sucesso empreendedor, sua visão 
sobre o negócio de ônibus não é animado-
ra. “Acho que o ônibus é o pior negócio que 
existe em São Paulo. dou um exemplo sim-
ples: quando as empresas de ônibus come-
çaram havia no setor judeus, italianos, es-
panhóis, agora quase só tem português no 
transporte, sumiu todo mundo, porque não 
dá dinheiro, só dá trabalho”, declara.  

Em sua avaliação, a melhor fase do Gru-
po Ruas foi a aquisição da encarroçado-
ra Caio, em 2001, por meio da induscar. 
“Compramos a Caio falida, não souberam 
dirigir bem a empresa”, avalia. Ele revela 
que o grupo enfrentou vários problemas 
para colocar novamente a empresa nos ei-
xos, incluindo a dificuldade de comprar pe-
ças junto aos fornecedores, que queriam 
antes receber o dinheiro que a Caio devia. 
Os fornecedores pegavam uma parte do 
dinheiro para cobrir as dívidas e não fabri-
cavam as peças. “Hoje a Caio é uma indús-
tria de respeito”, elogia. 

hISTóRIA – Quando Ruas chegou no 
Brasil seu primeiro trabalho foi no bar de 
um tio, próximo à Praça Marechal deo-
doro, como gerente. Três anos depois ele 

montou seu próprio bar e, em 1956, com-
prou uma padaria, a Salazar, no bairro da 
Pompéia. Em frente ao estabelecimen-
to havia um ponto de ônibus que atraia 
e garantia parte de sua clientela. Algum 
tempo depois, porém, a CMTC mudou 
o ponto de lugar e, consequentemente, 
sua clientela diminuiu. Ele tentou, então, 
compensar a queda de receita aprovei-
tando um amplo salão ao lado da padaria 
para montar um atacado, onde trabalhou 
por quatro anos. 

“Eu trabalhava 20 horas por dia naquela 
altura, levantava às quatro horas da ma-
nhã, dormia duas horas na hora do almo-
ço, e ia até a meia noite, de segunda a sex-
ta-feira”, relembra. 

Mas, depois de um ano, colocaram qua-
tro ônibus clandestinos no local onde fi-
cava o ponto e, observando o movimen-
to de passageiros, Ruas vislumbrou ali um 
grande negócio. “Nós trabalhávamos em 
quatro sócios na padaria e havíamos com-
prado por quatro milhões, um milhão cada 
um – não me lembro de que moeda era. 
depois de quatro anos o estabelecimento 
valia os mesmo quatro milhões que nós ha-
víamos pagado. Já os clandestinos que en-
traram no ponto com dois ônibus logo de-
pois compraram mais dois, e quando foi ao 
cabo de sete ou oito meses já tinham oito 
ônibus lá. Um dos sócios quis vender e pe-
diu o mesmo preço que eu queria pela pa-
daria, só que ele tinha entrado lá de graça 
e ao cabo de um ano já valia o mesmo que 
a padaria. Aí eu disse: espera um pouco, 
eu sou português, mas não dá, vou já pro 
ônibus, não quero mais a padaria. Aí eu 
falei para os meus sócios: ou vocês com-
pram ou eu vendo pra alguém porque não 
fico mais atrás do balcão 24 horas”, rela-
ta. E foi então que ele adquiriu, em 1961, 
sua primeira empresa do setor de ônibus, 
a Viação Campo Belo.

Em 1967, Ruas casou-se, em Portugal, 
e teve três filhos, dois meninos (Paulo e 
Marcelo) e uma menina (Ana), que hoje 
tomam conta da Caio. 
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Ícones dos ônibus rodoviários
A Itapemirim e a Cometa tornaram-se sinônimos de ônibus e estão hoje 
entre as marcas mais reconhecidas nas estradas brasileiras

íCONE dO TRANSPORTE ROdOViáRiO dE 
passageiros, a itapemirim, que completou 
60 anos de atividades em junho, sempre 
se caracterizou por inovar. “Começamos a 
operar no Espírito Santo, ainda na década 
de 1950, quando nem existia asfalto nas li-
gações pelo interior do estado e com o Rio 
de Janeiro, por exemplo. Fomos a primei-
ra empresa brasileira a lançar um ônibus 
de três eixos, justamente para trazer mais 
conforto e segurança aos passageiros, em 
estradas com condições nem sempre favo-
ráveis. Criamos uma montadora de ônibus 
em Cachoeiro do itapemirim, que chegou 
a produzir 30 veículos por mês, quando 
essa estratégia foi necessária para as ope-
rações. inovamos ao implantar a primei-
ra central de atendimento telefônico para 
clientes, o primeiro ônibus semileito e a 
primeira revista de bordo”, relata Camilo 
Cola, fundador de uma das maiores ope-
radoras de transporte rodoviário de passa-
geiros do Brasil e da América Latina.  

A frota da empresa soma hoje 850 veí-
culos que rodam 120 milhões de quilôme-
tros por ano, transportando 3,2 milhões de 
passageiros. “Estamos renovando a frota 
com 150 novos ônibus – que foram incor-
porados em agosto. isso mostra que pas-
sados 60 anos, continuamos acreditando 
no setor. Parte destes carros trará dois ba-
nheiros como diferencial, um deles exclusi-
vamente feminino, e um espaço preferen-
cial para mulheres. isso será um item que 
certamente atrairá muitas clientes, que 
querem viajar com mais conforto e como-
didade”, acrescenta.

Consciente do império que construiu 
ao longo de seis décadas, o empresário 
avalia que atingiu seus objetivos como 

empreendedor e cumpriu sua responsabi-
lidade social. “Conseguimos, juntamente 
com uma equipe de profissionais muito 
competentes, criar uma empresa que se 
transformou em referência no setor. Ge-
ramos muitos empregos, recolhemos im-
postos e, principalmente, transformamos 
positivamente a rotina de muitas localida-
des pelo país, chegando aonde outras em-
presas não chegavam”, declara. O grupo 
emprega, atualmente, perto de cinco mil 
pessoas. 

Hoje, aos 90 anos, Camilo Cola já não 
ocupa nenhuma função oficial na itapemi-
rim ou no grupo, mas tem vitalidade para 
manter a cadeira de deputado federal que 
ocupa desde 2006. desde então, seu filho, 
Camilo Cola Filho, assumiu a frente dos ne-
gócios.  

Ao longo de sua história, a itapemirim 
viu o setor rodoviário de passageiros pas-
sar por diferentes momentos que, devido 

à própria realidade e desenvolvimento do 
país, resultaram em profundas transforma-
ções. “A itapemirim acompanhou esses ce-
nários ao longo do tempo. Tivemos grande 
desenvolvimento durante toda a segun-
da metade do século 20. Nos anos 2000, 
passamos por reestruturações para nos 
adaptarmos a um novo cenário econômi-
co, mais competitivo e diversificado. Hoje, 
estamos crescendo dentro de uma realida-
de muito mais consistente e sustentável”, 
assinala Cola. Hoje a operadora abrange 
mais de 70% do território nacional e aten-
de a cerca de 2.000 localidades.

Os planos da empresa para o futuro te-
rão foco voltado para o transporte rodo-
viário de passageiros, já que o grupo se 
diversificou ao longo desses 60 anos. “Ve-
mos um futuro de consolidação de nossa 
marca e de crescimento no médio e longo 
prazo”, prevê. Ele acredita que o setor en-
frentará, cada vez mais, a competição de 
outros modais, como o aéreo, os carros 
particulares e os trens, além do avanço de 
novas tecnologias de comunicação à dis-
tância. “Mas nada vai substituir o charme 
e sedução dos ônibus no imaginário das 
pessoas, a paisagem e o contato pessoal”, 
pondera.

Entre as principais dificuldades que o 
setor enfrenta atualmente ele cita concor-
rência desleal proveniente do transporte 
clandestino, com uma atividade que não 
formaliza empregos, não paga impostos 
e coloca a vida dos passageiros em risco. 
Ele defende a exigência de uma fiscaliza-
ção cotidiana dos órgãos reguladores para 
coibir essa prática. Cola destaca também a 
necessidade de se ter estradas melhores, 
mais bem cuidadas e a importância de 

 AMARiliS BERTAchiNi
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manter profissionais bem qualificados, 
de motoristas a gestores. 

Para vencer esses gargalos, ele acredi-
ta que as empresas do setor estão fazen-
do sua parte, que é investir em frota, em 
qualidade de atendimento e, muitas ve-
zes, em qualificação de mão de obra. “No 
nosso caso, por exemplo, nossos motoris-
tas trainees passam por duas semanas de 
treinamento intensivo, com palestras sobre 
direção defensiva, direção econômica, re-
lações públicas e legislação de trânsito. Ao 
governo caberia melhorar a infraestrutura 
e qualificar mais profissionais para aumen-
tar nossa produtividade”, resume. 

A itapemirim comemora seu aniversário 
de 60 anos no mesmo ano em que a revis-
ta Transporte Moderno completa 50 anos 
em circulação. Na opinião de Camilo Cola, 
as revistas especializadas são imprescindí-
veis no que se refere à comunicação com 
a sociedade e o cliente. “Nossos profissio-
nais precisam estar devidamente informa-
dos para poderem tomar suas decisões e 
esses canais de notícias são importantes 
fontes de informação e conhecimento. A 
Transporte Moderno, além do seu pionei-
rismo, tem muita credibilidade, sendo uma 
leitura obrigatória para quem atua no se-
tor”, ressalta o empresário.

O Grupo itapemirim foi fundado por 
Camilo Cola em 4 de julho de 1953, em 
Cachoeiro de itapemirim, no Espírito San-
to (ES), com 16 ônibus e 70 funcionários. 
Cinco anos depois, estreava nos percursos 
interestaduais, levando passageiros para 
o Rio de Janeiro. Em 1967, entraram em 
operação as primeiras linhas para o Nor-
deste e, com o passar dos anos, mais e 
mais cidades foram integradas aos itine-
rários. Entre as décadas de 1970 e 1990, 
as atividades do Grupo itapemirim foram 
diversificadas,  abrangendo os segmentos 
de mineração, agropecuária, restaurantes, 
hotéis, turismo, concessionárias de veícu-
los e seguradora.

Além do foco no transporte rodoviá-
rio de passageiros, a empresa tem forte 

atuação na área de miné-
rios, com a Marbrasa, uma 
das maiores empresas do 
país na extração e proces-
samento de mármore e gra-
nito para exportação; no 
setor de agropecuária, com 
florestas de pinus; em grá-
fica de segurança; em rede 
de restaurantes e hotéis de 
estrada; na itapemirim Tu-
rismo; e possui o iT/ex, um 
serviço para transporte de 
encomendas expressas, que 
utiliza os bagageiros ocio-
sos dos ônibus e que tem tido bom resul-
tado de vendas.

 
COMEMORAÇÃO DA COMETA – Ou-
tro ícone dos ônibus rodoviários é a Viação 
Cometa, que neste ano, para  comemo-
rar seus 65 anos de atividade, restaurou 
um modelo clássico do ônibus Flecha Azul 
para circular novamente nas estradas bra-
sileiras, em exclusivíssimas 65 viagens. de-
pois disso, o exemplar integrará o acervo 
histórico da Viação Cometa.

O Flecha Azul marcou época por seu 
estilo e, mesmo não sendo mais fabrica-
do desde 1999, é um dos modelos mais 
lembrados pelos passageiros. “É como se 
fosse uma última chance de ser recebido 
por motoristas com trajes de época e ex-
perimentar a viagem rodoviária com o me-
lhor de antigamente, junto com o que há 
de mais moderno”, afirma o presidente da 
companhia, Carlos Otávio Antunes. 

O processo de restauração customiza-
da do veículo levou cerca de um ano. O 
Flecha Azul foi o último produzido pela 
fábrica paulista CMA - Companhia Ma-
nufatureira Auxiliar. Foram mantidas as 
características típicas dos ônibus antigos 
norte-americanos, inclusive a depressão 
sobre a cabine de direção e a carroceria 
em duralumínio – resistente e leve, que 
poupa motor, freios e pneus, um detalhe 
importante em um veículo com origem em 

1963, quando grande parte das estradas 
brasileiras era precária.

O ônibus recuperado incorporou algu-
mas novidades, como vidros fechados, 
lanternas em Led, ar-condicionado, pintu-
ra metalizada nos tons originais e revesti-
mento interno. O ônibus tem um chassi K 
113 CL da Scania, com motor de 360 cv de 
potência. O emblema na parte traseira da 
carroceria recebeu iluminação interna de 
Led para destacar o cometa colorido que 
faz parte da logomarca original. 

“É um imenso orgulho saber que um de 
nossos mais tradicionais chassis está ten-
do a responsabilidade de ‘carregar’ uma 
história gloriosa como a da Viação Come-
ta, que tanto contribui para o avanço do 
transporte de passageiros”, afirma Wilson 
Pereira, gerente-executivo de vendas de 
ônibus da Scania do Brasil. “O K 113 foi 
uma bela escolha da empresa para repre-
sentar o marco que sempre será o Flecha 
Azul”, complementa. 

O chassi rodoviário K 113 CL foi lança-
do em 1990 e fez parte da Série 3 da Sca-
nia. Ele possui motor dSC 133b01, de 11 
litros, com câmbio G777, que torna a via-
gem mais confortável para passageiros e 
motorista.

O sistema de climatização escolhido 
para o Flecha Azul restaurado foi o mode-
lo de ar-condicionado LEd3H, da Thermo 
King, que apresenta baixo nível de ruído 
interno e distribuição homogênea de ar. 

TRANSPORTE dE PASSAGEiROS
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Fretamento surgiu de uma 
demanda de mercado
Antes tidas como operadoras de transporte irregular, as empresas 
de fretamento profissionalizaram-se e passaram a dar mais atenção 
ao treinamento de motoristas como forma de fidelizar clientes

O CONSiSTENTE PROCESSO dE iNdUSTRiA-
lização que se instalou na década de 50 na 
região do ABC paulista, abrangendo municí-
pios que naquela época eram muito carentes 
de meios de transporte para passageiros, foi 
uma das primeiras causas que impulsiona-
ram o surgimento do serviço de fretamento 
de ônibus. de lá para cá, o segmento cresceu 
e as empresas profissionalizam-se, revelando 
que o setor não é mais uma atividade para 
aventureiros e clandestinos. 

Exemplo dessa profissionalização é a Ex-
presso Line Tour Transportes, fundada em 
1990, com 16 ônibus velhos, reencarroçados 
– os proprietários compravam os veículos 
usados para aproveitar o chassi e colocavam 
uma nova carroceria – e que, 23 anos depois, 
conta com uma frota de 86 veículos com uma 
idade média que não ultrapassa 1,3 ano.

Para chegar a esse resultado, os funda-
dores, José Boiko e sua esposa ingrid, fize-
ram um planejamento para a renovação da 
frota com compras apenas à vista. “Com 
isso, o plano demorou um pouco mais para 
se concretizar, mas hoje temos uma frota 
nova, com tecnologia menos poluente”, 
declara José Boiko. 

“Quando começamos o planejamento, 
pegamos a fase top do fretamento. Os pre-
ços eram maravilhosos, ganhávamos muito 
dinheiro com o fretamento há 20 anos, fe-
chávamos excelentes contratos. Mas, isso 
deteriorou-se com o tempo. Hoje o fre-
tamento está péssimo, com preços terrí-
veis, e só estamos conseguindo sobreviver 

porque conseguimos nos capitalizar quan-
do o mercado ainda estava bom e investi-
mos fortemente em frota”, afirma ingrid.

Mas não foi só isso que mudou no mer-
cado de fretamento nos últimos anos. Se-
gundo ingrid, mudou praticamente tudo 
e uma das principais evoluções deu-se na 
área de gestão de pessoas, que se tornou 
um diferencial para ajudar as empresas a 
serem mais competitivas. 

“Antigamente a gente não geria, a gen-
te mandava. Todo nosso sucesso de hoje 
credito ao treinamento. Antes eu achava 
que isso era um custo, hoje vejo que o trei-
namento programado é um investimento. 
Nos últimos três anos nós não passamos 
um único mês sem investir em treinamento 
de pessoal”, assinala ingrid. 

Para realizar essa capacitação, foi con-
tratada uma empresa especializada em 
treinamento de pessoal em todos os 

segmentos em que a Line Tour atua, in-
cluindo direção defensiva, atendimento ao 
cliente e até bem-estar pessoal, que, se-
gundo ingrid, tem dado bons resultados à 
medida que os motoristas são instruídos 
sobre postura corporal, comportamento e 
qualidade de serviço.

“Antigamente o motorista entrava no 
ônibus e não olhava para ninguém, sua 
função era só dirigir. Hoje ele é um relações 
públicas da empresa; ele representa a em-
presa em todos os aspectos, junto ao clien-
te e aos passageiros”, comenta ingrid. Os 
motoristas da empresa são treinados para 
ficarem na porta do ônibus, recebendo e 
cumprimentando os passageiros. Segundo 
a empresária, a Line Tour tem alguns mo-
toristas que fazem parte da equipe desde 
a fundação da empresa. 

Com 80 motoristas em seu quadro de 
100 funcionários, esses cursos são tam-
bém produtivos para a Line Tour ao ensi-
nar como dirigir economicamente, porque 
mostram como cuidar melhor do trânsito, 
dos clientes que estão dentro do ônibus; 
como contribuir para a redução na emissão 
de poluentes no meio ambiente; e como 
reduzir o consumo de combustível a ponto 
de a empresa já ter feito uma ação de re-
verter para os funcionários o ganho obtido 
com a economia de óleo diesel.  

“Temos conseguido renovar vários con-
tratos por conta do grau de satisfação de 
nossos clientes”, afirma Boiko, revelando 
que tem em carteira contratos com sete 

 AMARiliS BERTAchiNi

Paulo Bonavita: setor perdeu passageiros para 
motos e carros populares, ainda assim a Viação 
Vale do Tietê vem crescendo de 2 a 3% ao ano
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clientes contínuos. Para atender a um 
grau de exigência que, segundo Boiko, é al-
tíssimo, todos os novos contratos começam 
com uma frota zero quilômetro, com veícu-
los equipados com ar-condicionado, para ar 
quente e frio, monitores e vidros colados.

Uma das vantagens da frota nova é ter 
sempre os veículos dentro da garantia, re-
duzindo os custos de manutenção. A em-
presa antes tinha uma oficina dedicada à 
desmontagem de motor, câmbio e diferen-
cial que agora é mantida apenas para rea-
lizar as manutenções preventivas. 

A Line Tour faz fretamento contínuo e 
turismo, sendo este mais uma forma de 
otimizar o uso dos veículos que ficariam 
parados nos finais de semana, e que pas-
sou a representar cerca de 20% do fatura-
mento. A frota de 86 veículos é compos-
ta de ônibus (80%), micro-ônibus (10%) 
e vans (10%). Os carros são quase 100% 
da montadora Mercedes-Benz, com carro-
cerias da Marcopolo (80%) e irizar. 

Já para o futuro, o casal Boiko acha di-
fícil fazer previsões, principalmente porque 
apenas agora os governos começaram a se 
preocupar com a mobilidade urbana. Além 
disso, os sócios destacam que, até recen-
temente, o fretamento não era bem visto 
pelos dirigentes, que comparavam as em-
presas registradas e regulamentadas com 

operadores clandestinos, ou transporte ir-
regular, restringindo as áreas de circulação 
dos fretados. “A prefeitura queria que o 
passageiro do fretado fosse para o urba-
no, mas esse passageiro não vai porque a 
qualidade é muito ruim. Nós transportáva-
mos pessoas que hoje estão indo trabalhar 
de automóvel”, reclama ingrid. 

ANTIGOS CLIENTES DA BOZZATO – 
Segundo Cláudio Bozzato, sócio-diretor da 
Turismo Bozzato, uma das empresas mais 
antigas do setor, a permanência de clientes 
fiéis por mais de 40 anos em sua empresa 
é resultado dos investimentos feitos em ca-
pacitação profissional dos funcionários e na 
constante manutenção e renovação da frota 
de veículos. Os dois primeiros contratos fe-
chados pela Turismo Bozzato com clientes de 
fretamento estão em vigência até hoje, há 45 
anos, para o transporte de funcionários da 
Mercedes-Benz do Brasil e da Volkswagen. 

Ele explica que mantém uma equipe sem-
pre treinada, responsável por fazer uma re-
visão geral dos veículos para garantir qua-
lidade e resistência mecânica, para poder 
oferecer maior segurança aos passageiros 
de seus 16 clientes de fretamento contínuo. 

Mais do que uma necessidade para 
suprir qualquer carência de transpor-
te, Bozzato destaca que a atividade de 
fretamento é benéfica tanto para os pas-
sageiros, quanto para as empresas, que 
passam a contar com os funcionários che-
gando mais cedo ao trabalho, e mais des-
cansados, porque desfrutaram do conforto 
oferecido pelos veículos ao longo do traje-
to e aproveitavam o tempo de viagem para 
repousar ou ler. 

A empresa foi fundada pelo pai de Cláu-
dio, o imigrante italiano Guido Bozzato, que 
aos 12 anos veio com seus pais para o Bra-
sil, onde começou a trabalhar na lavoura. 
Em 1937, começou a transportar passagei-
ros em uma jardineira, no trajeto entre Ma-
rília e Paraguaçu Paulista. Em 1949, com o 
mesmo caminhão que fazia o transporte de 

carga para algumas indústrias do grande 
ABC, passou a levar romeiros para Apareci-
da do Norte, no estilo pau-de-arara.  

Mas, em 1957, os cinco caminhões que 
Guido possuía foram negociados para a 
compra da Auto Viação Barão de Mauá, 
que fazia o transporte urbano da cidade. 
Anos depois, a família teve a ideia de in-
vestir no segmento de fretamento contínuo 
para as indústrias do Grande ABC, criando, 
em 1968, a Turismo Bozzato e dando iní-
cio à atividade que hoje opera com uma 
frota de 280 veículos, entre ônibus, micro-
ônibus, sprinter e carros de passeio. Quase 
80% da frota são compostos por veículos 
encarroçados pela Marcopolo. 

FRETAMENTO EVENTUAL DA TIETê 
– Também na Viação Vale do Tietê, que 
faz o transporte rodoviário ligando 14 ci-
dades de São Paulo, o investimento na 
frota mereceu atenção especial ao longo 
dos últimos anos. “Quando adquirimos a 
empresa, em 1986 – era a antiga Viação 
Anhanguera – começamos um processo de 
renovação de frota e alteração de nome, 
porque a empresa estava detonada no 
mercado”, conta Paulo Roberto Bonavita, 
diretor da Viação Vale do Tietê.

No começo, a empresa fazia fretamento 
contínuo, mas acabou abandonando o seg-
mento há dez anos e hoje só faz fretamento 
eventual, “Locamos para agências de turis-
mo e particulares”, explica Bonavita. 

de acordo com o executivo, atualmen-
te as principais dificuldades do setor são 
os altíssimos impostos incidentes sobre a 
atividade do segmento e o não repasse da 
alta de custos às tarifas, como, por exem-
plo, os aumentos de combustível.  

Segundo Bonavita, mais recentemente 
o setor perdeu passageiros para as motos 
e para os carros populares financiados em 
longas parcelas. Mas, há cerca de dois anos, 
a quantidade de passageiros transportados 
pela Vale do Tietê vem crescendo entre 2% 
e 3% ao ano, segundo o empresário. 

TRANSPORTE dE PASSAGEiROS

Ingrid e José Boiko: treinamento de equipe 
deixou de ser considerado despesa e 
passou a ser visto como investimento
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A mobilidade nas grandes cidades tem uma tripla dimen-
são: econômica, social e ambiental. Facilitar o deslocamen-
to de pessoas e mercadorias garante o bom desempenho 
das atividades econômicas, eleva os níveis de produtivida-
de do trabalho e promove a competitividade. Tornar efi-
caz e módico o deslocamento diário das pessoas é fator de 

equidade e melhor distribuição da renda. Oferecer melho-
res condições de mobilidade implica preservar o meio am-
biente e a acrescentar qualidade de vida.

Nos debates sobre a mobilidade urbana, sobressai a 
questão do transporte público, pela sua importância nas 
movimentações pendulares de pessoas. Mas igualmente re-
levante é a movimentação de mercadorias, uma vez que 
envolve complexas logísticas de coleta, distribuição e abas-
tecimento. Tais logísticas têm importância econômica e so-
cial, por possibilitar o deslocamento diário do que é produ-
zido ou consumido nas metrópoles. 

Neste sentido, tanto o transporte público, quanto a mo-
vimentação de cargas, deveriam ser objeto de estratégias, 
planejamento e políticas públicas consistentes e duradou-
ras no longo prazo. No entanto, a evolução do transporte 
urbano no Brasil foi pautada por investimentos vultosos, 
direcionados para incentivar o uso de automóveis e cami-
nhões. 

Predomínio do modal rodoviário

Além de ter, como consequência, a degradação do trans-
porte público, as políticas de privilégio ao transporte in-
dividual (assim como ao transporte de mercadorias por 
caminhões) trouxeram uma sucessão cumulativa de exter-
nalidades negativas.

Podem ser destacadas as seguintes: (a) situações crôni-
cas de congestionamento, por períodos mais longos do dia 
e maiores extensões de vias; (b) aumento dos tempos de 
viagem e redução da produtividade do trabalho; (c) aumen-
to das poluições atmosférica e sonora, com sérios prejuízos 
à saúde; (d) aumento do número de acidentes de trânsito, 
com grande incidência de mortes, invalidez permanente e 
internações; (e) crescentes investimentos nos sistemas vi-
ários, visando facilitar a circulação de veículos; (f) ruptura 
dos padrões de ocupação e uso do solo, bem como de-
gradação dos patrimônios natural, histórico e cultural; (g) 
competição permanente entre automóveis, ônibus e cami-
nhões pelo uso do espaço viário; (h) declínio no uso e qua-
lidade do transporte por ônibus; e (i) desperdício no consu-
mo de combustíveis.

A realidade nas grandes cidades brasileiras é o transpor-
te em larga escala de cargas (bens intermediários e finais) 
e pessoas (individual ou coletivamente) pelo modal rodo-
viário. A circulação de uma grande quantidade de veícu-
los por espaços viários restritos tem como consequência 

Mobilidade 
urbana: realidade 

e perspectivas
Josef Barat
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as externalidades citadas, que impõem elevados custos so-
ciais. O desafio futuro, portanto, é o da mudança de para-
digma.

Necessidade de mudança do paradigma

O transporte rodoviário é um dos grandes responsáveis 
pela forma predatória de ocupação do solo urbano. Já de-
veria ser do senso comum que alargar vias públicas e cons-
truir vias elevadas – na tentativa de abrir mais espaço para 
a circulação de automóveis – é adotar politicas de “enxugar 
o gelo”. Em vez disso, é essencial o maior controle sobre o 
uso e ocupação do solo, conter a disseminação descontro-
lada de focos de geração de trafego e criar alternativas mais 
eficientes de transporte público. 

As alternativas (de natureza física, operacional, financei-
ra e de governança) para superação do modelo atual, já 
são bastante conhecidas nas grandes metrópoles de países 
mais desenvolvidos. São elas: (a) corredores de ônibus (fai-
xas exclusivas ou privativas); (b) corredores de bondes mo-
dernos ou VLT; (c) expansão dos sistemas metroferroviários 
de alta capacidade; (d) implantação de grandes centros dis-
tribuidores de carga; (e) coordenação de planos e integra-
ção física, operacional e tarifária dos modais de transporte; 
(f) articulação institucional e de financiamento entre pode-
res central e local; (g) compartilhamento de responsabilida-
des e ações entre os agentes envolvidos; (h) maior partici-
pação do setor privado, por meio de concessões e parcerias.

degradação do transporte público

A qualidade do transporte público nas metrópoles bra-
sileiras tem declinado significativamente nas últimas dé-
cadas. A redução ou postergação dos investimentos ne-
cessários e a degradação de sistemas já existentes, vêm 
acarretando quedas nos níveis de serviço, além de perdas 
na sua confiabilidade e atratividade. Em decorrência deste 
quadro, torna-se forte o estímulo ao uso do transporte indi-
vidual para os setores de classe média emergente. 

A decisão de subsidiar pesadamente o transporte indi-
vidual, pela desoneração fiscal dos automóveis e da gaso-
lina, agravou este quadro. Mais automóveis em circulação 
em vias precárias e congestionadas, de um lado, e queda 
na qualidade e expansão do transporte público, de outro, 
acabam se traduzindo em punição imposta pelo governo 

federal a prefeitos e governadores. Na falta de uma política 
capaz de incorporar ao planejamento e às ações do governo 
federal as interferências que transcendem a gestão local, 
esta acaba atuando mais sobre os efeitos do que sobre as 
causas estruturais. Assim, as autoridades locais se tornam 
reféns dos problemas econômicos e sociais do País. 

No que diz respeito ao transporte coletivo por ônibus, 
além da migração para o transporte individual, o declínio 
persistente do número de usuários nas grandes cidades 
brasileiras, decorreu também do crescimento do transporte 
clandestino, realizado por vans, peruas, moto-táxis e lota-
ções. Houve, ainda, quedas expressivas na utilização da ca-
pacidade instalada, uma vez que as exigências de aumen-
to de oferta se tornaram incompatíveis com a retração da 
demanda. 

Melhorar a mobilidade exige mobilização

Há muito tempo não se tem prioridades claramente defi-
nidas para a mobilidade nas regiões metropolitanas, gran-
des aglomerações e cidades de porte médio. de acordo com 
os tamanhos urbanos, seria possível definir diretrizes e prio-
ridades diferenciadas para tecnologias de maior ou menor 
complexidade (metrôs, trens e corredores de bondes e ôni-
bus), estimulando o desenvolvimento tecnológico e indus-
trial, além de induzir efeitos que dinamizam a cadeia pro-
dutiva do transporte.

Superar os problemas de mobilidade nas grandes metró-
poles implica obviamente a capacidade de mobilizar recur-
sos financeiros, humanos, tecnológicos e de inovação. im-
plica, também, a capacidade de articular políticas, planos 
e ações dos três níveis de governo, em função de objetivos 
comuns, por tratar-se de matéria de interesse nacional, in-
clusive de política industrial. É impossível gerir eficazmente 
a mobilidade urbana apenas com governança local, em ra-
zão das interferências que escapam ao seu controle. Assim, 
além do aporte de vultosos recursos financeiros, cabe aju-
dar as prefeituras a: planejar adequadamente a ocupação 
e o uso do solo; controlar as densidades; e redefinir os pa-
drões da urbanização. Como foi visto nas recentes manifes-
tações de junho, melhorar a mobilidade exige, sobretudo, 
ampla mobilização da sociedade.

Josef Barat – Economista, consultor de entidades públicas 
e privadas, é Coordenador do Núcleo de Estudos Urbanos 
da Associação Comercial de São Paulo.
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Do Fenemê ao Double Decker
Fabricantes de chassis para ônibus direcionaram seus produtos 
ao longo da história para atender à demanda 
de passageiros e ao crescimento 
do mercado sem inflacionar 
os valores das tarifas 
 AMARiliS BERTAchiNi

dE UM CHASSi dE CAMiNHÃO AdAPTAdo 
para o transporte de pessoas em lugar de 
cargas, que precisava de diversos ajustes 
para receber uma carroceria de ônibus, até 
os modernos e sofisticados veículos rodo-
viários de dois pisos, a indústria nacional 
de ônibus transitou por uma exitosa evo-
lução que a posicionou como a terceira 
maior indústria de ônibus do mundo.  

Para adequar seu produto às diversas 
oscilações de planos e moedas da eco-
nomia brasileira, o setor teve que buscar 
soluções ao mesmo tempo baratas e ro-
bustas, para acompanhar a necessidade 
de carregar mais passageiros, sem one-
rar o valor das passagens. Nessa busca 
pelo melhor caminho, o mercado brasilei-
ro acabou se consolidando com um perfil 

singular: aqui, o frotista faz a aquisição 
do chassi e da carroceria separadamente, 
enquanto em outros mercados do mundo 
a compra envolve um ônibus completo, 
de um único fornecedor.

Oficialmente, a primeira fabricante na-
cional de ônibus a entrar nos registros da 
Associação Nacional dos Fabricantes de 
Veículos Automotores (Anfavea) foi a Fá-
brica Nacional de Motores (FNM), uma 
empresa de economia mista, controla-
da pelo governo federal, que, em 1951, 
lançou o primeiro ônibus FNM, com 84% 
do seu peso nacionalizado. O modelo foi 
apelidado de ‘Papa-Fila’. A extinta Com-
panhia Municipal de Transportes Cole-
tivos (CMTC), que até 1995 foi respon-
sável pela operação e fiscalização do 

transporte feito por ônibus na cidade de 
São Paulo, chegou a ter uma frota de 50 
desses carros, que eram resultado de um 
chassi de carreta encarroçado, tracionado 
por um cavalo-mecânico “Fenemê”, con-
forme dados da Anfavea.

Em 1959, a FNM lançou um ônibus mo-
nobloco, que já saía de fábrica encarro-
çado, com motor traseiro, mas o produto 
não teve muita saída. Já a Mercedes-Benz 
revolucionou o mercado da época com 
seu monobloco, lançado em 1958, o mo-
delo O-321, com motor traseiro, que o 
tornava mais silencioso. Foram produzi-
das 339 unidades do modelo. 

MERCEDES-BENZ – “Eu separaria os 
principais marcos da história da indústria 
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do ônibus no Brasil em três principais pon-
tos. O primeiro deles na década de 50, 
com uma derivação de um caminhão para 
transporte de passageiros; em 1958, o 
ônibus já ganhou um design de um veículo 
completamente diferente de um caminhão. 
O segundo marco está na década de 90, 
que é a produção de chassi, ao invés de 
veículo completo. E o terceiro eu diria que 
é a década atual, com a introdução das 
novas tecnologias, combustíveis alterna-
tivos e a chegada dos veículos híbridos”, 
declara Walter Barbosa, diretor de vendas 
e marketing de ônibus da Mercedes-Benz.

A Mercedes-Benz produziu os ônibus 
monobloco até 1995, quando começou 
a fabricar somente os chassis. Na avalia-
ção de Barbosa, isto ocorreu porque, di-
ferentemente de outros países, como os 
europeus, que têm uma padronização do 
transporte, com poucas variações de con-
figuração, os mais de cinco mil municípios 
brasileiros têm, em cada um, uma deman-
da técnica diferente para os veículos ur-
banos, seja no chassi ou na carroceria. 

“Nossa fábrica de ônibus completo no 
Brasil foi uma evolução. Nós tínhamos 
um ônibus com tecnologia de ponta, com 
durabilidade de dez anos, mas tinha um 
custo alto, proporcional à qualidade que 
ele trazia”, conta Gilson Mansur, que este 
ano passou a ocupar o cargo de diretor de 
vendas e marketing de caminhões, mas du-
rante muitos anos esteve encarregado da 
área de vendas e marketing de ônibus da 
montadora. “O ônibus completo dava ao 
cliente uma agilidade grande de carro pron-
to; ele não dependia de comprar o chassi e 
mandar encarroçar para poder rodar. Mas, 
em 1995 nós desistimos da nossa fábrica de 
ônibus completo, devido ao custo. O único 
ano em que o modelo deu lucro na Merce-
des foi o ano do Cruzado (o plano). Mas 
para nosso negócio, esse período nos deu 
muito foco. Até hoje nós produzimos o mo-
nobloco na Alemanha. Sou saudoso dessa 
época”, relembra o executivo.

A montadora fez as primeiras unidades 

usando um chassi Mercedes e em cima 
dele era feita a jardineira. “O primei-
ro ônibus a diesel foi o Torpedo: um ca-
minhão sem a cabine e, a partir daque-
la frente, fazia-se o ônibus. Por volta de 
1960, quando começou a crescer a tecno-
logia e o mercado de ônibus a ficar mais 
especializado, é que nós introduzimos no 
Brasil o conceito do monobloco. Na déca-
da de 60 lançamos o O 326, que era o fa-
moso ‘ônibus do padre’, uma propaganda 
muito conhecida naquela época”, relata o 
diretor geral de ônibus América Latina da 
Mercedes-Benz, Ricardo José da Silva – 
que começou a trabalhar na montadora 
em 1976, como estagiário técnico-mecâ-
nico, seguindo os passos de seu pai que 
também trabalhou na Mercedes, de 1964 
até 1979, quando se aposentou da área 
de vendas de ônibus.

O modo de fabricar o veículo também 
mudou bastante. Silva destaca que no 
processo de produção até a década de 
60 e início dos anos 70, pelo fato do ôni-
bus ser monobloco, a soldagem era to-
talmente manual e várias etapas depen-
diam muito do operário. “O alinhamento 
da carroceria era feito como um pedreiro 
faz, puxando o prumo com um barbante 
e, com uma marreta de dez quinze qui-
los na mão, o operário tinha que acertar 
o alinhamento da lateral, depois fazer a 

montagem dessa carcaça, depois tinha 
que fazer o chapeamento e a aplicação 
de estanho para poder criar os arredon-
dados que se usavam nos veículos daque-
la época”, conta Silva.

Já na fábrica da montadora em Campi-
nas, a partir de 1976, foi introduzido um 
novo conceito, com uso de algumas pe-
ças já estampadas e dispositivos de solda 
mais adequados. “O carro também ficou 
mais leve em função disso tudo e o pró-
prio processo de produção tornou-se am-
bientalmente mais favorável, porque não 
se tinha tantos gases. Na fábrica de Cam-
pinas chegamos a produzir entre 25 e 27 
ônibus monobloco por dia, era um volu-
me significativo, isso no top do monoblo-
co, na década de 80”, relata Silva. 

Apesar de boa parte da população ain-
da acusar os fabricantes de ônibus de 
apenas adaptarem chassis de caminhões 
para o transporte de passageiros, o pro-
cesso de produção de um ônibus atual-
mente é tão diferente do de um caminhão 
que a montadora mantém linhas comple-
tamente independentes, em prédios se-
parados. “Hoje não há como montar um 
chassi de ônibus na linha de um cami-
nhão, o conceito é muito diferente, com 
muitas peças exclusivas de ônibus”, expli-
ca o executivo. 

Gilson Mansur lembra que uma das 

Modelo O-321, primeiro monobloco da 
Mercendes-Benz, lançado em 1958
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vantagens da época do monobloco 
era na hora de atender aos pedidos não 
programados. Quando um empresário 
ganhava um novo negócio, procurava a 
montadora e comprava todos os mono-
blocos que estavam estocados no pátio, 
eram carros prontos para rodar no dia se-
guinte. “Lembro-me de uma vez em que 
a Erundina (a ex-prefeita de São Paulo, 
Luiza Erundina) veio até a fábrica em uma 
sexta-feira e disse que precisava rodar no 
domingo 50 ônibus em uma inauguração. 
Achamos que aquela venda de 50 unida-
des tinha caído do céu, mas ela veio pe-
dir para pintar os carros com uma faixa 
vermelha. Tivemos que explicar a ela que, 
por problemas de sindicato, estávamos 
proibidos de trabalhar no sábado para fa-
zer essa pintura. Ela ficou um pouco tris-
te, mas na saída, quando ela passou na 
portaria, havia uma comitiva do sindica-
to na porta, para vê-la, batendo palmas 
para ela. Ela, então, pediu para parar o 
carro, abriu o vidro e disse a todos: ‘olha, 
eu preciso de vocês amanhã, lá na gara-
gem da CMTC, para pintar uns carros’. E 
eles bateram palma e concordaram. Para 
nós era proibido, mas para ela eles foram. 

E a frota de São Paulo passou a ser bran-
ca com uma faixa vermelha naquela épo-
ca”, relembra Mansur, observando que 
essa ligação política do ônibus com o po-
der concedente é muito forte e eterna. 

Mansur acumulou uma experiência de 
muitos anos de convivência com o merca-
do de ônibus, tanto na montadora quan-
to por um período de seis anos em que 
se ausentou da Mercedes e trabalhou em 
uma encarroçadora, a Ciferal, hoje per-
tencente à Marcopolo. “Sempre tratei 
com ônibus, caminhões e sprinter, mas 
tenho, realmente, uma simpatia por ôni-
bus porque foi um segmento para o qual 
eu sempre pude dar mais atenção e tem 
um número menor de empresários, quan-
do comparado a caminhão, o que per-
mite ter um relacionamento mais longo. 
São empresários mais tradicionais, que 
estão no ramo há muito tempo”, decla-
ra Mansur, que começou a trabalhar na 
Mercedes em 1984, como coordenador 
de vendas do escritório no Rio de Janei-
ro. “Tenho que me desligar de ônibus, ‘tô’ 
(sic) até fazendo tratamento”, diverte-se, 
referindo-se ao seu novo cargo que exige 
foco nos caminhões. Ele conta que alguns 
clientes mais antigos e tradicionais conti-
nuam ligando diretamente para ele, seja 
para agradecer ou reclamar. 

Apesar da evolução do segmento de ôni-
bus ter sido semelhante à dos caminhões, 
Mansur lembra que ela esteve sempre mui-
to mais atrelada às tarifas. “A população 
pede um veículo melhor, temos evoluído, 
com conforto e segurança, mas, às vezes, 
a evolução está atinente à tarifa. No mun-
do inteiro o ônibus tem subsídio de órgãos 
governamentais, mas aqui quem paga é a 
população, o estudante não paga, o idoso 
não paga. Brigo com a minha mãe e digo 
que ela tem que pagar, porque eu depen-
do disso na vida, eu sou contra, ela tem 

condições de pagar”, brinca. 
Na avaliação de Mansur, da mesma ma-

neira que após o bonde vieram os lota-
ções, divididos em vários autônomos e de-
pois reunidos em cooperativas, atualmente 
há cooperativas sendo formadas, fortes, 
moldando-se para o futuro de um segmen-
to do qual o empresariado abriu mão, que 
são as linhas menores, de alimentação, e 
essa deverá ser a grande mudança do se-
tor. “Os grandes empresários que enxerga-
mos hoje nada mais foram, no passado, do 
que líderes dessas cooperativas.”

Nessa trajetória, Silva lembra que o 
transporte coletivo de passageiros deu 
um salto qualitativo quando o modelo de 
operação passou das companhias públi-
cas municipais para o operador privado. 
“Os ônibus estavam caindo aos pedaços, 
não havia preocupação com a manuten-
ção dos veículos”, comenta Silva. 

Para o futuro, a Mercedes acredita que 
o tema conforto para motoristas e pas-
sageiros é o que vai direcionar o merca-
do. “O carro ideal é o com motor trasei-
ro, suspensão a ar, câmbio automático, 
mas é um carro caro e não é todo mer-
cado que paga por isso. Então estamos 
tentando, mesmo com o motor dianteiro, 
que é o veículo que mais vende, incluir 
o máximo possível dessas tecnologias e 
estamos desenvolvendo outras melho-
rias, para o próprio motorista, que va-
mos oferecer no ano que vem ao merca-
do”, declara Mansur.

O Brasil é hoje o maior mercado de 
ônibus do mundo para a Mercedes-
Benz. Tanto que a unidade da montado-
ra no país abriga o centro de competên-
cia mundial para o desenvolvimento de 
chassis da daimler, toda a estratégia e 
as novas ideias de chassi para a áfrica, 
Austrália e Europa partem do centro de 
desenvolvimento que fica em São Ber-
nardo do Campo (SP). 

Silva conta que a ideia do centro come-
çou quando a empresa parou de fabricar o 
monobloco, que era um projeto 
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Diretor da Mercedes-Benz, Ricardo José da 
Silva, lembra que o alinhamento do chassi 
era feito no método do pedreiro: com 
prumo
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desenvolvido na Alemanha e contava 
com um grupo de engenheiros brasileiros 
para fazer a adaptação para as condições 
nacionais. Quando foi tomada a decisão de 
deixar o monobloco, a empresa teve que 
desenvolver no Brasil o conceito de uma 
plataforma de chassi de ônibus para ofe-
recer ao mercado uma solução de veículo 
que pudesse ser encarroçado, mas que ain-
da agregasse tecnologia, que ele não fosse 
só uma adaptação do chassi de caminhão. 

Assim, foi criado um centro de compe-
tência para chassi que foi evoluindo. “Hoje 
a gente faz isso do Brasil para o mundo in-
teiro. Na Europa temos alguns países como 
a Espanha e a itália, que não trabalham 
com monobloco e preferem usar chassi e 
carroceria. Os chassis que são produzidos 
na Espanha pela daimler são desenvolvi-
dos aqui para serem fabricados lá. O que é 

produzido no México é desenvolvido aqui. 
O que vai ser produzido na índia, nos pró-
ximos anos, é desenvolvido com uma base 
brasileira. Não temos um outro centro de 
desenvolvimento de chassi no mundo, só 
este”, ressalta Silva.

VOLVO – Na opinião de Luis Carlos Pi-
menta, presidente da Volvo Bus Latin 
America, a maior revolução no processo 
produtivo dos ônibus nos últimos anos 
não foi no conceito, mas na gestão dos 
componentes com a linha. Ele avalia que 
o conceito da manufatura do ônibus não 
mudou quase nada ao longo dos anos 
porque mantém o conceito de produção 
em linha já idealizado por Henry Ford, 
de juntar componentes em uma linha de 
produção, com um trabalho repetitivo de 
montagem até sair o veículo pronto no fi-
nal, conforme seu projeto. 

O que mudou bastante no cenário da 
manufatura, em sua avaliação, é a ques-
tão do suprimento dos componentes. “Se 
olhássemos a linha de produção de anos 
atrás, os armazéns que ficavam em vol-
ta da linha de produção, para estocar as 
peças que seriam usadas, às vezes eram 
maiores do que o armazém da própria 
linha. Era o jeito de montar da época: 
mandava-se fabricar os componentes e 
colocava-se em estoque para depois fazer 
a montagem na linha de produção. Hoje 
isso acabou”, diz Pimenta. 

Atualmente os componentes chegam 
para ser montados na linha, praticamen-
te no mesmo dia em que vão ser usados. 
Não há mais estoque, nem necessidade 
dos grandes armazéns. “isso passou por 
uma evolução com nomes como kanban, 
que foi a primeira denominação que se 
deu para a diminuição do capital empa-
tado nos componentes para uma linha 
de produção.” Ele destaca que nessa 

evolução aumentou bastante o número 
de componentes pré-montados fora da li-
nha de produção, que foi diminuindo de 
comprimento e aumentando de largura, 
além de ganhar maior velocidade.

Os avanços tecnológicos introduzidos 
nos ônibus ao longo dos anos foram mo-
tivados tanto por determinação da auto-
ridade do setor, que neste segmento é 
sempre a maior responsável pela origem 
das mudanças, quanto pelas evoluções 
ditadas por custo de propriedade. 

Mas, o principal motor da evolução da 
indústria automotiva hoje é a regulação 
ambiental, as leis que regem as emissões 
de poluentes. “É ela que faz os produtos 
mudarem em uma velocidade ditada pe-
las autoridades. Ou a tecnologia já está 
disponível ou a autoridade força a indús-
tria a desenvolver uma tecnologia que 
possibilite atingir um determinado padrão 
de emissões”, declara Pimenta. 

Ele lembra que no Brasil, à medida que 
o país passou a seguir a legislação am-
biental europeia, as autoridades começa-
ram a antecipar mudanças nos produtos 
e as indústrias foram sendo forçadas a 
acompanhar esse movimento. “isto foi a 
partir da instituição do Euro 2 (em 1998), 
quando a legislação ambiental começou 
a ditar as regras. Na Europa, eles costu-
mam antecipar o que vão querer para da-
qui a dez anos e toda a indústria passa a 
trabalhar para atingir aqueles índices de 
emissões. No Brasil acaba acontecendo 
com um certo delay, mas se realiza, como 
acabou de acontecer com a evolução do 
Euro 3 para o Euro 5. Agora a pergunta 
é quando vai ocorrer a evolução para o 
Euro 6, que vai mudar novamente a tec-
nologia do trem de força dos ônibus?”, 
instiga Pimenta.

Uma das vantagens dessas regulamen-
tações, principalmente para os operado-
res, é que os ônibus consomem hoje me-
nos combustível, porque têm que emitir 
menos, e isso beneficia também o custo 
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Presidente da Volvo Bus, Luís Carlos 
Pimenta, disse que evolução recente 
aconteceu na gestão dos componentes
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de todo o sistema, porque ao consumir 
menos insumo cai o custo por quilôme-
tro rodado, aumenta a margem de lucro 
para o operador e possibilita diminuir o 
preço da passagem. Segundo Pimenta, o 
custo de manutenção para os operadores 
baixou consideravelmente ao longo dos 
anos. Na década de 80 o custo de manu-
tenção chegou a representar quase 25% 
do custo total de propriedade de um ôni-
bus, e hoje está, em média, em 8%. 

Os veículos, avalia Pimenta, ficaram me-
lhores, mais duráveis. Como exemplo, ele 
compara que um ônibus na década de 80 
trocava de óleo a cada cinco mil quilôme-
tros; hoje, troca de óleo a cada 20 ou até 
40 mil quilômetros. “A tecnologia propi-
ciou maior durabilidade dos componen-
tes a fim de encontrar um menor custo de 
manutenção e de propriedade.” Os pesos 
de cada custo de operação também muda-
ram. Os salários de motoristas na década 
de 80 pesavam muito pouco no custo da 
propriedade; hoje o salário de motorista 
pode chegar, em alguns casos, a até 45%.

Outra evolução foi no sentido de me-
lhorar a qualidade do transporte de passa-
geiros, com o desenvolvimento de veículos 
mais modernos, sem escada, para facilitar 
o acesso, com portas que se abrem auto-
maticamente para possibilitar a entrada e 
saída mais rápidas. Os avanços alcançaram 
também o desenvolvimento do sistema de 
bilhetagem eletrônica para minimizar os 
problemas de filas e troco.

“Ao mesmo tempo em que o Brasil foi o 
criador do BRT (Bus Rapid Transit) em 1980, 
em Curitiba, ele ainda persiste com sistemas 
de transporte da década de 60 em algumas 
das grandes cidades brasileiras. Existe essa 
dicotomia na evolução do produto ônibus 
no Brasil”, compara Pimenta.  

O BRT de Curitiba tornou-se um mar-
co para o sistema de transporte de 

passageiros do país e também para a Vol-
vo, que introduziu os ônibus articulados 
na década de 80 no Brasil, e, posterior-
mente, os biarticulados, que não existiam 
em nenhuma parte do mundo. “Foi uma 
demanda do então prefeito de Curitiba, 
Jaime Lerner, ele descreveu o que queria e 
a Volvo acabou fazendo”, conta Pimenta.

No início dos anos 90, o sistema de 
transporte de Curitiba já se consolida-
ra, mas a demanda de passageiros con-
tinuava crescendo e, para atender a essa 
demanda, surgiram os biarticulados, em 
1991. inicialmente foram desenvolvidos 
sobre chassis B58 e, mais tarde, sobre os 
B10M. Os biarticulados foram equipados 
com sistemas de freios ABS e o ASR (siste-
ma que evita a “patinagem” das rodas de 
tração em superfícies escorregadias) e já 
contavam com transmissão automática, 
retardador hidráulico e microprocessador 
eletrônico. de acordo com a Volvo, com 
25 metros de comprimento e capacida-
de para transportar 250 passageiros por 
viagem, os biarticulados deram um novo 
fôlego ao sistema de transporte de passa-
geiros da cidade. 

Ainda na década de 90, a introdução da 
eletrônica embarcada nos veículos também 
é considerada um marco bastante impor-
tante, assim como a chegada do pneu sem 
câmara, que pode parecer simples, mas na 
época foi considerado uma revolução. 

Todas essas transformações 

Produção do bi-articulado marcou história 
da Volvo no pioneiro BRT de Curitiba

Ricardo Barion, gerente de marketing da 
MAN, disse que o foco dos produtos está 

na necessidade dos clientes
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aconteceram em meio a um cenário eco-
nômico totalmente instável e imprevisível. 
“Eu me lembro bastante bem as muitas 
vezes que nós tivemos que convencer os 
acionistas externos de que isto era viável, 
de que isto tinha futuro, que não era para 
simplesmente fecharmos a porta e irmos 
embora”, relembra Pimenta, ressaltando 
que muitas indústrias decidiram deixar o 
mercado e outras quebraram diante de 
tantas mudanças com os planos econô-
micos, entre eles o Plano Cruzado, Plano 
Real, Plano Collor e o derradeiro confisco. 

Para o futuro, Pimenta prevê duas mu-
danças de parâmetros para os ônibus. A 
primeira é a questão das emissões e do 
combustível. Como os ônibus estão muito 
presentes na cidade, são um dos maiores 
poluidores do meio ambiente urbano. “A 
lei de combustíveis fósseis que São Paulo 
aprovou para entrar em vigor a partir de 
2018, é uma expressão do que a socie-
dade quer. isso provocará uma mudança 
no conjunto motriz dos ônibus que terão 
que atender a combustíveis alternativos e 
menos emissões. Por combustíveis alter-
nativos entendam-se não fósseis, renová-
veis, e não-poluentes, como eletricidade 
ou biodiesel, por exemplo.”

“Outro padrão é o que a sociedade 
brasileira manifestou em junho, de for-
ma surpreendente, em que a sociedade 
disse, claramente: eu quero uma mobi-
lidade melhor e mais barata. isso talvez 
comece a resolver a dicotomia que existe 
dentro do Brasil onde você tem sistemas 
de transporte altamente evoluídos e sis-
temas de transporte arcaicos. Creio que 
isto poderá ser um motor para mudarmos 
para veículos maiores e com velocidades 
médias que atendam à demanda de mo-
bilidade, com qualidade para o cidadão.”

MAN – Mais jovem, a MAN Latin America 
entrou no mercado de ônibus com os chas-
sis da marca Volkswagem, em 1993. À épo-
ca os operadores queriam veículos maiores 
para aumentar a capacidade de passageiros 
transportados. E foi exatamente para aten-
der a esta demanda que o primeiro chassi 
Volkswagen foi desenvolvido, nasceu então 
o VW 16.180 CO, um chassi com capacida-
de de 16 toneladas de PBT (peso bruto to-
tal), que possibilitava a construção de veí-
culos de 12 metros, um metro a mais do que 
os que circulavam pelo país naquela época. 

“depois disso, os ônibus progrediram 
em duas direções: veículos para atender 
a demandas maiores, que ficaram mais 
longos e chegaram aos 13,2 metros, em 
seguida aos 14 metros e depois atingiram 
os 15 metros; e veículos para atender a 
demandas menores, para as quais foram 
utilizados os micro-ônibus e os minimi-
cros, que variam entre seis e nove metros 
de comprimento e, mais recentemente, 
os midibusses com comprimentos entre 
9,5 e 10,5 metros”, relata Ricardo Barion, 

gerente-executivo de marketing da MAN. 
Segundo Barion, o motivo das princi-

pais mudanças implementadas nos nos-
sos chassis da MAN sempre foi adequação 
do produto às necessidades do operador, 
como por exemplo, para atender a uma 
maior demanda de passageiros com o VW 
17.210 Od em substituição ao VW 16.210 
Od, aumentando a capacidade de carga. 
Ou também para oferecer maior potência 
com o VW 17.260 EOd em complemen-
to ao VW 17.230 EOd, para melhorar o 
desempenho e aplicações com ar-condi-
cionado. Outro exemplo foi a adequação 
do chassi para a operações urbanas com 
o VW 9.150 Od em substituição ao VW 
8.140 Od, com várias alterações para su-
portar a severidade da aplicação urbana.

Entre os principais marcos históricos do 
mercado, o executivo da MAN destaca a 
explosão do segmento de micros e minis 
no final da década de 90, e as várias fa-
ses de mudanças de níveis de emissões 
de poluentes nos gases de escape, prin-
cipalmente na introdução da motorização 
eletrônica para atender à legislação de 
emissões Euro 3. Em sua opinião, a mídia, 
principalmente as revistas especializadas 
deste segmento, tiveram um papel muito 
importante, tanto para difundir novas tec-
nologias disponíveis, quanto como fonte 
de informações e de provocação para as 
montadoras e encarroçadoras. “Ao longo 
deste período, a mídia questionou e co-
brou ações das autoridades governamen-
tais, criticou a qualidade do serviço ofe-
recido, foi a voz do usuário do transporte 
público e, com estas ações, ajudou a im-
pulsionar as melhorias que foram imple-
mentadas na nossa história.” 

internamente, um dos principais saltos 
de evolução da montadora foi em 1996, 
com a construção da planta em Resende. 
“Com a inovação do processo de monta-
gem do consórcio modular em Resende, 
acreditamos que fomos pioneiros na ino-
vação de processos de montagem, onde 

ÔNiBUS | CHASSiS

Wilson Pereira,
 gerente da Scania, lembrou 

que o mercado de ônibus 
deu um salto na década de 1970
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fornecedores (chamados de “parceiros”) 
atuam diretamente na linha de produ-
ção, adicionando suas peças aos produ-
tos, levando seu know-how para den-
tro do processo fabril. Acreditamos que 
este seja o grande marco do processo de 
montagem nas últimas décadas”, declara 
Barion. Entretanto, ele avalia que houve 
pouca evolução na automação de proces-
sos produtivos. “Nossa linha de produção 
tem muitos equipamentos que facilitam 
a operação do montador, mas, pratica-
mente, não há automação no processo de 
produção de chassis para ônibus.” 

Para o futuro, a tendência mais eviden-
te, na avaliação de Barion, é a busca por 
veículos de maior acessibilidade para pas-
sageiros com mobilidade reduzida e veícu-
los que ofereçam mais conforto através da 
utilização de carros com piso baixo, sus-
pensões pneumáticas, transmissões com 
trocas automáticas e ar-condicionado.

SCANIA – Para Wilson Pereira, gerente-
executivo de vendas de ônibus da Scania 
do Brasil, apesar de o mercado brasileiro 
sempre ter sido muito representativo, foi 
a partir da década de 70 que se registrou 
um aumento exponencial da demanda por 
ônibus, com o crescimento dos conglome-
rados urbanos. 

Em sua avaliação, o segmento de ônibus 

urbanos não evoluiu tanto em termos qua-
litativos quanto poderia ter avançado, com 
exceção de alguns grandes centros urba-
nos que têm uma maior exigência do órgão 
gestor que pede ônibus com mais confor-
to, com suspensão a ar, com ar-condicio-
nado e motorização traseira. “Entre os 12 
mil ônibus urbanos que se consome no ter-
ritório nacional atualmente, a maioria é de 
motorização dianteira”, diz. 

Mas no rodoviário sim, ele acredita que 
houve uma evolução tecnológica impor-
tante. “Com a melhoria do sistema viário 
fomos evoluindo, passamos para moto-
res mais potentes, de 440 cavalos, mo-
torização traseira, alto nível de conforto”, 
acrescenta. Foram introduzidos melhora-
mentos tanto no chassi quanto na carro-
ceria, como suspensão a ar, que dá mais 
conforto, bagageiros maiores, maior es-
paçamento entre as poltronas, ar-condi-
cionado e até internet wireless a bordo. 

A Scania começou a produzir ônibus no 
Brasil em 1960, em suas instalações no 
bairro do ipiranga, em São Paulo.  Antes 
disso, em dezembro de 1948, um ônibus 
foi o primeiro produto importado pela 
empresa da Suécia, o chassi era de núme-
ro 90808 e modelo B 21 V, com data de 
1/12/1948. A empresa que introduziu este 
ônibus foi a Siemol -  Sociedade importa-
dora de Equipamentos para Motores. de 

1949 a 1951, a Scania importou mais de 
120 chassis distribuídos entre São Paulo e 
Rio de Janeiro. Em 1951 chegaram os pri-
meiros ônibus Scania a São Paulo.

Em 1962 a empresa inaugurou sua fá-
brica em São Bernardo do Campo (SP), 
que foi a primeira unidade industrial para 
a produção de caminhões, ônibus e moto-
res da Scania fora da Suécia. Em 1963, a 
montadora lançou o ônibus B 76, com um 
novo motor de 195 HP e direção hidráulica.

Outro marco foi em 1983, quando a 
Scania lançou os ônibus K 112 e S 112. A 
Série 2 chegou aos ônibus Scania, subs-
tituindo os modelos da linha B e BR. Em 
1988, a empresa colocou no mercado o 
ônibus F 112 HL, destinado ao transpor-
te de passageiros em condições severas, 
e, por isso mesmo, chamado de “Jungle 
Bus”. No mesmo ano a empresa fabricou 
o chassi K 112 Cl  para o ônibus urba-
no de dois andares, batizado de “Fofão”, 
que rodou pela capital paulista. Já em o 
1998 a Scania adotou o sistema de pro-
dução modular, reunindo um número li-
mitado de componentes para criar uma 
infinidade de combinações.

A montadora foi responsável também 
pelo lançamento do primeiro ônibus com 
15 metros de cumprimento do país, em 
2001, o L 94 iB 6x2*4 NB, que foi uma 
alternativa aos ônibus articulados nos 
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EMPRESA 1960/69 1970/79 1980/89 1990/99 2000/09 2010/12

AGRALE – – – 2.304 45.172 15,294

FORD – – 172 4.249 – –

IVECO* – – – – 4.109 1.074

MAN – – 777 12.942 63.143 35.528

MERCEDES-BENZ 35.232 83.607 100.310 145.675 172.076 26.591

SCANIA 1.679 3.959 9.784 16.431 16.545 6.843

VOLVO – 21 6.087 13.346 10.920 6.155

TOTAL 36.911 87.587 117.130 195.947 311.965 91.485

Fonte: Anfavea         * só micro-ônibus

PRODUÇÃO 
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corredores das grandes cidades. Com 
mais capacidade de passageiros (100), 
ele tem o terceiro eixo direcional, o que 
facilita as manobras. do ponto de vista 
de tecnologias alternativas, a empresa 
entregou, em 2011, o primeiro lote de 50 
ônibus movidos a etanol para a cidade 
de São Paulo. Os veículos, modelo K 270 
4x2, tinham como apelo a capacidade de 
reduzir a emissão de CO2 em até 90%. 

AGRALE – Única empresa genuinamente 
brasileira que restou entre as fabricantes 
de chassis do país, a Agrale surgiu no seg-
mento agrícola, mas, depois de começar a 
fabricar caminhões em 1982, decidiu en-
trar no mercado de ônibus em 1997, com 
a produção de chassis para veículos leves, 
de até dez toneladas.

“Nestes 16 anos de vendas de chassis 
fomos pioneiros no desenvolvimento do 
miniônibus e do micro-ônibus. introduzi-
mos no Brasil várias tecnologias, como é o 
caso da suspensão pneumática, do cam-
bio automático e do chassi de plataforma 
plana, que não existia para miniônibus e 
que permite um aproveitamento maior da 
carroceria”, declara Alvonir Anderle, dire-
tor comercial da Agrale Veículos.  

Uma das maiores mudanças observa-
das ao longo dos anos, avalia Anderle, 
está ligada à concepção de um veículo 
confortável e seguro para passageiros e 
motorista, uma preocupação que a princi-
pio não existia e que ganhou foco no mo-
mento atual e como expectativa futura. 

“Nós, como fabricantes de chassis, temos 
trabalhado bastante na suspensão, para 
dar maior conforto aos passageiros. A 
partir do ano que vem teremos também a 
obrigatoriedade dos freios ABS. Estamos 
100% preparados, fazendo um produto 
com qualidade bem acima da demanda 
de mercado”, diz Anderle. 

Ele afirma que há preocupação da 
montadora em alcançar maior conforto e 
segurança com os chassis, no sentido de 
absorver, cada vez, mais as imperfeições 
das estradas do país, sem transferir o pro-
blema para a carroceria e, consequente-
mente, para o usuário. “Nossas estradas 
não nos permitem, por exemplo, ter as 
mesmas suspensões que são usadas na 

Europa e nos Estados Unidos, onde as 
condições de pavimentação são muito 
mais favoráveis que as nossas.” 

Ele prevê também para o futuro o uso 
maior de pequenos e médios ônibus nos 
grandes centros urbanos, fora dos grandes 
corredores. “Vai ter mercado para todos, 
mas os pequenos e médios tendem a se 
sobressair no transporte fora de vias se-
gregadas.”

Especificamente no segmento de ôni-
bus, Anderle ressalta que o mercado bra-
sileiro se distingue pela criatividade e 
pela busca de novas alternativas. “A cria-
tividade dentro da indústria de ônibus fez 
com que as empresas se sobressaíssem, 
utilizando componentes que podem ser 

Primeiro ano de atividade da planta da MAN em Resende,, no final da década de 90
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utilizados de uma carroceria para ou-
tra, intercambiáveis, e usando produtos 
específicos para aplicações direcionadas 
a um tipo de transporte”, declara. 

Ele cita como exemplo o momento em 
que o programa do governo Caminho da 
Escola demandou ônibus com tração 4x4. 
“Nós, em tempo recorde, conseguimos 
desenvolver um chassi 4x4 que não exis-
tia no mercado brasileiro e, junto com a 
Marcopolo, fizemos um ônibus que ia de 
encontro ao o que o programa estava es-
tipulando para o transporte de crianças 
em zonas rurais. Não somos uma empre-
sa para trabalhar em larga escala, como 
outros fabricantes; trabalhamos nichos 
específicos, onde conseguimos fazer um 
trabalho diferenciado”, avalia.

IVECO – Caçula do segmento, a iveco co-
meçou a fabricar chassis para ônibus no 
país em outubro de 2012, quando anun-
ciou o lançamento de sua plataforma de 
desenvolvimento de produtos dedicada 
a esse mercado, sob a marca iveco Bus. 

Até então, a empresa atuava somente no 
segmento de micro-ônibus de sete tone-
ladas, nicho em que já somou mais de 
4.000 unidades do CityClass entregues 
ao programa Caminho da Escola do FNdE 
(Fundo Nacional de desenvolvimento da 
Educação). 

Para Paolo del Noce, diretor de veículos 
especiais da Fiat industrial América Lati-
na, à qual pertence a iveco Bus, as prin-
cipais evoluções nos ônibus aconteceram 
nas motorizações, que são cada vez mais 
potentes e emitem menos poluentes; nas 
transmissões, que de manuais passaram a 
automáticas; e em alguns componentes, 
que possibilitaram mais conforto, como 
é o caso de eixos e suspensões. “Além 
disso, é importante ressaltar que novas 
formas de motorização estão na ordem 
do dia, principalmente a híbrida – muito 
utilizada na China e Estados Unidos. Na 
Europa, quando se trata de ônibus híbri-
do, a iveco é uma referência de mercado, 
e o mesmo ocorre com veículos movidos 
a gás natural – segmento liderado pela 

nossa fabricante”, declara del Noce.
Para o futuro, ele prevê que as cidades 

caminham para aumentar o número de 
BRTs. “Claro que há ainda muito mercado 
para o chassi de motor dianteiro. Por isso, 
nosso chassi S170 será o nosso produto 
com motor dianteiro que atenderá ao seg-
mento de ônibus de 17 toneladas, um dos 
que mais crescem no Brasil, em função da 
renovação das frotas urbanas, principal-
mente nas grandes metrópoles. O motor 
traseiro comum nos ônibus de BRTs estará 
presente no chassi Eurorider, que pode-
rá ser utilizado tanto em aplicações rodo-
viárias quanto urbanas e interurbanas, e 
acompanhará a demanda das frotas que 
renovarem seus veículos para atender às 
novas vias nas principais capitais brasilei-
ras”, complementa o executivo. 

Ele acredita que a evolução da indústria 
brasileira está em compasso com o que 
o Brasil demanda e antecipa que a mes-
ma ainda evoluirá muito. “Hoje, os ôni-
bus de piso alto continuam sendo maioria 
por conta da infraestrutura existente nas 
cidades. Apesar das motorizações alter-
nativas já citadas, como propulsores hí-
bridos e a gás natural, ainda estarem em 
fase de testes no Brasil, a iveco já possui 
um vasto know-how nesta área na Euro-
pa e a mesma tecnologia pode ser ado-
tada com sucesso no Brasil. Porém, para 
que isso ocorra, é preciso que o poder 
público faça a sua parte e viabilize eco-
nomicamente uma série de fatores, como 
infraestrutura urbana e fomento de pes-
quisa e inovação tecnológica, para que 
todo o mercado se desenvolva”, conclui.

OUTRAS INDÚSTRIAS – Além das mon-
tadoras que estão em atividade no seg-
mento, vale lembrar que também a GM 
entrou no negócio de ônibus em 1957, 
saindo em 1986, e a Ford começou em 
1992, com a extinta Autolatina, encerran-
do a fabricação de chassis de ônibus seis 
anos depois. 

Iveco começou pelo segmento leve, mas já 
almeja participação em novas categorias
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Da jardineira ao biarticulado
A necessidade de fabricar ônibus customizados impulsionou 
o desenvolvimento da indústria nacional de carrocerias

 AMARiliS BERTAchiNi

dAS JARdiNEiRAS AOS BiARTiCULAdOS, 
desde o início a indústria de carrocerias 
para ônibus evoluiu, inovou e inventou so-
luções únicas, e sob medida, para atender 
às características regionais e às necessi-
dades específicas do transporte de passa-
geiros no Brasil. Favorecida pela peculiari-
dade do mercado nacional – que ao longo 
da história, ao contrário de outros países, 
optou pela produção separada de chassis 
e carrocerias – e pressionada pela neces-
sidade de inovação constante, a indústria 
nacional de ônibus tornou-se uma das 
mais bem sucedidas internacionalmente, 

posicionando-se entre as 
três maiores do mundo. 
desde 1971 – ano em 

que a Associação Nacional 
dos Fabricantes de Ônibus (Fa-

bus) começou a reunir os dados do se-
tor – até o ano passado, foram fabricadas 
no país um total de 638.421 carrocerias 
de ônibus. Algumas das principais fabri-
cantes não resistiram às instabilidades 
econômicas e fecharam suas portas ou 
foram adquiridas por concorrentes, como 
a invel, Elizário, Cobrasma e, mais recen-
temente, a Busscar. Outras estão desde o 
início da série histórica, como a Ciferal, 
que foi fundada em 1955 e passou a in-
tegrar o grupo Marcopolo em 2001, res-
ponsável pela fabricação do primeiro ôni-
bus urbano com ar-condicionado no Rio 
de Janeiro.  

Na linha de produção, a evolução nos 
últimos 50 anos foi constante, mas as 
principais mudanças referem-se à carac-
terização do chassi, à utilização de fer-
ramentais específicos e à evolução dos 
materiais usados, conforme relata Paulo 
Andrade, diretor do negócio ônibus Brasil 
da Marcopolo, que trabalha na encarro-
çadora há 27 anos. “Usou-se chassi de 
caminhão durante anos e eles exigiam 
um grande trabalho para adequação de 
uma carroceria. Somente na década de 
90 houve uma especialização do produto 
dirigida à mobilidade de pessoas”, expli-
ca Andrade.

Ele destaca que, no passado, o proces-
so era muito mais artesanal e mais de-
morado, mas, no decorrer dos anos, as 
indústrias foram desenvolvendo ferra-
mentais próprios para suas finalidades, 

ÔNiBUS | CARROCERiAS
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com uma evolução significativa ao longo 
do tempo. 

“As instalações industriais eram aus-
teras, não existia um fluxo bem definido, 
não era uma linha de montagem. Às ve-
zes o processo era até estático, construía-
se um ônibus inteiro no mesmo local, pa-
rado. Hoje existe o conceito de linha de 
montagem, de uma frequência do estágio 
inicial ao final. Na época em que comecei 
no setor já existia a cultura de linha de 
montagem, apesar de ainda hoje existi-
rem alguns pequenos fabricantes que não 
têm linha de montagem. A própria Marco-
polo era assim no início, com fabricação 

estática”, explica. 
Andrade começou a trabalhar no gru-

po em 1986, ainda na época da encarro-
çadora Elizário, que depois foi adquirida 
pela Marcopolo. A empresa produzia um 
urbano chamado de Torino Cartola, estru-
turado em perfis de aço, e também um 
Torino com estrutura de alumínio. Quan-
do a Marcopolo começou a produzir o To-
rino atual, nos anos 90, chamou-o de To-
rino Tubular para diferenciá-lo do que era 
fabricado em alumínio. 

Andrade começou como operador do 
setor de montagem, logo depois foi para 
o controle de qualidade, supervisão de 
produção e traçou uma longa carreira que 
incluiu trabalhos nas unidades da Marco-
polo no Kuwait, no México, em Portugal, 
até tornar-se diretor de exportações e 
passar para o atual posto que ocupa des-
de o ano passado. 

Ao comparar o antes e depois da pro-
dução, o executivo lembra que no princí-
pio a montagem dependia muito mais do 
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fluxo de chegada dos materiais e hoje a 
indústria quer ter uma frequência de mo-
vimentação de linha independente dos 
materiais. “Os materiais têm que chegar 
através do sistema just in time ou kanban, 
para não interferir no fluxo. No passado, 
se faltasse um para-brisa o ônibus ficava 
parado esperando até que ele chegasse. 
Hoje, temos que fazer com que o para-bri-
sa chegue ao local certo, na hora certa e 
na quantidade certa para manter o fluxo. 
Essa foi uma das mudanças significativas 

na história: a melhora da gestão de mate-
riais, com a grande ênfase que se deu às 
áreas de logística e gestão de materiais”, 
informa. 

Ele assinala que no decorrer dos últi-
mos anos também se desenvolveu uma 
interface maior entre os produtores de 
chassis e os encarroçadores para analisar 
melhor as implicações que surgem no mo-
mento de colocar uma carroceria. “Hoje 
existe maior sincronia entre a engenha-
ria de chassi, que não é parte de nossa 

competência, e fabricantes de carroce-
rias, para o desenvolvimento de chassis 
que sejam mais fáceis de ser encarroça-
dos”, afirma.

A forma de desenvolvimento dos pro-
jetos também mudou. Segundo Andrade, 
atualmente a Marcopolo utiliza, no de-
senvolvimento dos produtos, ferramen-
tas de simulação especiais para desenhar 
peças, com possibilidade de consulta em 
três dimensões, e de simulação dos pro-
dutos antes de serem feitos os protótipos. 

 EMPRESA  TIPO DE CARROCERIA 1971  1972  1973  1974  1975  1976  1977  1978  1979  1980  1981  1982  1983  1984  1985  1986  1987  1988 1989 1990  1991  1992  1993  1994  1995  1996  1997  1998  1999  2000  2001  2002  2003  2004  2005  2006  2007  2008  2009  2010  2011  2012

 URBANO  1026  1118  1330  1365  1613  1804  1729  2248  1982  2481  2751  2377  1749  1737  2260  2245  2225 3220 2531 1721  3553  4268  2827  2907  4533  5453  4204  3787  831  1046  0  3674  4492  4850  4899  4900  5965  7367  6277  8461  8878  8585
 ROdOViáRiOS  24  26  30  43  96  82  46  19  40  29  31  41  14  25  10  43  65  16  52  35  22  2  2  2  1  0  0  0  0  0  0  0  39  158  218  226  133  140  59  57  204  318
 iNTERMUNiCiPAiS  0 0 230 0 1018 15 18 49 37 42 3 0 0 0 16 4 26 8  3 34 14 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 7 0 0 0 0 0  0  0
 MiCROS  120  180  0  440  309  360  463  497  602  499  1276  229 165 179  178  334  481  287  254  197  179  185  242  115  299  189  410  293  220  552  0  603  822  667  344  710  552  425  276  466  528  2 24
 ESPECiAiS  0 0 0 95 184 76 43 4 38 79 0 0 0 2 0 5 24 6 7 0 2 5 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0 0 0 0 32 0 0 0  0 
  TROLEiBUS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 19 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0  0 0 0 0 0  0 0 0 
  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 17 58 128 60 0 0 0  0  0
 TOTAL  1170  1324  1590  1943  2212  2340  2296  2786  2711  3125  4101  2669  1928  1943  2448  2643  2799  3555  2852  1956  3790  4474  3076  3026  4833  5642  4614  4080  1051  1598  0  4 277  5353  5692  5536  5964  6710  7964  6612  8984  9610  9127
 
 URBANOS  251  307  423  422  442  586  614  730  523  428  462  476  72  39  73  106  189  248  259  247  391  42  334  423  535  0  0 0 0 0 0 0 0 0  0  0  0  0  0  0  0  0 
 ROdOViáRiOS  0  0  0  49  45  34  71  51  16  32  37  9  0  0  0  0
NORTE iNTERMUNiCiPAiS  0  0  0  0  4  37  22  25  17 11  8  12  2  3  0 1
(dESATiVAdA MiCROS  0  0  0  24  35  28  31  18  51  75  139  40  3  0  0  0
EM dEZ./ 95) ESPECiAiS  0 0 0 0 43 0 0 0 0  0  0 0  0  0  0  0
 TOTAL  251 307 423 495 569 685 738 824 607 546 646 537 77 42 73 107 189 248 259 247 391 42 334 423 535 0 0 0 0 0 0 0  0 0 0 0 0 0 0 0  0  0
 
 URBANOS  490  800  860  989  1005  954  840  1050  702  282
 ROdOViáRiOS  10  10  17  76  118  104  135  76  30  30
RiO iNTERMUNiCiPAiS  0 0 0 0 13 5 24 5 3  3
(dESATiVAdA MiCROS  0 0 0 15 0 3 0 0 0  0
EM JULHO/80) TOTAL  500  810  877  1080  1136  1066  999  1131  735  315

 URBANOS  0  0  0  0  43  81  45  105  0  0  62  42  155  345  302  99 690  1142  969  895  2038  2557  1999  1776  2273  3293  3454  4171  2861  2641  3135  3384  2857  1027  1304  857  1381  1333  1335  1116  8 33  992
 ROdOViáRiOS  500  587  771  915  703  1091  1144  1185  1330  1365  1524  1171  736  700  901  1302  1341  1429  1581  1526  1751  2201  1981  1862  2532  2156  2391  2434  1646  2643  2957  3335  3028  2980  2670  2741  3422  3612  2074  4075  4594  3812
 iNTERMUNiCiPAiS  37 40 70 103 78 0 0 0 0 0 0 0 3 9 0 0 22 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0 185 546 616 892  1124  1548  1767  1504
 MiCROS  100  122  120  140  276  92  130  103  287  334  315  2  0  0  0  0  427  368  516  326  517  325  198  190  269  366  946  935  676  1561  1412  1361  1776  1507  684  855  892  804  543  902  1144  114 3
 ESPECiAiS  0 0 0 50 0 24 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 25 0 22 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0 0 0 0 38 364 498  0  0
 MiNi-ÔNiBUS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50 137 14 2 5 0 0 0 0 0  0  0
 TROLEiBUS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 13 66 26 0 1 0 40 10 0 0 0 0 0 0 0 225 108 32 0 0 0 0  0 0  0 0 0 0 0 0  0  0
 TOTAL  637  749  961  1208  1100  1288  1319  1393  1617  1701  1914  1281  920  1055  1204  1401  2520  2974  3066  2769  4306  5083  4178  3828  5074  6040  6899  7572  5183  6845  7554  8217  7675  5516  4848  4999  6311  6679  5440  8139  8338  7451
 
 URBANOS  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  295  258  430  288  0  0
 iNTERMUNiCiPAiS  0 0 0  0  0  0  0  0  0  0 18 45 14 30  0  0
              MiNAS ESPECiAiS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 0 0 0 0
 TOTAL  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 313 308 444 318  0 

 URBANOS  426  722  968  1069  910  1106  1104  1036  1005  1134  885  622  296  109  583  490
 ROdOViáRiOS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
 iNTERMUNiCiPAiS  0 0 0 0 0 0 0 0 10 0 0 0 1 0 0 59
 MiCROS  0 0 0 0 0  0  0 0  0  0  0  0  63  280  225  281
 TOTAL  426  722  968  1069  910  1106  1104  1036  1015  1134  885  622  360  389  808  830  

 URBANOS  234  249  253  165  180  250  381  377  526  570  268  8 0  0  0  0
 ROdOViáRiOS  0  0  0  103  130  223  98  0  0  0  0 0  0  0  0  0
 iNTERMUNiCiPAiS  0  0  0  0  15  0  42  141  108  99  43  0 0  0  0  0
 MiCROS  0  0  0  0  0  0  10  51  0  0  140  351  151  0  0  0
 ESPECiAiS  0 0 0 2 0 1 1 23 5 15  3  3  0  0  0  0
 TOTAL  234  249  253  270  325  474  532  592  639  684  454  362 151 0 0 0
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“Essa é outra grande evolução”, assinala 
o executivo, lembrando que no passado 
os desenhos eram feitos na prancheta, 
depois eram criados os protótipos e só 
então eram copiados. 

Algumas empresas, como a Marcopolo, 
verticalizaram suas produções com fabri-
cação própria de parte dos componentes. 
“Neste caso, que tem toda uma área à 
parte da montagem, usamos máquinas 
modernas, com tecnologia de corte a la-
ser, prensas de alta capacidade, a maioria 

automatizada, e uma parte robotizada, 
com robôs de soldagem e de prensas. Te-
mos sistemas de tratamento de superfí-
cies por imersão, automatizados, além de 
diversos tipos de máquinas de dobra, cor-
te, usinagem, gerenciadas por sistemas de 
comando numérico. Além da tecnologia e 
da inovação estamos também cumprindo 
normas de segurança, coisa que no pas-
sado não existia: uma guilhotina era uma 
guilhotina, uma prensa era uma prensa, 
mecanicamente pura, não adicionava 

nenhuma tecnologia além da função que 
cumpria, era rústica”, descreve. 

MUDANÇA DE CULTURA – As exigên-
cias dos operadores das linhas de pas-
sageiros, sejam urbanas ou rodoviárias, 
também se sofisticaram acompanhando a 
tendência do mercado de oferecer melho-
res serviços. “A demanda dos operadores, 
no passado, era muito mais a de mover 
as pessoas, não importava como. Os as-
sentos eram de plástico porque eram mais 

 EMPRESA  TIPO DE CARROCERIA 1971  1972  1973  1974  1975  1976  1977  1978  1979  1980  1981  1982  1983  1984  1985  1986  1987  1988 1989 1990  1991  1992  1993  1994  1995  1996  1997  1998  1999  2000  2001  2002  2003  2004  2005  2006  2007  2008  2009  2010  2011  2012

 URBANO  1026  1118  1330  1365  1613  1804  1729  2248  1982  2481  2751  2377  1749  1737  2260  2245  2225 3220 2531 1721  3553  4268  2827  2907  4533  5453  4204  3787  831  1046  0  3674  4492  4850  4899  4900  5965  7367  6277  8461  8878  8585
 ROdOViáRiOS  24  26  30  43  96  82  46  19  40  29  31  41  14  25  10  43  65  16  52  35  22  2  2  2  1  0  0  0  0  0  0  0  39  158  218  226  133  140  59  57  204  318
 iNTERMUNiCiPAiS  0 0 230 0 1018 15 18 49 37 42 3 0 0 0 16 4 26 8  3 34 14 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 7 0 0 0 0 0  0  0
 MiCROS  120  180  0  440  309  360  463  497  602  499  1276  229 165 179  178  334  481  287  254  197  179  185  242  115  299  189  410  293  220  552  0  603  822  667  344  710  552  425  276  466  528  2 24
 ESPECiAiS  0 0 0 95 184 76 43 4 38 79 0 0 0 2 0 5 24 6 7 0 2 5 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0 0 0 0 32 0 0 0  0 
  TROLEiBUS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 19 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0  0 0 0 0 0  0 0 0 
  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 17 58 128 60 0 0 0  0  0
 TOTAL  1170  1324  1590  1943  2212  2340  2296  2786  2711  3125  4101  2669  1928  1943  2448  2643  2799  3555  2852  1956  3790  4474  3076  3026  4833  5642  4614  4080  1051  1598  0  4 277  5353  5692  5536  5964  6710  7964  6612  8984  9610  9127
 
 URBANOS  251  307  423  422  442  586  614  730  523  428  462  476  72  39  73  106  189  248  259  247  391  42  334  423  535  0  0 0 0 0 0 0 0 0  0  0  0  0  0  0  0  0 
 ROdOViáRiOS  0  0  0  49  45  34  71  51  16  32  37  9  0  0  0  0
NORTE iNTERMUNiCiPAiS  0  0  0  0  4  37  22  25  17 11  8  12  2  3  0 1
(dESATiVAdA MiCROS  0  0  0  24  35  28  31  18  51  75  139  40  3  0  0  0
EM dEZ./ 95) ESPECiAiS  0 0 0 0 43 0 0 0 0  0  0 0  0  0  0  0
 TOTAL  251 307 423 495 569 685 738 824 607 546 646 537 77 42 73 107 189 248 259 247 391 42 334 423 535 0 0 0 0 0 0 0  0 0 0 0 0 0 0 0  0  0
 
 URBANOS  490  800  860  989  1005  954  840  1050  702  282
 ROdOViáRiOS  10  10  17  76  118  104  135  76  30  30
RiO iNTERMUNiCiPAiS  0 0 0 0 13 5 24 5 3  3
(dESATiVAdA MiCROS  0 0 0 15 0 3 0 0 0  0
EM JULHO/80) TOTAL  500  810  877  1080  1136  1066  999  1131  735  315

 URBANOS  0  0  0  0  43  81  45  105  0  0  62  42  155  345  302  99 690  1142  969  895  2038  2557  1999  1776  2273  3293  3454  4171  2861  2641  3135  3384  2857  1027  1304  857  1381  1333  1335  1116  8 33  992
 ROdOViáRiOS  500  587  771  915  703  1091  1144  1185  1330  1365  1524  1171  736  700  901  1302  1341  1429  1581  1526  1751  2201  1981  1862  2532  2156  2391  2434  1646  2643  2957  3335  3028  2980  2670  2741  3422  3612  2074  4075  4594  3812
 iNTERMUNiCiPAiS  37 40 70 103 78 0 0 0 0 0 0 0 3 9 0 0 22 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0 185 546 616 892  1124  1548  1767  1504
 MiCROS  100  122  120  140  276  92  130  103  287  334  315  2  0  0  0  0  427  368  516  326  517  325  198  190  269  366  946  935  676  1561  1412  1361  1776  1507  684  855  892  804  543  902  1144  114 3
 ESPECiAiS  0 0 0 50 0 24 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 25 0 22 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0 0 0 0 38 364 498  0  0
 MiNi-ÔNiBUS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50 137 14 2 5 0 0 0 0 0  0  0
 TROLEiBUS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 13 66 26 0 1 0 40 10 0 0 0 0 0 0 0 225 108 32 0 0 0 0  0 0  0 0 0 0 0 0  0  0
 TOTAL  637  749  961  1208  1100  1288  1319  1393  1617  1701  1914  1281  920  1055  1204  1401  2520  2974  3066  2769  4306  5083  4178  3828  5074  6040  6899  7572  5183  6845  7554  8217  7675  5516  4848  4999  6311  6679  5440  8139  8338  7451
 
 URBANOS  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  295  258  430  288  0  0
 iNTERMUNiCiPAiS  0 0 0  0  0  0  0  0  0  0 18 45 14 30  0  0
              MiNAS ESPECiAiS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 0 0 0 0
 TOTAL  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 313 308 444 318  0 

 URBANOS  426  722  968  1069  910  1106  1104  1036  1005  1134  885  622  296  109  583  490
 ROdOViáRiOS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
 iNTERMUNiCiPAiS  0 0 0 0 0 0 0 0 10 0 0 0 1 0 0 59
 MiCROS  0 0 0 0 0  0  0 0  0  0  0  0  63  280  225  281
 TOTAL  426  722  968  1069  910  1106  1104  1036  1015  1134  885  622  360  389  808  830  

 URBANOS  234  249  253  165  180  250  381  377  526  570  268  8 0  0  0  0
 ROdOViáRiOS  0  0  0  103  130  223  98  0  0  0  0 0  0  0  0  0
 iNTERMUNiCiPAiS  0  0  0  0  15  0  42  141  108  99  43  0 0  0  0  0
 MiCROS  0  0  0  0  0  0  10  51  0  0  140  351  151  0  0  0
 ESPECiAiS  0 0 0 2 0 1 1 23 5 15  3  3  0  0  0  0
 TOTAL  234  249  253  270  325  474  532  592  639  684  454  362 151 0 0 0
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fáceis de limpar, não havia a cultura de 
querer agradar. No máximo 5% dos ro-
doviários saiam com ar-condicionado”, 
assinala. 

Hoje, pela maior competitividade, e por 
uma mudança de postura do mercado, há 
uma preocupação constante em oferecer 
maior conforto aos usuários e em desen-
volver designs mais atraentes e com me-
lhor aerodinâmica. “O ônibus do passa-
do era uma caixa de sapato, hoje tem um 
desenho futurista, há uma preocupação 

muito forte com a aparência, coisa que 
não existia. Foi uma demanda do clien-
te que colocou esse desafio para a in-
dústria, o de personalizar e, ao mesmo 
tempo, manter padrões de qualidade, de 
segurança, de conforto, além de oferecer 
um portfólio enorme de diversidades.”

No segmento dos veículos urbanos 
também houve evolução, porém com 
a demanda surgindo dos poderes con-
cedentes, impondo especificações ino-
vadoras, conectadas aos anseios dos 

usuários, mas limitadas, em função da 
questão tarifária. As regulamentações 
cada vez mais focadas nas questões am-
bientais também direcionaram o perfil 
da produção dos ônibus que passou a 
obedecer às normas dos programas de 
controle de emissões veiculares. 

Na opinião de Andrade, o que mais 
evoluiu nas carrocerias de ônibus nos úl-
timos 50 anos foi a aerodinâmica, segui-
da do conforto e das medidas dos veí-
culos. “Hoje, na Marcopolo, há também 

EMPRESA  TIPO DE CARROCERIA 1971  1972  1973  1974  1975  1976  1977  1978  1979  1980  1981  1982  1983  1984  1985  1986  1987  1988 1989 1990  1991  1992  1993  1994  1995  1996  1997  1998  1999  2000  2001  2002  2003  2004  2005  2006  2007  2008  2009  2010  2011  2012
 
 URBANOS  182  224  260  378  551  498  399  743  761  639  417  0  0  227  631  695  793  1073  1255  1024  1686  1765  1964  2024  2104  2275  1906  1914  977  1472  1961  1983  1918  2746  2805  3050  3650  3660  3530  5259  6297  5517
 ROdOViáRiOS  667  685  797  578  514  629  681  582  388  431  402  0  0  28  19  126 131  122  107  52  44  34  62  35  15  2  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0
 iNTERMUNiCiPAiS  12  22  30  41  57  28  24  53  120 84  16  0  0  0  0  0  0  0  1  0  1  13  9  13  46  10  7  0  0  0  0  0 0 0  61  0  0  0  0  0  0  0 
 MiCROS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 7 5 6 0 1 0 0 1 50 343 73 0 0 0 0 111 65 74 2 0 0 0  0  0
 ESPECiAiS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 12 0 0 0 51 0 0 0 0 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0 0 0 0 0 0 0  0  0
 MiNi-ÔNiBUS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 300 647 450 226 192 119 0 0 0 0  0  0
 TROLEiBUS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 128 74 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0  0
 TOTAL  861  931  1087  997  1122  1155  1104  1378  1269  1282  909  0  0  267  650  821  924  1246  1370  1081  1737  1812  2036  2077  2165  2288  1963  2257  1050  1472  2261  2630  2368  3083  3123  3243  3702  3660  3530  5259  6297  5517

RECiFERAL URBANOS  0  0  0  0  0  0  0  115  120  124  109  11  0  0  0  0
(dESATiVAdA ROdOViáRiOS  0  0  0  0  0  0  0  24  54  49  53  8  0  0  0  0
EM dEZ/82) iNTERMUNiCiPAiS  0  0  0  0  0  0  0  13  19  28  5  0  0  0  0  0
 TOTAL  0 0 0 0 0 0 0 152 193 201 167 19 0 0 0 0 

 URBANOS  0  0  0  0  0  0  0  246  306  757  1174  1263  1375  613  338  535  947  1151  902  1039  2088  2075  335
 ROdOViáRiOS  0 0 0 0 0 0 0 0 1 9 2 8 13 3 0 40 43 16 18 0 0 0 0
 iNTERMUNiCiPAiS  0 0 0 0 0 0 0 28 53 14 7 3 3 6 1 0 0 69 7 0 0 0 0
 ESPECiAiS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 34 9 0 0 0 1
 TOTAL  0  0  0  0  0  0  0  274  360  780  1183  1274  1393  622  339  575  990  1270  936  1039  2088  2075  336 

 URBANOS  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  94  421  583  546  1063  1783  1476  1172  2069  2075  2007  2402  2105  2594  2870  1183  411  434  852  1423  1533  1733  557  0  0  0
 ROdOViáRiOS  136  203  251  307  363  441  560  668  686  978  1172  1193  1027  812  942  1304  1313  1373  1365  1229  1477  1602  1253  1487  2076  1451  1825  1667  1398  2263  1759  768  461  874  1785  2132  2432  2362  636  0  0  0
 MiCROS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 95 601 579 179 79 150 228 441 506 657 890  0  0  0
(dESLiGOU- SE EM iNTERMUNiCiPAiS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 9 1 46 37 0 0 0 0 0  0 0 20 0 0 0 0 0  0  0
AGOSTO/2009) TOTAL  136  203  251  307  363  441  560  668  686  978  1172  1193  1027  812  942  1304  1407  1794  1948  1775  2540  3385  2729  2668  4146  3572  3869  4069  3598  5458  5208  2130  951  1458  2885  3996  4381  4752  1282  0  0 0
 
 URBANOS  37  39  62  78  122  104  86  87  90  135  155  151  188  42  0  23  59  152  93  87  169  194  151  222  274  452  409  718  547  549  811  838  660  605  1052  905  1126  1360  1255  1391  1659  1475
 ROdOViáRiOS  76  109  110  116  131  204  287  260  219  261  268  274  144  111  0  143  228  251  302  268  323  386  346  381  598  473  542  565  475  653  403  542  631  964  789  782  739  776  685  903  1153  932
 iNTERMUNiCiPAiS  3 2 3 0 14 0 1 100 125 159 100 39 63 42 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 31 8 30 63 0 0 0 0 0 89 227 360 391 278 377 645 450
 MiCROS  0 0 0 34 31 22 17 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 131 426 348 460 506 391 289 241 383 525 415 572 661 474
 MiNi-ÔNiBUS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 259 286 249 162 127 66 31 23 19 2  0  0
 ESPECiAiS  0 0 0 0 0 1 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0 0 0 0 0 0 0  0  0
 TOTAL  116  150  175  228  298  331  393  449  435  555  523  464  395  195  0 166  287  403  395  355  492  580  500  603  872  956  959  1313  1216  1628  1821  2126  2046  2122  2342  2221  2639  3075 2652  3245  4118  3331

 ROdOViáRiOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  489  498  491  500  466  474  481  435  589  705  712
 TOTAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  489  498  491  500  466  474  481  435  589  705  712

 URBANOS                                    847  1128  1336  1755  1119  1478 1564  1232
 ROdOViáRiOS                                    0  81  174  219  409  441 259  269
 iNTERMUNiCiPAiS                                   147  125  36  47  0 0  0  0
 MiCROS                                    903  1111  1205  1336  1330  2006 2040  2677
 MiNi-ÔNiBUS                                    251  141  121  40  0  0 0  0
 TOTAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0 0 0 0  0 0  2148  2586  2872  3397  2858  3925 3863  4178

 URBANOS                                    492  417  620  731  652  860 986  835
 ROdOV.                                   6  4 3  59  127  347 513  583
 iNTERMUNiCiPAiS                                    12  94  164  310  310  411 399  427
 MiCROS                                    252  299  230  164  357  277 626  387
 MiNi-ÔNiBUS                                    87  189  133  259  638  562 76  0
 TOTAL  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0 0 0 0  0 0 849  1003  1150  1523  2084  2457 2600  2232
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a preocupação com o uso de materiais 
que sejam amigáveis ao meio ambiente, 
aliados à questão da aerodinâmica, do 
conforto, e de uma constante busca de 
redução de peso que proporcione menor 
consumo de combustível e, consequen-
temente, redução de emissões. Esta é a 
tônica do desenvolvimento: uso de ma-
teriais amigáveis ao meio ambiente, re-
dução de peso, diminuição do consumo 
de combustíveis e redução de emissões”, 
conclui. 

No segmento urbano, no contexto de 
mobilidade de pessoas, ele avalia que 
os produtos evoluíram significativamen-
te, a qualidade melhorou, assim como o 
conforto, a tecnologia e o entretenimen-
to para os passageiros dentro dos ôni-
bus, com modernos sistemas de vídeo e 
som. Por outro lado, essa inovação nos 
produtos não foi correspondida pela in-
fraestrutura. “No contexto mobilidade 
de pessoas pode-se ter um ônibus mui-
to moderno, mas parado na via porque 

a infraestrutura não evoluiu. A indús-
tria de mobilidade deveria ter evoluído 
mais”, compara o executivo. 

Ele destaca também que a indús-
tria precisou desenvolver flexibilidade e 
adaptabilidade tremendas para acompa-
nhar a instabilidade da economia nacio-
nal. “Exemplo disso foi nos anos 2000, 
quando tivemos um projeto no México 
e estávamos com o dólar a cerca de R$ 
3,50 de paridade cambial. depois volta-
mos a R$ 2 e tínhamos que continuar 

EMPRESA  TIPO DE CARROCERIA 1971  1972  1973  1974  1975  1976  1977  1978  1979  1980  1981  1982  1983  1984  1985  1986  1987  1988 1989 1990  1991  1992  1993  1994  1995  1996  1997  1998  1999  2000  2001  2002  2003  2004  2005  2006  2007  2008  2009  2010  2011  2012
 
 URBANOS  182  224  260  378  551  498  399  743  761  639  417  0  0  227  631  695  793  1073  1255  1024  1686  1765  1964  2024  2104  2275  1906  1914  977  1472  1961  1983  1918  2746  2805  3050  3650  3660  3530  5259  6297  5517
 ROdOViáRiOS  667  685  797  578  514  629  681  582  388  431  402  0  0  28  19  126 131  122  107  52  44  34  62  35  15  2  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0
 iNTERMUNiCiPAiS  12  22  30  41  57  28  24  53  120 84  16  0  0  0  0  0  0  0  1  0  1  13  9  13  46  10  7  0  0  0  0  0 0 0  61  0  0  0  0  0  0  0 
 MiCROS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 7 5 6 0 1 0 0 1 50 343 73 0 0 0 0 111 65 74 2 0 0 0  0  0
 ESPECiAiS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 12 0 0 0 51 0 0 0 0 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0 0 0 0 0 0 0  0  0
 MiNi-ÔNiBUS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 300 647 450 226 192 119 0 0 0 0  0  0
 TROLEiBUS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 128 74 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0  0
 TOTAL  861  931  1087  997  1122  1155  1104  1378  1269  1282  909  0  0  267  650  821  924  1246  1370  1081  1737  1812  2036  2077  2165  2288  1963  2257  1050  1472  2261  2630  2368  3083  3123  3243  3702  3660  3530  5259  6297  5517

RECiFERAL URBANOS  0  0  0  0  0  0  0  115  120  124  109  11  0  0  0  0
(dESATiVAdA ROdOViáRiOS  0  0  0  0  0  0  0  24  54  49  53  8  0  0  0  0
EM dEZ/82) iNTERMUNiCiPAiS  0  0  0  0  0  0  0  13  19  28  5  0  0  0  0  0
 TOTAL  0 0 0 0 0 0 0 152 193 201 167 19 0 0 0 0 

 URBANOS  0  0  0  0  0  0  0  246  306  757  1174  1263  1375  613  338  535  947  1151  902  1039  2088  2075  335
 ROdOViáRiOS  0 0 0 0 0 0 0 0 1 9 2 8 13 3 0 40 43 16 18 0 0 0 0
 iNTERMUNiCiPAiS  0 0 0 0 0 0 0 28 53 14 7 3 3 6 1 0 0 69 7 0 0 0 0
 ESPECiAiS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 34 9 0 0 0 1
 TOTAL  0  0  0  0  0  0  0  274  360  780  1183  1274  1393  622  339  575  990  1270  936  1039  2088  2075  336 

 URBANOS  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  94  421  583  546  1063  1783  1476  1172  2069  2075  2007  2402  2105  2594  2870  1183  411  434  852  1423  1533  1733  557  0  0  0
 ROdOViáRiOS  136  203  251  307  363  441  560  668  686  978  1172  1193  1027  812  942  1304  1313  1373  1365  1229  1477  1602  1253  1487  2076  1451  1825  1667  1398  2263  1759  768  461  874  1785  2132  2432  2362  636  0  0  0
 MiCROS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 95 601 579 179 79 150 228 441 506 657 890  0  0  0
(dESLiGOU- SE EM iNTERMUNiCiPAiS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 9 1 46 37 0 0 0 0 0  0 0 20 0 0 0 0 0  0  0
AGOSTO/2009) TOTAL  136  203  251  307  363  441  560  668  686  978  1172  1193  1027  812  942  1304  1407  1794  1948  1775  2540  3385  2729  2668  4146  3572  3869  4069  3598  5458  5208  2130  951  1458  2885  3996  4381  4752  1282  0  0 0
 
 URBANOS  37  39  62  78  122  104  86  87  90  135  155  151  188  42  0  23  59  152  93  87  169  194  151  222  274  452  409  718  547  549  811  838  660  605  1052  905  1126  1360  1255  1391  1659  1475
 ROdOViáRiOS  76  109  110  116  131  204  287  260  219  261  268  274  144  111  0  143  228  251  302  268  323  386  346  381  598  473  542  565  475  653  403  542  631  964  789  782  739  776  685  903  1153  932
 iNTERMUNiCiPAiS  3 2 3 0 14 0 1 100 125 159 100 39 63 42 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 31 8 30 63 0 0 0 0 0 89 227 360 391 278 377 645 450
 MiCROS  0 0 0 34 31 22 17 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 131 426 348 460 506 391 289 241 383 525 415 572 661 474
 MiNi-ÔNiBUS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 259 286 249 162 127 66 31 23 19 2  0  0
 ESPECiAiS  0 0 0 0 0 1 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0 0 0 0 0 0 0  0  0
 TOTAL  116  150  175  228  298  331  393  449  435  555  523  464  395  195  0 166  287  403  395  355  492  580  500  603  872  956  959  1313  1216  1628  1821  2126  2046  2122  2342  2221  2639  3075 2652  3245  4118  3331

 ROdOViáRiOS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  489  498  491  500  466  474  481  435  589  705  712
 TOTAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  489  498  491  500  466  474  481  435  589  705  712

 URBANOS                                    847  1128  1336  1755  1119  1478 1564  1232
 ROdOViáRiOS                                    0  81  174  219  409  441 259  269
 iNTERMUNiCiPAiS                                   147  125  36  47  0 0  0  0
 MiCROS                                    903  1111  1205  1336  1330  2006 2040  2677
 MiNi-ÔNiBUS                                    251  141  121  40  0  0 0  0
 TOTAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0 0 0 0  0 0  2148  2586  2872  3397  2858  3925 3863  4178

 URBANOS                                    492  417  620  731  652  860 986  835
 ROdOV.                                   6  4 3  59  127  347 513  583
 iNTERMUNiCiPAiS                                    12  94  164  310  310  411 399  427
 MiCROS                                    252  299  230  164  357  277 626  387
 MiNi-ÔNiBUS                                    87  189  133  259  638  562 76  0
 TOTAL  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0 0 0 0  0 0 849  1003  1150  1523  2084  2457 2600  2232
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sendo competitivos para manter as 
exportações e, claro, que com todas as 
dificuldades. Por isso precisamos dessa 
adaptabilidade constante, que é uma re-
alidade do nosso dia a dia”, diz.

Outro exemplo dessa flexibilidade é o 
momento atual, em que se está discutin-
do no país a questão do BRT (Bus Rapid 
Transit), com vários projetos em execu-
ção. “O material rodante está ficando 
por último. isso nos impõe um condição 

de desenvolvimento em um curto espaço 
de tempo e essa é uma das característi-
cas da indústria brasileira. As outras in-
dústrias de ônibus são rígidas, como é o 
caso da europeia”, comenta.

A criatividade também faz parte do 
perfil da indústria nacional. Os fabrican-
tes buscam sempre um jeito de desenvol-
ver o que o cliente quer. “Adaptabilidade 
às condições econômicas e criativida-
de técnica são o grande diferencial da 

Marcopolo, protagonizando essa capaci-
dade de diferenciação, de tempo de res-
posta”, defende, destacando que os es-
trangeiros admiram essas características 
nos fabricantes nacionais. 

Nas previsões para o ônibus do futu-
ro, Andrade acredita que o veículo será 
pautado pelas questões ambientais, com 
a preocupação focada no tipo de mate-
riais usados, no consumo de combustí-
vel, na segurança e no bem-estar dos 

EMPRESA  TIPO DE CARROCERIA 1971  1972  1973  1974  1975  1976  1977  1978  1979  1980  1981  1982  1983  1984  1985  1986  1987  1988 1989 1990  1991  1992  1993  1994  1995  1996  1997  1998  1999  2000  2001  2002  2003  2004  2005  2006  2007  2008  2009  2010  2011  2012

 ROdOViáRiOS  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  101  167  168  24
 TROLEiBUS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 46 0 0 0
 TOTAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 147 167 168 24

 URBANOS  2646  3459  4156  4466  4866  5383  5198  6737  6015  6550  6578  5208  4265  3400  4187  4193  4997  7407  6592  5559  10988  13063  9086  8524  11788  13548  11980  12992  7321  8302  8777  11062  10338  9662  12253  12680  15611  17393  14725  18565  20217  18636
 ROdOViáRiOS  1413  1620  1976  2187  2100  2808  3022  2865  2764  3184  3489  2704  1934  1679  1872  2958  3222  3374  3593  3134  3617  4225  3644  3767  5222  4082  4758  4666  3519  5559  5119  5134  4657  5467  5966  6432  7287  7649  4425  6412  7428  6626
 iNTERMUNiCiPAiS  52  64  333  144  191  88  128  383  504  435  239  102  86  90  1  76 26  95  16 3  35  27  100  22  47  87  52  30  63  0 0 0 0  0  521  992  1176  1640  1712   2336  2811  2381
      TOTAL FABUS MiCROS  220  302  120  653  651  505  651  671  941  908  1870  622  382  459  403  615  908  655  777  528  702  510  441  305  568  556  1406  1571  1195  3140  2339  2603  3183  2826  2775  3731  37 70  3911  3010  4223  4999  4905
 ESPECiAiS  0 0 0 147 227 102 46 27 43 94 3 8 2 15 0 5 24 116 16 22 2 5 3 7 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0 0 0 0 0 0 0  0  0 
 MiNi-ÔNiBUS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 609  1070  713  407  716  643  395  392  1021  1062  76  0
 TROLEiBUS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 130 88 85 26 0 1 0 86 10 0 0 0 0 0 0 0 225 108 32 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0  0
 TOTAL  4331  5445  6585  7597  8035  8886  9045  10683  10267  11301  12267  8729  6695  5643  6464  7847  9263  11657  10994  9246  15344  17830  13274  12625  17625  18498  18304  19291  12098  17001  16844  19869  18891  18362  22231  24478  28239  31531  24893  32598  35531  32548

 
ACUMULADO FABUS TOTAL  4331  9776  16361  23958  31993  40879  49924  60607  70874  82175  94442  103171  109866  115509  121973  129820  139083  150740  161734  170980  186324  204154  217428  230053  247678  266146  284480  303771  315869  332870  349714  369583  387985  406347  428578  453056  481295  512826  537719  570317  605848  638396
%  ANO/ANO 100  25,72  20,94  15,37  5,77  10,59  1,79  18,11  -3,89  10,07  8,55  -28,84  -23,30  -15,71  14,55  21,40  18,05  25,84  -5,69  -15,90  65,95  16,20  -25,55  -4,89  39,60  4, 95  -1,05  5,39  -37,29  40,53  -0,92  17,96  -4,92  -2,8  21,07  10,11  15,36  11,66  -21,05 30,95  9,00  -8,4
AUMENTO PROP. % REL. 1971  100  25,72  52,04  75,41  85,52  105,17  108,84  146,66  137,06  160,93  183,24  101,55  54,58  30,29  49,25  81,18  113,88  169,15  153,84  113,48  254,28  311,68  206,49  191,50  306,95  327,10  322,62  345,42  179,33  292,54  288,92  358,76  336,18  323,97  413,30  465,18  552,02  628,03  574,76  752,67  820,39  751,51 

 TOTAL  0  0  0  0  0  0  0  10087  9142  10013  9517  8089  6657  5312  6252  7527  8574  10985  9864  8480  14203  14784  10355  9401  14401  16379  14690  15884  9610  12169  11051  13654  12548  10366  14313 18372  21902  25109  20990  28035  31554  28319
 % INTERNO  0  0  0  0  0  0  0  94,42  89,04  88,6  77,58  92,67  99,43  94,13  96,72  95,92  92,56  94,24  89,72  91,72  92,56  82,92  78,01  74,46  81,71  88,5  80,72  82,33  79,43  71,58  65,61  68,72  66,42  56,45  64,38  75,05  77,56  79,63  84,32  86,00  88,81  87,01
 URBANOS  0  0  0  0 0  0 0  6611  5715  6065  6034  5003  4235  2934  3121  2885  3066  7297  6196  5384  10670  11717  7726  8218  10257  12533  10257  11595  6366  6706  6114  8004  7399  6348  8428 11569  13991  16057  13272  16596  19492  17588
MERCADO ROdOViáRiOS  0  0  0  0  0  0  0  2647  2393  2912  2704  2346  1926  1597  1770  2454  1881  3044  3110  2765  3044  2680  2334  2244  3759  3123  3218  2971  2197  2930  2599  2597  2048  1852  3232 2938  3840  4452  2713  4390  5363  4675
INTERNO iNTERM.  0  0 0 0 0 0 0  375  382  288  204  97  86  90  1  68  25  77  14  3  35 15  21  14  45  81  49  30  61  0  0  0  0  0  313 788  1015  1284  1337  2040  2543  2250
 ESPECiAiS 0 0 0 0 0 0 0 -51 -2 208 0 93 28 1 0 5 5 126 16 22 2 5 3 7 0 225 108 32 0 0 0 0  0 0 0 0  0  0  0  0  0  3806
 MiC.  0  0  0  0  0  0  0  505  654  540  484  550  382  423  391  553  669  440  528  306  451  367  271  209  340  417  1143  1255  986  2533  1764  1988  2417  1775  1714 2438  2661  2951  2658  3679  4088  0
 M.i.MN.MiC. 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 577 1065  701  391  626 639  395  365  1009  1057  68  0
 
 EXTERNO  0  0 0 0 0 0  0  596  1125  1288  2750  640  38  331  212  320  689  672  1130  766  1141  3046  2919  3224  3224  2119  3614  3408  2488  4832  5793  6215  6343  7996  7918  6106  6337  6422  3903  4563  3977  4229
 % EXTERNO  0 0 0 0 0 0 0  5,6  11,0  11,4  22,4  7,3  0,6  5,9  3,3  4,1  7,4  5,8  10,3  8,3  7,4  17,1  22,0  25,5  18,3  11,5  19,74  17,67  20,6  28,4  34,39  32,07  33,58  43,55  35,62 24,95  22,44  20,37  15,67  14,00  11,19  13,00
 URBANOS  0  0  0  0  0  0  0  126  300  485  544  205  30  239  127  55  132  122  396  175  317  1346  1360  306  1531  1015  1801  1397  955  1596  2663  3058  2939  3314  3825 1111  1620  1882  1452  1969  725  1048
MERCADO ROdOViáRiOS  0  0  0  0  0  0  0  218  371  272  785  358  8  54  83  195  298  314  483  369  572  1545  1180  1523  1463  959  1540  1695  1322  2629  2520  2537  2609  3615  2734 3494  3447  3197  1712  2022  2065  1951
EXTERNO iNTERMUNiCiPAiS  0  0  0  0  0  0  0  8  122  147  35  5  0  0  0  8  1  18  2  0  0  12  79  8  2  6  3  0  2  0  0  0  0  0  208 204  161  356  375  296  268  131
 ESPECiAiS  0 0 0 0 0 0 0 78 45 16 0 0 0 2 13 0 19 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0 0 0  0  0  0  0  0  1099
 MiC.  0  0  0  0  0  0  0  166  287  368  1386  72  0  36  0  62  239  218  249  222  251  143  170  96  228  139  270  316  209  607  575  615  766  1051  1061 1293  1109  960  352  544  911  0
 MN.MiC 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 32 5 12 16 90 4  0  27  12  5  8  0

 URBANOS  433  1178  761  1178  1552  1692  1628  1368  820  954  1161  826  512  593  875  849  1366  1344  550  687  950  799  314  151  377  2
 ROdOViáRiOS  80  115  336  435  664  815  877  658  880  934  631  478  189  373  673  1230  1028  1414  1114  1143  1744  2136  1902  1825  1548  532
        PRODUÇÃO iNTERMUNiCiPAiS  764 4 85  725  773  1030  1120  1381  1830  849  1020  1208  463  110  41  0  0  0  0  0  0 0 0 0 0 0 0
 TOTAL  1277  1778  1822  2386  3246  3627  3886  3856  2549  2908  3000  1767  811  1007  1548  2079  2394  2758  1664  1830  2694  2935  2216  1976  1925  534
 ACUM.  1277  3055  4877  7263  10509  14136  18022  21878  24427  27335  30335  32102  32913  33920  35468  37547  39941  42699  44363  46193  48887  51822  54038  56014  57939  58473
 % ANO/ANO  100  39,23  2,47  30,95  36,04  11,74  7,14  -0,77  -33,90  14,08  3,16  -41,10  -54,10  24,17  53,72  34,30  15,15  15,20  -39,67  9,98  47,21  8,95  -24,50  -10,8 3  -2,58  -72,30
 % REL. 1971  100  39,23  42,68  86,84  154,19  184,03  204,31  201,96  99,61  127,72  134,93  38,37  -36,49  -21,14  21,22  62,80  87,47  115,97  30,31  43,30  110,96  129,84  73,53  54,74  50,74  -58,20

 M. INTERNO  1250  862  1706  1628  2150  2854  3503  3413  2294  2303  2287  1408  790 519  1298  1274  2242  2031  1407  1525  2058  1497  833  787  1705  419
 M. i. URBANOS  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  1011  715  281  128  359  2 
      MONOBLOCOS M. i. ROdOViáRiOS  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  1047  782  552  659  1346  417
 M. EXTERNO  27  916  116  758  1096  773  383  443  255  605  713  359  21  488  250  105  152  727  257  305  636  1438  1383  1189  220  115
 M. E. URBANOS  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  16  84  33  23  18  0
 M. E. ROdOViáRiOS  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  620  1354  1350  1166  202  115
 % REL.PROdOViáRiOS  2,11  51,52  6,37  31,77  33,76  21,31  9,86  11,49  10,00  20,80  23,77  20,32  2,59  48,46  16,15  5,05  6,35  26,36  15,44  16,67  23,61  48,99  62,41  60,17  11,43  21,50
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passageiros e motoristas. 

hISTóRIA – Várias das inovações em 
carrocerias de ônibus do mercado nacio-
nal foram introduzidas pela Marcopolo. 
A história do grupo tem origem na em-
presa Nicola & Cia., fundada em 1949, 
em Caxias do Sul (RS), cujo primeiro 
ônibus precisou de três meses para ser 
fabricado, devido às dificuldades em 
transformar a madeira em carroceria 

adaptada a um chassi.
A evolução da empresa é emblemática 

para representar a trajetória de todo o 
setor, uma vez que foi responsável pela 
maior parte dos marcos de introdução 
tecnológica nos veículos, desde a subs-
tituição da madeira pelas primeiras es-
truturas de aço, em 1952, até o come-
ço das exportações de ônibus, em 1961.  
Entre os atos de pioneirismo, a empresa 
assinou, em 1971, o primeiro contrato de 

transferência de tecnologia para forne-
cer carrocerias em CKd (Complete Kno-
ck-down) para montagem na Venezuela.  

A boa resposta do mercado para o 
modelo chamado de Marcopolo, lançado 
em 1968, no 6º Salão do Automóvel em 
São Paulo, levou a empresa, três anos 
depois, a adotar o mesmo nome para 
sua razão social, uma alusão ao explora-
dor e viajante italiano Marco Polo. Ainda 
na década de 70, a empresa forneceu os 

EMPRESA  TIPO DE CARROCERIA 1971  1972  1973  1974  1975  1976  1977  1978  1979  1980  1981  1982  1983  1984  1985  1986  1987  1988 1989 1990  1991  1992  1993  1994  1995  1996  1997  1998  1999  2000  2001  2002  2003  2004  2005  2006  2007  2008  2009  2010  2011  2012

 ROdOViáRiOS  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  101  167  168  24
 TROLEiBUS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 46 0 0 0
 TOTAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 147 167 168 24

 URBANOS  2646  3459  4156  4466  4866  5383  5198  6737  6015  6550  6578  5208  4265  3400  4187  4193  4997  7407  6592  5559  10988  13063  9086  8524  11788  13548  11980  12992  7321  8302  8777  11062  10338  9662  12253  12680  15611  17393  14725  18565  20217  18636
 ROdOViáRiOS  1413  1620  1976  2187  2100  2808  3022  2865  2764  3184  3489  2704  1934  1679  1872  2958  3222  3374  3593  3134  3617  4225  3644  3767  5222  4082  4758  4666  3519  5559  5119  5134  4657  5467  5966  6432  7287  7649  4425  6412  7428  6626
 iNTERMUNiCiPAiS  52  64  333  144  191  88  128  383  504  435  239  102  86  90  1  76 26  95  16 3  35  27  100  22  47  87  52  30  63  0 0 0 0  0  521  992  1176  1640  1712   2336  2811  2381
      TOTAL FABUS MiCROS  220  302  120  653  651  505  651  671  941  908  1870  622  382  459  403  615  908  655  777  528  702  510  441  305  568  556  1406  1571  1195  3140  2339  2603  3183  2826  2775  3731  37 70  3911  3010  4223  4999  4905
 ESPECiAiS  0 0 0 147 227 102 46 27 43 94 3 8 2 15 0 5 24 116 16 22 2 5 3 7 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0 0 0 0 0 0 0  0  0 
 MiNi-ÔNiBUS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 609  1070  713  407  716  643  395  392  1021  1062  76  0
 TROLEiBUS  0 0 0 0 0 0 0 0 0 130 88 85 26 0 1 0 86 10 0 0 0 0 0 0 0 225 108 32 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0  0
 TOTAL  4331  5445  6585  7597  8035  8886  9045  10683  10267  11301  12267  8729  6695  5643  6464  7847  9263  11657  10994  9246  15344  17830  13274  12625  17625  18498  18304  19291  12098  17001  16844  19869  18891  18362  22231  24478  28239  31531  24893  32598  35531  32548

 
ACUMULADO FABUS TOTAL  4331  9776  16361  23958  31993  40879  49924  60607  70874  82175  94442  103171  109866  115509  121973  129820  139083  150740  161734  170980  186324  204154  217428  230053  247678  266146  284480  303771  315869  332870  349714  369583  387985  406347  428578  453056  481295  512826  537719  570317  605848  638396
%  ANO/ANO 100  25,72  20,94  15,37  5,77  10,59  1,79  18,11  -3,89  10,07  8,55  -28,84  -23,30  -15,71  14,55  21,40  18,05  25,84  -5,69  -15,90  65,95  16,20  -25,55  -4,89  39,60  4, 95  -1,05  5,39  -37,29  40,53  -0,92  17,96  -4,92  -2,8  21,07  10,11  15,36  11,66  -21,05 30,95  9,00  -8,4
AUMENTO PROP. % REL. 1971  100  25,72  52,04  75,41  85,52  105,17  108,84  146,66  137,06  160,93  183,24  101,55  54,58  30,29  49,25  81,18  113,88  169,15  153,84  113,48  254,28  311,68  206,49  191,50  306,95  327,10  322,62  345,42  179,33  292,54  288,92  358,76  336,18  323,97  413,30  465,18  552,02  628,03  574,76  752,67  820,39  751,51 

 TOTAL  0  0  0  0  0  0  0  10087  9142  10013  9517  8089  6657  5312  6252  7527  8574  10985  9864  8480  14203  14784  10355  9401  14401  16379  14690  15884  9610  12169  11051  13654  12548  10366  14313 18372  21902  25109  20990  28035  31554  28319
 % INTERNO  0  0  0  0  0  0  0  94,42  89,04  88,6  77,58  92,67  99,43  94,13  96,72  95,92  92,56  94,24  89,72  91,72  92,56  82,92  78,01  74,46  81,71  88,5  80,72  82,33  79,43  71,58  65,61  68,72  66,42  56,45  64,38  75,05  77,56  79,63  84,32  86,00  88,81  87,01
 URBANOS  0  0  0  0 0  0 0  6611  5715  6065  6034  5003  4235  2934  3121  2885  3066  7297  6196  5384  10670  11717  7726  8218  10257  12533  10257  11595  6366  6706  6114  8004  7399  6348  8428 11569  13991  16057  13272  16596  19492  17588
MERCADO ROdOViáRiOS  0  0  0  0  0  0  0  2647  2393  2912  2704  2346  1926  1597  1770  2454  1881  3044  3110  2765  3044  2680  2334  2244  3759  3123  3218  2971  2197  2930  2599  2597  2048  1852  3232 2938  3840  4452  2713  4390  5363  4675
INTERNO iNTERM.  0  0 0 0 0 0 0  375  382  288  204  97  86  90  1  68  25  77  14  3  35 15  21  14  45  81  49  30  61  0  0  0  0  0  313 788  1015  1284  1337  2040  2543  2250
 ESPECiAiS 0 0 0 0 0 0 0 -51 -2 208 0 93 28 1 0 5 5 126 16 22 2 5 3 7 0 225 108 32 0 0 0 0  0 0 0 0  0  0  0  0  0  3806
 MiC.  0  0  0  0  0  0  0  505  654  540  484  550  382  423  391  553  669  440  528  306  451  367  271  209  340  417  1143  1255  986  2533  1764  1988  2417  1775  1714 2438  2661  2951  2658  3679  4088  0
 M.i.MN.MiC. 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 577 1065  701  391  626 639  395  365  1009  1057  68  0
 
 EXTERNO  0  0 0 0 0 0  0  596  1125  1288  2750  640  38  331  212  320  689  672  1130  766  1141  3046  2919  3224  3224  2119  3614  3408  2488  4832  5793  6215  6343  7996  7918  6106  6337  6422  3903  4563  3977  4229
 % EXTERNO  0 0 0 0 0 0 0  5,6  11,0  11,4  22,4  7,3  0,6  5,9  3,3  4,1  7,4  5,8  10,3  8,3  7,4  17,1  22,0  25,5  18,3  11,5  19,74  17,67  20,6  28,4  34,39  32,07  33,58  43,55  35,62 24,95  22,44  20,37  15,67  14,00  11,19  13,00
 URBANOS  0  0  0  0  0  0  0  126  300  485  544  205  30  239  127  55  132  122  396  175  317  1346  1360  306  1531  1015  1801  1397  955  1596  2663  3058  2939  3314  3825 1111  1620  1882  1452  1969  725  1048
MERCADO ROdOViáRiOS  0  0  0  0  0  0  0  218  371  272  785  358  8  54  83  195  298  314  483  369  572  1545  1180  1523  1463  959  1540  1695  1322  2629  2520  2537  2609  3615  2734 3494  3447  3197  1712  2022  2065  1951
EXTERNO iNTERMUNiCiPAiS  0  0  0  0  0  0  0  8  122  147  35  5  0  0  0  8  1  18  2  0  0  12  79  8  2  6  3  0  2  0  0  0  0  0  208 204  161  356  375  296  268  131
 ESPECiAiS  0 0 0 0 0 0 0 78 45 16 0 0 0 2 13 0 19 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0 0 0  0  0  0  0  0  1099
 MiC.  0  0  0  0  0  0  0  166  287  368  1386  72  0  36  0  62  239  218  249  222  251  143  170  96  228  139  270  316  209  607  575  615  766  1051  1061 1293  1109  960  352  544  911  0
 MN.MiC 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 32 5 12 16 90 4  0  27  12  5  8  0

 URBANOS  433  1178  761  1178  1552  1692  1628  1368  820  954  1161  826  512  593  875  849  1366  1344  550  687  950  799  314  151  377  2
 ROdOViáRiOS  80  115  336  435  664  815  877  658  880  934  631  478  189  373  673  1230  1028  1414  1114  1143  1744  2136  1902  1825  1548  532
        PRODUÇÃO iNTERMUNiCiPAiS  764 4 85  725  773  1030  1120  1381  1830  849  1020  1208  463  110  41  0  0  0  0  0  0 0 0 0 0 0 0
 TOTAL  1277  1778  1822  2386  3246  3627  3886  3856  2549  2908  3000  1767  811  1007  1548  2079  2394  2758  1664  1830  2694  2935  2216  1976  1925  534
 ACUM.  1277  3055  4877  7263  10509  14136  18022  21878  24427  27335  30335  32102  32913  33920  35468  37547  39941  42699  44363  46193  48887  51822  54038  56014  57939  58473
 % ANO/ANO  100  39,23  2,47  30,95  36,04  11,74  7,14  -0,77  -33,90  14,08  3,16  -41,10  -54,10  24,17  53,72  34,30  15,15  15,20  -39,67  9,98  47,21  8,95  -24,50  -10,8 3  -2,58  -72,30
 % REL. 1971  100  39,23  42,68  86,84  154,19  184,03  204,31  201,96  99,61  127,72  134,93  38,37  -36,49  -21,14  21,22  62,80  87,47  115,97  30,31  43,30  110,96  129,84  73,53  54,74  50,74  -58,20

 M. INTERNO  1250  862  1706  1628  2150  2854  3503  3413  2294  2303  2287  1408  790 519  1298  1274  2242  2031  1407  1525  2058  1497  833  787  1705  419
 M. i. URBANOS  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  1011  715  281  128  359  2 
      MONOBLOCOS M. i. ROdOViáRiOS  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  1047  782  552  659  1346  417
 M. EXTERNO  27  916  116  758  1096  773  383  443  255  605  713  359  21  488  250  105  152  727  257  305  636  1438  1383  1189  220  115
 M. E. URBANOS  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  16  84  33  23  18  0
 M. E. ROdOViáRiOS  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  620  1354  1350  1166  202  115
 % REL.PROdOViáRiOS  2,11  51,52  6,37  31,77  33,76  21,31  9,86  11,49  10,00  20,80  23,77  20,32  2,59  48,46  16,15  5,05  6,35  26,36  15,44  16,67  23,61  48,99  62,41  60,17  11,43  21,50
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primeiros ônibus para o transporte co-
letivo de Curitiba (PR), que posteriormen-
te tornou-se a cidade modelo para os 
sistemas de BRT (Bus Rapid Transit) do 
mundo todo. 

Profissionalizada, a encarroçadora par-
tiu para uma nova fase, em 1978, com 
abertura do capital e a estreia de suas 
ações na Bovespa. Veio, então, o lança-
mento de uma série de novas gerações 
de ônibus: a Geração iV (rodoviários 
Viaggio, Paradiso e Strada; urbano Tori-
no e micro Senior), em 1983; a Geração 
V (Viaggio 850 e 1000, Paradiso 1150 e 
1450), em 1992, trazendo avanços tecno-
lógicos em aerodinâmica, consumo, con-
forto e segurança; a Geração 6, no ano 
2000, que lançou a empresa definitiva-
mente no mercado internacional, aliando 
estilo e funcionalidade; e, finalmente, a 
Geração 7 (rodoviários Paradiso 1200 e 
Viaggio 1050 e os novos Paradiso 1050 e 
Viaggio 900), em 2009, mesmo ano em 
que comemorou 60 anos de atividade.   

Em 1986 teve início na linha de produ-
ção a implantação de técnicas japonesas 
de administração, com a maior participa-
ção dos funcionários que passaram a con-
tribuir com sugestões para melhorias. Em 
meados da década de 90 foi lançado o 
rodoviário Paradiso 1800 double decker, 
outra referência no setor. 

CIFERAL – Em 2001, a Marcopolo ad-
quiriu a Ciferal, uma empresa fundada 
em 1955, no Rio de Janeiro, pelo austrí-
aco Fritz Weissmannm que produziu seu 
primeiro carro em 1957. A empresa foi a 
responsável pela fabricação do primeiro 
ônibus nacional com ar-condicionado in-
dividual. Curiosamente, a Ciferal passou 
um período como empresa estatal, nos 
anos 80, durante uma crise financeira, e 
voltou a ser privatizada na década de 90.

VOLARE – Há 15 anos, as novas exigên-
cias de mobilidade urbana levaram 

ÔNiBUS | CARROCERiAS

A TRAJETóRiA dA COMiL
“O ônibus desenvolveu cidades e re-

giões que se tornaram conhecidas, no 
Brasil e no mundo, através da indús-
tria de ônibus. Conhecia-se a cidade 
de Erechim pela incasel, que foi uma 
fábrica que hoje completaria 65 anos, 
e cuja sucessora é a Comil.” A afirma-
ção é de Fermino Kozak, o mais antigo 
representante comercial da indústria 
de carrocerias Comil.  

Aos 62 anos – 45 anos deles traba-
lhando no mercado de ônibus, o que 
lhe rendeu experiência e conhecimento 
incontestáveis do tipo de veículo que 
o mercado demanda – Kozak lembra 
que, a princípio, todas as fábricas de 
ônibus nasceram de outras atividades. 
“A incasel era uma pequena indústria 
local que, para atender à necessidade 
de alguém, aprendeu a fazer ônibus; 
ninguém sabia como se transportava 
gente. durante décadas o ônibus era 
feito com muitas peças da linha auto-
mobilística, adaptadas à carroceria do 
ônibus, como as lanternas e os faróis”, 
assinala. 

O ônibus cresceu em conceito e em 
tecnologia a partir da década de 90. 
Kozak lembra que foi nessa época que 
a Comil lançou o modelo chamado 
Campione, que fugiu dos conceitos de 
como fazer ônibus que vigoravam até 
então e incorporou componentes pro-
duzidos sob medida, como faróis e lan-
ternas, tudo embutido. 

Kozak começou ainda menino na ex-
tinta incasel (indústria de Carrocerias 
Serrana), com a única intenção de jo-
gar futebol no time da empresa, que 
era considerado o melhor time ama-
dor da cidade, mas acabou gostando 
do assunto ônibus e dedicando sua 
vida ao setor. “O ônibus é um negócio 
fascinante”, exclama. Seu filho, que 

também começou a trabalhar com ele 
na adolescência e permanece até hoje, 
já faz parte do processo de sucessão 
para comandar a equipe de vendas de 
sua empresa, a SC Campione Repre-
sentações em todo o estado de São 
Paulo. 

Na avaliação do empresário, o atu-
al processo de fabricação mantém os 
mesmos princípios do passado, mas 
com um grande avanço no que diz res-
peito a dispositivos, máquinas, gaba-
ritos, materiais, conceitos de projeto e 
recursos de software. “A automação 
proporciona à indústria um índice de 
confiabilidade muito grande, podendo 
ser o diferencial entre um produto e 
outro. É comum, no processo fabril da 
Comil, o uso de robôs de solda de alta 
precisão, robôs de pintura, dispositivos 
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a Marcopolo a criar a Volare, em Caxias 
do Sul (RS), para atender à demanda do 
mercado por um veículo de menor dimen-
são, e mais econômico, para o transpor-
te de passageiros nos centros urbanos. 
Em 1998, começou a circular o primeiro 
veículo com o novo conceito de um ôni-
bus completo, com chassi e carroceria in-
tegrados em um único produto. A marca 
firmou-se também pelo foco nos veículos 
direcionado ao transporte escolar, a partir 
do lançamento do Escolarbus, em 1999. 
Até hoje, a Volare já fabricou quase 50 
mil unidades no segmento de até 9.000 
kg de PBT. 

CAIO – Uma das mais antigas encarro-
çadoras do mercado nacional, a Caio – 
abreviação de Companhia Americana in-
dustrial de Ônibus – entrou em operação 
em 1946, no bairro da Penha, em São 
Paulo, fundada pelo imigrante italiano 
José Massa, bisavô do piloto de fórmu-
la 1, Felipe Massa. Em 1982 a produção 
mudou-se para a fábrica de Botucatu, no 
interior do estado. No final dos anos 90 
a empresa passou por dificuldades finan-
ceiras e, em 2001, o Grupo Ruas assumiu 
seu controle por meio da induscar que, 
em março de 2009 passou a ser dona da 
marca.    

NEOBUS – Com início de atividade, em 
1991, voltada para a fabricação de com-
ponentes para a indústria automotiva, a 
Neobus entrou no segmento de carroce-
rias somente no ano 2000, com a pro-
dução do micro-ônibus Thunder+, um 
produto desenvolvido para o trânsito pe-
sado. dois anos depois a empresa buscou 
um novo nicho de mercado, com o mo-
delo Spectrum, cujas medidas ultrapassa-
vam os nove metros, onde praticamente 
termina o micro-ônibus, e atingiam 11 
metros, comprimento a partir do qual co-
meça um ônibus convencional. 

Nos anos seguintes a Neobus atuou 

pneumáticos automatizados para 
pequenos e grandes conjuntos que 
compõem a carroceria. Enfim, conta-
mos com equipamentos e softwares 
que garantem a perfeição no projeto, 
processo e manufatura do produto fi-
nal”, explica. 

Todos esses aspectos foram impul-
sionados pelo crescente aumento da 
exigência no segmento de transporte 
coletivo, onde os usuários passaram a 
ter acesso às informações a partir de 
qualquer lugar do mundo, via redes 
sociais. “Nesse sentido, a indústria na-
cional intensificou a evolução através 
do apelo visual na busca de produtos 
cada vez mais modernos e com um de-
sign atrativo aos olhos de todos. Atu-
almente, enquanto o design projeta 
uma forma construtiva, os engenhei-
ros viabilizam o produto com maior ve-
locidade e precisão do que faziam há 
alguns anos”, compara.

Tudo isso possibilitou aos veículos 
acumular ganhos em aerodinâmica, 
conforto e desempenho. Melhoraram a 
iluminação, os acabamentos, a clima-
tização e as poltronas ultrapassaram o 
setor aéreo em conforto. “A evolução 
está associada diretamente ao design 
construtivo de cada componente, onde 
as formas geométricas são projetadas 
para atender, como premissa básica, 
ao conforto associado à ergonomia, 
bem-estar e, principalmente, às nor-
mas regulamentadoras vigentes. isso 
tudo estimulou a indústria do ônibus 
a se modernizar, começando pelo ca-
pital intelectual de seus engenheiros e 
designers, além de estimular altos in-
vestimentos em recursos de software, 
que proporcionam o desenvolvimento 
de projetos mais elaborados”, explica.

Especificamente sobre a Comil, ele 
afirma que a empresa evoluiu nos con-
ceitos construtivos de projeto como, 

por exemplo, modularização, rela-
ção peso e resistência, aerodinâmica 
e qualidade de materiais. Foram cria-
dos novos e melhores métodos para o 
processo de industrialização. “Nossa 
nova unidade fabril, que está sendo 
construída em Lorena, no interior de 
São Paulo, pode ser considerada como 
a tradução de todos esses pontos que 
abordamos. Trata-se da mais moderna 
fábrica de ônibus da América Latina, 
que traz consigo alta tecnologia em-
pregada nos processos e conceitos de 
desenvolvimento”, declara.

Exemplo de evolução do desempe-
nho dos veículos ao longo dos últimos 
anos é o consumo de combustível, que 
é um dos pontos de maior gasto na 
operação de um frotista. Com o passar 
dos anos, este custo tornou-se cada 
vez mais caro, obrigando as montado-
ras a encontrarem melhores soluções 
técnicas para beneficiar seus clientes. 
“O ônibus atual oferece um design 
atraente que busca, através do dese-
nho aerodinâmico, proporcionar uma 
economia no consumo, por menor que 
seja”, exemplifica.

Para se manter competitivo em rela-
ção a outros meios, o transporte coleti-
vo buscou agradar aos usuários e, com 
isso, desafiou a indústria a oferecer os 
atrativos que hoje estão nos veículos, 
como a customização do ambiente in-
terno das carrocerias, que atrai e fi-
deliza o usuário à marca da empresa. 
“Temos casos em que a ''beleza'' do 
ônibus atrai tanto que o cliente não se 
importa em pagar a mais pelo serviço 
ou, então, em esperar um determinado 
horário para viajar. isso é investimento 
seguro por parte da empresa, pois o 
retorno é certo. Temos cada vez mais 
carrocerias de grande porte fazendo li-
nhas que, no passado, eram feitas por 
carros pequenos e que não ofereciam 
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fortemente no segmento de modelos 
direcionados ao fretamento, como a linha 
Spectrum Road e Spectrum Class, e, em 
2010, antecipou as expectativas do mer-
cado, apresentando o Mega BRT, um ôni-
bus pensado e idealizado para suprir as 
demandas do transporte massivo de pas-
sageiros. 

No ano passado, a empresa lançou sua 
primeira série de rodoviários, compos-
ta por veículos diferenciados em design, 
com foco em conforto e segurança. O ve-
ículo foi batizado de New Road N10. Atu-
almente a empresa conta com dois par-
ques fabris, um em Caxias do Sul (RS) e 
outro em Três Rios (RJ).

MASCARELLO – Caçula das encarroça-
doras, a Mascarello completou dez anos 
de atividade. A empresa nasceu alicerça-
da em duas empresas irmãs, a Comil Si-
los e Secadores – ligada ao agronegócio, 
fundada em 1957 – e a Mascor imóveis 
– empresa do setor imobiliário do Paraná. 
A união das três empresas forma hoje o 
Grupo Mascarello. 

“Quando começamos a planejar a in-
dústria de carroceria, parecia um sonho 
distante. Onde hoje fica a fábrica, lem-
bro-me bem, era somente um campo de 
trigo e sempre nos indagávamos se con-
seguiríamos transformar aquele local na 
primeira fábrica de ônibus do Paraná. 
Hoje, chegamos ao aniversário de dez 
anos com uma certeza, a certeza de que 
o sonho só está começando”, declara ira-
cele Mascarello, presidente da empresa. 

O modelo do qual a empresa mais se 
orgulha de ter lançado é o rodoviário de 
longa distância Roma 370, porém o recor-
de de vendas, entre as diferentes linhas, é 
do modelo Gran Via. Jacel duzanowski, di-
retor comercial da Mascarello, atribui esse 
bom desempenho de mercado do Gran Via 
à robustez e funcionalidade deste modelo, 
que foi desenvolvido para atender ao fluxo 
de passageiros urbanos. 

nenhum tipo de diferencial. O maior 
exemplo disso são os modelos double 
decker que estão tomando as princi-
pais rodovias e linhas do país, incorpo-
rando requinte, conforto e imponên-
cia ao serviço de transporte coletivo. 
Esse serviço, anteriormente, era pres-
tado com carros de menor porte, com 
menos conforto e atratividade para os 
usuários. isso deve-se à maior compe-
titividade nas diversas opções ofereci-
das ao mercado para os mesmos des-
tinos, incluindo o transporte aéreo”, 
conclui.

Em relação ao mercado nacional, 
Kozak destaca que um dos principais 
fatores da especialização das monta-
doras brasileiras é o fator geográfico, 
uma vez que as distâncias entre os es-
tados, e cidades, são muito grandes, 
resultando em características e mo-
delos de negócio muito distintos para 
cada região do país. Outro fator rele-
vante, diz, é a quantidade de pesso-
as que dependem do transporte cole-
tivo, diariamente, para sua locomoção 
de casa ao trabalho. “Nesse aspecto, 
é importante destacar novos serviços, 
como o fretamento, que foi concebido 
diante da demanda reprimida de algu-
mas grandes empresas para o trans-
porte de seus colaboradores”, ressalta.

Para o futuro, Kozak acredita que a 
evolução será crescente no apelo pelo 
design externo das carrocerias, for-
çando a indústria a desenvolver novos 
produtos, em menor tempo de projeto. 

Além disso, deverá haver um in-
cremento muito grande da eletrônica 
embarcada, da interatividade dentro 
do ônibus e da redução de peso das 
carrocerias, através do uso de mate-
riais de alta performance. Somado aos 
aspectos tecnológicos, ele destaca a 

importância dos serviços dentro do 
segmento. “de nada adianta ter uma 
boa indústria, com um bom produto, 
se pecarmos no atendimento pós-ven-
da. A Comil está investindo fortemente 
nesse aspecto, consolidando centros 
de serviços (venda de carroceria, pe-
ças e serviços) a fim disponibilizar aos 
clientes um atendimento ágil, seguro 
e com qualidade de fábrica”, informa. 

hISTóRIA – Com a aquisição da an-
tiga fábrica de carrocerias que fazia 
parte da massa falida da incasel – em 
um leilão, em 1985 – as famílias Cor-
radi e Mascarello iniciaram as ativi-
dades da Comil em 1986, em Erechim 
(RS). No primeiro mês, a produção foi 
de apenas um carro, mas, ao final do 
primeiro ano, haviam sido entregues 
166 unidades. durante esse período, 
a Comil optou por dar continuidade à 
produção dos modelos que eram fa-
bricados pela incasel, tanto na linha 
urbana com os modelos Cisne e Mi-
nuano, quanto na rodoviária, com o 
Palladium e o Jumbo.

Posteriormente, com a construção 
da nova fábrica no distrito industrial 
de Erechim, onde está localizada até 
hoje, a Comil deu início ao desenvolvi-
mento dos seus primeiros modelos de 
ônibus, em 1987. As primeiras expor-
tações aconteceram em 1991, para a 
Argentina e Chile. Outro grande marco 
foi o início de produção de micro-ôni-
bus, em 1999, e a instalação do setor 
de fabricação de peças dentro da pró-
pria fábrica.

Em 2006, a encarroçadora desta-
cou-se com o lançamento do modelo 
rodoviário Campione Hd 4.05, ofere-
cendo mais modernidade em design, 
tecnologia e conforto.

ÔNiBUS | CARROCERiAS
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Atualmente, parte das empresas de ônibus ostentam visuais 
que, de alguma forma, visam atrair a atenção do público em 
geral, clientes e passageiros. Cores fortes e pinturas estilizadas 
aparecem em boa parte dos veículos que circulam pelas cida-
des e rodovias do mundo. 

Com o advento das tecnologias, do design e evoluções nas 
carrocerias, grandes alterações vêm sendo observadas nos veí-
culos de transporte de passageiros e cargas. do mesmo modo, 
surgem também novos materiais e novas possibilidades técni-
cas para a concepção visual e sua aplicação nos ônibus.  

O aspecto visual consagrou-se como elemento importante 
na qualidade do serviço prestado, interferindo, portanto, na 
imagem da empresa. Por esse motivo, investimentos na reno-
vação visual fazem parte dos programas de desenvolvimento 
corporativo, explorando as áreas externas de sua frota para re-
forçar a identidade da empresa junto ao seu público. 

A diversidade de padrões e cores nas pinturas desses veícu-
los em nada lembram as utilizadas cinquenta anos atrás.  

Historicamente, no Brasil, esse cuidado com a imagem foi 
sendo introduzido aos poucos, a partir dos anos 60, ganhando 

forte impulso na década de 70.
Naquela época, a grande maioria das empresas tinham nas 

laterais dos seus ônibus, faixas horizontais lembrando asas esti-
lizadas, com seu nome assinado na área curva sobre as janelas. 

As montadoras de carrocerias de ônibus brasileiras – Mer-
cedes-Benz, Nicola, Grassi, Ciferal, entre outras poucas atuan-
tes na época – eram também responsáveis por propor o visual 
dos ônibus que produziam. Nesse sentido, era reproduzido o 
modelo vigente da época, mundialmente utilizado, com raras 
alterações, poucas cores e contrastes inexpressivos. 

O ano de 1967 constitui um marco na trajetória desse modal 
no Brasil, com iniciativas que determinaram novos rumos para 
o tratamento visual dos ônibus no País.

A ruptura no padrão até então existente serviu de estímulo 
para que novas propostas visuais fossem desenvolvidas, algu-
mas delas reproduzidas não só no Brasil, mas em outros países 
nos vários continentes. 

O mesmo processo de mudança acabou também por atingir 
o setor de transporte de cargas. 

Também em 1967, o jornalista Roberto Muylaert, diretor 
editorial da revista Transporte Moderno na época, instituía o 
Concurso de Pintura de Frotas da revista. A contribuição dessa 
premiação para as mudanças ocorridas na comunicação visual 
dos veículos de transporte é até hoje um fator de grande im-
portância para a evolução da qualidade dos projetos visuais 
desenvolvidos no País.

O incentivo dado pelo concurso e seus projetos inovadores 
serviram de modelo e referência para o que viria a acontecer 
nos anos subsequentes, provocando uma verdadeira revolu-
ção na imagem visual das empresas. 

Projetos visuais de frotas orientados pela inovação, a princípio, 

Identidade visual de 
frota – longa estrada, 

novos caminhos
Carlos Ferro, arquiteto

ARTiGO
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causaram e causam até hoje um estranhamento que, ao mesmo 
tempo, pode indicar a qualidade ao trabalho quando desenvolvi-
do por profissionais capacitados. Aos poucos, um projeto arroja-
do de qualidade vai sendo incorporado pelo público tornando-se 
definitivamente aceito e por vezes referência para um novo mo-
delo estético de comunicação visual. Esse tem sido o resultado 
provocado pelas iniciativas descritas.

No entanto, projetos descuidados podem levar a equívocos 
formais que comprometem a qualidade da imagem da empre-
sa. A proliferação de visuais semelhantes dificulta a desejada 
diferenciação e originalidade. Além disso, podem custar caro 
na medida em que deixam de considerar a facilidade de execu-
ção e manutenção da pintura, aspectos de segurança e visibi-
lidade, entre outros. 

O que leva à preferência por visuais exaustivamente repe-
titivos, que deixam de exercer a função de exclusividade, é o 
fenômeno da estereotipia, comumente chamado de clichê. Por 
conta desse fenômeno, parte do público acaba por aceitar essa 
mesmice visual como moda ou a estética do momento. No en-
tanto, um visual inserido nesse contexto não sobressai, con-
fundindo-se com os demais. 

Hoje, muitas cidades aproveitam o momento de renovação 
nos transportes para adotar um visual personalizado e eficien-
te, tal como na cidade de Londres, com sua frota de ônibus 
vermelhos ou Nova iorque, com seus táxis amarelos.

Projetos de frota urbana exigem intervenções responsáveis 
e conhecimento urbanístico que fatalmente terão fundamental 
importância na composição da paisagem urbana. desse modo, 
o veículo é tratado como objeto de design inserido no espaço 
urbano, com grande impacto do e no meio ambiente.

Assim, define-se o conceito fundamental para uma identida-
de visual de frota urbana correta, no seu sentido pleno: que é 
representativa da cidade, que respeita e se compõe com o meio 
ambiente, sem poluir ou interferir negativamente na paisagem.

Cada vez mais, nossas cidades evoluem, modificam-se, reor-
ganizam-se e reinventam-se num ritmo crescente. Cabe a nós, 
profissionais de criação, empresários, técnicos e colaboradores 
dos setores de transportes, observarmos, analisarmos, acom-
panharmos e, se possível, prevermos tais mudanças e necessi-
dades de modo a contribuirmos de forma significativa para os 
caminhos do transporte urbano e rodoviário e suas interven-
ções na vida dos cidadãos.
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Trilhos, novamente 
cruciais para as cidades

Abandonadas por várias administrações, linhas urbanas e suburbanas 
voltaram a ser uma boa solução de transporte nas grandes metrópoles
 AlExANDRE ASquiNi

METROFERROViáRiO

POR CERCA dE CiNCO dÉCAdAS NO SÉCU-
lo passado, entre os anos 1930 e 1980, 
a economia do Brasil cresceu a um ritmo 
bem acentuado, a população se multipli-
cou velozmente e aumentou a intensida-
de das migrações internas e da urbaniza-
ção. Em grande parte desse período, nas 
maiores cidades, as pessoas dependiam 
essencialmente do transporte público 
para vencer as distâncias. 

A importância dos bondes e dos trens 
de subúrbio era captada pelos compo-
sitores populares e se refletia na músi-
ca que tocava nas rádios. “O bonde São 
Januário/leva mais um operário/sou eu 
que vou trabalhar” diz o samba O Bonde 

São Januário (1937), de Wilson Batista e 
Ataulfo Alves, ao conclamar a população 
masculina adulta a pegar no batente, ga-
rantindo, assim, um futuro melhor. 

Já Trem das Onze (1964), de Adoniran 
Barbosa, ambientada na zona norte de 
São Paulo, mostra o filho único dividido 
entre a mãe viúva e a namorada, e que 
depende da última composição do hoje 
extinto Trem da Cantareira para chegar a 
tempo em casa, no final de um domingo. 

Outras duas composições são fotogra-
fias em preto e branco, mas muito níti-
das, da situação do transporte daqueles 
que moravam nos subúrbios. O samba 
Zé Marmita (1953), de Braguinha e Luiz 

Antônio, é alegre e descreve a banalida-
de de se viajar como pingente: “Quatro 
horas da manhã/Sai de casa Zé Marmita/
Pendurado na porta do trem/Zé Marmita 
vai e vem”. O trabalhador retratado nessa 
história sofre no deslocamento, mas, pelo 
menos, se diverte, jogando bola de meia, 
depois do almoço. 

Por sua vez, o samba O Trem Atra-
sou (1941), de Artur Vilarinho, Estanis-
lau Silva e Paquito, é mais dramático, 
embutindo uma súplica; responsável, o 
trabalhador tem medo de uma eventu-
al demissão por conta de um serviço de 
transporte que, por vezes, não cumpre 
horários, mas, para compensar, oferece 
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um documento que atesta a boa fé do po-
bre usuário: “Patrão, o trem atrasou/Por 
isso estou chegando agora/Trago aqui 
um memorando da Central/O trem atra-
sou meia hora/O senhor não tem razão 
pra me mandar embora.” 

ADEUS AOS BONDES – No início dos 
anos 1960, quando a revista Transporte 
Moderno estava nascendo e os metrôs 
eram ainda um sonho, o panorama da uti-
lização dos trilhos para o transporte ur-
bano de passageiros estava longe de ser 
animador. Os bondes tradicionais, que 
haviam dominado a cena urbana na pri-
meira metade do Século 20, estavam pró-
ximos da extinção quase completa, sob o 
pretexto de que não se adequavam ao di-
namismo imposto pelo “progresso”. 

Segundo pesquisa do arquiteto, histo-
riador e, atualmente, diretor presidente 
da Estrada de Ferro Campos de Jordão, 
Ayrton Camargo e Silva, nas décadas de 
1950 e 1960, foram desmontados os sis-
temas de bondes elétricos, que, de modo 
geral, haviam sido implantados entre o 
início do século e 1930. dos 43 sistemas 
de bondes que serviram a capitais e mé-
dias cidades, oito deixaram de existir an-
tes de 1950, 11 foram desmantelados en-
tre 1950 e 1959, e outros 20, incluindo 
os sistemas do Rio de Janeiro e de São 
Paulo, foram desmobilizados entre 1960 
e 1971. Em um grande centro, restou, 
para contar história, somente o bonde do 
morro carioca de Santa Tereza, tempora-
riamente fora de circulação depois de um 
trágico acidente em 2011.

de acordo com Camargo e Silva, com a 
paralização da operação das duas linhas 
de bonde do Rio de Janeiro, essa tecno-
logia de transporte está temporariamen-
te erradicada no País. Subsistem apenas 
a operação dos serviços turísticos da Es-
trada de Ferro Campos de Jordão no tre-
cho de 7 km entre as estações de Emilio 
Ribas e Portal, em Campos do Jordao; a 
do circuito de 5 km no centro de Santos; 

a da linha de 3 km no Parque Taquaral em 
Campinas e uma linha não comercial, de 
serviço, de 7 km, destinada aos funcioná-
rios da Usina Hidrelétrica de itatinga, em 
Bertioga.

NOS SUBÚRBIOS – Os trens de subúr-
bio foram resistindo. Surgidos junto com 
os sistemas de transportes de cargas en-
tre a segunda metade do império e o final 
da República Velha – décadas de 1850 a 
1930 –, os trens para transporte de pas-
sageiros, nos subúrbios ou em longas dis-
tâncias, foram, aos poucos, deixando de 
ser um bom negócio, ultrapassados pelas 
opções rodoviárias que se consolidariam 
principalmente após a Segunda Guerra 
Mundial. Os sistemas de trens se degra-
daram e acabaram estatizados.

Em 1957, a União criou a Rede Ferro-
viária Federal (RFFSA), reunindo inicial-
mente 18 estradas de ferro, que faziam 
transporte de carga e de passageiros, in-
clusive nos subúrbios do Rio de Janeiro e 
de São Paulo; mais tarde, a RFFSA pas-
saria a englobar outras cinco ferrovias. O 
governo paulista também estatizou cinco 

ferrovias e, em 1971, reuniu-as todas na 
Ferrovia Paulista (Fepasa). 

Em 1984, vinculada ao Ministério dos 
Transportes (atualmente está ligada 
ao Ministério das Cidades) foi criada a 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos 
(CBTU), que, ao longo dos quatro anos 
subsequentes, recebeu, gradativamente, 
as linhas de passageiros da RFFSA: inicial-
mente, as de São Paulo e Rio de Janeiro, 
mais tarde as de Belo Horizonte e Reci-
fe (Linha Centro) e, por fim, as de Reci-
fe (Linha Sul), Fortaleza, Salvador, Natal, 
João Pessoa e Maceió. Antes da CBTU, 
em 1980, havia sido criada a Empresa de 
Trens Urbanos de Porto Alegre (Trensurb, 
hoje também vinculada ao Ministério das 
Cidades), incumbida de implantar e ope-
rar, a partir de 1985, uma linha de trens 
urbanos no eixo norte da região metropo-
litana da capital gaúcha.

No início dos anos 1990, a CBTU defi-
niu um programa de estadualização dos 
sistemas, iniciado, de fato, em 1994, com 
a entrega das linhas de São Paulo à esta-
tal Companhia Paulista de Trens Urbanos 
(CPTM), e da malha do Rio de Janeiro à 

Os bondes tradicionais perderam a hegemonia no transporte urbano na década 1960
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igualmente estatal Companhia Flumi-
nense de Trens Urbanos (Flumitrens), hoje 
em processo de liquidação. Em 1998, 
houve a concessão da maior parte da 
rede fluminense à Supervia - Concessio-
nária de Transporte Ferroviário.

Em 1997, foi criada a Companhia Ce-
arense de Transportes Metropolitanos 
(Metrofor), de economia mista, com 

participação majoritária do Governo do 
Estado do Ceará; cinco anos mais tarde, 
essa empresa recebeu o antigo sistema 
de trilhos da CBTU em Fortaleza com a 
missão de implantar o metrô. 

No ano 2000, foi criada a Companhia 
de Transportes de Salvador (CTS), muni-
cipal, que em 2005, recebeu o trecho fer-
roviário de subúrbio, entre as estações de 

Calçada e de Paripe; no primeiro semes-
tre de 2013, a CTS foi transferida para o 
governo estadual, vinculada à Secretaria 
de desenvolvimento Urbano, órgão que 
assumiu a incumbência de levar adiante – 
após 12 anos de interrupção – a implan-
tação do metrô da capital baiana, com 
duas linhas.

Os sistemas pioneiros de metrô no Bra-
sil começaram a ser estruturados ainda 
nos anos 1960 e foram postos em ope-
ração na década seguinte: o sistema pau-
listano iniciou atividades em 1974 com 
a Companhia do Metropolitano de São 
Paulo (Metrô), estatal, e conta hoje com 
cinco linhas, uma das quais, operada por 
uma concessionária privada, a ViaQuatro. 
O sistema carioca iniciou operação em 
1979, conta com duas linhas, e é opera-
do pela concessionária privada Conces-
são Metroviária Rio de Janeiro. No ano 
de 2001, entrou em operação o Metrô do 
distrito Federal, pertencente ao Governo 
do distrito Federal, com uma linha. 

O PANORAMA NESTES 15 ANOS – 
Um panorama de como era o conjunto 
dos sistemas metroferroviários no Brasil 
em meados dos anos 1990 é oferecido 
por uma publicação da Associação Na-
cional de Transportes Públicos (ANTP), 
intitulada Sistemas Metroferroviários em 
Operação no Brasil. Trata-se de um le-
vantamento das características de 12 sis-
temas de transporte urbano sobre trilhos 
em operação no País em 1996: os siste-
mas da CBTU em Belo Horizonte, Fortale-
za, João Pessoa, Maceió, Natal, Recife e 
Salvador; a linha da Trensurb, em Porto 
Alegre; a grande malha da então operan-
te Flumitrens e também o Metrô Rio, na 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro; 
a CPTM e o Metrô-SP, na Região Metro-
politana de São Paulo. 

Em 1996, considerados os 12 sistemas, 
a extensão de linhas operacionais chegava 
a 931,4 km, havia 374 estações, e foram 
transportados 1,24 bilhão passageiros. O 

METROFERROViáRiO

A situação do transporte dos moradores suburbanos era retratada em músicas populares

Capitais do País contam com 16 sistemas de trilhos urbanos e metropolitanos
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Visibilidade para seus produtos e serviços.

número de trens era de 726 e, embora a 
publicação da ANTP não contabilize o to-
tal exato de carros em operação, é possí-
vel perceber que as operadoras possuíam 
em seu conjunto aproximadamente 3.200 
carros de passageiros e ainda 61 locomo-
tivas. Quanto ao material rodante, é sem-
pre importante ter em conta que, sobretu-
do nos sistemas mais antigos, a existência 
dos equipamentos não significa que to-
dos estejam em condições de operação.

INÍCIO DESTA DÉCADA – Passados 
quinze anos, no início desta década, de 
acordo com dados do Anuário Metrofer-
roviário, da Editora OTM, estavam em 
operação no País 16 sistemas de trilhos 
urbanos e metropolitanos; todos os que 
existiam em 1996 continuavam em ope-
ração e a maior parte foi ampliada ou re-
cebeu algum tipo de melhoria. 

A extensão total de linhas operacio-
nais era, em 2011, de 996 km. Os dados 
disponíveis demonstram que entre 1996 
e 2011, foram implantados 143,8 km de 
vias operacionais em sistemas já existen-
tes ou novos, e erradicados 79,2 km de 
vias mais antigas. Em 2011, foram trans-
portados 2,43 bilhões de passageiros, 
número 96% maior do que o observado 
uma década e meia antes. 

GRANDES SISTEMAS CRESCERAM 
– Em 2011, com quatro linhas, 65,3 km 
de vias operacionais, 56 estações e 150 
trens, o Metrô de São Paulo mostrou-se 
como o sistema de maior demanda, com 
46,2% do total de passageiros transpor-
tados entre todos os sistemas conside-
rados no levantamento: 1,08 bilhão; em 
1996, quando possuía três linhas, 45,6 
km de vias, 41 estações e 98 trens, havia 

transportado 701 milhões de passageiros, 
o que representava 56,5% do total. 

A CPTM se responsabilizou por 28,7% 
do total de passageiros transportados no 
conjunto de sistemas brasileiros em 2011 
– 700 milhões –, contando com seis li-
nhas, 260,8 km de vias operacionais, 89 
estações e 166 trens; quinze anos an-
tes, com as mesmas seis linhas, 270 km 
de vias, 91 estações e 293 trens, havia 
transportado perto de 251 milhões de 
passageiros, o que representava, cerca 
de 20,2% da demanda do conjunto dos 
sistemas. 

Os 212 milhões de passageiros do Me-
trô Rio representaram 8,7% do total de 
passageiros transportados em 2011, ano 
em que, com duas linhas, a companhia 
contava com 41 km de vias, 35 estações e 
32 trens. Em 1996, igualmente com duas 
linhas, que somavam, à época, 25,5 km 
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dentro de pouco tempo, o quadro do 
conjunto de sistemas trilhos urbanos do 
Brasil será consideravelmente ampliado. 
“Agora é que os investimentos estão ga-
nhando ritmo”, disse, recentemente, o 
secretário de Transportes Metropolitanos 
do Estado de São Paulo, Jurandir Fernan-
des, sublinhando que o governo paulista 
está realizando simultaneamente quatro 
obras metroferroviárias, com a implanta-
ção de mais 55 km de linhas, em metrô 
convencional e monotrilhos, e que a ideia 
é iniciar obras de implantação ou prolon-
gamento de outras cinco outras linhas na 
Região Metropolitana de São Paulo. 

No Rio de Janeiro, está em andamento 
a implantação da Linha 4 do metrô, com 
16 km, que interligará a Barra da Tijuca, 
na Zona Oeste, e ipanema, na Zona Sul. A 

cidade receberá também o VLT do Centro, 
com 28 km de linhas que conectarão a re-
gião portuária ao setor financeiro e ao aero-
porto Santos dumont. No Ceará, o Metrofor 
divulgou que deverá inaugurar em breve o 
sistema de VLT na cidade de Sobral.

O secretário nacional de Transporte e da 
Mobilidade Urbana, do Ministério das Cida-
des, Júlio Eduardo Santos, frisa que há proje-
tos metroferroviários candidatos aos recursos 
concatenados pelo governo federal no âm-
bito dos programas para a Copa e do PAC 
– R$ 45,88 bilhões, dos quais R$ 10,27 bi-
lhões do Orçamento Geral da União (OGU) e 
outros R$ 35,61 bilhões em financiamentos. 
dois projetos se referem à Copa FiFA 2014 
– o VLT Cuiabá-Várzea Grande, no Mato 
Grosso, e VLT Parangaba-Mucuripe em For-
taleza, Ceará; outros três projetos, estavam 

originalmente na Matriz de Responsabili-
dade para a Copa, mas foram retirados a 
pedido responsáveis locais e foram reclassi-
ficados: Veículo Leve sobre Trilhos Aeropor-
to-Asa Sul, em Brasília; Monotrilho Norte-
Centro, em Manaus e a Linha 17 – Ouro do 
Metrô-SP, em monotrilho, mencionado no 
rol do governo paulista. 

Quanto ao PAC Grandes Cidades, no Gru-
po Mob 1, compreendendo municípios-sede 
de regiões metropolitanas com mais de 3 
milhões de habitantes e o distrito Federal, 
os investimentos se referem a sete projetos 
de metrô, compreendendo Belo Horizonte, 
Curitiba, distrito Federal, Fortaleza, Porto 
Alegre, Rio de Janeiro e Salvador, e um de 
monotrilho, na Região Metropolitana de São 
Paulo – primeira fase da ligação São Paulo-
São Bernardo do Campo, também contabili-
zado na relação de projetos governo paulis-
ta. No Grupo Mob 2, referente a municípios 
entre 1 e 3 milhões de habitantes, figura o 
projeto do sistema de Veículo Leve sobre Tri-
lhos de Goiânia. do Grupo Mob 3, que diz 
respeito a municípios com população entre 
700 mil e 1 milhão de habitantes, constam 
os projetos de VLT em João Pessoa, Maceió 
e Natal, um projeto de aeromóvel em Nova 
iguaçu, e outro de trem, em Teresina. 

Com relação ao PAC Médias Cidades 
foram selecionados três projetos de im-
plantação de linhas de VLTs. Um deles 
se refere a Petrolina, no Estado de Per-
nambuco. Os outros dois estão no Esta-
do de São Paulo: a ligação entre Santos 
e São Vicente, chamado de VLT da Bai-
xada Santista, e uma linha em São José 
dos Campos.

O CONJUNTO dOS SiSTEMAS dEVE CRESCER NOS PRóXiMOS ANOS

METROFERROViáRiO

de vias operacionais, 24 estações e 21 
trens, o sistema metroviário do Rio de Ja-
neiro transportou 107,4 milhões de pas-
sageiros, significando 8,6% da soma dos 
passageiros de todos os sistemas então 
em operação.

A Supervia foi responsável em 2011 por 
transportar 122 milhões de passageiros 
ou 5,84% do total, contando, para tanto, 
com oito linhas que totalizavam 269 km 
de vias, 99 estações e 74 trens. Antes da 
concessão, em 1996, a Flumitrens havia 

transportado 82,2 milhões de passagei-
ros ou 6,6% do total, contando com nove 
linhas, 314 km de vias, 94 estações e 244 
trens elétricos a que se somavam 40 loco-
motivas e 64 carros de passageiros. 

Juntos, esses quatro sistemas mais a 

PAC da Mobilidade prevê a construção de linhas de VLT e monotrilhos em várias cidades
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OS TÓPICOS ABORDADOS

  8h00  -   8h30  Credenciamento
10h00  - 10h15  Coffee Break
12h00  - 13h00  Almoço
15h30  - 15h45  Coffee Break
17h30                 Encerramento

A AGENDA

O LOCAL

O INSTRUTOR

PREÇO DE INSCRIÇÃO

INFORMAÇÕES GERAIS

R$ 650,00
Consulte-nos. Preços especiais para 
participantes de outros temas, e para 
empresas com mais de 1 (um) 
participante. 

Piero Di Sora - Técnico em máquinas e motores pela Escola Técnica Federal de São Paulo; 
engenheiro industrial mecânico pela Pontifícia Universidade Católica; especialista em 
treinamento gerencial na área de Administração de Transporte; coordenador do 
Sub-Comitê de Transportes (por 5anos) e do Comitê de Gestão Empresarial da Eletrobras, 
ex-superintendente de Transporte e Serviços da Eletropaulo. Experiência de mais de 25 
anos na área de transporte; instrutor e consultor em nível nacional de empresas públicas, 
privadas de pequeno, médio e grande portes e multinacionais.

10 e 11 | Outubro | 2013

Administrar transportes implica gerenciar com menores custos, conse-
qüentemente com maior produtividade e rentabilidade. Grande parte das 
decisões estratégicas da administração de uma frota tem como principais 
questões o controle e a redução de custos operacionais dos veículos.
Os sistemas de manutenção, bem como o modo de substituir os procedimentos 

subjetivos ou sentimentais na hora de vender o veículo, adotando processos 
matemáticos, identificam o momento econômico exato para sua substituição.
Mediante o desenvolvimento de uma abordagem objetiva e descomplica-
da, o curso oferece inúmeras alternativas para o alcance dos objetivos a 
que se propõe o treinamento. 

O curso “Administração de Frotas de Veículos”
faz parte dos Eventos Corporativos. 
Para saber mais, ligue11-5096-8104.

CorporativosEventos

MANUTENÇÃO DE FROTA
Sistema de manutenção 
Oficinas de manutenção 
Custos de oficinas de manutenção

CUSTOS OPERACIONAIS DE VEÍCULOS
Classificação dos clientes
Custos fixos
Custos variáveis
Método de cálculo para custos fixos
Método de cálculo para custos variáveis
Administração de custos
Fatores que influenciam na variação dos custos
Mapas de custos, relatórios gerenciais e 
sistemas de controle

PLANEJAMENTO DE RENOVAÇÃO DE FROTA
Política de renovação de frota
Dimensionamento de frota
Adequação de frota
Frota própria x frota contratada

INFORMAÇÕES:

11-5096.8104 
cursoscorporativos@otmeditora.com.br

Departamento de Eventos

ORGANIZAÇÃO: REALIZAÇÃO:

INCLUSOS:
Material Didático, coffee break, almoço, 
estacionamento e certificação ao término 
do curso.

FORMAS DE PAGAMENTO:
Depósito Bancário: 

Banco Itaú - Agência 0772 
Conta Corrente 54283-3.
Cartão de Crédito:  Visa (Através do 
número do seu cartão).
Cheque Nominal, no Local do evento.
Boleto Bancário: 
Emissão de Recibo mediante a 

apresentação do pagamento, através do 
fax - (11) 5096.8104.
SUBSTITUIÇÃO:
O Titular da inscrição poderá indicar outro 
profissional de sua empresa para 
substituí-lo, devendo Informar por escrito. 
O não comparecimento do inscrito, incorre 

na não devolução da taxa de inscrição.
Em caso de cancelamento, deverá ser 
informado até 72 horas antes do inicio do 
treinamento, caso contrario será cobrado 50% 
do valor da taxa de inscrição.
e-mail: 
cursoscorporativos@otmeditora.com.br 

Transamérica Flat Congonhas
Rua Vieira de Morais, 1960 - Campo Belo - São Paulo - SP
Preços promocionais para participantes OTM - Tel.: (11) 5094-3377 

ou pelo e-mail:
cursoscorporativos@otmeditora.com.br

ADMINISTRAÇÃO DE FROTAS DE VEÍCULOS

GESTÃO DE FROTAS em 16 horas
de treinamento

2013
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Linha 4 – Amarela do metrô paulistano, 
operada desde 2010 pela concessionária 
ViaQuatro, transportaram no ano de 2011 
um total de 2,17 bilhões de passageiros, o 
que representa cerca de 89,3% de todos 
os passageiros dos sistemas metroferrovi-
ários do País. Em 2011, a ViaQuatro con-
tava com 8,9 km de vias operacionais, seis 

estações e 14 trens, tendo transportado, 
no ano, 51,7 milhões de passageiros.

EVOLUÇÃO – Outros sistemas também 
apresentam evolução. No comparativo en-
tre os dados de 2011 e de 1996, observa-
se que o sistema da CBTU-Recife transpor-
tou o dobro de passageiros de quinze anos 

187
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144

764

1.000

39
29

80
58

1,54 1,32 20,2

Sistemas Metroferroviários do Brasil 
nº de passageiros transportados em 2012 (em milhões)

Cariri       Salvador   Metrofor    Maceió       Natal    J. Pessoa       BH          Recife      Trensurb  Metrô DF  Linha 4 SP  Super Via  Metrô Rio   CPTM       Metrô SP

Fonte: Anptrilhos

METROFERROViáRiO

antes: 76,66 milhões contra 37,2 milhões. 
Os trens da CBTU-Belo Horizonte trans-
portaram 57,38 milhões de passageiros, 
mais de três vezes e meia o total transpor-
tado quinze anos antes: 16,2 milhões. Na 
Região Metropolitana de Porto Alegre, a 
Trensurb registrou 50,98 milhões de pas-
sageiros em 2011, cerca de 65% a mais do 
que os 30,76 milhões transportados em 
1996. Em 2001 entrou em operação o Me-
trô do distrito Federal, que em 2011 con-
tava com 40 km de vias, 24 estações e 32 
trens, tendo transportado, no ano, 41,98 
milhões de passageiros.

O sistema da CBTU-Natal fez o trans-
porte de 1,85 milhão de passageiros em 
2011, o que representa aumento de 42% 
em comparação com os 1,3 milhão trans-
portados quinze anos antes. O sistema da 
CBTU-João Pessoa transportou 2,27 mi-
lhões de passageiros em 2011, crescimen-
to de 42% em relação aos 1,6 milhão que 
havia transportado em 1996. Em virtude 
de obras de recondicionamento do siste-
ma, a CBTU-Maceió transportou apenas 
837 mil passageiros em 2011, cerca de 
três vezes menos do que havia transporta-
do quinze anos antes – em 2009, antes do 
início das obras, transportou 1,79 milhão 
de passageiros. O Trem de Salvador trans-
portou 1,7 milhão de passageiros em 2011, 
40% a mais do em 1996. 

Sob efeito das obras de modernização 
que obrigaram a desativação temporá-
ria da Linha Sul, o sistema do Metrofor, 
em Fortaleza, transportou 3,6 milhões de 
passageiros ao longo do ano de 2011, me-
nos da metade do total transportado em 
1996. Em 2010, o Metrofor colocou em 
operação o sistema do Cariri, com 13,6 
km de vias, nove estações e três trens. 

Embora não contabilizado no levan-
tamento feito pela publicação ANTP em 
1996, está em atividade desde 1990 o 
Metrô de Teresina, que em 2011 contava 
com 13,6 km de vias, nove estações e três 
trens, e que transportou em 2011 o total 
de 1,45 milhão de passageiros.Trens suportaram a falta de investimentos em linhas de metrô nas grandes cidades
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6 edições + 3 Anuários:
Anuário do Ônibus,  

Gestão de Frotas 
e Maiores&Melhores

6 edições + 4 Anuários:
Anuário de Carga, Anuário de Logística, 
Gestão de Frotas e Maiores & Melhores

TM é a mais tradicional publicação do setor de 
transporte de carga. Editada há 50 anos a 
revista tem conteúdo específico sobre as 
melhores formas de transportar, de otimizar 
equipamentos de transporte, e  traz as últimas 
novidades sobre manutenção, caminhões, 
custos, peças e equipamentos, implementos, 
serviços e empresas, além de cases de sucesso 
recente no setor. Publicação especializada para 
transportadores, operadores logísticos, 
compradores de frete (embarcadores), e quem 
administra frotas em todos os modais de 
transporte de carga (rodoviário, ferroviário, 
aéreo, marítimo, fluvial) e de passageiros.

Publicada há 21 anos, a Technibus aborda o 
transporte de passageiros urbano, rodoviário e 

fretamento e turismo por ônibus e circulará em 
2011 com 6 edições. Seu conteúdo é específico 

sobre as melhores formas de otimizar o 
equipamento ônibus, traz artigos sobre 

sistemas de transporte público, operações de 
transportadoras, produtos e serviços, além das 
últimas novidades sobre manutenção, custos, 

equipamentos e de cases de sucesso recente no 
setor. Publicação especializada para quem atua 

no mercado, como gestores de frotas, empresá-
rios e executivos de empresas e transportadoras 

e técnicos de transportes.

PREÇOS VÁLIDOS PARA PAGAMENTO A VISTA, ATRAVÉS DE BOLETO OU DEPÓSTIO BANCÁRIO EM ATÉ 3 VEZES SEM JUROS PARA QUALQUER PRODUTO OTM.

Para mais informações ligue:

11-5096-8104
ou pelo e-mail: 
assinaturas: circulacao@otmeditora.com.br

R$ 160,00

ASSINE JÁ

ASSINE JÁ

+

+
R$ 180,00

Assine as publicações da OTM Editora 
e tenha o máximo de informação:

Acesse www.otmeditora.com.br e faça já sua assinatura
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Carga Horária: 8 Horas

Valor  da inscrição: R$ 360,00

O Instrutor:

Programa:
1.   - Manutenção de frota de veículos
1.1 - Definição de manutenção e objetivos 
        de um plano de manutenção
1.2 - Sistema de manutenção 
1.2.1 - Manutenção de operação
1.2.2 - Manutenção preventiva, corretiva, 
            reforma geral
1.3 - Diretrizes de um plano de manutenção
2.   - Oficinas de manutenção
2.1 - Manutenção terceirizada
2.2 - Manutenção própria - aspectos relevantes
2.3 - Análise comparativa entre alternativas
3.   - Balanceamento econômico do sistema 
        de manutenção
4.   - Custos de oficinas de manutenção
5.   - Dimensionamento de pessoal 
        operacional de oficina.  

LOGÍSTICA NA
MANUTENÇÃO 
DE FROTA 
DE VEÍCULOS

Programa:
1.   - Planejamento de frota
1.1 - Política de renovação de frota
1.1.1 - Aspectos teóricos/conceituais de modelo
1.1.2 - Aspectos metodológicos
1.1.3 - Aspectos operacionais 
1.1.4 - Aplicação prática de modelo

2.   - Dimensionamento de frota

3.   - Adequação de frota  

4.   - Frota própria x frota contratada

PLANEJAMENTO 
NA FORMAÇÃO 
DE FROTA 
DE VEÍCULOS

Valor  da inscrição: R$ 360,00

Eng. Piero Di Sora - Técnico em máquinas e motores pela Escola Técnica Federal de São Paulo; engenheiro industrial mecânico pela 
Pontifícia Universidade Católica; especialista em treinamento gerencial na área de Administração de Transporte; coordenador do 
Sub-Comitê de Transportes (por 5 anos) e do Comitê de Gestão Empresarial da Eletrobras, ex-superintendente de Transporte e Serviços 
da Eletropaulo. Experiência de mais de 25 anos na área de transporte; instrutor e consultor em nível nacional de empresas públicas, 
privadas de pequeno, médio e grande portes e multinacionais.

Empresários, gerentes, supervisores, encarregados 
e demais profissionais envolvidos com a gestão, 
operação e manutenção de frotas de veículos.

Público: Local:

Agenda: Início                    8h30  
 Coffee Break     10h00  - 11h15  
 Almoço              12h00  - 13h00  
 Coffee break     15h30  - 15h45
 Término             17h30                 

Agenda: Início                    8h30  
 Coffee Break     10h00  - 10h15  
 Almoço              12h00  - 13h00  
 Coffee break     15h30  - 15h45
 Término             17h30                 

CURSOS TÉCNICOS,
FERRAMENTAS PARA 
GESTÃO DE NEGÓCIOS.

Este curso irá preparar e capacitar os 
participantes para que possam calcular e 
administrar de forma eficaz os custos 
operacionais, buscando aumentar
a competitividade e os lucros da empresa.

Programa
1. Custos Operacionais de Veículos
1.1 - Classificação dos custos 
1.2 - Método de cálculo para custos fixos
1.3 - Método de cálculo para custos variáveis
1.4 - Administração dos custos operacionais
1.5 - Fatores que influenciam na variação 
        dos custos
1.6 - Planilhas de cálculo de custos 
        operacionais de veículos
1.7 - Sistemas de controle, relatórios gerenciais
2.   - Apresentação de software para cálculo 
        de custos operacionais.
Nota: Os participantes deverão trazer
           calculadora para execução de exercícios.  
Carga Horária: 8 Horas

Valor  da inscrição: R$ 360,00

CÁLCULO 
DE CUSTOS 
OPERACIONAIS PARA 
FROTAS DE VEÍCULOS

04 de Dezembro de 2013 05 de Dezembro de 2013

Agenda: Início                    8h30  
 Coffee Break     10h00  - 11h15  
 Almoço              12h00  - 13h00  
 Coffee break     15h30  - 15h45
 Término             17h30                 

A Editora OTM oferece três grandes oportunidades para todos profissionais da 
área de transporte. Os cursos, Cálculo de Custos Operacionais para Frotas de 
Veículos, Logística na Manutenção de Frotas de Veículos e Planejamento na 
Formatação de Frotas de Veículos são ferramentas indispensáveis para 
empresários, gerentes e outros profissionais envolvidos na gestão, operação e 
manutenção de frotas que buscam aumentar sua competitividade e lucros de 
suas empresas.

(estão inclusos nos valores das inscrições, o material didático, certificação, almoços, coffee breaks e estacionamento) 

INFORMAÇÕES:

11-5096.8104 
cursoscorporativos@otmeditora.com.br

Departamento de Eventos

ORGANIZAÇÃO: REALIZAÇÃO:

Os Cursos Técnicos
fazem parte do projeto InCompany. 
Para saber mais, ligue11-5096-8104.

CompanyIN

06 de Dezembro de 2013

Transamérica Flat Congonhas
Rua Vieira de Morais, 1960 - Campo Belo - São Paulo - SP
Tel.: (11) 5094-3377 | Fax: (11) 5049-0785

ou pelo e-mail:
cursoscorporativos@otmeditora.com.br
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Indústria interna supera 
3,6 milhões de caminhões
País de grandes dimensões, Brasil pode ampliar ainda mais sua indústria 
de caminhões com crescimento da economia e renovação de frota

dESdE O iNíCiO dA iNdÚSTRiA dE CAMi-
nhões em 1957, as principais marcas que 
atuam no mercado brasileiro acumularam, 
até 2012, uma produção de 3.662.3994 ca-
minhões – o que faz do país um dos maio-
res mercados do mundo para veículos de 
carga. de acordo com dados da Associação 
Nacional dos Fabricantes de Veículos Auto-
motores (Anfavea), Agrale, Ford, GM (que 
não produz mais caminhões), internatio-
nal, iveco, MAN, Mercedes-Benz, Scania e 
Volvo venderam no Brasil, no mesmo perí-
odo, 3.270.832 unidades. As exportações 
somam 533.641 caminhões, entre modelos 
semileves, leves, médios, pesados e extra-
pesados.

O presidente da Anfavea, Luiz Moan, dis-
se acreditar que o mercado de caminhões 

crescerá pelo menos 8% neste ano, im-
pulsionado, principalmente, por linhas de 
financiamento com juros de 4% ao ano. 
“Além disso, as novas concessões para a 
infraestrutura que o governo pretende fa-
zer no segundo semestre, certamente, vão 
manter aquecidas tanto a produção quan-
to as vendas de caminhões novos no país”, 
disse.

Projeções da Anfavea indicam que o Bra-
sil deva fechar o ano com cerca de 150 mil 
unidades comercializadas e produção de 
190 mil caminhões. Se os números forem 
atingidos, será o segundo melhor ano da in-
dústria nacional de caminhões, só perden-
do para 2011, quando o mercado interno 
registrou 173 mil unidades vendidas e uma 
produção interna de 223 mil. Em 2012, o 

mercado recuou 19% em razão da introdu-
ção do Euro 5 – tecnologia que aumentou o 
preço dos veículos de carga e trouxe a mui-
ta dúvida ente os operadores do transporte 
quanto à capacidade de abastecimento de 
diesel mais limpo em todo o território na-
cional.

A Mercedes-Benz é de longe a marca que 
mais produziu e vendeu caminhões no Bra-
sil. instalada aqui desde 1957, a empresa já 
soma a produção de mais de 1,37 milhão de 
caminhões – incluindo os número acumula-
dos até julho deste ano, quando a empresa 
anunciou a marca de 2 milhões de veículos 
pesados produzidos – entre eles 630 mil 
chassis de ônibus.  Até 2012, de acordo com 
dados da Anfavea, as vendas da Mercedes-
Benz somavam  1.175.850 caminhões.

PROdUÇÃO

 wAgNER OlivEiRA
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PROdUÇÃO

Entre as marcas que contribuíram para 
que o Brasil tenha uma das maiores pro-
dução do mundo de caminhões está a GM, 
que deixou de vender caminhões aqui em 
2001. Entre 1957 e 2001, a empresa acu-
mulou uma produção local de 362.930 ca-
minhões, vendas de 350.901 e exportação 
de 16.732 (veja quadro).

Mostrando uma grande força para uma 
empresa que tem pouco mais de 30 anos 
no mercado, a MAN já acumula uma pro-
dução de 603 mil caminhões. desde 1981 
até 2012, a empresa localizada em Resende 
(RJ) já vendeu 516.701 unidades no merca-
do interno, exportando no período 82.822. 

A Ford também é uma outra grande 

empresa de caminhões do Brasil. Sua pro-
dução desde 1957 chegou a 856.281 ca-
minhões em 2012. As vendas internas so-
maram 373.722 unidades e as exportações 
111.321. A Ford sempre foi uma companhia 
bastante atuante nos mercados vizinhos da 
América do Sul.

Merecem destaque também a Scania e a 
Volvo, empresa suecas cujas marcas gozam 
de imenso prestígio no mercado brasileiro. 
A Scania soma uma produção, em 56 anos 
de Brasil, de 270 mil unidades e vendas in-
ternas de 207 mil caminhões, principalmen-
te, no segmento pesado e extrapesado. Já 
a Volvo tem produção de 208.528 e vendas 
internas de 167 mil unidades.

Grande parte da frota produzida e comer-
cializada no Brasil já não existe mais. Esti-
mativas dão conta que a atual frota circu-
lante de caminhões seja de 1,5 milhão de 
veículos – a maioria com uma idade média 
de 20 anos.  Caso o Brasil optasse por pro-
grama de renovação de frota, a indústria te-
ria ainda muito mais condições para crescer. 

Com uma agricultura cada vez mais 
forte e a economia em crescimento, a in-
dústria de caminhões tem um mercado 
altamente favorável no Brasil. Tanto que 
novas marcas começam a chegar, entre 
elas a dAF, outra européia que também 
quer escrever seu nome na história da in-
dústria nacional.

Produção: 25.275
Vendas: 22.160
Exportações: 2.934
Período de 1982/2012 

Produção: 856.381
Vendas: 737.722
Exportações: 111.321
Período: 1957/ 2012

Produção: 362.930
Vendas: 350.901
Exportações: 16.732
Período: 1957/2001

Produção: 12.780
Vendas: 3.359
Exportações: 9.285
Período: 1998/ 2012

Produção: 58.558
Vendas: 89.338
Exportações: 14.968
Período: 2000/ 2012
 

Produção: 603.139
Vendas: 516.701
Exportações: 82.822
Período: 1981/2012

Produção: 1.264.144
Vendas: 1.175.850
Exportações: 194.353
Período: 1957/2012

COMBINAÇÕES DE CORES (BENDAYS)

AZUL.................... AZUL....................

DOURADO........ DOURADO........

PRATEADO...... PRATEADO......

VERMELHO....... VERMELHO.......

Cyan (100%)
Amarelo (30%)
Magenta (90%)
Preto (20%)

PANTONE 282

Cyan (20%)
Amarelo (80%)
Magenta (30%)

PANTONE 871

Preto (20%) PANTONE 877

Cyan (10%)
Amarelo (90%)
Magenta (100%)

PANTONE 200

CORES ESPECIAIS (ESCALA PANTONE)

Produção: 270.659
Vendas: 207.720
Exportações: 65.446
Período: 1957/2012

Produção: 208.528
Vendas: 167.081
Exportações: 41.706
Período: 1980-2012

TOTAL
Produção: 3.662.394               Vendas: 3.270.832             Exportações: 533.641
Fonte: Anfavea
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